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APRESENTAÇÃO

É com renovada satisfação que publicamos os volumes de compilação da legislação estadual de ensino fundamental e médio referentes aos 1º e 2º semestres de 2006.

Procuramos, a exemplo do que fizemos no trabalho anterior, organizar o complexo de normas de interesse da Secretaria de Estado da Educação.

Levamos em linha de conta sugestões que nos chegaram das mais diversas fontes, quanto à seleção e organização dos textos, bem como quanto à sistemática de elaboração do índice alfabético, remissivo e por assunto da matéria compilada.

Afiguraram-se oportunas e valiosas as críticas que os leitores tiveram a bondade de nos endereçar.

Agradecemos a inestimável colaboração recebida de Diretores de Escola e de Supervisores de Ensino de toda a rede escolar.

São Paulo, 2006.

LESLIE MARIA JOSÉ DA SILVA RAMA

Coordenadora do Grupo Técnico de Recursos Legais
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LEIS COMPLEMENTARES

LEI COMPLEMENTAR Nº 1.001, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2006

Dispõe sobre a concessão de gratificação de representação aos servidores da administração direta e das autarquias do Estado, admitidos sob o regime da Consolidação das Leis do Trabalho, e dá providências correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei complementar:

Artigo 1º - A gratificação de representação de que trata o inciso III do artigo 135 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, poderá ser concedida ao servidor da administração pública direta e das autarquias admitido sob o regime da Consolidação das Leis do Trabalho.

Artigo 2º - A gratificação a que se refere o artigo 1º desta lei complementar será incorporada à retribuição do servidor, nos termos e nas condições definidos nos artigos 1º e 2º da Lei Complementar nº 813, de 16 de julho de 1996.

Parágrafo único - Não se aplica o disposto no “caput” deste artigo ao servidor que tiver obtido vantagem da mesma natureza, por força de decisão judicial, nos termos da legislação trabalhista.

Artigo 3º - Ficam convalidados os atos de concessão de gratificação de representação aos servidores admitidos sob o regime da Consolidação das Leis do Trabalho expedidos até a data da entrada em vigor desta lei complementar.

Artigo 4º - As despesas resultantes da aplicação desta lei complementar correrão à conta das dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento vigente.

Artigo 5º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 24 de novembro de 2006.

CLÁUDIO LEMBO

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 24 de novembro de 2006.

______

NOTA:

Encontram-se na Coletânea de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Compl. nº 813//96 à pág. 23 do vol. XLII;

Lei nº 10.261/68 à pág. 358 do vol. LV.

_____________________
LEI COMPLEMENTAR Nº 1004, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2006

(Projeto de lei Complementar nº 56/2006, do Deputado Cândido Vaccarezza - PT e outros)

Revoga as leis complementares que especifica, relativas ao período compreendido entre os anos de 1969 e1972
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei complementar:

Artigo 1º - Ficam revogados os seguintes decretos-leis complementares: 

I - Decreto-lei Complementar nº 2, de 15 de agosto de 1969;

II - Decreto-lei Complementar nº 4, de 1º de setembro de 1969;

III - Decreto-lei Complementar nº 9, de 31 de dezembro de 1969;

IV - Decreto-lei Complementar nº 10, de 29 de janeiro de 1970;

V - Decreto-lei Complementar nº 12, de 9 de março de 1970;

VI - Decreto-lei Complementar nº 19, de 30 de abril de 1970;

VII - Decreto-lei Complementar nº 22, de 29 de maio de 1970.

Artigo 2º - Ficam revogadas as seguintes leis complementares:

I - Lei Complementar nº 31, de 14 de dezembro de 1970;

II - Lei Complementar nº 33, de 23 de abril de 1971;

III - Lei Complementar nº 34, de 7 de maio de 1971;

IV - Lei Complementar nº 35, de 7 de maio de 1971;

V - Lei Complementar nº 36, de 7 de maio de 1971;

VI - Lei Complementar nº 37, de 7 de maio de 1971;

VII - Lei Complementar nº 38, de 12 de maio de 1971;

VIII - Lei Complementar nº 39, de 12 de maio de 1971;

X - Lei Complementar nº 40, de 12 de maio de 1971;

X - Lei Complementar nº 41, de 14 de julho de 1971;

XI - Lei Complementar nº 42, de 8 de novembro de 1971;

XII - Lei Complementar nº 43, de 12 de novembro de 1971;

XIII - Lei Complementar nº 45, de 3 de dezembro de 1971;

XIV - Lei Complementar nº 46, de 3 de dezembro de 1971;

XV - Lei Complementar nº 47, de 3 de dezembro de 1971;

XVI - Lei Complementar nº 48, de 7 de dezembro de 1971;

XVII - Lei Complementar nº 49, de 9 de dezembro de 1971;

XVIII - Lei Complementar nº 51, de 14 de dezembro de 1971;

XIX - Lei Complementar nº 52, de 15 de dezembro de 1971;

XX - Lei Complementar nº 53, de 15 de dezembro de 1971;

XXI - Lei Complementar nº 54, de 17 de dezembro de 1971;

XXII - Lei Complementar nº 55, de 31 de maio de 1972;

XXIII - Lei Complementar nº 57, de 10 de julho de 1972;

XXIV - Lei Complementar nº 65, de 4 de dezembro de 1972;

XXV - Lei Complementar nº 68, de 11 de dezembro de 1972;

XXVI - Lei Complementar nº 71, de 11 de dezembro de 1972;

XXVII - Lei Complementar nº 72, de 11 de dezembro de 1972.

Artigo 3º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, aos 11 de dezembro de 2006.

CLÁUDIO LEMBO

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 11 de dezembro de 2006.

____________________

LEI COMPLEMENTAR Nº 1005, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2006

Institui Bônus Merecimento aos servidores do Quadro da Secretaria da Educação – QSE e do Quadro de Apoio Escolar - QAE, em exercício na Secretaria da Educação, e dá outras providências correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei complementar:

Artigo 1º - Fica instituído Bônus Merecimento aos integrantes do Quadro da Secretaria da Educação - QSE e do Quadro de Apoio Escolar - QAE, em exercício na Secretaria da Educação.

Artigo 2º - O Bônus Merecimento constitui vantagem pecuniária a ser concedida uma única vez ao servidor que contar, em 1º de dezembro de 2006 com, no mínimo, 200 (duzentos) dias de exercício referente ao período de 1º de fevereiro a 30 de novembro de 2006.

Artigo 3º - O Bônus Merecimento terá como valor de referência R$ 500,00 (quinhentos reais) e, considerado o período a que se refere o artigo 2º desta lei complementar, será proporcional aos dias de exercício, à freqüência apresentada pelo servidor e à jornada de trabalho a que estiver sujeito, na forma a ser estabelecida em regulamento.

Artigo 4º - Aos servidores de que trata esta lei complementar, afastados junto ao Programa de Ação de Parceria Educacional Estado - Município, bem como junto a entidade de classe representativa de seus respectivos Quadros, será concedido Bônus Merecimento, nos termos e condições estabelecidos nesta lei complementar. 

Artigo 5º - É vedada a concessão de Bônus Merecimento ao servidor que, na data-base estabelecida no artigo 2º desta lei complementar, estiver afastado junto a unidade administrativa não pertencente à estrutura básica da Secretaria da Educação.

Artigo 6º - Fica vedada a percepção cumulativa do Bônus Merecimento com o Bônus instituído para os integrantes do Quadro do Magistério, exceto nas acumulações permitidas em lei.

Artigo 7º - A importância paga a título de Bônus Merecimento não se incorporará aos vencimentos ou salários para nenhum efeito e não será considerada para cálculo de qualquer vantagem pecuniária, não incidindo sobre referida importância os descontos previdenciários e de assistência médica.

Artigo 8º - O Poder Executivo regulamentará as disposições desta lei complementar no prazo de 60 (sessenta) dias, a partir de sua vigência.

Artigo 9º - As despesas resultantes da aplicação desta lei complementar correrão à conta de dotações próprias consignadas no orçamento vigente, ficando o Poder Executivo autorizado a abrir, para o corrente exercício, créditos suplementares, se necessário, mediante a utilização de recursos, nos termos do artigo 43 da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Artigo 10 - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 21 de dezembro de 2006.

CLÁUDIO LEMBO

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 21 de dezembro de 2006.

______________________

LEI COMPLEMENTAR Nº 1006, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2006

Institui bônus aos integrantes do Quadro do Magistério, e dá outras providências correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei complementar:

Artigo 1º - Fica concedido, nos termos desta lei complementar, bônus aos integrantes do Quadro do Magistério em exercício nas unidades escolares, nos órgãos da estrutura básica da Secretaria da Educação ou afastados junto ao Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município.

Parágrafo único - Não fará jus ao bônus de que trata o “caput” deste artigo, o servidor que, na database a que se refere o artigo 8º desta lei complementar, estiver afastado junto a unidade administrativa não pertencente à estrutura básica da Secretaria da Educação.

Artigo 2º - O bônus constitui vantagem pecuniária a ser concedida uma única vez, no corrente ano, aos servidores referidos no artigo 1º desta lei complementar, de acordo com os resultados obtidos pelas ações desenvolvidas nas unidades escolares, a freqüência apresentada pelo servidor durante o exercício de 2006 e a participação no Programa de Formação Continuada da Secretaria da Educação, na forma a ser regulamentada.

Artigo 3º - A concessão do bônus de que trata esta lei complementar será devida ao servidor que contar, em 1º de dezembro de 2006, com, no mínimo, 200 (duzentos) dias de exercício referente ao período de 1º de fevereiro a 30 de novembro de 2006.

Artigo 4º - O bônus será calculado proporcionalmente ao número de pontos atribuídos na forma a ser regulamentada, tendo como valor de referência R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais). 

Parágrafo único - O valor do bônus a ser concedido será proporcional à média da carga horária cumprida pelo servidor e calculado de acordo com o total de dias efetivamente cumpridos.

Artigo 5º - O bônus de que trata esta lei complementar será devido aos integrantes do Quadro do Magistério afastados, designados ou nomeados em comissão junto aos órgãos da estrutura básica da Secretaria da Educação, em conformidade com os seguintes critérios:

I - para os profissionais que atuam nas Diretorias de Ensino será considerada a média dos resultados dos indicadores de desenvolvimento do conjunto das escolas jurisdicionadas nas respectivas Diretorias de Ensino, somada à aferição da freqüência individual;

II - para os profissionais que atuam nos outros órgãos da Secretaria da Educação será considerada a média dos resultados dos indicadores de desenvolvimento do conjunto das escolas da rede estadual de ensino, somada à aferição da freqüência individual. 

Parágrafo único - Aos integrantes do Quadro do Magistério afastados junto a entidades de classe do Magistério será concedido bônus correspondente à pontuação a ser definida em regulamento, nos termos do artigo 4º desta lei complementar.

Artigo 6º - Não se aplicam os dispositivos desta lei complementar aos estagiários.

Artigo 7º - A importância paga a título de bônus não se incorpora aos vencimentos ou salários para nenhum efeito, e não será considerada para cálculo de quaisquer vantagens pecuniárias, não incidindo sobre a referida importância os descontos previdenciários e de assistência médica.

Artigo 8º - Fica fixada a data-base de 1º de dezembro de 2006 para consolidar a situação funcional e as ocorrências a serem consideradas para fins de concessão do bônus de que trata o artigo 1º desta lei complementar.

Artigo 9º - O Poder Executivo regulamentará esta lei complementar no prazo de 60 (sessenta) dias a partir de sua vigência.

Artigo 10 - As despesas resultantes da aplicação desta lei complementar correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente, ficando o Poder Executivo autorizado a abrir, para o corrente exercício, créditos suplementares, se necessário, mediante a utilização de recursos nos termos do artigo 43 da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Artigo 11 - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 21 de dezembro de 2006.

CLÁUDIO LEMBO

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 21 de dezembro de 2006.
_______________________

LEI COMPLEMENTAR Nº 1007, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2006

Prorroga o prazo para a concessão da Gratificação Área Educação

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei complementar: 

Artigo 1º - Fica prorrogado, até 31 de dezembro de 2007, o prazo para a concessão da Gratificação Área Educação, instituída pela Lei Complementar nº 834, de 4 de novembro de 1997.

Artigo 2º - O disposto no artigo 1º desta lei complementar aplica-se aos inativos e pensionistas.

Artigo 3º - As despesas resultantes da aplicação desta lei complementar serão cobertas com as dotações próprias do orçamento vigente.

Artigo 4º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2007.

Palácio dos Bandeirantes, 21 de dezembro de 2006.

CLÁUDIO LEMBO

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 21 de dezembro de 2006.

______

NOTA:

A Lei Complementar nº 834/97 encontra-se à pág. 25 do vol. XLIV.

______________________
- IV -

LEIS

LEI Nº 12.474, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2006

Cria as Secretarias de Estado que especifica e dá providências correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Ficam criadas as seguintes Secretarias de Estado:

I - Secretaria de Gestão Pública;

II - Secretaria de Comunicação;

III - Secretaria de Relações Institucionais.

Artigo 2º - Às Secretarias de Gestão Pública e de Comunicação cabe exercer, em suas respectivas áreas, funções de assessoramento, planejamento, coordenação, supervisão, orientação técnica, controle, execução e avaliação, em nível central.

Artigo 3º - À Secretaria de Relações Institucionais cabe exercer, nessa área, funções que contribuam para a adequada condução do relacionamento do Governo Estadual com outras organizações e com setores da sociedade.

Artigo 4º - Para implementação das Secretarias de Estado criadas por esta lei serão adotadas, além de outras que se fizerem necessárias, as seguintes providências, mediante decreto:

I - transferência de:

a) funções;

b) unidades, atribuições e competências;

c) cargos  e funções-atividades, bens móveis e equipamentos, direitos e obrigações e acervo;

d) dotações orçamentárias;

e) vinculação de entidades;

II - organização da Secretaria, compreendendo, em especial, as seguintes definições, observado o disposto na alínea “a” do inciso XIX do artigo 47 da Constituição Estadual, acrescentado pela Emenda Constitucional nº 21, de 14 de fevereiro de 2006:

a) campo funcional;

b) estrutura, níveis hierárquicos e caracterização de suas unidades relativas aos sistemas de administração geral;

c) atribuições e competências;

d) órgãos colegiados.

Artigo 5º - Ficam criados os cargos das Secretarias de Gestão Pública, de Comunicação e de Relações Institucionais, compreendendo, cada um, o Subquadro de Cargos Públicos (SQC) e o Subquadro de Funções Atividades (SQF).

Artigo 6º - Ficam criados, na Tabela I, do Subquadro de Cargos Públicos (SQC-I) do Quadro da Secretaria de Gestão Pública os seguintes cargos:

I - 1 (um) de Secretário de Estado;

II - 1 (um) de Secretário-Adjunto;

III - enquadrados na Escala de Vencimentos - Comissão, instituída pelo inciso IV do artigo 9º da Lei Complementar nº 712, de 12 de abril de 1993:

a) 1 (um) de Chefe de Gabinete, referência 26; 

b) 1 (um) de Coordenador, referência 25;

c) 4 (quatro) de Assessor Técnico de Gabinete, referência 23;

d) 1 (um) de Assistente Técnico de Coordenador, referência 22;

e) 6 (seis) de Diretor Técnico de Departamento, referência 22;

f) 8 (oito) de Assistente de Planejamento e Gestão de Recursos Humanos, referência 21; 

g) 1 (um) de Assistente Técnico de Direção III, referência 21;

h) 2 (dois) de Assistente Técnico para Modernização Administrativa, referência 21; 

i) 5 (cinco) de Diretor Técnico de Divisão, referência 20;

j) 2 (dois) de Assistente Técnico de Gabinete II, referência 19;

l) 10 (dez) de Assistente Técnico de Recursos Humanos II, referência 19;

m) 1 (um) de Diretor de Divisão, referência 18; 

n) 1 (um) de Diretor Técnico de Serviço, referência 18;

o) 4 (quatro) de Assistente Técnico de Recursos Humanos I, referência 17;

p) 8 (oito) de Diretor de Serviço, referência 16; 

q) 2 (dois) de Oficial de Gabinete, referência 7;

r) 2 (dois) de Auxiliar de Gabinete, referência 4;

s) 4 (quatro) de Secretário, referência 1;

IV - enquadrados na Estrutura de Vencimentos II da Escala de Vencimentos - Classes - Executivas, instituída pelo inciso V do artigo 9º da Lei Complementar nº 712, de 12 de abril de 1993, 2 (dois) de Assistente Técnico da Administração Pública, referência 1. 

Artigo 7º - Ficam criados, na Tabela I, do Subquadro de Cargos Públicos (SQC-I), do Quadro da Secretaria de Comunicação, os seguintes cargos:

I - 1 (um) de Secretário de Estado;

II - 1 (um) de Secretário Adjunto;

III - enquadrados na Escala de Vencimentos - Comissão, instituída pelo inciso IV do artigo 9º da Lei Complementar nº 712, de 12 de abril de 1993:

a) 1 (um) de Chefe de Gabinete, referência 26;

b) 2 (dois) de Coordenador, referência 25;

c) 3 (três) de Assessor Técnico de Gabinete, referência 23;

d) 2 (dois) de Assistente Técnico de Coordenador, referência 22;

e) 1 (um) de Diretor Técnico de Departamento, referência 22;

f) 2 (dois) de Assistente de Planejamento e Controle III, referência 21;

g) 3 (três) de Diretor Técnico de Divisão, referência 20;

h) 2 (dois) de Assistente Técnico de Direção II, referência 19;

i) 1 (um) de Assistente Técnico de Gabinete II, referência 19;

j) 1 (um) de Assistente Técnico de Recursos Humanos II, referência 19; 

l) 2 (dois) de Assistente de Planejamento e Controle II, referência 19;

m) 1 (um) de Diretor de Divisão, referência 18;

n) 2 (dois) de Assistente de Planejamento e Controle I, referência 17;

o) 1 (um) de Assistente Técnico de Gabinete I, referência 17;

p) 1 (um) de Assistente Técnico de Recursos Humanos I, referência 17;

q) 3 (três) de Diretor de Serviço, referência 16; 

r) 1 (um) de Oficial de Gabinete, referência 7;

s) 1 (um) de Auxiliar de Gabinete, referência 4;

t) 2 (dois) de Secretário, referência 1;

IV - enquadrados na Estrutura de Vencimentos II da Escala de Vencimentos - Classes Executivas, instituída pelo inciso V do artigo 9º da Lei Complementar nº 712, de 12 de abril de 1993, 2 (dois) de Assistente Técnico da Administração Pública, referência 1.

Artigo 8º - Ficam criados, na Tabela I, do Subquadro de Cargos Públicos (SQC-I), do Quadro da Secretaria de Relações Institucionais, os seguintes cargos: 

I - 1 (um) de Secretário de Estado;

II - 1 (um) de Secretário-Adjunto;

III - enquadrados na Escala de Vencimentos - Comissão, instituída pelo inciso IV do artigo 9º da Lei Complementar nº 712, de 12 de abril de 1993:

a) 1 (um) de Chefe de Gabinete, referência 26;

b) 2 (dois) de Coordenador, referência 25;

c) 3 (três) de Assessor Técnico de Gabinete, referência 23;

d) 2 (dois) de Assistente Técnico de Coordenador, referência 22;

e) 1 (um) de Diretor Técnico de Departamento, referência 22;

f) 4 (quatro) de Assistente de Planejamento e Controle III, referência 21;

g) 4 (quatro) de Diretor Técnico de Divisão, referência 20;

h) 2 (dois) de Assistente de Planejamento e Controle II, referência 19;

i) 3 (três) de Assistente Técnico de Direção II, referência 19;

j) 1 (um) de Assistente Técnico de Gabinete II, referência 19;

l) 1 (um) de Assistente Técnico de Recursos Humanos II, referência 19; 

m) 1 (um) de Diretor de Divisão, referência 18;

n) 4 (quatro) de Assistente de Planejamento e Controle I, referência 17;

o) 1 (um) de Assistente Técnico de Direção I, referência 17;

p) 1 (um) de Assistente Técnico de Gabinete I, referência 17;

q) 1 (um) de Assistente Técnico de Recursos Humanos I, referência 17;

r) 4 (quatro) de Diretor de Serviço, referência 16;

s) 1 (um) de Oficial de Gabinete, referência 7; 

t) 1 (um) de Auxiliar de Gabinete, referência 4;

u) 2 (dois) de Secretário, referência 1;

IV - enquadrados na Estrutura de Vencimentos II da Escala de Vencimentos - Classes Executivas, instituída pelo inciso V do artigo 9º da Lei Complementar nº 712, de 12 de abril de 1993, 2 (dois) de Assistente Técnico da Administração Pública, referência 1.

Artigo 9º - Para provimento dos cargos adiante discriminados, criados por esta lei, exigir-se-á:

I - para os de Coordenador, diploma de nível superior ou habilitação profissional legal correspondente e experiência profissional comprovada em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas;

II - para os de Assessor Técnico de Gabinete, o atendimento às exigências constantes do artigo 12 da Lei nº 10.084, de 25 de abril de 1968;

III - para os de Assistente Técnico de Coordenador, Assistente de Planejamento e Gestão de Recursos Humanos, Assistente Técnico para Modernização Administrativa e Assistente Técnico da Administração Pública, diploma de nível superior ou habilitação profissional legal correspondente e experiência profissional comprovada de 4 (quatro) anos em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas; 

IV - para os de Diretor Técnico de Departamento, Diretor Técnico de Divisão e Diretor Técnico de Serviço, diploma de nível superior ou habilitação profissional legal correspondente e experiência profissional comprovada de 4 (quatro), 3 (três) e 2 (dois) anos, respectivamente, em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas;

V - para os de Assistente de Planejamento e Controle I a III e Assistente Técnico de Direção I a III, o atendimento às exigências constantes do artigo 50 da Lei Complementar nº 712, de 12 de abril de 1993; 

VI - para os de Assistente Técnico de Gabinete II e Assistente Técnico de Recursos Humanos II, diploma de nível superior ou habilitação profissional legal correspondente e experiência profissional comprovada de 3 (três) anos em assuntos relacionados com as atividades  a serem desempenhadas;

VII - para os de Assistente Técnico de Gabinete I e Assistente Técnico de Recursos Humanos I, diploma de nível superior ou habilitação profissional legal correspondente e experiência profissional comprovada de 2 (dois) anos em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas;

VIII - para os de Diretor de Divisão e Diretor de Serviço, certificado de conclusão do ensino médio ou equivalente e experiência profissional comprovada de 3 (três) e 2 (dois) anos, respectivamente, em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas.

Artigo 10 - Fica transferida para o Quadro de Servidores da Assembléia Legislativa (QSAL) a Função-Atividade de Engenheiro III, do SQF do Quadro do Departamento de Águas e Energia Elétrica, subordinado à Secretaria de Energia e Recursos Hídricos, ocupada por Mário Liboni, RG nº 5.310.837-1.

Artigo 11 - O Poder Executivo deverá, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, promover a extinção de cargos em comissão e funções cujo valor global seja igual ou superior à despesa decorrente da criação dos cargos de que tratam os artigos 6º, 7º e 8º desta lei.

Artigo 12 - As despesas resultantes da aplicação desta lei correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento

Artigo 13 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 26 de dezembro de 2006.

CLÁUDIO LEMBO

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 26 de dezembro de 2006.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Estadual à pág. 29 do vol. XXVIII;

Emenda Const. nº 21/06 à pág. 21 do vol. LXI;

Lei Compl. nº 712/93 à pág. 41 do vol. XXXV.

_________________________

LEI Nº 12.515, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006

Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2007

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Artigo 1º - Em cumprimento ao artigo 174, § 2º, da Constituição do Estado, combinado com o artigo 39, inciso I, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, e ao disposto na Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, são estabelecidas as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2007, compreendendo: 

I - as metas e prioridades da administração pública estadual;

II - as diretrizes gerais para a elaboração dos orçamentos do Estado;

III - a organização e a estrutura dos orçamentos;

IV - a alteração da legislação tributária do Estado;

V - a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento;

VI - a administração da dívida e captação de recursos;

VII - as disposições gerais.

CAPÍTULO II

DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

Artigo 2º - As metas e as prioridades para o exercício financeiro de 2007 são as especificadas no Anexo de Prioridades e Metas, que integra esta lei, e devem observar as seguintes orientações estratégicas:

I - Governo Empreendedor - ação voltada ao desenvolvimento sustentado e à geração de emprego e renda;

II - Governo Educador - ação voltada à formação do cidadão por intermédio da educação, qualificação e valorização profissional;

III - Governo Solidário - ação voltada à inclusão social, por meio da parceriaEstado/Sociedade, dignificando o cidadão;

IV - Governo Prestador de Serviços de Qualidade - ação voltada à humanização, eficiência e eficácia dos serviços públicos, objetivando a qualidade de vida. 

CAPÍTULO III

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO DOS ORÇAMENTOS DO ESTADO

Artigo 3º - O projeto de lei orçamentária anual do Estado para o exercício de 2007 será elaborado com observância às diretrizes fixadas nesta lei, ao artigo 174 da Constituição do Estado, à Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e à Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.

Artigo 4º - vetado.

§ 1º - vetado.

§ 2º - vetado.

§ 3º - O acréscimo de gastos para expansão de vagas no ensino superior público poderá ser custeado pela destinação de recursos suplementares, observados estudos relativos a esse fim.

§ 4º - O Poder Executivo dará continuidade ao programa de expansão do ensino superior público em parceria com as Universidades Estaduais. 

§ 5º - O governo do Estado publicará no Diário Oficial, trimestralmente, demonstrativo dos repasses para as Universidades Estaduais, contendo a receita prevista e a realizada a cada mês, disponibilizando-o por meio eletrônico pela Secretaria da Fazenda.

§ 6º - As despesas a serem previstas no orçamento de 2007 para a manutenção da Faculdade de Engenharia Química de Lorena - FAENQUIL, da Faculdade de Medicina de Marília - FAMEMA e da Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto - FAMERP não estarão incluídas no percentual fixado no caput deste artigo, quando de suas transferências para entidade autárquica do Sistema Estadual de Ensino Superior, autorizadas nas Leis nºs 11.814, de 23 de dezembro de 2.004, 12.188 e 12.189, de 6 de janeiro de 2006 respectivamente. 

Artigo 5º - vetado.

§ 1º - vetado.

§ 2º - vetado.

Artigo 6º - vetado.

Artigo 7º - As receitas próprias das autarquias, fundações e sociedades em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto, serão destinadas, prioritariamente, ao atendimento de suas despesas de custeio, incluindo pessoal e encargos sociais, e dos respectivos serviços da dívida. 

Artigo 8º - O orçamento fiscal e o orçamento de investimentos das sociedades em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto, terá por fim cumprir as disposições constitucionais, entre elas a de reduzir as desigualdades inter-regionais, na conformidade do disposto no § 7º do artigo 174 da Constituição do Estado.

Artigo 9º - Na elaboração da proposta orçamentária para 2007, a projeção das despesas com pessoal e encargos observará:

I - os quadros de cargos e funções a que se refere o artigo 115, § 5º, da Constituição do Estado; 

II - o montante a ser gasto no exercício de 2006, a previsão de crescimento vegetativo da folha de pagamento e dispositivos constitucionais;

III - os limites estabelecidos pela Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000; 

IV - a revisão geral anual assegurada pelo artigo 37, X, da Constituição Federal, na data-base fixada em lei e sem distinção de índices; e

V - a previsão de contratação de novos servidores públicos em cada Secretaria de Estado. 

Artigo 10 - As contratações de pessoal e movimentações do quadro que importem em alterações de salários ou incremento de despesas de que trata o artigo 169, § 1º, da Constituição Federal, somente ocorrerão se houver dotação orçamentária suficiente e estiverem atendidos os requisitos e os limites estabelecidos pela Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.

Artigo 11 - O orçamento de investimentos das sociedades em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto deverá orientar-se pelas disposições desta lei e compreenderá as ações destinadas:

I - ao planejamento, gerenciamento e execução de obras;

II - à aquisição de imóveis ou bens de capital;

III - à aquisição de instalações, equipamentos e material permanente;

IV - à pesquisa e à aquisição de conhecimento e tecnologia.

Artigo 12 - Os recursos à conta do Tesouro do Estado destinados às sociedades em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto serão previstos no orçamento fiscal sob a forma de constituição ou aumento de capital e serão destinados ao pagamento de despesas decorrentes de investimentos e do serviço da dívida.

Artigo 13 - Os recursos à conta do Tesouro do Estado destinados à complementação de benefícios referentes ao pagamento de proventos a inativos e pensionistas, abrangidos pela Lei Estadual nº 200, de 13 de maio de 1974, serão alocados no orçamento fiscal em dotações próprias, consignadas em categoria de programação específica, em favor das respectivas sociedades em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto.

Artigo 14 - vetado.

§ 1º - vetado.

§ 2º - vetado.

CAPÍTULO IV

DA ORGANIZAÇÃO E DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS DO ESTADO

Artigo 15 - A proposta orçamentária do Estado para 2007 será encaminhada pelo Poder Executivo à Assembléia Legislativa até 30 de setembro de 2006, contendo:

I - mensagem;

II - projeto de lei orçamentária;

III - demonstrativo dos efeitos sobre as receitas e as despesas, de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia. 

Artigo 16 - A mensagem que encaminhar o projeto de lei deverá explicitar:

I - as eventuais alterações, de qualquer natureza, e as respectivas justificativas, em relação às determinações contidas nesta lei;

II - os critérios adotados para estimativa das fontes de recursos para o exercício; 

III - a compatibilização das prioridades constantes da proposta orçamentária com as aprovadas nesta lei; 

IV - os recursos destinados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, na forma do disposto no artigo 255 da Constituição do Estado, incluindo os gastos com inativos;

V - demonstrativo da alocação de recursos para o financiamento das ações e dos serviços públicos de saúde de que trata a Emenda Constitucional nº 29, de 13 de setembro de 2000, incluindo os gastos com inativos.

Artigo 17 - Na ausência da lei complementar prevista no artigo 174, § 9º, da Constituição do Estado, integrarão e acompanharão o projeto de lei e a lei orçamentária anual:

I - texto da lei;

II - quadros orçamentários consolidados dos orçamentos fiscal e da seguridade social, compreendendo:

a) receita por fonte, despesa por categoria econômica e grupos, segundo os orçamentos e despesa por programas;

b) despesa por função, subfunção e programa, conforme os vínculos de recursos; 

c) receitas previstas para as fundações, autarquias e empresas dependentes;

d) - vetado.

III - anexo da despesa dos orçamentos fiscal e da seguridade social, discriminados por unidade orçamentária, compreendendo autarquia, fundação, empresa dependente e unidades da administração direta, detalhada até o nível de atividade e de projeto, segundo os grupos de despesa e as fontes de recursos;

IV - anexo do orçamento de investimentos a que se refere o art. 174, § 4°, da Constituição Estadual, compreendendo: 

a) demonstrativo geral do valor global do investimento por sociedade em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto e os valores das suas fontes de recursos;

b) demonstrativo geral dos valores dos investimentos por função e as respectivas fontes de recursos; 

c) demonstrativo dos investimentos por sociedade em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto, contendo os valores por projeto e as respectivas fontes de recursos;

d) descrição específica da sociedade em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto, com a respectiva base legal de constituição, a indicação do órgão ao qual está vinculada e sua composição acionária. 

Parágrafo único - O Poder Executivo poderá, se necessário, adicionar outros demonstrativos, visando a melhor explicitação da programação prevista. 

Artigo 18 - As despesas com publicidade deverão ser destacadas em atividade específica na estrutura programática, sob denominação que permita a sua clara identificação.

Artigo 19 - Serão previstas na lei orçamentária anual as despesas específicas para formação, treinamento, desenvolvimento e reciclagem de pessoal, bem como as necessárias à realização de certames, provas e concursos, tendo em vista as disposições legais relativas à promoção, acesso e outras formas de modalidade funcional previstas nas leis que tratam dos Planos de Cargos e Salários e dos Planos de Carreiras do Estado. 

Artigo 20 - A lei orçamentária, observado o disposto no artigo 45 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, somente incluirá novos projetos se já estiverem adequadamente contemplados aqueles em andamento.

Artigo 21 - A proposta orçamentária conterá reserva de contingência, constituída, exclusivamente, com recursos do orçamento fiscal, em montante equivalente a, no máximo, 0,2% (dois décimos por cento) da receita corrente líquida.

Artigo 22 - Para efeito do disposto no artigo 15, o Poder Legislativo, o Poder Judiciário, o Ministério Público, a Defensoria Pública do Estado e as Universidades Estaduais encaminharão ao Poder Executivo suas propostas orçamentárias para 2007, até o último dia útil do mês de julho de 2006, observadas as disposições desta lei.

CAPÍTULO V

DAS PROPOSTAS DE ALTERAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBU-TÁRIA

Artigo 23 - O Poder Executivo enviará à Assembléia Legislativa projetos de lei dispondo sobre alterações na legislação tributária, especialmente sobre: 

I - instituição e regulamentação da Contribuição de Melhoria, decorrente de obras públicas; 

II - revisão das taxas, objetivando sua adequação ao custo dos serviços prestados;

III - revisão das alíquotas do ICMS com o objetivo de gerar recursos para programas específicos, tais como os habitacionais e outros, voltados à população de baixa renda, bem como adequá-las ao conceito de seletividade em função da essencialidade das mercadorias e serviços;

IV - modificação na legislação do IPVA – Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores, com o objetivo de tornar a tributação mais eqüânime e justa; 

V - aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança e arrecadação dos tributos estaduais, objetivando a simplificação do cumprimento das obrigações tributárias, além da racionalização de custos e recursos em favor do Estado e contribuintes.

CAPÍTULO VI

DA POLÍTICA DE APLICAÇÃO DAS AGÊNCIAS FINANCEIRAS OFICIAIS DE FOMENTO

Artigo 24 - As agências financeiras oficiais de fomento, que constituem o Sistema Estadual de Crédito, atuarão, prioritariamente, no apoio aos programas e projetos relacionados com os objetivos globais do Governo do Estado, nas políticas de desenvolvimento econômico, social e tecnológico.

§ 1º - O Tesouro do Estado, observada sua capacidade financeira, poderá transferir ou repassar recursos às agências oficiais para execução das políticas a que se refere este artigo.

§ 2º - Os empréstimos e financiamentos concedidos pelas agências de fomento deverão garantir, no mínimo, a remuneração dos custos de captação e de administração dos recursos, ressalvados os casos disciplinados por legislação específica. 

§ 3º - As agências de fomento poderão, dentro de suas disponibilidades, conceder crédito escolar educativo e bolsas-auxílio, financiados com recursos próprios e do Tesouro do Estado.

CAPÍTULO VII

DA ADMINISTRAÇÃO DA DÍVIDA E CAPTAÇÃO DE RECURSOS

Artigo 25 - A administração da dívida interna e externa contratada e a captação de recursos por órgãos ou entidades da administração pública estadual, obedecida a legislação em vigor, limitar-se-ão à necessidade de recursos para atender: 

I - mediante operações e/ou doações, junto a instituições financeiras nacionais e internacionais, públicas e/ou privadas, organismos internacionais e órgãos ou entidades governamentais: 

a) ao serviço da dívida interna e externa de cada órgão ou entidade;

b) aos investimentos definidos nas metas e prioridades do Governo do Estado; 

c) ao aumento de capital das sociedades em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto;

d) à antecipação de receita orçamentária; 

e) aos programas e projetos em parceria com a iniciativa privada visando ao fortalecimento da competitividade das empresas em arranjos produtivos locais, previstos no Anexo de Prioridades e Metas que integra esta Lei;

II - mediante alienação de ativos:

a) ao atendimento de programas prioritários, preferencialmente os de caráter social; 

b) ao ajuste do setor público e redução do endividamento;

c) à renegociação de passivos.

Artigo 26 - Na lei orçamentária anual, as despesas com amortizações, juros e demais encargos da dívida serão fixadas com base apenas nas operações contratadas ou com autorizações concedidas até a data do encaminhamento do projeto de lei orçamentária à Assembléia Legislativa.

Parágrafo único - O Poder Executivo encaminhará juntamente com a proposta orçamentária para 2007: 

1 - quadro detalhado de cada operação de crédito, incluindo credor, taxa de juros, sistemática de atualização e cronograma de pagamento do serviço da dívida. 

2 - quadro demonstrativo da previsão de pagamento do serviço da dívida para 2007, incluindo modalidade de operação, valor do principal, juros e demais encargos.

CAPÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 27 - O Executivo deverá publicar, quadrimestralmente, no Diário Oficial do Estado, relatórios gerenciais de receitas e despesas, detalhando a execução orçamentária correspondente aos recursos aplicados em cada organização social, nos termos da legislação em vigor.

Artigo 28 - Se for necessário efetuar a limitação de empenho e movimentação financeira de que trata o artigo 9º da Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000, o Poder Executivo apurará o montante necessário e informará aos demais Poderes, ao Ministério Público e à Defensoria Pública do Estado. 

§ 1º - O montante da limitação a ser procedida por cada órgão referido no “caput” deste artigo será estabelecido de forma proporcional à participação de cada um na base contingenciável.

§ 2º - A base contingenciável deverá incidir sobre o total de atividades e sobre os projetos, separadamente, correspondendo ao total das dotações classificadas como despesas primárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2007, excluídas:

I - as despesas que constituem obrigações constitucionais ou legais do Estado;

II - as despesas destinadas ao pagamento do serviço da dívida;

III - vetado.

IV - vetado.

a) - vetado.

b) - vetado.

c) - vetado.

d) - vetado.

e) - vetado.

f) - vetado.

g) - vetado.

h) - vetado.

i) - vetado.

j) - vetado.

k) - vetado.

§ 3º - Os Poderes Legislativo e Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria Pública do Estado, com base na informação de que trata o “caput” deste artigo, publicarão ato estabelecendo os montantes disponíveis para empenho e movimentação financeira.

§ 4º - O Poder Executivo encaminhará à Assembléia Legislativa e aos órgãos referidos no “caput” deste artigo relatório que será apreciado pela Comissão de Finanças e Orçamento, contendo: 

I - a memória de cálculo das novas estimativas de receitas e despesas primárias, e demonstração da necessidade da limitação de empenho e movimentação financeira nos percentuais e montantes estabelecidos;

II - a revisão das projeções das variáveis de que trata o Anexo de Metas Fiscais desta lei; 

III - a justificação das alterações de despesas obrigatórias, explicitando as providências que serão adotadas quanto à alteração da respectiva dotação orçamentária; 

IV - os cálculos da frustração das receitas primárias e demonstrativos equivalentes, no caso das demais receitas, justificando os desvios em relação à sazonalidade originalmente prevista; e

V - a estimativa atualizada do superávit primário das empresas em que o Estado, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto, acompanhada da memória dos cálculos para as empresas que responderem pela variação. 

Artigo 29 - As sociedades em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto e as fundações deverão buscar alternativas de financiamento, objetivando o desenvolvimento e a expansão de suas atividades. 

Parágrafo único - Os recursos do Tesouro do Estado destinados às entidades referidas neste artigo limitar-se-ão às atividades imprescindíveis não-financiáveis.

Artigo 30 - É vedada a inclusão na lei orçamentária, bem como em suas alterações, de quaisquer recursos do Estado para complementação de aposentadorias e pensões da Carteira de Previdência das Serventias não Oficializadas da Justiça do Estado de São Paulo, da Carteira de Previdência dos Economistas de São Paulo e da Carteira de Previdência dos Advogados de São Paulo.

Artigo 31 - Na ocorrência de despesas resultantes de criação, expansão ou aperfeiçoamento de ações governamentais que demandam alterações orçamentárias, aplicam-se as disposições do artigo 16 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.

Parágrafo único - São consideradas como despesas irrelevantes, para fins do §3º do artigo 16 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, aquelas cujo valor não ultrapasse, para a contratação de obras, bens e serviços, os limites estabelecidos, respectivamente, nas alíneas “a” dos incisos I e II do artigo 23 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Artigo 32 - As transferências voluntárias de recursos do Estado para os Municípios, a título de cooperação, auxílios ou assistência financeira, dependerão da comprovação, por parte da unidade beneficiada, no ato da assinatura do instrumento original, de que se encontra em conformidade com o disposto no artigo 25 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, e nas determinações do Decreto nº 40.722, de 20 de março de 1996, alterado pelo Decreto nº 45.059, de 12 de julho de 2000.

Artigo 33 - A destinação de recursos orçamentários às entidades privadas sem fins lucrativos deverá observar o disposto no artigo 26 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, e as determinações do Decreto nº 40.722, de 20 de março de 1996, alterado pelo Decreto nº 45.059, de 12 de julho de 2000. 

Artigo 34 - O Poder Executivo deverá estabelecer parâmetros de preços relativos à contratação de serviços terceirizados de caráter continuado, visando aprimorar o controle, o acompanhamento e a permanente avaliação das despesas de custeio realizadas por todos os órgãos dos Poderes do Estado.

Artigo 35 - Os créditos suplmentares que vierem a ser abertos por decreto do Poder Executivo para suprir insuficiências nas dotações orçamentárias, relativas a inativos e pensionistas, honras de aval, débitos constantes de precatórios judiciais, serviços da dívida pública, despesas de exercícios anteriores e despesas à conta de recursos vinculados, não onerarão o limite autorizado na lei orçamentária. 

Artigo 36 - É obrigatório o registro cronológico da execução orçamentária, financeira, patrimonial e contábil no Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados e Municípios - SIAFEM/SP, por todos os órgãos e entidades que integram o Orçamento do Estado. 

Artigo 37 - vetado.

Artigo 38 - vetado.

Artigo 39 - Para cumprimento do disposto no artigo 4º, §§ 1º, 2º e 3º da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, integram esta lei o Anexo de Metas Fiscais e o Anexo de Riscos Fiscais.

Artigo 40 - Não sendo encaminhado ao Poder Executivo o Autógrafo da lei orçamentária até o início do exercício de 2007, fica esse Poder autorizado a realizar a proposta orçamentária até a sua aprovação e remessa pelo Poder Legislativo, na base de 1/12 (um doze avos) em cada mês.

Parágrafo único - A limitação de que trata o caput do artigo não se aplica às despesas mencionadas nas alíneas a, b e c, do inciso II, do § 3º, do artigo 166 da Constituição Federal.

Artigo 41 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de dezembro de 2006.

CLÁUDIO LEMBO

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 29 de dezembro de 2006.
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS – 2007

ANEXO DE PRIORIDADES E METAS

ORGÃO: SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 

	PROGRAMA 

Ação 
	Meta 2007
	Produto 

	

	801
	PARCERIA EDUCACIONAL ESTADO – MUNICÍPIO

	
	
	
	

	5612
	TRANSFERÊNCIA DE ALUNOS DO ENSINO FUNDAMENTAL
	62.000 unidade
	ALUNOS MUNICIPALIZADOS 


	802
	ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

	
	
	
	

	4073
	SUPRIMENTOS DE ALIMENTAÇÃO, UTENSÍLIOS E EQUIPAMENTOS PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR
	3.106.329 unidade
	ALUNOS ATENDIDOS 

	4734
	MONITORAMENTO, AVALIAÇÃO, TREINAMENTO, APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL
	2.775 unidade
	PROFISSIONAIS CAPACITADOS 

	5417
	APOIO À ALIMENTAÇÃO ESCOLAR COM RECURSOS DE CONVÊNIOS E TRANSFERÊNCIAS 
	1.000.000 unidade
	ALUNOS ATENDIDOS


	803
	MELHORIA DA QUALIDADE DO ENSINO FUNDAMENTAL 

	
	
	
	

	1032
	EXPANSÃO, ADEQUAÇÃO E MANUTENÇÃO CORRETIVA DA REDE FÍSICA ESCOLAR
	2.300.000 unidade
	ALUNOS BENEFICIADOS 

	4059
	MANUTENÇÃO DA REDE ESCOLAR 
	5.200 unidade
	ESCOLAS ATENDIDAS 

	4087
	DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS FÍSICOS E SERVIÇOS EDUCACIONAIS 
	60 unidade
	MUNICÍPIOS ENVOLVIDOS 

	4681
	AÇÕES DO PROGRAMA DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA - PDDE
	5.167 unidade
	ESCOLAS ATENDIDAS 

	4778
	MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL – FUNDEF
	22,7%
	RESULTADO AUFERIDO 

	5143
	INCLUSÃO DE JOVENS E ADULTOS NO ENSINO FUNDAMENTAL 
	61.250 unidade
	ALUNOS ATENDIDOS 

	5144
	SUPORTE À IMPLEMENTAÇÃO DO CURRÍCULO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
	534 unidade
	PROJETOS IMPLEMENTADOS 

	5156
	ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO 
	52.000 unidade
	ALUNOS ATENDIDOS 

	5157
	AVALIAÇÃO DO RENDIMENTO ESCOLAR – ENSINO FUNDAMENTAL 
	5.157 unidade
	ESCOLAS ESTADUAIS AVALIADAS 

	5159
	MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
	5.550 unidade
	ESCOLAS ATENDIDAS

	5160
	REMUNERAÇÃO E ENCARGOS DOS FUNCIONÁRIOS E SERVIDORES – FUNDEF
	42.200 unidade
	FUNCIONÁRIOS E SERVIDORES BENEFICIADOS 

	5161
	REMUNERAÇÃO E ENCARGOS DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO – FUNDEF 
	155.000 unidade
	FUNCIONÁRIOS BENEFICIADOS 

	5162
	SUPORTE TECNOLÓGICO E SERVIÇOS DE INFORMATIZAÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
	5.550 unidade
	SALAS DE INFORMÁTICA EQUIPADAS 

	5418
	APOIO AO ENSINO FUNDAMENTAL COM RECURSOS DE CONVÊNIOS E TRANSFERÊNCIAS 
	9 unidade
	PROJETOS IMPLEMENTADOS 

	5629
	TRANSPORTE DE ALUNOS DO ENSINO FUNDAMENTAL 
	268.391 unidade
	ALUNOS TRANSPORTADOS 


	804
	MELHORIA E EXPANSÃO DO ENSINO MÉDIO 

	
	
	
	

	1036
	APOIO À EXPANSÃO E MELHORIA DO ENSINO MÉDIO 
	3.495 unidade
	ESCOLAS ATENDIDAS 

	1271
	INFORMATIZAÇÃO DO ENSINO MÉDIO 
	880 unidade
	SALAS-AMBIENTE  INFORMATICA E CENTROS DE EDUCAÇÃO SUPLETIVA EQUIPADOS 


ORGÃO: SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 

	PROGRAMA 

Ação 
	Meta 2007
	Produto 

	

	5145
	SUPORTE À IMPLANTAÇÃO DO CURRÍCULO DO ENSINO MÉDIO
	356 unidade
	PROJETOS EXECUTADOS

	5163
	MANUTENÇÃO DO ENSINO MÉDIO
	3.495 unidade
	ESCOLAS ATENDIDAS

	5164
	SUPORTE TECNOLÓGICO E SERVIÇO DE INFORMATIZAÇÃO DO ENSINO MÉDIO
	3.495 unidade
	ESCOLAS ATENDIDAS

	5630
	AVALIAÇÃO DO RENDIMENTO ESCOLAR – ENSINO MÉDIO
	3.761 unidade 
	ESCOLAS ESTADUAIS AVALIADAS

	5632
	TRANSPORTE DOS ALUNOS DO ENSINO MÉDIO 
	121.000 unidade
	ALUNOS TRANSPORTADOS 


	805   ESCOLA DA FAMÍLIA 
	
	

	

	4655
	FORTALECIMENTO DAS AÇÕES DE PREVENÇÃO E INTEGRAÇÃO ESCOLA/COMUNIDADE
	40 unidade
	ENCONTROS E REUNIÕES TÉCNICAS

	5146
	ESCOLA ABERTA 
	7.100 unidade 
	ESCOLAS ESTADUAIS E MUNICIPAIS ABERTAS AOS FINAIS DE SEMANA

	5606
	APOIO TÉC-PEDAG., VALORIZAÇÃO E QUALIFIC. P/ EDUCADORES DO “ESCOLA DA FAMÍLIA”
	70.000 unidade
	PROFISSIONAIS CAPACITADOS 


	807   INFORMATIZAÇÃO ESCOLAR 
	
	

	

	4653
	INFORMATIZAÇÃO GERENCIAL DA REDE ESCOLAR
	3 unidade
	MÓDULOS IMPLANTADOS

	5169
	SISTEMATIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR (GDAE)
	2 unidade 
	MÓDULOS IMPLANTADOS

	5170
	INFRA-ESTRUTURA DE INFORMÁTICA PARA A REDE ESCOLAR
	2.450 unidade
	EQUIPAMENTOS ADQUIRIDOS 


	808   FORMAÇÃO CONTINUADA DE EDUCADORES – TEIA DO SABER 
	

	

	5148
	CAPACITAÇÃO DE PROFISSIONAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL
	135.000 unidade
	EDUCADORES CAPACITADOS 

	5149
	CAPACITAÇÃO DE PROFISSIONAIS DO ENSINO MÉDIO
	100.000 unidade
	EDUCADORES CAPACITADOS

	5150
	CAPACITAÇÃO TÉCNICA DO PESSOAL ADMINISTRATIVO
	9.000 unidade
	FUNCIONÁRIOS E SERVIDORES CAPACITADOS

	5151
	REDE DO SABER 
	75%
	OTIMIZAÇÃO DA CAPACIDADE INSTALADA PARA REALIZAÇÃO DE HORAS CAPACITAÇÃO 

	5152
	CONCESSÃO DE BOLSAS AOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 
	3.397 unidade
	EDUCADORES BENEFICIADOS


	2815  GOVERNO ELETRÔNICO I – INFRA-ESTRUTURA
	

	

	5536
	INTEGRAÇÃO DAS UNIDADES DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO À REDE INTRAGOV 
	5.824 unidade
	UNIDADES CONECTADAS


	2816  GOVERNO ELETRÔNICO II – TRANSAÇÕES INTERNAS
	

	

	5558
	TRANSEC – TRANSÇÕES ENTRE SECRETARIAS 
	3 unidade
	APLICATIVOS-BANCO DE DADOS


	2817  GOVERNO ELETRÔNICO III – TRANSAÇÕES COM A SOCIEDADE
	

	

	5560
	EDUC. PÚBLICO – INFORMAÇÕES EDUCACIONAIS PARA O PUBLICO VIA INTERNET
	1 unidade
	APLICATIVO COM ACESSO PÚBLICO VIA INTERNET


	2818  GOVERNO ELETRÔNICO IV – INCLUSÃO DIGITAL
	

	

	5561
	SÍTIO DA ESCOLA – INTERNET
	6.089 unidade
	PONTOS DE ACESSO


ANEXO DE METAS FISCAIS

Metas e Projeções Fiscais – (Artigo 4º, § 1º, da Lei Complementar nº 101/2000)

R$ milhões correntes

	Discriminação 
	2007
	2008
	2009

	I. RECEITA FISCAL
	81.305,6
	86.366,9
	91.619,9

	II. DESPESA FISCAL
	77.216,3
	82.015,0
	86.925,4

	III – RESULTADO PRIMÁRIO (I – II)
	4.089,2
	4.351,9
	4.694,5

	IV – RESULTADO NOMINAL
	-8.514,0
	-9.016,3
	-9.324,6

	DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA (*) 
	141.753,0
	150.769,3
	160.093,8


(*) A preços de dezembro  

R$ milhões médios de 2006

	Discriminação 
	2007
	2008
	2009

	I. RECEITA FISCAL
	77.931,9
	79.218,4
	80.417,8

	II. DESPESA FISCAL
	74.012,4
	75.226,7
	76.297,3

	III – RESULTADO PRIMÁRIO (I – II)
	3.919,5
	3.991,7
	4.120,5

	IV – RESULTADO NOMINAL
	-8.160,7
	-8.270,0
	-8.184,5

	DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA (**) 
	135.648,8
	138.063,9
	140.289,7


(**) A preços de dezembro de 2006

PARÂMETROS

	DISCRIMINAÇÃO 
	2007
	2008
	2009

	IGP – DI/FGV
	4,50%
	4,50%
	4,50%

	IGP- DI/FGV (Média Anual)
	4,33%
	4,50%
	4,50%

	Tx. Câmbio em 31/dez (R$ / US$)
	2,34
	2,50
	2,60

	▲REAL DO PIB ESTADUAL 
	3,60%
	3,83%
	3,70%


ANEXO DE METAS FISCAIS 

(Artigo 4º, § 2º da Lei Complementar 101/2000)

DEMONSTRATIVOS DOS RESULTADOS NOMINAL E PRIMÁRIO
R$ milhões 

	Discriminação 
	2003
	2004
	2005
	LOA 2006

	I. RECEITA FISCAL
	55.657,2
	63.735,3
	72.301,0
	77.042,3

	II. DESPESA FISCAL
	52.062,7
	60.031,0
	68.842,8
	73.225,5

	III – RESULTADO PRIMÁRIO (I – II)
	3.594,4
	3.704,3
	3.458,2
	3.816,8

	IV – RESULTADO NOMINAL
	(8.869,7)
	(12.196,3)
	(3.093,5)
	(6.934,0)

	DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA 
	111.015,3
	123,211,6
	126.305,1
	133.239,1


FONTE: SIAFEM/SP/Secretaria da Fazenda 
DEMOSNTRATIVO DA RECEITA DE ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÃO DE RECURSOS

R$ milhões
	Discriminação 
	2003
	2004
	2005

	I – Alienação de Ativos 
	416,53
	36,90
	1.213,12

	II – Aplicação dos recursos provenientes de Alienação de Ativos

a) Investimentos

b) Amortização da Dívida

c) Outras Despesas de Capital

d) Previdência 
	416,53

1,51

415,02

0,00

0,00
	36.90

0,55

33,59

0,00

2,76
	1.213,12

470,50

162,55

407,40

172,67

	III – SALDO A APLICAR (I- II) 
	0,00
	0,00
	0,00


FONTE: SIAFEM/SP/Secretaria da Fazenda
EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DETALHAMENTO DO BALANÇO PATRIMONIAL DO ESTADO

	Discriminação 
	2003
	2004
	2005

	
	Valor
	%
	Valor
	%
	Valor
	%

	Ativo Real Líquido – Administração Direta 
	7.338,6
	50,3%
	(3.981,4)
	-107,6%
	20.212,5
	73,4%

	Ativo Real Líquido – Administração Indireta 
	7.262,2
	49,7%
	7.680,7
	207,6%
	7.328,8
	26,6%

	TOTAL 
	14.600,8
	100,0%
	3.699,3
	100,0%
	27.541,3
	100,0%


FONTE: SIAFEM/SP/Secretaria da Fazenda

ANEXO DE METAS FISCAIS 

Metas e Projeções Fiscais 

(Artigo 4º, § 1º, inciso V da Lei Completar nº 101/2000)

PREVISÃO DA PARTICIPAÇÃO DA RENÚNCIA FISCAL NA ARRECADAÇÃO DO ICMS (QPE)

(Em R$ Milhões)

	ANO
	PREVISÃO 

	
	ARRECAÇÃO
	INSEÇÃO
	PERDA DE ARRECADAÇÃO 
	ARRECADAÇÃO POTENCIAL 

	2007
	43.696,0
	8,4%
	3.680,1
	47.376,1

	2008
	46.700,6
	8,4%
	3.933,1
	50.633,7

	2009
	49.849,3
	8,4%
	4.198,3
	54.047,6


Fonte: Verso da GIA de 2005
ANEXO DE METAS FISCAIS

Metas e Projeções Fiscais

(Artigo 4º, § 1º, inciso V da Lei Completar nº 101/2000)

PREVISÃO DA PARTICIPAÇÃO DA RENÚNCIA FISCAL NA ARRECADAÇÃO DE IPVA (QPE)

	CÁLCULO
	2007
	2008
	2009

	FROTA TRIBUTÁRIA

(em mil)
	11.077
	11.705
	12.325

	PREVISÃO DE ARRECADAÇÃO (em R$ mil)
	2.564,723
	2.689,662
	2.813,669

	FROTA DESONERADA

(em mil)
	VEÍCULOS IMUNES
	42
	48
	53

	
	VEÍCULOS ISENTOS 
	113
	124
	135

	
	VEÍCULOS COM MAIS DE 20 ANOS & OUTROS 
	4.099
	4.318
	4.577

	PREVISÃO DA DESONERAÇÃO

(em mil)
	VEÍCULO IMUNES
	13.881
	16.665
	20.259

	
	VEÍCULOS ISENTOS
	29.759
	29.759
	29.759

	
	VEÍCULOS COM MAIS DE 20 ANOS & OUTROS
	49.273
	52.055
	55.836

	PREVISÃO DE PERDA DA ARRECADAÇÃO

(em mil)
	92.913
	98.478
	105.853

	PREVISÃO DE PERDA PERCENTUAL DA ERRECADAÇÃO 
	3,50%
	3,53%
	3,63%

	FROTA TOTAL (em mil) 
	15.331
	16.195
	17.090

	ARRECADAÇÃO POTENCIAL (em R$ mil) 
	2.657,636
	2.788.140
	2.919.522


FONTE: Secretaria da Fazenda

ANEXO DE RISCOS FISCAIS

Conforme art. 4º, parágrafo 3º, da Lei Complementar nº 101, de 04.05.2000

O Estado de São Paulo, bem antes do advento da Lei de Responsabilidade Fiscal, muito já havia avançado na direção de um regime fiscal responsável. As mudanças institucionais visando ao equilíbrio fiscal de longo prazo vêm desde meados de 1995, com o início da gestão Mário Covas, cujas metas têm sido cumpridas com reconhecido sucesso.

O projeto de estabilização fiscal tem-se desenvolvido por meio da execução de diversos programas. Cabe destacar o Programa Estadual de Desestatizações; a informatização dos serviços públicos; a implantação do Governo Eletrônico’; o gerenciamento centralizado dos contratos de prestação de serviço e a alienação de imóveis, com a otimização dos espaços em próprios estaduais e redução das locações.

De outra banda, têm-se adotado medidas para aumentar a arrecadação, coibindo a sonegação fiscal e incrementando a cobrança da dívida ativa. 

No final do ano de 2003, foi instalado o Conselho Gestor de Ações Conjuntas de Combate à Evasão Fiscal – CEVAF, composto por Agentes Fiscais e Procuradores do Estado, com o objetivo de implementar ações conjuntas entre a PGE e a Secretaria da Fazenda em situações que possam ensejar maior prejuízo à ordem tributária, seja em face dos valores inadimplidos ou em razão da prática reiterada de sonegação. 

Em 2005, as ações realizadas no âmbito do CEVAF, tais como ajuizamento de medidas cautelares fiscais, penhoras de faturamento, levantamento de bens de sócios, entre outras, permitiram a recuperação de R$ 267.398.772,67 (duzentos e sessenta e sete milhões, trezentos e noventa e oito mil, setecentos e setenta e dois reais e sessenta e sete centavos), entre pagamentos de ICMS obtidos na fase anterior à inscrição do débito na dívida ativa e na fase posterior à inscrição e ajuizamento do débito.

Para o ano de 2006, a meta estabelecida pelo CEVAF é a recuperação de R$ 250.000.000,00 (duzentos e cinqüenta milhões de reais) em créditos tributários.

As ações iniciadas em 2004, relativamente à cobrança da Dívida Ativa, prosseguiram em 2005 e devem se consolidar em 2006, com a implantação do Sistema de Controle da Dívida Ativa, cujo propósito é permitir à Procuradoria Geral do Estado a gerência centralizada das informações próprias de sua atividade, hoje ainda alocadas nos bancos de dados da Secretaria da Fazenda.

A atuação da PGE em 2005, baseada em dados que lhe permitiram identificar as ações com maior possibilidade de recuperação do crédito tributário, a adoção de medidas diferenciadas nessas ações, tais como o acompanhamento pessoal do Procurador do Estado Governo do Estado de São Paulo nas diligências de penhora, a penhora de créditos do devedor junto a seus clientes, a penhora de contas bancárias, entre outras, aliado ao aquecimento da economia, permitiram a recuperação de R$ 601.672.969,12 (seiscentos e um milhões, seiscentos e setenta e dois mil, novecentos e sessenta e nove reais e doze centavos), valor 47% (quarenta e sete por cento) maior que aquele obtido em 2004 (R$ 408.015.263,05).

Considerando os tradicionais índices da economia, o resultado obtido em 2005 permite avaliar o desempenho da cobrança, sem dúvida positivo, se considerado que o PIB nacional cresceu 2,3%, ao passo que a arrecadação da dívida ativa, em 2005, cresceu cerca de 47%, em valores nominais, se comparada ao mesmo período do ano anterior.

Ainda para o ano de 2006, está prevista a conclusão dos sistemas necessários à assunção do controle da Dívida Ativa, que, além de permitir a melhor gestão dos recursos empregados na cobrança da dívida, proporcionará aos contribuintes/devedores uma série de serviços hoje inexistentes, tais como a simulação de um parcelamento, o requerimento de parcelamento, a obtenção de cálculo da dívida com a emissão da guia de recolhimento, tudo por meio da internet.

Também está prevista a criação do CADESP, cadastro público sobre os devedores do Estado com débitos inscritos na Dívida Ativa, assim como os dados sobre as Certidões de Dívida Ativa.

A assunção da Dívida Ativa permitirá, ainda, a implementação do projeto, ainda em fase experimental, consistente no envio de Certidões de Dívida Ativa a protesto, procedimento que tem respaldo no Parecer nº 076/05-E da Corregedoria Geral da Justiça, e que teve acolhida pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento de Agravo Regimental que havia sido interposto por devedores.

Verificou-se, ainda, que o sistema de restituição de imposto pago antecipadamente pelo regime de substituição tributária, na forma estabelecida pelo artigo 66-B da Lei estadual nº 6374/89, com a redação dada pela Lei estadual nº 9.176/95 encontra-se em desacordo com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 03/93 ao artigo 150, § 7º da Constituição Federal. Isso porque o referido dispositivo da legislação estadual determina a restituição do imposto, no valor correspondente à diferença entre a base de cálculo arbitrada e o valor efetivo da operação final, enquanto a Constituição Federal somente autoriza a restituição na hipótese de não realização do fato gerador presumido. Diante dessa constatação, e com base em precedentes favoráveis do Supremo Tribunal Federal, o Estado de São Paulo ingressou com Ação Direta de Inconstitucionalidade, ainda não julgada. Em sendo julgada procedente, importará numa economia da ordem de R$ 1,6 bilhão, tendo em vista que a decisão alcançará situações ocorridas desde a edição do dispositivo legal impugnado.

Registre-se, também, que a implementação de um sistema informatizado na Coordenadoria de Precatórios permitiu a efetivação da Retenção do Imposto de Renda incidente sobre as verbas pagas mediante precatório judicial e obrigações de pequeno valor, o que resultou na receita de R$ 105.867.810,24 (cento e cinco milhões oitocentos e sessenta e sete mil, oitocentos e dez reais e vinte e quatro centavos) em 2005. 

Com os avanços alcançados na institucionalização do ajuste fiscal, pode-se afirmar que o Estado de São Paulo logrou sedimentar o seu equilíbrio fiscal. Permanecem, no entanto, riscos a serem considerados. Parte desses riscos é representada por passivos contingentes derivados de uma série de ações judiciais que podem determinar o aumento do  estoque da dívida pública. Esse aumento, caso venha a ocorrer, terá que ser compensado pelo incremento do esforço fiscal (aumento da receita/redução das despesas), de modo a impedir o desequilíbrio nas contas.

A explicitação desses passivos contingentes neste anexo representa mais um passo importante para a transparência fiscal. Entretanto, importa ressaltar que as ações judiciais aqui citadas representam apenas ônus potenciais, pois se encontram ainda em julgamento, não estando de forma alguma definido o seu reconhecimento pela Fazenda Estadual. Esclareça-se, por outro lado, que passivos decorrentes de ações judiciais com sentenças definitivas foram tratados como precatórios, não configurando, portanto, passivos contingentes.

O mais expressivo passivo contingente do Estado de São Paulo decorre da discussão quanto aos índices de correção monetária aplicáveis para efeito de atualização de precatórios judiciais, cujos valores orçamentários foram pagos em exercícios pretéritos. Essa discordância, deve-se, em grande medida, aos sucessivos planos econômicos implementados nas últimas décadas. Assim, há que ser consignado, como passivo contingente, o valor correspondente às atualizações de precatórios que possam vir a ser efetuadas com base em índices de correção monetária superiores àqueles aplicados pelo Estado. 

A necessidade desse contingenciamento reside no fato de que há divergência acerca da necessidade de expedição de novo precatório para pagamento de eventuais diferenças que forem apuradas em juízo, ou se tais valores devem ser incluídos em precatório já expedido, como o querem os credores e como foi inicialmente a posição dos Magistrados. 

Observe-se que o Estado de São Paulo também ajuizou Ação Direta de Inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal (Adin 2924), pleiteando a anulação dos dispositivos do Regimento Interno do Tribunal de Justiça de São Paulo que instituíram a sistemática de incluir valores suplementares para pagamento no mesmo precatório. Referida ação foi julgada, em dezembro de 2005, parcialmente procedente para declarar que podem ser incluídos no mesmo precatório apenas valores referentes a atualização decorrente de erro material ou de inexatidão aritmética contidos no precatório original, bem assim da substituição, por força de lei, do índice aplicado.

Ressalte-se que a Emenda Constitucional nº 30 alterou a redação do artigo 100 da Constituição Federal e acrescentou o artigo 78 ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, estabelecendo que o Poder Executivo poderá parcelar os precatórios de natureza não alimentar pendentes de pagamento, em até 10 (dez) parcelas anuais e sucessivas, com valores atualizados monetariamente. Assim, grande parte do passivo contingente do Estado decorrente da atualização monetária de precatórios não alimentares, encontra-se equacionada em face da edição da Emenda Constitucional nº 30, sendo importante ressaltar, contudo, que foi ajuizada Ação Direta de Inconstitucionalidade em face da referida Emenda, que se encontra pendente de julgamento no Supremo Tribunal Federal.

Por outro lado, com a edição do Decreto nº 47.237, de 18 de outubro de 2002, o Poder Executivo definiu os procedimentos para pagamento de obrigações de pequeno valor, previstas no § 3º do artigo 100, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 37/2001. Nos termos do referido Decreto, passaram a ser consideradas de pequeno valor as obrigações correspondentes a até 40 salários mínimos, decorrentes de decisão judicial definitiva. Posteriormente, foi editada a Lei estadual nº 11.377, de 14 de abril de 2003, elevando o valor máximo, para efeito de pagamento das obrigações previstas no inciso 3º, do artigo 100 da Constituição Federal para até 1.135,2885 UFESPs, o que hoje correspondente a R$14.179,75. Observe-se que alguns credores solicitam o desmembramento de precatórios acima desse valor (expedidos em demandas envolvendo vários autores), para possibilitar a expedição de obrigação individual de pequeno valor. Embora tenha havido insurgência contra esse pleito pela Fazenda do Estado, solidificou-se o entendimento jurisprudencial pela possibilidade do fracionamento, amparado pela Resolução nº 199/2005 da E. Presidência do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Tal entendimento resulta em obrigações a serem pagas pelo Estado no prazo de até 90 dias, sem que se possa ter um controle do montante de valores enquadrados nessa categoria, pois o início da execução depende tão-somente do Poder Judiciário (com o julgamento da ação) e dos credores (que dão início à execução). Em 2003 o Estado arcou com R$ 2.177.107,16, em 2004 com R$ 8.009.214,10 e em 2005 com R$ 33.504.362,33 a título de Obrigações de Pequeno Valor.

No que pertence às ações judiciais movidas em face do Estado de São Paulo, relativas a precatórios não alimentares, do grupo desapropriações e outras espécies, aquelas que apresentam ainda maior impacto no estoque da dívida são as chamadas ações ambientais imobiliárias. Trata-se, na verdade, de três tipos de demandas: I. Desapropriações diretas, propostas pelo Estado para incorporar ao seu patrimônio áreas de proteção ambiental (Parques, Reservas e Estações Ecológicas); II. Desapropriações indiretas, propostas por particulares contra o Estado em razão de apossamento administrativo; e, III. Ações indenizatórias, propostas por particulares contra o Estado, com fundamento em alegados prejuízos decorrentes de ato estatal restritivo ao uso da propriedade (limitação ambiental).

A maioria das condenações imposta ao Estado, nos processos judiciais relativos a essas ações, espelham indenizações muito superiores ao valor de mercado do imóvel, sendo o volume maior de precatórios concentrado nos exercícios de 1992 a 2001. A Procuradoria Geral do Estado conseguiu, entre 1997 e 2001, suspender grande parte dessas condenações, permanecendo, ainda, um estoque de cerca de R$ 3,5 bilhões, decorrente de decisões liminares obtidas junto aos Tribunais Superiores (STF e STJ). 

Nada obstante ter sido reduzido o estoque da dívida por algumas decisões definitivas, o desdobramento das ações destinadas a desconstituir a coisa julgada não tem sido muito favorável ao Estado para os casos mais antigos. Mesmo assim, mediante composições amigáveis, a PGE logrou obter reduções de mais de R$ 150 milhões no estoque da dívida vencível nos próximos 5 anos e espera-se que essas iniciativas de acordo, juntamente com a possibilidade (mesmo reduzida) de êxito nas ações rescisórias ainda  em julgamento, possam reduzir o estoque da dívida em cerca de 70% (setenta por cento).

No que se refere a novas condenações, diversamente daquelas em que se busca revisão de casos já julgados, o percentual de êxito do Estado tem sido bem mais significativo, estimando-se que já se reduziu o potencial do custo de aquisição de áreas protegidas em mais de R$ 500 milhões, pela mudança da orientação jurisprudencial do Tribunal de Justiça de São Paulo e do Superior Tribunal de Justiça.

A aquisição de novas áreas mediante dispêndio de recursos oriundos de fontes extra orçamentárias, como por exemplo as compensações pelo licenciamento de obras de grande impacto custeadas pelos empreendedores, como outras medidas ligadas à melhoria do aparato tecnológico para regularização fundiária dos espaços protegidos, mediante articulação da PGE com a Secretaria do Meio Ambiente (Instituto Florestal) e Secretaria da Justiça (Fundação ITESP) e ainda com a Corregedoria Geral da Justiça do Tribunal de Justiça de São Paulo, devem solucionar esta questão num horizonte de médio prazo, garantindo, ao mesmo tempo, adequada proteção ambiental e redução dos gastos públicos para essa atividade governamental.

Outro passivo contingente importante a ser considerado refere-se às obrigações da extinta FEPASA - Ferrovia Paulista S.A . Em dezembro de 1997, o Estado de São Paulo alienou à União Federal, como parte do acordo de refinanciamento da sua dívida, o controle acionário da FEPASA. Naquela oportunidade, foi fixado um preço provisório, cujo valor correspondente foi deduzido do débito do Estado junto à União Federal. Contudo, restou estabelecido no Contrato de Compra e Venda das Ações Representativas do Capital Social da FEPASA, firmado entre o Estado e a União Federal, que seria de responsabilidade do Estado todo o passivo que, cumulativamente, atendesse às seguintes condições: I. tivesse origem em fatos ocorridos antes de 31.12.97; II. não tenha sido considerado na avaliação definitiva da FEPASA; III. reduza o valor do patrimônio da FEPASA. 

Em julho de 1999, a Comissão Paritária constituída para efetuar a avaliação definitiva da FEPASA apresentou Relatório Final de Avaliação fixando o preço definitivo da Empresa e explicitando a forma pela qual deverá ser aferida a responsabilidade do Estado por passivos contingentes. Tais passivos correspondem, quase em sua totalidade, a obrigações em litígio, tendo sido anexada ao Relatório a relação das respectivas demandas. São aproximadamente 14.000 processos judiciais, envolvendo os mais variados assuntos: complementação de aposentadorias e pensões; obrigações contratuais; indenizações por acidente ferroviário; obrigações trabalhistas, etc.

A Procuradoria Geral do Estado está empreendendo grande esforço no sentido de acompanhar esses processos judiciais, visando ao menor impacto possível no endividamento do Estado perante a União. Nesse sentido, estão sendo priorizados os processos envolvendo inativos e pensionistas da extinta FEPASA, tendo em vista que os mesmos ensejam reflexos imediatos na folha de pagamentos do Estado decorrentes da inclusão de novos benefícios ou da majoração dos atualmente existentes.

Também configuram passivos contingentes os valores decorrentes do contrato de financiamento da dívida da Viação Aérea São Paulo S.A. - VASP com o Tesouro Nacional, no qual o Estado de São Paulo figura como fiador. A VASP não vem pagando sua dívida perante a União Federal e, em razão disso, o Estado de São Paulo sofreu sucessivas retenções de parcelas do Fundo de Participação dos Estados. Alegando que deveriam ser estendidos a ela os mesmos benefícios obtidos pela União na renegociação junto aos seus credores externos, a VASP obteve medida liminar para suspender o pagamento das parcelas do mencionado contrato de financiamento, em razão do que também cessaram as retenções impostas ao Estado a partir do ano de 1997. Recentemente, contudo, tal liminar obtida pela VASP foi revogada pelo Tribunal Regional da 3ª Região com o que a União, ao invés de executar os créditos daquela empresa optou por comunicar ao Estado, em 30/03/2005 que passaria a fazer a imediata retenção dos valores do Fundo de Participação dos Estados, bem como de cotas de IPI – Exportação do Estado e de créditos de ICMS referentes à Lei Kandir (LC nº 87/96), até que se atingisse o montante total do débito, que segundo a União Federal, alcança a cifra de R$ 590.000.000,00. Em face dos graves prejuízos que adviriam ao Estado de São Paulo, este ajuizou, na mesma data em que teve ciência da retenção, medida cautelar perante o Supremo Tribunal Federal (AC nº 704-SP) questionando a forma de cobrança do débito, tendo obtido liminar que suspendeu a retenção, determinou a devolução dos recursos que haviam sido bloqueados e impediu novos bloqueios. Foi proposta ação de rito ordinário pleiteando a declaração de inexigibilidade da dívida do Estado tal qual reclamada pela União Federal, o que impossibilita a retenção de suas receitas tributárias. Como a questão encontra-se sub judice, sendo imprevisível o desfecho final dessas demandas, há que se considerar como passivos contingentes os futuros e eventuais impactos na receita do Estado caso o mesmo volte a ser obrigado a honrar as parcelas do contrato de financiamento da dívida da VASP. Vale enfatizar que o Estado vem adotando as medidas judiciais cabíveis no sentido de reaver as parcelas já pagas a esse título, executando judicialmente a VASP, inclusive a garantia hipotecária. Registre-se, ademais, que a VASP iniciou processo de recuperação judicial, sendo que o Estado já habilitou seu crédito perante o juízo competente. 

Cabe ressaltar, ainda, a existência de demanda proposta pela VASP objetivando a apuração de superveniências passivas e a compensação dos respectivos valores com as dívidas que possui junto ao Estado. Observe-se que o Edital de privatização da VASP fixou um prazo decadencial de 1 (um) ano após a efetiva transferência do controle acionário da empresa, para a apuração do passivo oculto de responsabilidade do Estado, o qual transcorreu sem que tenham sido adotadas as medidas necessárias para a apuração de eventuais superveniências passivas. Em 28/10/2004 foi proferida sentença que julgou improcedente tal demanda, com o entendimento de ter se operado a prescrição do próprio fundo de direito e descabendo o conhecimento da ação no tocante às reclamadas superveniências passivas. A decisão, no entanto, foi objeto de apelação pela empresa, sendo que o julgamento desse recurso encontra-se suspenso, contabilizando já dois votos favoráveis ao seu provimento.

Por outro lado, o Estado não vem recolhendo, desde agosto de 1999, contribuições ao Regime Geral de Previdência Social, em relação a servidores não efetivos, contratados sob o regime da Lei 500/74, e aos ocupantes exclusivamente de cargos em comissão, com base em medida liminar concedida em Ação Declaratória de Inexigibilidade de Obrigação Previdenciária movida em face do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. A medida liminar foi confirmada por sentença e esta foi objeto de recurso por parte do INSS, ainda aguardando julgamento pelo Tribunal Regional Federal. Há que se atentar para o fato de que a tese sustentada pelo Estado e acolhida pela Sentença não vem merecendo receptividade perante o Supremo Tribunal Federal, que, em sede de Ação Direta de Inconstitucionalidade movida pelo Estado do Mato Grosso do Sul (Adin nº 2024-2), afastou, em apreciação preliminar, as alegações de ofensa ao princípio federativo, da isonomia e da imunidade recíproca.

Há que se mencionar, ainda, a intensa fiscalização que o INSS vem desenvolvendo junto aos órgãos do Estado, resultando, em certos casos, em autuações ou notificações de lançamento de débitos fiscais. As autuações mais expressivas referem-se ao não recolhimento, pelo Estado, de contribuição previdenciária sobre os valores pagos aos servidores celetistas a título de auxílio-alimentação, com base na Lei estadual nº 7.524/91. O INSS entende que, apenas com o registro do benefício junto ao PAT - Programa de Alimentação do Trabalhador, na forma da Lei federal nº 6.321/76, tais valores poderiam ser excluídos da base de cálculo das contribuições previdenciárias devidas pelo Estado. A exigibilidade de tais débitos encontra-se suspensa em face de decisão liminar proferida em Ação Declaratória de Inexigibilidade de Contribuição Previdenciária ajuizada em face do INSS, já tendo sido providenciada, também, a inclusão do auxílio-alimentação concedido pelo Estado junto ao PAT. Há registro, no entanto, de outras autuações, sendo que a Procuradoria Geral do Estado já está tomando as medidas judiciais cabíveis para obter a desconstituição das mesmas.

Além disso, há que se fazer referência às ações judiciais movidas por servidores públicos ativos e inativos, às ações de natureza tributária e àquelas que envolvem responsabilidade civil do Estado. Existe aqui um amplo conjunto de demandas, merecendo destaque algumas espécies envolvendo direitos de servidores, tais como: aplicação do teto de vencimentos fixado pela Emenda Constitucional nº 41 e cobrança das contribuições previdenciárias instituídas pelas Leis Complementares nºs 943/03 e 954/03; ações de servidores públicos das mais diversas carreiras pleiteando a incidência da sexta-parte sobre a totalidade dos seus vencimentos, inclusive sobre os demais adicionais temporais; pagamento do salário mínimo como valor base de referência dos vencimentos do servidor; ações movidas por servidores do Poder Judiciário (inclusive magistrados) pleiteando, com base em certidões expedidas pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, a aplicação do F.A.M. – Fator de Atualização Monetária relativo a diferenças de vencimentos no período de dezembro de 1984 a dezembro de 1994, entre outras. Em levantamento recente, verificou-se a existência de mais de 600 ações, propostas por cerca de 15.000 exfuncionários da extinta FEPASA, que buscam obrigar o Estado ao pagamento de abono no valor de R$ 2.400,00, decorrente do Dissídio Coletivo TST-DC nº 618.417/1999, muitas das quais já julgadas procedentes em primeiro grau e confirmadas pelo Tribunal de Justiça. Tais ações individuais – que poderão resultar numa condenação estimada em cerca de R$ 36.800.000,00 – avolumaram-se após decisão favorável (já transitada em julgado) obtida pelo Estado nos autos do Mandado de Segurança Coletivo impetrado pelo Sindicato dos Trabalhadores em Empresas Ferroviárias da Zona Paulista, no qual se pleiteava justamente a concessão desse abono. Cabe destacar a existência de outro Mandado de Segurança Coletivo, impetrado pelo Sindicato dos Trabalhadores em Empresas Ferroviárias da Zona Sorocabana, pleiteando o abono que obteve sentença concessiva em primeiro grau de jurisdição, mas encontra-se com a sua execução suspensa até que venha a ser julgado o recurso de apelação interposto pelo Estado. 

Novas demandas têm sido ajuizadas e nas quais se prevê risco de condenação: ações de servidores pleiteando a incidência dos adicionais qüinqüenais sobre os vencimentos integrais, inclusive vantagens não incorporadas; reclamações trabalhistas movidas por exfuncionários da FEPASA que pleiteiam a adoção de paradigma da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM como parâmetro para a concessão de aumento salarial. Essa categoria vinha tendo aumentos mas, no ano de 2005, houve um parecer da Procuradoria Administrativa que concluiu ser devida a aplicação de reajustes com base nos índices havidos em dissídios coletivos dos Ferroviários, tomando como critério a base territorial de cada qual. A Secretaria da Fazenda vem efetuando pagamentos a título de reajuste, inclusive de atrasados, no âmbito administrativo, havendo uma expectativa de que as ações possam ter o impacto financeiro reduzido.

Ainda na linha das ações movidas por servidores públicos, cabe destacar que a Gratificação por Atividade de Magistério - GAM, instituída pela Lei Complementar nº 977/2005, em 06 de outubro de 2005, é idêntica a tantas outras gratificações criadas por diversas leis complementares - Leis Complementares nºs. 871/00 (GASS), 872/00 (GSAE), 873/00 (GAP), 874/00 (GTE), 876/00 (GASA) e Lei Complementar 898/01 (GSAP) - que da mesma forma concederam o pagamento de gratificação apenas a servidores da ativa, sem qualquer previsão de condição especial de trabalho. A exclusão dos servidores inativos do pagamento dessas gratificações ensejou o ajuizamento de milhares de ações, as quais foram reiteradamente julgadas procedentes pelo Poder Judiciário, onerando sobremaneira a Fazenda do Estado que, além de despender esforços na defesa de tese perdida, se viu compelida a pagar a gratificação e todos os ônus da sucumbência nessas ações.

Especificamente com relação à GAM já existem dezenas de ações individuais ajuizadas por inativos, bem como Mandado de Segurança Coletivo 1572/053.05.029133-3, em trâmite pela 4ª. Vara da Fazenda Pública, cujo impetrante é o Sindicato de Supervisores do Magistério no Estado de São Paulo - APASE, no qual se veicula o pedido de medida liminar para assegurar, desde a impetração, o pagamento da GAM aos associados inativos do referido sindicato. A liminar foi indeferida, entendendo o Juízo que não existia o periculum in mora. A perspectiva é de que a Fazenda do Estado venha a perder essas ações. Resta frisar que conforme informações da Secretaria da Fazenda, o gasto estimado para o pagamento da GAM aos inativos, tomando como base o mês de novembro/2005, chega ao montante de R$ 30.335.481,85 (trinta milhões, trezentos e trinta e cinco mil, quatrocentos e oitenta e um reais e oitenta e cinco centavos).

Existem, ainda, Ações Civis Públicas movidas pelo Ministério Público do Estado de São Paulo, que buscam responsabilizar o Estado por alegadas ações ou omissões, em especial nas áreas da saúde, educação, segurança e proteção do meio ambiente. Dentro desse leque de demandas, merece destaque a Ação Civil Pública intentada com base nas conclusões da CPI da Educação, por meio da qual se pede que o Estado corrija a base de cálculo sobre a qual incide o percentual constitucionalmente destinado às despesas com educação, para nele inserir os montantes recebidos a título de compensação financeira, bem como de ganhos financeiros auferidos com aplicações dos recursos do FUNDEF, além de se abster de considerar, para efeito de cálculo do referido percentual, as despesas que não guardem relação direta com a manutenção e o desenvolvimento do ensino, tais como benefícios previdenciários, aquisição de merendas e custeio de entidades ou atividades culturais. A sentença havia sido julgada procedente, acolhendo o pedido inicial e determinando a aplicação, nos dois exercícios subseqüentes ao trânsito em julgado, do valor de R$ 4.129.265.941,37 em despesas com educação, como forma de compensação pela incorreção do montante aplicado nos exercícios de 1995 a 1998. Os efeitos dessa sentença ficaram suspensos por decisão do Presidente do Tribunal de Justiça, até julgamento do recurso de apelação apresentado pelo Estado. Em 13 de março de 2006 sobreveio o julgamento do Tribunal de Justiça, dando provimento ao recurso, por voto unânime. A decisão favorável ao Estado de São Paulo, no entanto, ainda não transitou em julgado.

Cabe mencionar também a Ação Civil Pública movida em face do Instituto de Previdência do Estado de São Paulo – IPESP, na qual foi proferida sentença, já transitada em julgado, determinando que a Autarquia efetue o pagamento a todos os beneficiários de pensão por morte de servidor estadual a ela vinculados da importância mensal correspondente a 100% (cem por cento) da remuneração ou proventos do servidor falecido, a partir de 5 de outubro de 1988 ou dos respectivos falecimentos. Com base em acordo firmado com o Ministério Público, já na fase de execução de sentença, o IPESP começou a pagar as pensões correspondentes à integralidade da remuneração no presente exercício, tendo sido feita a correspondente previsão orçamentária. Existe, contudo, a possibilidade de os pensionistas ingressarem com ações individuais, pleiteando o pagamento de diferenças incidentes sobre parcelas pretéritas, compreendidas no período não abrangido pela prescrição qüinqüenal.

A mesma matéria está sendo discutida em Ação Civil Pública aforada este ano pela Associação dos Subtenentes e Sargentos da Polícia Militar de São Paulo em face da Caixa Beneficente da Polícia Militar de São Paulo. Na referida demanda foi deferida medida liminar, determinando que o pagamento das pensões a cargo da Caixa Beneficente da Polícia Militar passe a ser feito, de forma imediata, para todos os seus beneficiários/pensionistas, no importe de 100% (cem por cento) do valor dos vencimentos, proventos ou soldos do policial militar falecido (atualmente estão sendo pagos à base de 75%), fixando, ainda, multa diária de um por cento do total das pensões a serem pagas em caso de inobservância da liminar.

Esgotadas as tentativas, por parte da Caixa Beneficente da Polícia Militar, de reverter a decisão concessiva de liminar, o Estado de São Paulo apresentou Pedido de Suspensão junto à Presidência do Supremo Tribunal Federal que, após aguardar vários meses para apreciação, restou deferido.

A contingência passiva representada pela referida demanda decorre do fato de que a receita da Caixa Beneficente da Polícia Militar é limitada, pois constituída das contribuições dos policiais militares (artigo 5º, inciso I, da Lei Estadual nº 452/74), como também das contribuições do Estado – na base de 6% (seis por cento) de retribuição base dos contribuintes – nos termos do artigo 25 da mesma Lei. Vale dizer, o eventual restabelecimento da liminar ou a procedência da demanda afetará diretamente o Tesouro do Estado que, em última análise, responde pela receita da Autarquia, estimando-se que a repercussão nas folhas mensais futuras seja equivalente a 33% (trinta e três por cento), podendo haver condenação, ainda, no pagamento das diferenças pretéritas, a partir da edição da Constituição Federal de 1988 (cabe, contudo, discussão acerca da prescrição.

Por fim, cabe destacar que foi também proposta uma ação popular no ano de 2004, na qual se sustenta que o Estado não vem aplicando, nas ações e serviços de saúde, o percentual mínimo estabelecido no artigo 77, inc. II, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, com a redação que foi dada pela Emenda Constitucional nº 29, de 13 de setembro de 2000. Sustenta, para tanto, que os indicativos oficiais, que demonstram, em tese, o cumprimento da norma constitucional, não correspondem à realidade, na medida em que neles estão incluídos programas que não têm natureza de ação ou serviço público de saúde, concluindo, de forma equivocada, que mais de 2 bilhões de reais não foram destinados ao atendimento das necessidades e ações que caracterizam a política de saúde. Pede o reconhecimento de que os programas listados na inicial não caracterizam ações ou serviços públicos de saúde, assim como que se determine a glosa dos respectivos valores dos demonstrativos de despesas apresentados para os efeitos do art. 77, do ADCT, condenando-se o Estado a adotar todas as providências cabíveis para que se aplique o percentual mínimo estabelecido constitucionalmente, no que se refere aos exercícios de 2001/2004 e, também, a abster-se de apresentar proposta orçamentária que repita tais operações. Tal ação foi julgada extinta sem exame do mérito, tendo os autores populares interposto recurso de apelação que aguarda julgamento pelo Tribunal de Justiça (autos n. 417.980.5). Embora tenha sido favorável a sentença, a MM. Juíza declarou haver indícios de irregularidade na aplicação dos recursos obrigatórios da área de saúde, tendo no mesmo ato determinado a expedição de ofício ao Ministério Público Estadual para a devida apuração. 

_________________________

- V -

DECRETOS

DECRETO Nº 50.947, DE 11 DE JULHO DE 2006

Regulamenta a aplicação do artigo 116 da Constituição do Estado

CLÁUDIO LEMBO, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais, 

Decreta: 

Artigo 1º - Os vencimentos, vantagens ou qualquer parcela remuneratória quando pagos com atraso a servidor público, da administração centralizada ou autárquica, deverão ser corrigidos monetariamente de acordo com a variação da UFESP - Unidade Fiscal do Estado de São Paulo, instituída pelo artigo 113 da Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989. 

Artigo 2º - A Procuradoria Geral do Estado editará instruções para disciplinar a aplicação deste decreto aos que pleitearem em juízo a correção monetária nos termos do artigo 116 da Constituição do Estado. 

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 5 de outubro de 1989, observadas, no deferimento de pedidos administrativos de pagamento de correção monetária, as normas legais atinentes à prescrição qüinqüenal. 

Palácio dos Bandeirantes, 11 de julho de 2006.

CLÁUDIO LEMBO

_____

NOTA:

A Constituição Estadual encontra-se à pág. 29 do vol. XXVIII.

______________________

DECRETO Nº 50.964, DE 18 DE JULHO DE 2006

Estabelece prazos e condições para a transferência do pagamento de vencimentos, salários, proventos e pensões dos servidores civis e militares, ativos, inativos, pensionistas, beneficiários de pensões especiais e das Carteiras Autônomas administradas pelo IPESP, e dá providências correlatas

CLÁUDIO LEMBO, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais, 

Decreta: 

Artigo 1º - A partir de 1º de janeiro de 2007 os pagamentos de vencimentos, salários, proventos e pensões aos servidores civis e militares, ativos, inativos, pensionistas e beneficiários de pensões especiais do Poder Executivo, da Administração Direta, Autarquias e Fundações, assim como aos beneficiários das Carteiras Autônomas administradas pelo Instituto de Previdência do Estado de São Paulo - IPESP, serão feitos exclusivamente no Banco Nossa Caixa S/A. 

Artigo 2º - Para cumprimento do que dispõe o artigo 1º deste decreto, todos os servidores civis e militares, ativos, inativos, beneficiários de pensões, inclusive especiais e das Carteiras Autônomas, adotarão, junto à Agência de sua preferência do Banco Nossa Caixa S/A, as providências necessárias à percepção dos respectivos vencimentos, salários, proventos e pensões, na seguinte escala, de acordo com os números finais do Registro Geral - R.G., sem considerar os dígitos de verificação: 

I - R.G. finais nºs 1, 2 e 3 até 31 de agosto de 2006; 

II - R.G. finais nºs 4, 5 e 6 até 30 de setembro de 2006; 

III - R.G. finais nºs 7 e 8 até 31 de outubro de 2006; 

IV - R.G. finais nºs 9 e 0 até 30 de novembro de 2006. 
§ 1º - O Banco Nossa Caixa S/A, no Estado de São Paulo, providenciará atendimento especial aos servidores públicos inativos e pensionistas que estiverem impossibilitados de locomoção. 

§ 2º - O Banco Nossa Caixa S/A deverá disponibilizar arquivos com a relação das contas abertas e respectivas Agências, ao Departamento de Despesa de Pessoal do Estado - DDPE, à Polícia Militar, à Caixa Beneficente da Polícia Militar - CBPM, ao Instituto de Previdência do Estado de São Paulo - IPESP, às demais Autarquias e às Fundações. 

Artigo 3º - Fica mantida a opção prevista no Decreto nº 31.106, de 27 de dezembro de 1989, e no Decreto nº 46.484, de 7 de janeiro de 2002, até o prazo previsto no artigo 1º deste decreto. 

Artigo 4º - Os órgãos da Administração Direta, as Autarquias e as Fundações, deverão disponibilizar acesso às suas instalações para exame de eventuais espaços físicos para a abertura de Agências/PAB's do Banco Nossa Caixa S/A, necessários à adequação, implantação da infra-estrutura e demais intervenções, para o pleno funcionamento de suas atividades. 

Artigo 5º - O disposto neste decreto não se aplica aos inativos e pensionistas que recebam seus proventos ou pensões em outros Estados, excetuados os municípios que contam com Agências do Banco Nossa Caixa S/A, permanecendo inalterada a sistemática de pagamento vigente. 

Artigo 6º - A Secretaria da Fazenda poderá baixar instruções complementares, que se fizerem necessárias ao cumprimento deste decreto. 

Artigo 7º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 18 de julho de 2006. 

CLÁUDIO LEMBO

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 31.106/89 à pág. 243 do vol. XXVIII;

Decreto nº 46.484/02 à pág. 37 do vol. LIII.
__________________________

DECRETO Nº 50.984, DE 21 DE JULHO DE 2006

Dispõe sobre a criação de unidades escolares na Secretaria da Educação e dá providências correlatas

CLÁUDIO LEMBO, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:

Artigo 1º - Ficam criadas, nas Diretorias de Ensino adiante enumeradas, da Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo, da Secretaria da Educação, as seguintes unidades escolares:

I - na Diretoria de Ensino - Região de Diadema, Município de Diadema, a Escola Estadual de Diadema;

II - na Diretoria de Ensino - Região de Santo André, Município de Santo André, a Escola Estadual Professora Francisca Helena Fúria II.

Artigo 2º - A Secretaria da Educação adotará as providências necessárias para o funcionamento das unidades escolares ora criadas e designará o pessoal técnico-administrativo mínimo necessário para o seu funcionamento, conforme os critérios estabelecidos pelo Decreto nº 37.185, de 5 de agosto de 1993, com a redação dada pelos Decretos nº 38.981, de 1º de agosto de 1994, e nº 40.742, de 29 de março de 1996.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das dotações consignadas no orçamento da Secretaria da Educação.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 31 de janeiro de 2006.

Palácio dos Bandeirantes, 21 de julho de 2006.

CLÁUDIO LEMBO
Publicado na Casa Civil, aos 21 de julho de 2006.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 37.185/93 à pág. 58 do vol. XXXVI;

Decreto nº 38.981/94 à pág. 50 do vol. XXXVIII;

Decreto nº 40.742/96 à pág. 63 do vol. XLI.

______________________

DECRETO Nº 50.989, DE 24 DE JULHO DE 2006

Dá denominação Gianfrancesco Guarnieri a unidade escolar da Secretaria da Educação localizada no Distrito do Brás

CLÁUDIO LEMBO, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:

Artigo 1º - A Escola Estadual da Mooca, no Distrito do Brás, Município de São Paulo, da Diretoria de Ensino - Capital/Região Centro Sul, da Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo, da Secretaria da Educação, criada pelo Decreto nº 40.823, de 11 de maio de 1996, passa a denominar-se Escola Estadual Gianfrancesco Guarnieri – Gianfrancesco Sigfrido Benedetto Martinenghi de Guarnieri.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 24 de julho de 2006.

CLÁUDIO LEMBO

Publicado na Casa Civil, aos 24 de julho de 2006.

_____

NOTA:

O Decreto nº 40.823/96 encontra-se à pág. 71 do vol. XLI.

_____________
DECRETO Nº 50.994, DE 24 DE JULHO DE 2006

Regulamenta a Lei nº 12.291, de 2 de março de 2006, que prorroga os prazos fixados nos §§ 5º e 6º do artigo 7º do Decreto-lei nº 257, de 29 de maio de 1970, que dispõe sobre a finalidade e organização básica do Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual - IAMSPE, alterado pela Lei nº 11.125, de 11 de abril de 2002

CLÁUDIO LEMBO, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

Decreta:

Artigo 1º - O prazo para a inscrição de pais e/ou padrasto e madrasta, como agregados, para fins de assistência médico-hospitalar, junto ao Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual - IAMSPE, nos termos do § 4º do artigo 7º do Decreto-lei nº 257, de 29 de maio de 1970, com a redação alterada pelo artigo 1º da Lei nº 11.125, de 11 de abril de 2002, fica reaberto, nos termos da Lei nº 12.291, de 2 de março de 2006, por 180 (cento e oitenta) dias a contar da publicação da mencionada lei.

Parágrafo único - Os requerimentos para as inscrições de que trata este artigo deverão observar o disposto no Decreto nº 46.724, de 25 de abril de 2002, e nas demais normas complementares.

Artigo 2º - Os servidores que ingressaram ou vierem a ingressar no serviço público após a promulgação da Lei nº 12.291, de 2 de março de 2006, terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da posse, para exercerem o direito de inscrição de seus agregados.

Artigo 3º - Decorridos os prazos de que tratam os artigos 1º e 2º deste decreto, poderá a Administração, excepcionalmente, autorizar inscrições, mediante comprovação da necessidade e desde que o futuro beneficiário não tenha, anteriormente, sido inscrito no quadro de beneficiários do IAMSPE ou dele desistido.

Artigo 4º - O Secretário-Chefe da Casa Civil e o Secretário da Saúde poderão editar, mediante resolução conjunta, normas e procedimentos complementares que se fizerem necessários à adequada execução deste decreto.
Artigo 5º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 24 de julho de 2006.

CLÁUDIO LEMBO

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto-lei nº 257/70 à pág. 441 do vol. 2;

Lei nº 11.125/02 à pág. 31 do vol. LIII;

Lei nº 12.291/06 à pág. 62 do vol. LXI;

Decreto nº 46.724/02 à pág. 76 do vol. LIII.

_____________________

DECRETO Nº 51.094, DE 6 DE SETEMBRO DE 2006

Dispõe sobre a criação de unidades escolares na Secretaria da Educação e dá providências correlatas

CLÁUDIO LEMBO, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais, 

Decreta: 

Artigo 1º - Ficam criadas, nas Diretorias de Ensino adiante enumeradas, da Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo, da Secretaria da Educação, as seguintes unidades escolares: 

I - na Diretoria de Ensino - Região Norte 1, Distrito de Jaraguá, a Escola Estadual Jardim Ipanema, Conjunto Habitacional Jaraguá/C a F; 

II - na Diretoria de Ensino - Região Itapevi: 

a) a Escola Estadual Jardim Maria Helena III, no Município de Barueri;

b) a Escola Estadual Jardim Mutinga I, no Município de Barueri;

III - na Diretoria de Ensino - Região Osasco, a Escola Estadual Jardim Santa Maria III. 

Artigo 2º - A Secretaria da Educação adotará as providências necessárias para o funcionamento das unidades escolares ora criadas e designará o pessoal técnico-administrativo mínimo necessário para o seu funcionamento, conforme os critérios estabelecidos pelo Decreto nº 37.185, de 5 de agosto de 1993, com a redação dada pelos Decretos nº 38.981, de 1º de agosto de 1994 e nº 40.742, de 29 de março de 1996. 

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das dotações consignadas no orçamento da Secretaria da Educação. 

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 24 de julho de 2006. 

Palácio dos Bandeirantes, 6 de setembro de 2006.

CLÁUDIO LEMBO 

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 37.185/93 à pág. 58 do vol. XXXVI;

Decreto nº 38.981/94 à pág. 50 do vol. XXXVIII;

Decreto nº 40.742/96 à pág. 63 do vol. XLI.

_______________________

DECRETO Nº 51.140, DE 28 DE SETEMBRO DE 2006

Autoriza os Secretários de Estado e o Procurador Geral do Estado a permitir o uso, a título precário e por prazo indeterminado, em favor do Banco Nossa Caixa S.A. de partes ou dependências de imóveis para as finalidades que especifica

CLÁUDIO LEMBO, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

Considerando a proposta formulada pelo Grupo de Trabalho constituído pelo Decreto nº 50.854, de 2 de junho de 2006, e

Considerando a manifestação do Conselho do Patrimônio Imobiliário,

Decreta:

Artigo 1º - Ficam os Secretários de Estado e o Procurador Geral do Estado autorizados a permitir o uso, a título precário e por prazo indeterminado, em favor do Banco Nossa Caixa S.A., de partes ou dependências de imóveis sob administração das respectivas Pastas e da Procuradoria Geral do Estado, próprios ou de terceiros, ocupados por órgãos da administração direta, autárquica ou fundacional, para o fim de instalação de Postos de Atendimento Bancário - PABs e/ou Caixas Eletrônicos da referida instituição financeira.

Parágrafo único - A autorização da permissão de uso poderá ser delegada ao Chefe de Gabinete da Secretaria de Estado ou da Procuradoria Geral do Estado, bem assim ao dirigente superior da entidade autárquica ou fundacional.

Artigo 2º - As permissões de uso referentes aos PABs serão remuneradas pelo valor locativo mensal da área a ser ocupada pelo permissionário, calculado de comum acordo entre o Centro de Engenharia e Cadastro Imobiliário, da Procuradoria Geral do Estado, e o Banco Nossa Caixa S.A., prevalecendo, em caso de discordância, o que for maior.

Parágrafo único - No caso de exclusiva instalação de Caixas Eletrônicos, não haverá remuneração pela permissão de uso.

Artigo 3º - Os processos administrativos versando a permissão de uso de que trata este decreto deverão ser instruídos com todos os elementos necessários à tomada de decisão, inclusive localização dos PABs e Caixas Eletrônicos, croquis, área do imóvel e manifestação dos setores técnicos.

Artigo 4º - Os termos de permissão de uso serão lavrados pelas Consultorias Jurídicas das Secretarias de Estado ou pelos órgãos jurídicos das autarquias e fundações, devendo ser subscritos pelo Procurador do Estado-Chefe ou, no caso das entidades da administração indireta, pelas autoridades definidas em atos constitutivos.

§ 1º - A Procuradoria Geral do Estado elaborará minuta de termo-padrão da permissão de uso de que trata este decreto.

§ 2º - Os órgãos da Administração direta, autárquica ou fundacional que permitirem o uso de dependências de seus imóveis para instalação de Postos de Atendimento Bancário - PABs e/ou Caixas Eletrônicos do Banco Nossa Caixa S.A., deverão providenciar, após a assinatura dos respectivos termos de permissão de uso, o registro dessas permissões nas fichas dos respectivos imóveis, cadastrados no Sistema de Gerenciamento de Imóveis - SGI (Banco de Dados de Referência do Patrimônio Imobiliário do Estado).

Artigo 5º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 28 de setembro de 2006.

CLÁUDIO LEMBO

Publicado na Casa Civil, aos 28 de setembro de 2006.

_____________________

DECRETO Nº 51.145,DE 2 DE OUTUBRO DE 2006

Dispõe sobre a Equipe de Transição Governamental e dá providências correlatas

 CLÁUDIO LEMBO, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

Considerando que um dos pilares da democracia é a alternância harmoniosa do Poder;

Considerando que a transição de governo recomenda a transferência de dados fundamentais para facilitar o desenvolvimento dos programas, projetos e ações do candidato eleito para o cargo de Governador do Estado; e

Considerando a importância de um processo de transição governamental para preservação da continuidade dos serviços públicos, visando aos interesses da população do Estado de São Paulo,

Decreta:

Artigo 1º - Ao candidato eleito para o cargo de Governador do Estado é facultado manifestar seu interesse na constituição de Equipe de Transição Governamental, observadas as disposições deste decreto.

Artigo 2º - A Equipe de Transição será integrada por membros que representem:

I - o candidato eleito para o cargo de Governador do Estado;

II - o Governador do Estado.

§ 1º - A coordenação dos trabalhos da Equipe de Transição será exercida por um dos membros de que trata o inciso I deste artigo, conforme indicação do candidato eleito para o cargo de Governador do Estado.

§ 2º - Os membros da Equipe de Transição serão designados pelo Governador do Estado, sendo os de que trata o inciso I deste artigo, mediante solicitação do responsável por sua coordenação.

§ 3º - Quando solicitado pelo candidato eleito para o cargo de Governador do Estado, o responsável pela coordenação dos trabalhos da Equipe de Transição será designado para exercer cargo ou função de Assessor Especial do Governador.

§ 4º - A Equipe de Transição poderá convidar para participar de suas reuniões pessoas que, por seus conhecimentos e experiência profissional, possam contribuir para a discussão das matérias em exame.

§ 5º - A Equipe de Transição contará, ainda, com Quadro constituído de:

1. profissionais e auxiliares indicados pelo responsável pela coordenação dos trabalhos da Equipe;

2. servidores que para esse fim vierem a ser designados pelo Secretário-Chefe da Casa Civil.

Artigo 3º - À Equipe de Transição cabe:

I - obter informações sobre:

a) o funcionamento dos órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta do Estado;

b) as contas públicas;

c) os programas e projetos do Governo do Estado;

II - elaborar os atos de competência do novo Governador do Estado, a serem editados imediatamente após sua posse.

§ 1º - As informações a que se refere o inciso I deste artigo deverão ser solicitadas por intermédio do responsável pela coordenação dos trabalhos da Equipe de Transição.

§ 2º - Para apoiar o desempenho de atividades específicas, a Equipe de Transição poderá contar com a participação de profissionais de reconhecida competência em sua área de atuação.

Artigo 4º - As informações solicitadas pela Equipe de Transição deverão ser fornecidas, em tempo hábil e com a necessária precisão, pelos órgãos e entidades a seguir indicados:

I - Secretarias de Estado, Procuradoria Geral do Estado e demais órgãos da Administração Direta do Estado;

II - Autarquias estaduais;

III - Fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público Estadual;

IV - Empresas em cujo capital o Estado tenha participação majoritária;

V - demais entidades direta ou indiretamente controladas pelo Estado.

Parágrafo único - Os dirigentes dos órgãos e entidades de que trata este artigo deverão acompanhar o atendimento das solicitações formuladas e oferecer à Equipe de Transição todo o apoio necessário ao desempenho de seus trabalhos.

Artigo 5º - A Casa Civil, quando solicitado, colocará à disposição dos candidatos eleitos para os cargos de Governador e de Vice-Governador do Estado: 

I - o Gabinete do Governador localizado no prédio Cidade I e outros locais considerados próprios para as atividades da Equipe de Transição;

II - a infra-estrutura e o apoio técnico-administrativo necessários ao pleno desempenho de suas atividades no período de transição governamemtal.

Artigo 6º - A Casa Militar, do Gabinete do Governador, providenciará, quando solicitado, segurança pessoal para os candidatos eleitos para os cargos de Governador e de Vice-Governador do Estado.

Artigo 7º - As reuniões de servidores com integrantes da Equipe de Transição devem ser objeto de agendamento e registro sumário em atas que indiquem os participantes, os assuntos tratados, as informações solicitadas e o cronograma de atendimento das demandas apresentadas.

Artigo 8º - O Secretário-Chefe da Casa Civil poderá expedir normas complementares necessárias ao cumprimento deste decreto.

Artigo 9º - Os representantes da Fazenda do Estado nas entidades a que se referem os incisos III a V do artigo 4º deste decreto e o Conselho de Defesa dos Capitais do Estado - CODEC adotarão, em seus respectivos âmbitos de atuação, as providências necessárias ao adequado atendimento das solicitações da Equipe de Transição.

Artigo 10 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 2 de outubro de 2006.

CLÁUDIO LEMBO

Publicado na Casa Civil, aos 2 de outubro de 2006.
______________________

DECRETO Nº 51.245, DE 3 DE NOVEMBRO DE 2006

Dispõe sobre o recadastramento geral de inativos, de beneficiários de pensão especial e de complementação de aposentadoria e dá providências correlatas

CLÁUDIO LEMBO, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e considerando a necessidade de atualização periódica de cadastros de inativos que percebem proventos e complementação pelos órgãos da Administração Direta e Autárquica do Estado,

Decreta:

Artigo 1º - Devem se recadastrar anualmente, no mês de seu aniversário, os inativos que percebem proventos ou complementação de aposentadoria pelo Departamento de Despesa de Pessoal do Estado, pela Polícia Militar do Estado de São Paulo, pela Caixa Beneficente da Polícia Militar e demais autarquias do Estado.

Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se também aos pensionistas:

1. da Revolução Constitucionalista de 1932, a que se refere a Lei nº 1.890, de 18 de dezembro de 1978, alterada pela Lei nº 3.988, de 26 de dezembro de 1983; 

2. parlamentares e os de caráter especial;

3. que percebem complementação de aposentadoria pela Administração Direta.

Artigo 2º - O recadastramento de que trata este decreto deverá ser feito nas agências do Banco Nossa Caixa S.A..

Parágrafo único - Os inativos e pensionistas que percebem seus proventos ou pensões em agências de outras redes bancárias e em casos excepcionais previstos em instruções complementares, deverão se recadastrar no Departamento de Despesa de Pessoal do Estado, da Coordenação da Administração Financeira, na forma a ser estabelecida pela Secretaria da Fazenda.

Artigo 3º - Aqueles que não se recadastrarem no prazo estabelecido neste decreto, terão suspensos os pagamentos dos proventos e dos valores das pensões. 

Parágrafo único - Os pagamentos a que se refere o “caput” deste artigo serão restabelecidos quando da regularização do recadastramento junto às agências do Banco Nossa Caixa S.A., ou no Departamento de Despesa de Pessoal do Estado, da Coordenação da Administração Financeira, da Secretaria da Fazenda.

Artigo 4º - A Secretaria da Fazenda, por intermédio do Departamento de Despesa de Pessoal do Estado, fica incumbida de coordenar, controlar e acompanhar, mensalmente, o recadastramento de que trata este decreto.

Artigo 5º - A Secretaria da Fazenda expedirá as instruções necessárias à execução deste decreto.

Artigo 6º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 13 de dezembro de 2006, ficando revogados os Decretos nº 42.610, de 10 de dezembro de 1997, nº 44.283, de 28 de setembro de 1999, nº 44.284, de 28 de setembro de 1999, nº 47.441, de 12 de dezembro de 2002 e nº 49.077, de 28 de outubro de 2004.

Palácio dos Bandeirantes, 3 de novembro de 2006

CLÁUDIO LEMBO

Publicado na Casa Civil, aos 3 de novembro de 2006.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 47.441/02 à pág. 100 do vol. LIV;

Decreto nº 49.077/04 à pág. 103 do vol. LVIII.

______________________

DECRETO Nº 51.314, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2006

Dispõe sobre as consignações em folha de pagamento de servidores públicos civis e militares, ativos, inativos e reformados e de pensionistas da administração direta e autárquica e dá providências correlatas
CLÁUDIO LEMBO, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:

Artigo 1º - As consignações em folha de pagamento de servidores públicos civis e militares, ativos, inativos e reformados e de pensionistas da administração direta e autárquica ficam disciplinadas pelas normas constantes neste decreto.

Artigo 2º - Poderão ser admitidos como consignatários:

I - os órgãos da administração direta e indireta do Estado;

II - as cooperativas habitacionais e de consumo formadas por servidores públicos civis e militares, ativos, inativos e reformados ou por pensionistas da administração direta e autárquica, que comprovem o devido registro conforme estabelece a Lei federal nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, mediante certidão atualizada;

III - as cooperativas de crédito constituídas e integradas por servidores públicos civis e militares, ativos, inativos e reformados ou por pensionistas da administração direta e autárquica, que comprovem, mediante certidão atualizada, estar em conformidade com as exigências da Lei federal nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, e devidamente registradas no Banco Central do Brasil;

IV - as entidades de classe representativas de servidores públicos civis e militares, ativos, inativos ou reformados ou de pensionistas da administração direta e autárquica;

V - as entidades constituídas por servidores públicos civis e militares, ativos, inativos ou reformados ou por pensionistas da administração direta e autárquica, sem finalidades lucrativas, com caráter filantrópico, educativo e/ou de assistência social;

VI - os clubes, grêmios ou entidades recreativas constituídas por servidores públicos civis e militares, ativos, inativos ou reformados ou por pensionistas da administração direta e autárquica;

VII - os institutos de seguridade social e os clubes de investimentos dos empregados de empresas sob controle direto ou indireto do Estado de São Paulo, em qualquer época, desde que constituídos na forma da legislação específica aplicável a cada uma de suas atividades. 

Artigo 3º - As entidades referidas nos incisos II, IV, V e VI do artigo 2º deste decreto poderão ser admitidas e mantidas como consignatárias desde que preencham as seguintes condições:

I - estejam regularmente constituídas e registradas nos órgãos competentes; 

II - possuam escrituração e registro contábeis exigidos pela legislação específica;

III - que a sua diretoria seja composta por servidores públicos civis e militares, ativos ou inativos ou reformados ou por pensionistas da administração direta e autárquica;

IV - que todas as funções diretivas da entidade sejam exercidas sem remuneração, por disposição estatutária expressa;

V - que não distribuam lucros a qualquer título; 

VI - comprovem possuir no mínimo 300 (trezentos) associados contribuintes, servidores públicos civis e militares, ativos, inativos ou reformados ou pensionistas da administração direta e autárquica, que pertençam efetivamente à categoria funcional para a qual a entidade foi criada;

VII - depositem em instituições financeiras oficiais de crédito do Estado, todo o produto da arrecadação efetuada a qualquer título;

VIII - apliquem integralmente os seus recursos na manutenção e desenvolvimento dos seus objetivos sociais;

IX - franqueiem sua contabilidade e demais registros e controles à administração estadual. 

§ 1º - Aplicam-se à entidade referida no inciso III do artigo 2º deste decreto as condições estabelecidas nos incisos I, II, III, IV e VI deste artigo.

§ 2º - Aplicam-se à entidade referida no inciso VII do artigo 2º deste decreto as condições estabelecidas nos incisos I, II, IV e VI deste artigo.

Artigo 4º - Podem ser consignados em folha de pagamento os seguintes compromissos:

I - contribuições para a seguridade e previdência social, inclusive privada e complementar;

II - contribuições e/ou mensalidades estatutárias das entidades consignatárias;

III - quotas partes de sociedades cooperativas, formadas por servidores públicos civis e militares, ativos, inativos ou reformados ou por pensionistas da administração direta e autárquica;

IV - quotas partes de cooperativas de crédito, formadas por servidores públicos civis e militares, ativos, inativos ou reformados ou por pensionistas da administração direta e autárquica;

V - prestações e amortizações de empréstimos pessoais obtidos junto às cooperativas de crédito; 

VI - prestações e amortizações referentes a aquisição de imóvel;

VII - contribuições para planos de seguro em geral e planos de saúde, inclusive odontológicos, contratados pelas entidades consignatárias;

VIII - despesas com a aquisição de gêneros alimentícios e mercadorias de primeira necessidade efetuadas nas cooperativas de consumo;

IX - pagamento de despesas hospitalares, com base em contratos firmados com as entidades consignatárias; 

X - pagamento de despesas de assistência funeral, com base em contratos firmados com as entidades consignatárias

XI - despesas com a prestação de serviços de assistência jurídica, social e recreativa (aquisição de medicamentos, auxílio-mútuo, pecúlio, mensalidade educacional, clube de campo, colônia de férias, título de expansão social, turismo, dentre outros), com base em contratos firmados com as entidades consignatárias; 

XII - compromissos originários do programa “Banco do Funcionário Público”, oferecido pelo Banco Nossa Caixa S.A.;

XIII - compromissos originários de convênios firmados com órgãos públicos; 

XIV - contribuição para o Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual - IAMSPE correspondente à parcela referente a agregados;

XV - despesas de custeio de benefícios e auxílios concedidos pela administração direta e indireta do Estado;

XVI - reposição e indenização ao erário;

XVII - descontos decorrentes de mandado judicial ou por força de lei.

Artigo 5º - Os descontos em folha de pagamento de que trata o artigo anterior, salvo os obrigatórios por lei, os decorrentes de ordem judicial, os de custeio de benefícios e auxílios e os de reposição ou indenização ao erário, somente serão admitidos com autorização expressa do consignado junto à entidade, sendo que a autorização deverá ser arquivada pela entidade consignatária, podendo ser requisitada, a qualquer momento, pelo Departamento de Despesa de Pessoal do Estado da Coordenação da Administração Financeira da Secretaria da Fazenda, órgão gestor do sistema.

Artigo 6º - As consignações não poderão exceder, em sua totalidade, a 50% (cinqüenta por cento) dos vencimentos, proventos, soldos ou pensão do servidor público civil ou militar, ativo, inativo ou reformado ou do pensionista da administração direta e autárquica. 

Parágrafo único - Os descontos obrigatórios por força de lei, os decorrentes de ordem judicial, as pensões alimentícias, os de custeio de benefícios e auxílios e os de reposição ou indenização ao erário, terão preferência sobre quaisquer outros.

Artigo 7º - Será excluída a consignação, se por 3 (três) meses consecutivos houver insuficiência de vencimentos, proventos, soldos ou pensão para o seu desconto em folha de pagamento do servidor público civil e militar, ativo, inativo ou reformado ou do pensionista da administração direta e autárquica.

Artigo 8º - É vedada à entidade consignatária:

I - informar e ceder a terceiros códigos de descontos que lhe tenham sido atribuídos;

II - utilizar os seus códigos para descontos de natureza diversa daqueles que lhe tenham sido autorizados; 

III - transferir sua administração ou serviços, total ou parcialmente a terceiros.

Artigo 9º - A entidade consignatária que praticar os atos descritos no artigo 8º deste decreto ou outras irregularidades, comprovadas em processo regular, terá seu código de consignação cassado mediante decisão publicada no Diário Oficial do Estado.

§ 1º - Da aplicação da penalidade prevista no “caput” deste artigo caberá pedido de reconsideração, sem efeito suspensivo, no prazo de 15 (quinze) dias contados da publicação da decisão no Diário Oficial do Estado.

§ 2º - Quando apenada com cassação, a entidade não poderá solicitar novo credenciamento pelo período de 2 (dois) anos, contados a partir da data da publicação da decisão no Diário Oficial do Estado.

Artigo 10 - As entidades admitidas como consignatárias deverão obrigatoriamente, ouvido o Departamento de Despesa de Pessoal do Estado da Coordenação da Administração Financeira da Secretaria da Fazenda, celebrar contrato com a empresa ou órgão encarregado do processamento da folha de pagamento. 

Artigo 11 - No ato do repasse dos valores das consignações previamente autorizadas pelos servidores públicos civis e militares, ativos, inativos ou reformados e pelos pensionistas, serão descontados até 2% (dois por cento) do valor das consignações para custeio do respectivo serviço.

Parágrafo único - O desconto previsto neste artigo far-se-á independentemente do custo dos serviços executados pela empresa ou órgão encarregado do processamento da folha de pagamento.

Artigo 12 - A autorização para consignações em folha de pagamento de que trata este decreto, não implica co-responsabilidade da administração pública por quaisquer compromissos assumidos entre os servidores públicos civis e militares, ativos, inativos ou reformados ou pensionistas da administração direta e autárquica junto às entidades consignatárias. 

Artigo 13 - A Secretaria da Fazenda expedirá normas complementares necessárias à execução deste decreto.

Artigo 14 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, ressalvados os convênios firmados anteriormente e revogadas as disposições em contrário, em especial os Decretos nº 25.253, de 27 de maio de 1986, nº 46.309, de 28 de novembro de 2001, nº 49.156, de 16 de novembro de 2004 e o artigo 5º do Decreto nº 46.724, de 25 de abril de 2002.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de novembro de 2006.

CLÁUDIO LEMBO

Publicado na Casa Civil, aos 29 de novembro de 2006.
_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 25.253/86 à pág. 168 do vol. XXI;

Decreto nº 46.724/02 à pág. 76 do vol. LIII;

Decreto nº 49.156/04 à pág. 105 do vol. LVIII.

____________________

DECRETO Nº 51.407, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2006

Institui o Programa de Integração das Creches Pré-Escolas da Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social ao Sistema de Ensino do Município de São Paulo e dá providências correlatas

CLÁUDIO LEMBO, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

Decreta:

Artigo 1º - Fica instituído o Programa de Integração das Creches Pré-Escolas da Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social ao Sistema de Ensino do Município de São Paulo.

Artigo 2º - O Programa tem como objetivo básico implementar as ações necessárias à transferência da operacionalização das unidades de atendimento de crianças de 0 (zero) a 6 (seis) anos de idade, relacionadas no Anexo a este decreto, à Secretaria da Educação do Município de São Paulo.

Artigo 3º - O Estado e o Município firmarão convênio que regulará as condições da cooperação mútua e a transferência dos recursos financeiros previstos no orçamento da Pasta destinados ao custeio dos serviços, no exercício de 2007.

Artigo 4º - A partir do exercício financeiro de 2008, os serviços de atendimento nas Creches Pré-Escolas, relacionadas no Anexo deste decreto, serão custeados pelo Município de São Paulo.

Artigo 5º - A transferência de bens móveis, imóveis e equipamentos existentes nas unidades transferidas, pertencentes à Administração Direta ou Indireta estadual, para a Secretaria Municipal de Educação será formalizada de forma individualizada, por meio de procedimentos específicos, respeitadas as formalidades legais.

Artigo 6º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 22 de dezembro de 2006. 

CLÁUDIO LEMBO

Publicado na Casa Civil, aos 22 de dezembro de 2006.

ANEXO

a que se referem os artigos do 2º e 4º do Decreto nº 51.407, de 22 de dezembro de 2006

1 - Creche Pré-Escola Sítio Conceição, sita à Rua Cachoeira Campo Grande, 410 - São Paulo, com o atendimento de 100 (cem) crianças;

2 - Creche Pré-Escola Almeida Prado, sita à Rua Caetano Beni, 118 - Jardim Almeida Prado - São Paulo, com o atendimento de 120 (cento e vinte) crianças;

3 - Creche Pré-Escola Jardim Robrú, sita à Rua Areado, 80 - Jardim Robrú - São Paulo, com o atendimento de 120 (cento e vinte) crianças;

4 - Creche Pré-Escola AE Carvalho, sita à Rua Beleza Pura, 54 - São Paulo, com o atendimento de 120 (cento e vinte) crianças;

5 - Creche Pré-Escola Vila Jóia, sita à Rua Mário Alves, 280 - São Paulo, com o atendimento de 120 (cento e vinte) crianças;

6 - Creche Pré-Escola Aurora, sita à Rua Louis Daquim, 99 - Parque Brasil - São Paulo, com o atendimento de 100 (cem) crianças;

7 - Creche Pré-Escola Carandiru, sita à Rua Antonio Santos Neto, 352 - São Paulo, com o atendimento de 100 (cem) crianças;

8 - Creche Pré-Escola Jardim Noemia, sita à Rua Freguesia de São Romão, 312 - São Paulo, com o atendimento de 120 (cento e vinte) crianças;

9 - Creche Pré-Escola Sinhá I e II, sita à Rua José Gabriel Nunes, 40/41-A - São Paulo, com o atendimento de 250 (duzentos e cinqüenta) crianças;

10 - Creche Pré-Escola Jardim dos Manacás, sita à Rua São Roque Paraguaçu, 355 - São Paulo, com o atendimento de 120 (cento e vinte) crianças;

11 - Creche Pré-Escola Jardim Gianetti, sita à Rua Padre Nildo do Amaral, 300 - São Paulo, com o atendimento de 100 (cem) crianças;

12 - Creche Pré-Escola Heliópolis I, sita à Rua da Alegria, 31 - Heliópolis - São Paulo, com o atendimento de 140 (cento e quarenta) crianças;

13 - Creche Pré-Escola Heliópolis II (Creche Mina), sita à Rua da Mina, 38 - Heliópolis - São Paulo, com o atendimento de 105 (cento e cinco) crianças;

14 - Creche Pré-Escola Heliópolis III, sita à Rua Vinte Sete de Setembro, 10 - Heliópolis - São Paulo, com o atendimento de 105 (cento e cinco) crianças;

15 - Creche Pré-Escola Camargo Novo, sita à Rua Diego Sande, 99 - São Paulo, com o atendimento de 130 (cento e trinta) crianças;

16 - Creche Pré-Escola Tijuco Preto, sita à Rua Pedro Virgílio Campelo, 171-B - São Paulo, com o atendimento de 125 (cento e vinte e cinco) crianças;

17 - Creche Pré-Escola São Miguel, sita à Rua Mohamed Ibraim Saleh, 401 - São Miguel Paulista - São Paulo, com o atendimento de 120 (cento e vinte) crianças; 

18 - Creche Pré-Escola Iguaçú, sita à Avenida do Oratório, 6.557 - São Paulo, com o atendimento de 100 (cem) crianças;

19 - Creche Pré-Escola Jardim Jaqueline, sita à Rua Bergognome, 17 - São Paulo, com o atendimento de 100 (cem) crianças;

20 - Creche Pré-Escola Jardim Nazaré, sita à Rua Angueretá, 99-B - São Paulo, com o atendimento de 100 (cem) crianças;

21 - Creche Pré-Escola Piqueri, sita à Rua Olímpio Thomaz Fernandes, 01 - São Paulo, com o atendimento de 120 (cento e vinte) crianças;

22 - Creche Pré-Escola Elisa Maria, sita à Rua Rômulo Naldi, 137 - São Paulo, com o atendimento de 100 (cem) crianças;

23 - Creche Pré-Escola Jardim Helena, sita à Rua Goiabeira Serrana, 12 - São Paulo, com o atendimento de 100 (cem) crianças;

24 - Creche Pré-Escola Jardim das Camélias, sita à Rua Canjica, 70 - São Paulo, com o atendimento de 100 (cem) crianças;

25 - Creche Pré-Escola Jardim Arpoador, sita à Avenida Asdrúbal Cunha, 1.299 - São Paulo, com o atendimento de 100 (cem) crianças;

26 - Creche Pré-Escola Jardim São Savério, sita à Rua Lira dos Verdes Anos, 145 - São Paulo, com o atendimento de 140 (cento e quarenta) crianças;

27 - Creche Pré-Escola Teutônio Vilela, sita à Rua Francisco Usper, 650 - São Paulo, com o atendimento de 120 (cento e vinte) crianças;

28 - Creche Pré-Escola União Vila Nova, sita à Rua Catléia, 50 - União da Vila Nova - São Paulo, com o atendimento de 100 (cem) crianças;

29 - Creche Pré-Escola Jardim Brasília, sita à Avenida Belmira Marin, 2.500 - São Paulo, com o atendimento de 120 (cento e vinte) crianças;

30 - Creche Pré-Escola Jardim Irene, sita à Rua Antonio José Bentes, 690 - São Paulo, com o atendimento de 200 (duzentas) crianças;

31 - Creche Pré-Escola Valo Velho, sita à Rua Gingadinho, 405 - São Paulo, com o atendimento de 150 (cento e cinqüenta) crianças;

32 - Creche Pré-Escola Santa Therezinha, sita à Rua Professor Cardoso de Mello, 1.000 - Pedreira – São Paulo, com o atendimento de 150 (cento e cinqüenta) crianças;

33 - Creche Pré-Escola Itaquera I, sita à Avenida Radial Leste, 198/Tramo sul - São Paulo, com o atendimento de 140 (cento e quarenta) crianças; 

34 - Creche Pré-Escola Itaquera II, sita à Rua Miguel Inácio Curi, 100 - Itaquera - São Paulo, com o atendimento de 140 (cento e quarenta) crianças;

35 - Creche Pré-Escola Aricanduva, sita à Avenida Aricanduva, 11.555 - São Paulo, com o atendimento de 140 (cento e quarenta) crianças;

36 - Creche Pré-Escola Carrão I, sita à Rua Salvador de Lima, 02 - São Paulo, com o atendimento de 140 (cento e quarenta) crianças;

37 - Creche Pré-Escola Carrão II, sita à Rua Conselheiro Carrão, 143 - São Paulo, com o atendimento de 140 (cento e quarenta) crianças;

38 - Creche Pré-Escola Tatuapé, sita à Rua dos Cristais, 160 - São Paulo, com o atendimento de 200 (duzentas) crianças;

39 - Creche Pré-Escola Maria de Belém, sita à Rua Monteiro Caminhoá, 83 - São Paulo, com o atendimento de 120 (cento e vinte) crianças;

40 - Creche Pré-Escola Patriarca, sita à Rua Porto da Folha, 52 - São Paulo, com o atendimento de 160 (cento e sessenta) crianças;

41 - Creche Pré-Escola Penha, sita à Rua Cairo, 60 - Penha - São Paulo, com o atendimento de 140 (cento e quarenta) crianças;

42 - Creche Pré-Escola Pedreira, sita à Estrada do Alvarenga, 420, com o atendimento de 140 (cento e quarenta) crianças;

43 - Creche Pré-Escola Águia de Haia, sita à Rua Lembranças do Futuro, 66-B - São Paulo, com o atendimento de 100 (cem) crianças;

44 - Creche Pré-Escola Parque do Carmo, sita à Avenida Luiz Mateo, altura do nº 2.500 - São Paulo, com o atendimento de 70 (setenta) crianças; 

45 - Creche Pré-Escola Vila Maria (Irmã Arminda), sita à Rua Juvenal Gomes Coimbra, 64 - São Paulo, com o atendimento de 140 (cento e quarenta) crianças; 

46 - Creche Pré-Escola Esperança I de Vila Prudente, sita à Rua Carlos Muller, 21 - Vila Prudente – São Paulo - Capital, com o atendimento de 136 (cento e trinta e seis) crianças;

47 - Creche Pré-Escola Esperança II – Conjunto Habitacional Iguatemi, sita à Avenida Ragueb Chofhi, altura do nº 7.500 - São Paulo, com o atendimento de 164 (cento e sessenta e quatro) crianças.
_____________________

- VI -

RESOLUÇÕES SE

RESOLUÇÃO SE Nº 43, DE 5 DE JULHO DE 2006

Dispõe sobre o processo de cadastramento de alunos, coleta de vagas, compatibilização demanda/vaga e matrícula para o atendimento à demanda escolar do ensino fundamental no ano letivo de 2007, na Rede Pública de Ensino

A Secretária da Educação, considerando: 

o esforço empreendido pelo Governo do Estado de São Paulo e Municípios Paulistas no cumprimento do artigo 211 da Constituição Federal, mediante mútua colaboração, para assegurar a universalização do ensino obrigatório;

a formação da Rede Pública de Ensino, composta pela integração das redes municipais e da rede estadual, visando a acomodar integralmente a demanda do ensino fundamental;

a continuidade do processo de planejamento antecipado para atendimento adequado na Rede Pública de Ensino, resolve: 

Artigo 1º - As ações para a efetivação do processo de atendimento à demanda escolar do ensino fundamental, para o ano de 2007, deverão respeitar os seguintes procedimentos:

I - matrícula antecipada dos ingressantes no ensino fundamental e chamada escolar de crianças e adolescentes, candidatos ao ensino publico;

II - manutenção do atendimento aos alunos já matriculados, em continuidade de estudos.

Artigo 2º - A matrícula antecipada para o ensino fundamental será realizada pela rede estadual e redes municipais de ensino, em conjunto, por meio do Sistema de Cadastro de Alunos da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo. 

Artigo 3º - O processo de matrícula antecipada compreenderá as seguintes etapas:

I - o cadastramento dos alunos demandantes de vaga no ensino fundamental público; 

II - a programação conjunta da oferta de vagas em escolas estaduais e municipais para o ano letivo de 2007; 

III - a compatibilização entre a demanda e as vagas disponíveis; 

IV - a efetivação da matrícula dos alunos;

V - a divulgação dos resultados para a comunidade.

Artigo 4º - O cadastramento dos alunos demandantes de vaga no ensino fundamental no Programa de Matrícula Antecipada será efetuado em três fases: 

I - a primeira fase abrangerá o período de 15 de agosto a 29 de setembro, quando serão definidos os alunos das redes municipais de educação infantil que completaram ou completarão 6 anos de idade em 2006, já cadastrados no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado de São Paulo pelas Secretarias Municipais de Educação, candidatos a ingressar no ensino fundamental, em escola estadual ou municipal; 

II - a segunda fase será realizada no período de 1 a 29 de setembro, com a chamada escolar das crianças que não freqüentam escola pública de educação infantil e que completaram ou completarão 6 anos de idade em 2006, candidatas à matrícula no ensino fundamental, em escola estadual ou municipal;

III - a terceira fase realizar-se-á no período de 1 a 29 de setembro, com a chamada escolar das crianças e jovens que se encontram fora da escola pública, com idade a partir de 8 anos completos em 2006, candidatos à matrícula em qualquer série do ensino fundamental, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos, em escola estadual ou municipal.

Artigo 5º - A programação das vagas de todas as escolas estaduais e municipais será feita por meio da digitação da coleta de classes no Sistema de Cadastro de Alunos da Secretaria de Estado, após planejamento conjunto do atendimento escolar para o ano letivo de 2007, assegurando a continuidade de estudos dos alunos já matriculados.

Artigo 6º - A compatibilização entre a demanda e as vagas existentes será realizada regionalmente, respeitando os critérios definidos conjuntamente entre o Estado e os Municípios e em conformidade com o artigo 1º desta resolução, com responsabilidade compartilhada entre as partes.

Artigo 7º - A efetivação da matrícula no ensino fundamental, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos, será realizada após a compatibilização demanda/vaga, mediante a digitação da formação das classes - efetivação da matrícula no Sistema de Cadastro de Alunos da Secretaria de Estado.

Artigo 8º - No processo de matrícula antecipada para o ano letivo de 2007, caberá:

I - às Coordenadorias de Ensino, por meio da equipe de demanda escolar, orientar e supervisionar o trabalho das equipes de planejamento das Diretorias de Ensino na condução do processo da matrícula antecipada, garantindo o pleno atendimento da demanda cadastrada.

II - ao Dirigente Regional de Ensino, setor de planejamento e supervisão escolar: 

a. orientar e conduzir o processo de matrícula antecipada em sua área de jurisdição;

b. esclarecer e estimular a adesão dos Municípios no referido processo;

c. definir procedimentos locais, visando à inserção dos alunos nas escolas estaduais e municipais, formalizando, quando necessário, protocolos com os órgãos municipais, em consonância com as orientações das respectivas Coordenadorias de Ensino;

d. proceder, em conjunto com os órgãos municipais e escolas, à análise, compatibilização e indicação de vagas, assegurando a matrícula dos alunos definidos na Fase I e dos cadastrados nas demais Fases, em sua área de jurisdição.

III - ao Diretor de Escola e equipe escolar: 

a. disponibilizar seus equipamentos para a digitação da definição dos alunos da Fase I;

b. cadastrar os alunos das Fases II e III e aqueles que demandarem vagas após os prazos estabelecidos na chamada escolar;

c. proceder, em conjunto com as Diretorias de Ensino e órgãos municipais, ao encaminhamento e à matrícula dos alunos cadastrados;

d. divulgar o resultado da matrícula para a comunidade. 

IV - ao Centro de Informações Educacionais – CIE 

a . acompanhar o processo de cadastramento e matrícula dos alunos;

b. orientar as Diretorias de Ensino e Secretarias Municipais de Educação na utilização do Sistema de Cadastro de Alunos; 

c. coordenar o processo e ações referentes ao gerenciamento do Sistema de Cadastro de Alunos de modo a possibilitar o cumprimento do cronograma;

d. emitir relatórios de acompanhamento para as Coordenadorias de Ensino e Diretorias de Ensino, durante o processo.

Artigo 9 - O cadastramento dos alunos que não se inscreveram nas Fases I, II e III será feito durante todo o ano letivo, nas escolas estaduais e municipais, no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado de São Paulo, em opção que ficará disponível em caráter permanente. Essas inscrições serão compatibilizadas num processo continuo e conjunto entre os órgãos regionais da Secretaria de Estado da Educação e das Prefeituras Municipais.

Artigo 10 - Os procedimentos para o atendimento aos alunos do ensino médio, inclusive na modalidade da educação de jovens e adultos, serão objeto de resolução específica. 

Artigo 11 - O processo de matrícula obedecerá ao cronograma constante do Anexo que integra a presente resolução.

Artigo 12 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

____

NOTA:

A Constituição  Federal encontra-se à pág. 25 do vol. 15 da Col.de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

Anexo

Cronograma para Atendimento à Demanda do Ensino Fundamental

01 a 11/08 - Orientação pelas Diretorias de Ensino, às escolas estaduais e Secretarias Municipais sobre procedimentos para a matrícula antecipada, objetivando ao planejamento conjunto de vagas para o atendimento escolar do ano letivo de 2007.

16/8 a 29/09 - Fase I - Definição, no Sistema de Cadastro de Alunos da Secretaria de Estado, dos alunos de educação infantil das redes municipais, candidatos ao ingresso no ensino fundamental público.

04 a 22/09 - Coleta de classes previstas para o ano letivo de 2007 das escolas estaduais e municipais. As Diretorias de Ensino serão responsáveis por gerar os números de classes e digitar o quadro resumo das escolas estaduais de sua jurisdição, no Sistema de Cadastro de Alunos, de acordo com o planejamento prévio homologado pelas Coordenadorias de Ensino.

1º a 29/09 - Fase II - Chamada escolar e inscrição nas escolas públicas, de candidatos ao ingresso no ensino fundamental 

- crianças com 6 anos completos ou a completar até 31 de dezembro de 2006 e que não freqüentam escola de educação infantil pública; digitação da ficha cadastral dessas crianças no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado de São Paulo. 

1º a 29/09 - Fase III - Chamada escolar e inscrição nas escolas das crianças e jovens que se encontram fora da escola, com idade a partir de 8 anos completos em 2006, candidatos à matricula em qualquer série do ensino fundamental, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos; digitação da ficha cadastral dessas crianças e jovens no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado de São Paulo.

A partir de 3/10 - Inscrição e digitação, no Sistema de Cadastro de Alunos da SEE, de candidatos à vaga no ensino fundamental, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos, que não se inscreveram nas Fases II e III, nos prazos previstos para o processo.

04/10 a 17/11 - Compatibilização entre demanda e vagas existentes, incluindo propostas específicas para o atendimento nas áreas congestionadas, com responsabilidade compartilhada entre Estado e Municípios.

16/10 a 24/11 - Efetivação da matrícula, no Sistema de Cadastro de Alunos, dos candidatos ao ingresso, definidos na Fase I e dos inscritos nas Fases II e III, nas escolas estaduais e municipais.

A partir de 20/11 - Digitação das matrículas dos alunos em continuidade de estudos, em todas as séries do ensino fundamental, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos, para o ano letivo de 2007.

A partir de 28/11 - Divulgação do resultado da matrícula dos alunos definidos na Fase I e dos inscritos nas Fases II e III, mediante afixação de listas com a relação nominal dos alunos, nas escolas estaduais e municipais. Para os alunos inscritos nas Fases II e III, será enviada correspondência conjunta Estado/Município, endereçada aos pais ou responsáveis, emitida centralizadamente pela Secretaria de Estado da Educação.

A partir de 30/11 - Digitação das matrículas solicitadas após o prazo das Fases II e III, em todas as séries do ensino fundamental, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos, para o ano letivo de 2007.

1º a 22/12 - Digitação do rendimento escolar individualizado, no Sistema de Cadastro de Alunos. 

12/01/2007 - Prazo final para as escolas estaduais concluírem a digitação das matrículas de seus alunos em continuidade de estudos, para o ano letivo de 2006.

_______________________

RESOLUÇÃO SE Nº 49, DE 13 DE JULHO DE 2006

Autoriza e cessa a instalação e funcionamento de Centro de Estudos de Línguas

A Secretária da Educação, com fundamento no Decreto 27.270, de 10.08.1987 e no Decreto nº 44.449, de 24.11.1999, e considerando as disposições da Resolução SE nº 6/2003 e a manifestação da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas, resolve:

Artigo 1º - Fica autorizada a instalação e o funcionamento de Centro de Estudos de Línguas CEL vinculado à EE Fadlo Haidar, da Diretoria de Ensino – Região Leste 3, da Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo.

Artigo 2º Caberá à Diretoria de Ensino, nos termos das disposições da Resolução SE 6/2003 acompanhar, orientar e avaliar a organização e o funcionamento didático técnico-pedagógico do CEL.

Artigo 3º - Cessa a autorização de instalação e funcionamento do Centro de Estudos de Línguas do CEFAM José Bonifácio, da Diretoria de Ensino Região Leste 3, autorizada pela Resolução SE nº 65 de 27/03/89, publicada no D.O. de 28/03/89.

Artigo 4º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto 27.270 /87 à pág. à pág. 119 do vol. XXIV;

Decreto nº 44.449/99  à pág. 85 do vol. XLVIII;

Resolução SE nº 65/89 à pág. 126 do vol. XXVII;

Resolução SE 6/03 à pág. 122 do vol. LV.
__________________________

RESOLUÇÃO SE Nº 60, DE 31 DE AGOSTO DE 2006

Dispõe sobre carga horária dos Profissionais da Educação e dá providências correlatas

A Secretária da Educação, considerando a necessidade de prever alternativas de desenvolvimento da organização curricular da educação básica nas escolas estaduais que, em face da urgência de atendimento ocasional a um aumento imprevisível de demanda, passem a funcionar, excepcionalmente, em 03 (três) turnos diurnos e, tendo em vista que:

nos termos do inciso I do artigo 24 da Lei nº 9.394, de 20/12/1996, o cumprimento da carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas de efetivo trabalho escolar se constitui em uma exigência de caráter obrigatório;

os profissionais da Educação, integrantes do QM/QAE/QSE, em exercício na unidade escolar, têm seu descanso semanal, constitucionalmente garantido, aos domingos;

inexiste óbice legal que impeça a distribuição da carga horária dos Profissionais da Educação em 06 (seis) dias letivos semanais, resolve:

Artigo 1º - Constatada a necessidade de funcionamento em 03 (três) turnos diurnos, a equipe escolar deverá elaborar calendário escolar específico, que assegure o cumprimento da carga horária mínima anual de 800 horas, distribuídas ao longo de 06 (seis) dias letivos.

Artigo 2º - Compete ao diretor de escola, na distribuição dos seis dias letivos, compatibilizar a carga horária de trabalho de todos os profissionais em exercício na unidade escolar.

Artigo 3º - No corrente ano letivo, as unidades escolares que se encontrem em funcionamento em 03 (três) turnos diurnos, deverão:

I - efetuar o levantamento do número de horas de efetivo trabalho escolar cumprido, por turno, até a presente data;

II - prever o número de aulas necessárias ao cumprimento da carga horária mínima de 800 (oitocentas) horas anuais.

Parágrafo único - Efetuada a previsão de que trata o inciso II deste artigo, o diretor de escola deverá atender ao disposto nos artigos 1º e 2º desta resolução, aplicando-o, de imediato, com a inclusão, aos sábados, de 04 (quatro) aulas por turno, entre outras medidas, para garantir que o encerramento do ano letivo somente ocorra após o cumprimento da totalidade da carga horária mínima obrigatória.

Artigo 4º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
______

NOTA:

A Lei nº 9.394/96 encontra-se à pág. 52 do vol. 22/23 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE
RESOLUÇÃO SE Nº 61, DE 6 DE SETEMBRO DE 2006

Dispõe sobre transferência de escolas e classes estaduais, objeto da Parceria Educacional Estado/Município, no 1º semestre/2006

A Secretária da Educação autorizada pelo Decreto nº 41.054, de 29.07.96 alterado pelo Decreto nº 45.777, de 26.04.01 e com base no artigo 6º do Decreto nº 40.673, de 16.02.96 alterado pelo Decreto nº 40.889 de 10.06.96 e no Decreto nº 43.072, de 04.05.98, 

Resolve:

Artigo 1º - Transferir para as Administrações Municipais, em cumprimento aos objetivos do Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município para Atendimento ao Ensino Fundamental, as escolas e classes estaduais constantes dos Anexos, que integram a presente resolução.

Parágrafo único - As escolas e classes, estão classificadas em séries e em Total (T) ou Parcial (P), conforme a absorção das mesmas pelos Municípios.

Artigo 2º - Esta resolução complementa o conjunto, já publicado, das Resoluções/SEE nº s 140/1997, 123/1998, 88/2002, 156/2002, 55/2003, 85/2003 e 22/2004, 82/2005. 

Artigo 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos à data de assinatura de cada termo de convênio e/ou aditamento.

	Anexo I

Escolas Estaduais Transferidas para as Administrações Municipais

Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo – COGSP



	Município
	Diretoria de Ensino
	Código Escola
	Escola/Séries/ Total-T/Parcial-P

	Ferraz de Vasconcelos
	Suzano
	901908
	Abílio Secundino Leite – 1ª a 4ª (T)

	Ferraz de Vasconcelos
	Suzano
	922286
	Parque Dourado III - 1ª a 4ª (T)

	Ferraz de Vasconcelos
	Suzano
	913753
	Ruy Coelho Prof. - 1ª a 4ª (T)

	Itapevi
	Itapevi
	048173
	Eliza de O. Ribeiro - 1ª a 4ª (T)

	Itapevi
	Itapevi
	010480
	Dimaraes A. Sandei Prof. - 1ª a 4ª (T)

	Itaquaquecetuba
	Itaquaquecetuba
	007092
	Benedito Vieira da Mata – 1ª a 4ª (T)

	Itaquaquecetuba
	Itaquaquecetuba
	007110
	Italo Adami - 1ª a 4ª (T)

	Itaquaquecetuba
	Itaquaquecetuba
	006956
	Leolino dos Santos Vereador - 1ª a 4ª/Ed. Especial (T)


	Anexo II

Escolas Estaduais Transferidas para as Administrações Municipais

Coordenadoria de Ensino do Interior – CEI



	Município
	Diretoria de Ensino
	Código Escola
	Escola/Séries/ Total-T/Parcial-P

	Aguas de Lindóia
	Mogi Mirim
	036328
	Pedro Facchini Comendador - 1ª a 8ª (T)

	Aparecida
	Guaratinguetá
	012567
	Chagas Pereira - 1ª a 4ª (T)

	Catanduva
	Catanduva
	909973
	Armando Prandi Dr. - 1ª a 4ª (T)

	Catanduva
	Catanduva
	918222
	Gastao Silveira Prof. - 1ª a 4ª (T)

	Catanduva
	Catanduva
	026773
	Jose de O. Barreto Prof. - 1ª a 4ª/Ed. Especial (T)

	Catanduva
	Catanduva
	906074
	Jose Pedro da Motta Cel - 1ª a 4ª (T)

	Catanduva
	Catanduva
	918234
	Lazara A. S. Milhorança Profª. - 1ª a 4ª (T)

	Catanduva
	Catanduva
	908812
	Maria Aparecida C. Fernandes Profª. - 1ª a 4ª (T)

	Catanduva
	Catanduva
	908216
	Mario Juliano Pozetti Prof. - 1ª a 4ª (T)

	Catanduva
	Catanduva
	026759
	Otacílio de O. Ramos - 1ª a 4ª (T)

	Catanduva
	Catanduva
	026542
	Santos Aguiar Prof. - 1ª a 4ª/Ed. Especial (T)

	Cravinhos
	Ribeirão Preto
	916161
	Maria Virginia M. Ippolito - 1ª a 4ª/Ed. Especial (T)

	Colina
	Barretos
	022366
	Jose Venâncio Dias Cel - 1ª a 4ª (T)

	Dumont,
	Sertãozinho
	023528
	Nestor Gomes de Araujo Prof. - 5ª a 8ª (T)

	Elias Fausto,
	Capivari,
	020953
	Genny Pimazzoni Profª. - 1ª a 4ª (T)

	Fernando Prestes
	Taquaritinga
	024831
	Francisco Sales de Almeida Leite - 5ª a 8ª (T)

	Guaraçaí
	Andradina
	391585
	Companhia Peres - 1ª a 4ª (T)

	Iguape
	Miracatu
	422654
	Bairro Barra das Areias - 1ª a 4ª (T)

	Iguape
	Miracatu
	423075
	Bairro dos Engenhos - 1ª a 4ª (T)

	Iguape
	Miracatu
	422800
	Bairro Itimirim - 1ª a 4ª (T)

	Iguape
	Miracatu
	422551
	Bairro Maria Tereza - 1ª a 4ª (T)

	Iguape
	Miracatu
	423063
	Bairro Morro Seco - 1ª a 4ª (T)

	Iguape
	Miracatu
	549940
	Bairro Novo Divisor - 1ª a 4ª (T)

	Iguape
	Miracatu
	539661
	Bairro Pinheiros – 1ª a 4ª (T)

	Iguape
	Miracatu
	422915
	Bairro Alto Peroupava - 1ª a 4ª (T)

	Iguape
	Miracatu
	422666
	Bairro Retiro - 1ª a 4ª (T)

	Iguape
	Miracatu
	924623
	Bairro Rocio - 1ª a 4ª (T)

	Iguape
	Miracatu
	422642
	Bairro Tabaquara - 1ª a 4ª (T)

	Iguape
	Miracatu
	422952
	Bairro Tucum - 1ª a 4ª (T)

	Iguape
	Miracatu
	422691
	Fazenda Itatins - 1ª a 4ª (T)

	Ipaussu
	Ourinhos
	034009
	Julio Mastrodomenico Prof. - 5ª a 8ª (T)

	Itu
	Itu
	015775
	Convenção de Itu - 1ª a 4ª/Ed. Especial (T)

	Itu
	Itu
	331260
	Bairro Cruz das Almas - 1ª a 4ª (T)

	Itu
	Itu
	331314
	Bairro das Tres Vendas - 1ª a 4ª (T)

	Itu
	Itu
	331247
	Bairro do Itaim - 1ª a 4ª (T)

	Itu
	Itu
	552297
	Bairro Doninha - 1ª a 4ª (T)

	Itu
	Itu
	331193
	Bairro Varejão - 1ª a 4ª (T)

	Itu
	Itu
	191322
	Bairro Rancho Grande - 1ª a 4ª (T)

	Itu
	Itu
	331181
	Camping Santa Fé

	Itu
	Itu
	558849
	Gabriela E. C. Pacheco Dona - 1ª a 4ª (T)

	Itu
	Itu
	331430
	Fazenda Cana Verde - 1ª a 4ª (T)

	Itu
	Itu
	331454
	Fazenda Concordia - 1ª a 4ª (T)

	Itu
	Itu
	331144
	Fazenda Curumim - 1ª a 4ª (T)

	Itu
	Itu
	452555
	Fazenda Floresta - 1ª a 4ª (T)

	Itu
	Itu
	331223
	Fazenda Jamaica - 1ª a 4ª (T)

	Itu
	Itu
	514627
	Fazenda Madalena - 1ª a 4ª (T)

	Itu
	Itu
	501384
	Fazenda Santa Marta - 1ª a 4ª (T)

	Itu
	Itu
	914502
	Marcio João Arruda - 1ª a 4ª (T)

	Itu
	Itu
	331533
	Vale das Brisas - 1ª a 4ª (T)

	Itu
	Itu
	919895
	Antonio de Paula Leite Netto Dep. - 1ª a 4ª (T)

	Itu
	Itu
	916353
	Aparecida Beatriz C. Pionti Profª. - 1ª a 4ª (T)

	Itu
	Itu
	910090
	Firmino Octavio do E. Santo Júnior Prof. - 1ª a 4ª (T)

	Itu
	Itu
	070245
	Jardim Aeroporto - 1ª a 4ª (T)

	Itu
	Itu
	908253
	Olga Benário Prestes - 1ª a 4ª (T)

	Itu
	Itu
	015684
	Padre Bento - 1ª a 4ª (T)

	Itu
	Itu
	191334
	Cidade Nova Iii - 1ª a 4ª (T)

	Monte Aprazível,
	Jose Bonifácio
	027595
	Feliciano Sales Cunha - 5ª a 8ª (T)

	Monte Mor
	Capivari
	911756
	Jardim Moreira - 1ª a 8ª (T)

	Monte Mor
	Capivari
	043527
	Leopoldo Paviotti - 1ª a 8ª (T)

	Monte Mor
	Capivari
	917795
	Maria Tonin - 1ª a 8ª (T)

	Morro Agudo
	S. Joaquim da Barra
	907856
	Lourenço Bueno de Camargo - 1ª a 4ª (T)

	Novo Horizonte
	Catanduva
	027996
	Maria Jose de Oliveira Profª. - 1ª a 4ª (T)

	Novo Horizonte
	Catanduva
	919652
	Moacyr de Freitas - 1ª a 4ª/Ed. Especial (T)

	Nuporanga
	S. Joaquim da Barra
	024659
	Maria Carolina de Lima Dona - 1ª a 4ª (T)

	Pereira Barreto
	Andradina
	030685
	Maria Elza A. Domingues Profª. - 1ª a 4ª/Ed. Especial (T)

	Pereira Barreto
	Andradina
	030715
	Celda Mello Oliveira Profª. - 1ª a 4ª (T)

	Pereira Barreto
	Andradina
	397301
	Bairro Km 11 - 1ª a 4ª (T)

	Pirapozinho
	Pres. Prudente
	040150
	Alzira Correa Miras Profª. - 1ª a 4ª (T)

	Pirapozinho
	Pres. Prudente
	032670
	Celestino M. Padovan Prof. - 1ª a 4ª (T)

	Pirapozinho
	Pres. Prudente
	918039
	Geraldo Salim Jorge Prof. - 1ª a 4ª (T)

	Praia Grande
	São Vicente
	909841
	Sitio do Campo Ii - 5ª a 8ª (T)

	Santa Fe do Sul
	Jales
	028411
	Agnes Rondon Ribeiro Profª. - 5ª a 8ª (T)

	Santa Fe do Sul
	Jales,
	028265
	Thereza Siqueira Mendes Profª. - 5ª a 8ª (T)

	Santa Rosa de Viterbo
	Ribeirão Preto
	900783
	Maurílio de Oliveira Prof. - 1ª a 4ª (T)

	Sertãozinho
	Sertãozinho
	023504
	Raul do Prado Vianna Prof. - 5ª a 8ª (T)

	Tambaú
	S. João da Boa Vista
	049487
	Carmem Mendes Carvalho Profª. - 1ª a 4ª (T) 

	Tatuí
	Itapetininga
	923035
	Deocles Vieira de Camargo Prof. - 1ª a 4ª (T)

	Tatuí
	Itapetininga
	908319
	Ligia Vieira de Camargo Profª. - 1ª a 8ª (T)

	Tatuí
	Itapetininga
	016676
	Ary de Almeida Sinisgalli Prof. - 1ª a 4ª (T)

	Tatuí
	Itapetininga
	905343
	Semiramis Turelli Azevedo Profª. - 1ª a 4ª (T)

	Tatuí
	Itapetininga
	924076
	Jose Celso Mello Profª. - 1ª a 4ª (T)

	Rincão
	Araraquara
	907900
	Maria Ignes Menin Biffi - 5ª a 8ª (T)

	Vargem Grande Pta
	São Roque
	903012
	Lucia Helena César Profª. - 1ª a 3ª (P)

	Vargem Grande Pta
	São Roque
	048148
	Elias Alves C. Bacharel - 1ª a 4ª (T)


_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 41.054/96 à pág. 56 do vol. XLII;

Decreto nº 45.777/01 à pág.75 do vol. LI;

Decreto nº 40.673/96, alterado pelo Decreto nº 40.889/96 , à pág. 47 do vol. XLI;

Decreto nº 43.072/98 à pág. 111 do vol. XLVI;

Res. SE nº  140/97 à pág. 113 do vol. XLIV;

Res. SE nº  123/98 à pág. 370 do vol. XLVI;

Res. SE nº  88/02 à pág. 129 do vol. LIII;

Res. SE nº 156/02 à pág. 118 do vol. LIV;

Res. SE nº  85/03 à pág. 146 do vol. LV;

Res. SE nº  22/04 à pág. 109 do vol. LVII;

Res. SE nº  82/05 à pág. 132 do vol. LX.

_________________________

RESOLUÇÃO SE Nº  66, DE 3 DE OUTUBRO DE 2006

Dispõe sobre o processo de credenciamento, seleção e indicação de docentes para o posto de trabalho de Professor Coordenador, em escolas da rede estadual de ensino e dá providências correlatas

Considerando a importância da atuação do Professor Coordenador, junto à equipe escolar, no processo de:

integração curricular entre os professores de cursos, períodos e turnos diversos; 

elaboração, implementação e avaliação da proposta pedagógica da escola;

aprimoramento do processo ensino-aprendizagem;

acompanhamento e avaliação do desempenho escolar dos alunos;

formação continuada dos docentes;

articulação das ações da coordenação pedagógica e otimização de recursos e parcerias com a comunidade;

dinamização de todos os espaços pedagógicos e integração dos trabalhos da escola, das equipes de Supervisão e da Oficina Pedagógica da Diretoria de Ensino,

A Secretária da Educação resolve:

Artigo 1º - As unidades escolares da rede estadual de ensino contarão com postos de trabalho destinados ao exercício das atribuições de Professor Coordenador, na seguinte conformidade:

I - 1 (um) posto de trabalho para escola que apresente, no mínimo, 12 (doze) classes, distribuídas em dois ou mais turnos;

II - 2 (dois) postos de trabalho para escola que apresente, no mínimo, 12 classes distribuídas em dois ou mais turnos diurnos, e mais, no mínimo, 10 classes no noturno.

§ 1º - Na unidade escolar que comportar os dois postos de trabalho, a que se refere o inciso II deste artigo, o segundo Professor Coordenador deverá ter a atuação direcionada exclusivamente para o curso noturno.

 § 2º - na Escola de Tempo Integral, qualquer que seja a quantidade de classes do Ensino Fundamental funcionando em regime de 9 (nove) horas diárias, com o mínimo de 100 (cem) alunos matriculados e freqüentes nessas classes, haverá, pelo menos, um posto de trabalho de Professor Coordenador, podendo a unidade fazer jus a mais postos de trabalho, se comprovar atendimento às condições previstas nos incisos I e/ou II deste artigo. (NR)

§ 3º - No cômputo do número de classes da escola, para a definição do módulo referente ao posto de trabalho de Professor Coordenador, de que tratam os incisos I e II deste artigo, incluem-se as classes/salas de recurso da Educação Especial, as classes de escolas vinculadas, as da Educação de Jovens e Adultos - EJA, bem como as turmas de Telessalas, observada a proporcionalidade de, para cada 2 (duas) turmas, fazer corresponder 1 (uma) classe e, ainda, as classes em regime de 9 (nove) horas diárias da Escola de Tempo Integral, que serão contadas em dobro.

Artigo 2º - Caberá ao docente designado para o exercício das atribuições de Professor Coordenador, como membro da equipe gestora:

I - assegurar a integração das atividades de desenvolvimento e aprimoramento do plano de trabalho da escola, articulando as ações de docentes de cursos, modalidades e turnos diversos;

II - acompanhar a execução e a avaliação das ações e metas fixadas pela escola em sua proposta pedagógica; 

III - garantir, planejar e liderar o desenvolvimento dos trabalhos realizados na escola, participando ativa, rotineira e diretamente das reuniões nas Horas de Trabalho Pedagógico Coletivo - HTPCs;

IV - estabelecer, juntamente com o Diretor da Escola, o horário das Horas de Trabalho Pedagógico Coletivo - HTPCs, organizando a participação de todos os professores em exercício na unidade, de forma a assegurar o caráter coletivo dos trabalhos; 

V - acompanhar o trabalho dos professores, subsidiando-os com sugestões para a melhoria da prática docente e, nas Escolas de Tempo Integral, orientar os professores das oficinas curriculares de forma a assegurar que as atividades nelas desenvolvidas se apresentem dinâmicas, contextualizadas, significativas e prazerosas;

VI - proceder, juntamente com os professores, à análise dos resultados da avaliação do desempenho escolar, através de seus indicadores, registrando e divulgando avanços e estratégias bem sucedidas, bem como identificando as dificuldades a serem superadas e propondo alternativas de otimização dos resultados;

VII - coordenar, acompanhar e avaliar as atividades de recuperação da aprendizagem, em especial da recuperação paralela, e também dos demais projetos implementados na escola;

VIII - desenvolver ações que visem a ampliação e o fortalecimento da relação escola - comunidade.

Artigo 3º - São requisitos para o exercício das atribuições de Professor Coordenador:

I - ser portador de diploma de licenciatura plena;

II - contar, no mínimo, com 3 (três) anos de experiência como docente da rede estadual de ensino;

III - estar com vínculo docente na rede estadual de ensino, por ocasião da apresentação da proposta de trabalho e da designação.

Parágrafo único - O docente readaptado poderá exercer as atribuições de Professor Coordenador na própria sede de exercício ou em outra unidade escolar, fazendo jus à remuneração correspondente à diferença entre a quantidade de horas de sua jornada/carga horária e a estabelecida na designação para o referido posto de trabalho, desde que, em qualquer caso, apresente prévia manifestação e autorização da C.A.A.S. da Secretaria de Estado da Saúde.

Artigo 4º - Constituem-se componentes do processo de designação do docente para o posto de trabalho de Professor Coordenador:

I - o credenciamento obtido pela aprovação em processo promovido pela Diretoria de Ensino, que consistirá de uma prova escrita;

II -a apresentação de proposta de trabalho junto às escolas; 

III -a seleção e a indicação, pelo Conselho de Escola, na unidade escolar, da melhor proposta de trabalho apresentada; 

IV - a designação do docente indicado para o posto de Professor Coordenador, por ato de competência do Diretor de Escola, a ser publicado no Diário Oficial do Estado - D.O.. 

Artigo 5º - O credenciamento de docentes, de que trata o inciso I do artigo anterior, dar-se-á mediante processo a ser organizado, executado e avaliado por uma comissão designada pelo Dirigente Regional de Ensino, composta por Supervisores de Ensino e por Assistentes Técnico-Pedagógicos.

§ 1º - O processo de credenciamento de docentes poderá ser promovido e realizado, conjuntamente, por grupo de Diretorias de Ensino de regiões próximas, sendo que nenhuma Diretoria poderá integrar mais do que 1 (um) grupo. 

§ 2º - O credenciamento fornecido ao docente por uma Diretoria de Ensino terá validade somente para as unidades escolares de sua jurisdição ou, no caso de credenciamento realizado nos termos do parágrafo anterior, para as unidades escolares das jurisdições das Diretorias do mesmo grupo.

§ 3º - Caberá ao Dirigente Regional de Ensino a publicação dos resultados do credenciamento no D.O. 

Artigo 6º - O processo de credenciamento deverá ocorrer preferencialmente durante o primeiro semestre do ano, ou a qualquer tempo, sempre que a Diretoria de Ensino constatar a necessidade de preencher postos de trabalho vagos e/ou se encontre com carência de docentes devidamente credenciados no último processo.

§ 1º - A Diretoria de Ensino poderá deixar de promover anualmente processos de credenciamento de Professor Coordenador.

§ 2º - O processo de credenciamento terá validade de 3 (três) anos, mantendo-se as designações feitas anteriormente à sua invalidação, desde que se verifique interesse na continuidade do Professor Coordenador em exercício.

Artigo 7º - A abertura de inscrições para o processo de credenciamento para Professor Coordenador deverá ser realizada pela Diretoria de Ensino, por meio de edital publicado no Diário Oficial do Estado, com ampla divulgação em todas as escolas sob sua jurisdição.

Parágrafo único - Deverão constar do edital: 

I - as condições para inscrição;

II - a relação do número e escolas com vagas disponíveis;

III- o período, o local e o horário para a inscrição e para a realização da prova de credenciamento;

IV - os referenciais bibliográficos;

V - a composição da prova;

VI - o índice de acertos necessários para credenciamento;

VII - o prazo para publicação de resultados;

VIII - a indicação das datas e prazos para inscrição e apresentação de propostas de trabalho nas unidades escolares.

Artigo 8º - O docente, que atenda as condições previstas nos incisos I e II do artigo 3º desta resolução, poderá se inscrever e realizar a prova de credenciamento em quantas Diretorias de Ensino pretenda ser credenciado.

Artigo 9º - Na avaliação e indicação do Professor Coordenador, a Diretoria de Ensino, por meio de sua comissão de Supervisores de Ensino e de Assistentes Técnico-Pedagógicos, deverá assessorar as unidades escolares no reconhecimento da:

I - importância de escolhas conscientes;

II - identificação das características organizacionais da escola e dos aspectos positivos e negativos de sua prática pedagógica; 

III - oportunidade de a escola poder contar com profissional capaz de inovar e promover mudanças, com vistas à otimização dos planos de trabalho no processo ensino-aprendizagem. 

Artigo 10 - A proposta de trabalho, a ser elaborada pelo docente credenciado, deverá conter:

I - diagnóstico dos pontos críticos do processo ensino aprendizagem, elaborado a partir dos indicadores de resultados educacionais da escola;

II - atividades propostas para o desenvolvimento e o aperfeiçoamento do trabalho pedagógico da escola.

Artigo 11 - No processo de seleção e indicação do Professor Coordenador na unidade escolar competirá ao Diretor de Escola:

I - organizar os procedimentos de análise das propostas apresentadas ao Conselho de Escola, coordenando e orientando a definição de critérios e de técnicas avaliatórias (entrevistas, debates etc.) que assegurem a indicação do profissional cuja qualificação e experiência atendam satisfatoriamente às necessidades e às expectativas da escola;

II - assegurar, entre os critérios a serem considerados pelo Conselho de Escola, a valorização de certificados de participação em cursos promovidos pela Secretaria da Educação, em especial: Circuito-Gestão, Ensino Médio em Rede, Tecnologia e Informática na Comunicação - T.I.C., entre outros;

III - orientar os docentes credenciados na elaboração de suas propostas de trabalho, que serão apresentadas ao Conselho de Escola, disponibilizando-lhes informações e dados sobre o desempenho dos alunos e as características da unidade escolar.

Artigo 12 - Em caso de empate na avaliação das propostas apresentadas, deverá ser priorizada a proposta do professor titular de cargo ou estável que se encontre cumprindo horas de permanência, na condição de adido ou com carga horária não constituída.

Artigo 13 - A carga horária da designação para o exercício  das atribuições de Professor Coordenador será de 40 (quarenta) horas semanais, a serem cumpridas integralmente na unidade escolar, cabendo ao Diretor de Escola, mediante elaboração e fixação de horário, distribuí-las por todos os turnos de funcionamento da escola, proporcionalmente à quantidade de classes em cada turno.

§ 1º - O Professor Coordenador designado para atuar no período noturno, a que se refere o §1º do artigo 1º desta resolução, terá carga horária de 24 (vinte e quatro) horas semanais, a serem cumpridas integralmente na unidade escolar. 

§ 2º - Para o Professor Coordenador da Escola de Tempo Integral, de que trata o § 2º do artigo 1º desta resolução, a designação dar-se-á pela carga horária de 30 (trinta) horas semanais, a serem cumpridas integralmente na unidade escolar, acompanhando o desenvolvimento de todas as oficinas curriculares, bem como orientando e liderando funcionários da escola para um trabalho educativo e recreativo, junto aos alunos, no intervalo compreendido entre o final das aulas do currículo básico e o início das atividades nas oficinas curriculares. 

§ 3º - Sem detrimento da carga horária de trabalho, estabelecida na forma prevista nos parágrafos anteriores, o Professor Coordenador poderá exercer a docência, ministrando aulas até o limite de carga horária máxima de 40 (quarenta) horas semanais.

§ 4º Os Professores Coordenadores usufruirão período de férias regulamentares no mês de janeiro de cada ano, juntamente com seus pares docentes. 

Artigo 14 - A manutenção da designação do Professor Coordenador na unidade escolar, com a recondução do docente, dar-se-á após a avaliação de seu desempenho, a ser realizada anualmente, por ocasião do início do ano letivo, pela Direção da unidade escolar e pelo Conselho de Escola, justificada com base no pleno cumprimento das atribuições previstas no artigo 2º desta resolução e devidamente registrada em ata. 

Artigo 15 - A cessação da designação do Professor Coordenador da escola poderá ocorrer quando não aprovada sua recondução, nos termos do artigo anterior, ou a qualquer tempo, nas situações previstas no artigo16 desta resolução. 

Parágrafo único - Na hipótese do Professor Coordenador não corresponder às atribuições relativas ao posto de trabalho, a cessação da designação dar-se-á por decisão conjunta da Direção da unidade escolar, do Conselho de Escola e da Diretoria de Ensino, devidamente justificada e registrada em ata. 

Artigo 16 - É vedada a substituição do ocupante do posto de trabalho de Professor Coordenador, devendo ocorrer designação de outro docente devidamente credenciado e indicado pelo Conselho de Escola, quando o professor designado tiver a designação cessada, em qualquer das seguintes situações:

I - a seu pedido, mediante solicitação por escrito; 

II - a critério da administração, em decorrência de:

a) não corresponder às atribuições do posto de trabalho, conforme prevê o disposto nos artigos 2º e 15 desta resolução; 

b) entrar em afastamento, a qualquer título, por período superior a 30 dias; 

c) vir a perder o vínculo docente.

Parágrafo único - O docente que tiver sua designação cessada, nas situações previstas no inciso I ou na alínea “a” do inciso II deste artigo, somente poderá ser novamente designado Professor Coordenador, da mesma ou de qualquer outra unidade escolar e Diretoria de Ensino, após se submeter a novo processo de credenciamento.

Artigo 17 - O titular de cargo de Coordenador Pedagógico poderá, em todo e qualquer impedimento legal e temporário, por período superior a 30 (trinta) dias, ser substituído por um Professor Coordenador, a ser designado, pela carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, durante o impedimento, desde que previamente credenciado pela Diretoria de Ensino e selecionado/indicado pelo Conselho de Escola, de conformidade com o previsto nesta resolução.

Parágrafo único - A unidade escolar que seja órgão de classificação de um Coordenador Pedagógico deverá manter, em reserva, relação de docentes credenciados e selecionados, disponíveis para exercer, a qualquer tempo, no decorrer do ano, a substituição de que trata o caput deste artigo.

Artigo18 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial a Resolução SE nº 35, de 08/4/2000, e a Resolução SE nº 50, de 14/7/2006.
_____

NOTAS:

O § 2º do art. 1º está com a redação dada pela Res. SE nº 78/06.

Encontra-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Res. SE nº 35/00 à pág. 107 do vol. XLIX.

_________________________

RESOLUÇÃO SE Nº 69, DE 26 DE OUTUBRO DE 2006

Estabelece normas para o atendimento à demanda Escolar do Ensino Médio, para o ano de 2007, nas escolas da rede estadual e dá providências correlatas

A Secretária da Educação, considerando:

– o esforço empreendido pelo Governo do Estado para assegurar a progressiva universalização do ensino médio gratuito, conforme o disposto no inciso II do artigo 208 da Constituição Federal;

- a necessidade de estabelecer diretrizes e procedimentos que garantam o adequado atendimento à demanda de ensino médio; resolve:

 

Artigo 1º - No processo de atendimento à demanda do ensino médio, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos, para o ano de 2007, as autoridades educacionais deverão obedecer aos seguintes critérios:

 I – alunos concluintes do ensino fundamental da própria escola;

 II - alunos concluintes do ensino fundamental de escolas públicas, preferencialmente na mesma área de abrangência de sua residência;

 III - demais candidatos ao ingresso em qualquer série do ensino médio, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos, presencial, semipresencial ou atendimento individualizado, observando a legislação em vigor.

 

Artigo 2º – As inscrições de candidatos ao ensino médio e a efetivação das matrículas nas escolas estaduais serão realizadas por meio do Sistema de Cadastro de Alunos da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo, conforme segue:

I – consulta ao aluno concluinte do ensino fundamental em escola pública, sobre o interesse em cursar o ensino médio, em 2007, na rede estadual;

II – cadastramento de candidatos que não freqüentaram escola pública em 2006, e demais candidatos que pretendam retomar os estudos em 2007, demandantes de vaga em qualquer série do ensino médio, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos;

III - definição, no Sistema de Cadastro de Alunos, dos concluintes do ensino fundamental de escolas públicas que confirmarem o interesse na matrícula em escola estadual de ensino médio;

IV - compatibilização entre a demanda e as vagas disponíveis;

V - efetivação da matrícula, no Sistema de Cadastro de Alunos, dos candidatos inscritos e dos alunos do ensino médio em continuidade de estudos;

VI - divulgação dos resultados para a comunidade escolar, afixando a listagem desses candidatos nas escolas receptoras da matrícula, nas escolas de origem e nos postos para aqueles inscritos conforme o disposto no inciso II deste artigo;

VII – confirmação da matrícula no ensino médio, na escola de destino, pelo aluno ou pais/responsável;

Artigo 3º – O atendimento à demanda do ensino médio obedecerá às seguintes diretrizes:

I - a matrícula deverá respeitar o turno de trabalho do aluno, inclusive daquele que comprovar ser aprendiz, conforme disposto no Estatuto da Criança e do Adolescente;

II - as escolas poderão compor turmas de educação de jovens e adultos, desde que devidamente homologadas pelas respectivas Coordenadorias de Ensino, observada a legislação em vigor;

III - a unidade, posto de inscrição, informará as escolas de sua área para melhor orientar a sugestão do candidato à matrícula no ensino médio.

Parágrafo único – Para atendimento à demanda escolar dos alunos que não estudaram em escolas estaduais em 2006, as inscrições devem ser efetuadas conforme modelo de ficha constante no anexo II.

Artigo 4º - Caberá às Coordenadorias de Ensino o gerenciamento do processo de atendimento à demanda, e às Diretorias de Ensino a acomodação de todo o alunado, inclusive providenciando a indicação de postos de inscrição para candidatos oriundos de escolas não públicas interessados em ingressar no ensino médio, e acompanhar a digitação e efetivação da matrícula no Sistema de Cadastro de Alunos da Secretaria de Estado da Educação, para o cumprimento da presente resolução.

Artigo 5º - O processo de matrícula dos alunos será realizado em conformidade com o cronograma constante do anexo I que integra a presente resolução.

 

Artigo 6º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial a Resolução SE nº 86/2005.
____

NOTA:

A Res. SE nº 86/05 encontra-se à pág. 131 do vol. LX.

ANEXO I

 

10 a 17/11/2006 – consulta para confirmar o interesse do aluno concluinte do ensino fundamental em escola pública em cursar o ensino médio em escola estadual;

10 a 17/11/2006 – os postos de inscrição, definidos pelas Diretorias de Ensino, farão o cadastramento, no Sistema de Cadastro de Alunos da SEE, dos candidatos que não freqüentaram escola pública em 2006, e de candidatos que pretendam retomar os estudos em 2007, demandantes de vaga em qualquer série do ensino médio, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos;

13 a 21/11/2006 – definição, no Sistema de Cadastro de Alunos, dos alunos da rede pública que confirmaram o interesse em efetuar matrícula em escola estadual, no ensino médio;

22/11 a 01/12/2006 – compatibilização, pela Diretoria de Ensino, das vagas remanescentes e ratificação do local de matrícula em 2007;

27/11 a 7/12 - digitação das matrículas no Sistema de Cadastro de Alunos

08 a 13/12/2006 – divulgação dos resultados nas escolas receptoras, nas escolas de origem e nos postos de inscrição para os inscritos conforme inciso II do artigo 2º da presente resolução;

08 a 15/12/2006 – confirmação da matrícula no ensino médio com entrega de documentação pelo aluno ou pais/responsável, na escola de destino;

20/11/2006 a 12/01/2007 – matrícula de todas as séries do ensino médio em continuidade de estudos, inclusive na educação de jovens e adultos, no Sistema de Cadastro de Alunos da SEE (1º semestre);

Durante todo o ano, a partir de 12 de janeiro – atendimento aos alunos em transferência, de acordo com o número de vagas existentes na escola, com digitação no Sistema de Cadastro de Alunos da SEE;

01 a 15/06/2007 – inscrição dos candidatos a vaga nos cursos de educação de jovens e adultos. (2° semestre);

26/06 a 06/07/2007 – efetivação da matrícula da educação de jovens e adultos, no Sistema de Cadastro de Alunos da SEE (2º semestre).
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	Para ingressantes, em  2007, na 1ª série do Ensino Médio, inclusive Educação de Jovens e Adultos, e de concluintes,  em 2006, do Ensino Fundamental das escolas públicas.

	R.A                                                                                      DC                    U.F.

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


	6-  Nome completo do Aluno

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


	 Sexo              Raça/Cor   Data de Nascimento do  Aluno        Nec.Esp. (S/N)      Tipo Nec. Especial       Bolsa Família (S/N)

 
M - Masculino

F  - Feminino
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


	12 - Nome  completo da Mãe

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


	12 - Nome  completo da Mãe

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


	Nacionalidade             R.G. do Aluno                                         DC            U.F.                Data emissão RG civil

 
1 – Brasileiro           

2 – Estrangeiro        

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


	Município de Nascimento




                                                                              U.F.

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


	Endereço (nome completo do logradouro - Rua , Av. , Largo  etc.) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


	Número                               Complemento do Endereço ( Apto., casa, bloco  etc.)        Zona de Residência (Urbana ou Rural)  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
0 – Urbana

1 - Rural



	29 - Bairro

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


	CEP                                                                Cidade                                                                                                            U.F.

 
 
 
 
 
-
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


	DDD                    Telefone Residencial                         Telefone de Recados              - Ramal / nome da pessoa  para recados

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


	Escola onde cursa a 8ª série / IV termo do Ensino Fundamental                                                                           Período

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


	

	Sugestão de Escolas                                       Período    (  Diurno      (  Noturno  

	

	    Código CIE da Escola              Nome da Escola

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


	OBS:   Havendo vaga, o aluno será matriculado na escola e turno sugeridos, caso contrário será encaminhado para outra                                              

             escola.

No período de 08 a 13 de dezembro, o aluno deverá verificar junto à secretaria de sua escola em qual unidade deverá efetivar sua matrícula para o ensino médio. 

No período de 08 a 15 de dezembro, o aluno deverá encaminhar-se à escola de destino para confirmar sua matrícula no ensino médio.

______________________, ______ de ________________________ de 2006   __________________________________






                                                      (assinatura do aluno ou responsável)



	Declaro para fins de matrícula na 1ª série do Ensino Médio que é aluno(a) regularmente matriculado(a) na (    ) 8ª série / (    ) IV termo do Ensino Fundamental, desta unidade escolar, sendo freqüente até a presente data.

 __________________,  _ de _____________ /2006

____________________________________

         Carimbo e Assinatura do Diretor de Escola
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	Para ingresso, em 2007, na 1ª série do Ensino Médio, inclusive Educação de Jovens e Adultos, dos concluintes do Ensino Fundamental, em 2006, das escolas não públicas, e para aqueles que estão retomando os estudos. 



	R.A                                                                                        DC                   U.F.

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


	6-  Nome completo do Aluno

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


	 Sexo                Raça/Cor     Data de Nascimento do  Aluno     Nec.Esp. (S/N)      Tipo Nec. Especial       Bolsa Família (S/N)

 
M - Masculino

F  - Feminino
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


	12 - Nome  completo da Mãe

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


	12 - Nome  completo da Mãe

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


	Nacionalidade             R.G. do Aluno                                         DC            U.F.                Data emissão RG civil

 
1 – Brasileiro           

2 – Estrangeiro        

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


	Município de Nascimento




                                                                              U.F.

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


	Endereço (nome completo do logradouro - Rua , Av. , Largo  etc.) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


	Número                               Complemento do Endereço ( Apto., casa, bloco  etc.)        Zona de Residência (Urbana ou Rural)  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
0 – Urbana

1 - Rural



	29 - Bairro

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


	CEP                                                                Cidade                                                                                                            U.F.

 
 
 
 
 
-
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


	DDD                    Telefone Residencial                         Telefone de Recados              - Ramal / nome da pessoa  para recados

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


	Escola onde cursa a 8ª série / IV termo do Ensino Fundamental                                                                  Período

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


	

	Sugestão de Escolas                                        Período    (  Diurno      (  Noturno  

	

	    Código CIE da Escola              Nome da Escola

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


	OBS:   Havendo vaga, o aluno será matriculado na escola e turno sugeridos, caso contrário será encaminhado para outra                                              

             escola.

No período de 08 a 13 de dezembro, o aluno deverá verificar junto à secretaria de sua escola em qual unidade deverá efetivar sua matrícula para o ensino médio. 

No período de 08 a 15 de dezembro, o aluno deverá encaminhar-se à escola de destino para confirmar sua matrícula no ensino médio.

______________________, ______ de ________________________ de 2006   __________________________________






                                                      (assinatura do aluno ou responsável)



	       Posto                                                     

Assinatura do responsável pela inscrição no Posto         




  

RESOLUÇÃO SE Nº 77, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2006

Dispõe sobre o funcionamento, a reorganização curricular e o processo de atribuição de classes e aulas das Escolas de Tempo Integral, e dá providências correlatas

A Secretária da Educação, no uso de suas atribuições, e considerando:

as expectativas e as demandas apontadas pelas equipes escolares na operacionalização das diretrizes estabelecidas pela Resolução SE nº 7, de 18/1/2006, quando do processo de implantação da Escola de Tempo Integral;

a diversidade dos fatores que, diuturnamente, podem comprometer o desenvolvimento e a qualidade das atividades programadas pelas equipes escolares, com especial referência às Oficinas Curriculares;

a necessidade de se otimizar, pedagógica e didaticamente, o funcionamento e a organização da matriz curricular dessas Oficinas;

a importância dos ajustes na consolidação da oferta de um ensino público de qualidade, a promover aprendizagens e experiências bem sucedidas,

Resolve:

Artigo 1º - As escolas da rede pública estadual que, nos termos da Resolução SE nº 89, de 09/12/2005, aderiram ao Projeto Escola de Tempo Integral para atendimento a alunos dos Ciclos I e II do Ensino Fundamental, terão seu funcionamento e sua organização curricular regulamentados pelas diretrizes contidas na presente resolução.

Artigo 2º - A Escola de Tempo Integral funcionará obrigatoriamente nos turnos da manhã e da tarde, tendo sua organização curricular constituída por componentes do currículo básico do Ensino Fundamental e por eixos temáticos das Oficinas Curriculares.

Parágrafo único - Entenda-se por Oficina Curricular a ação docente/discente concebida pela equipe escolar em sua proposta pedagógica, a atividade de natureza prática, inovadora, integrada e relacionada a conhecimentos previamente selecionados, a ser realizada pelos alunos, em espaço adequado, na própria unidade escolar ou fora dela, desenvolvida por meio de metodologias, estratégias e recursos didático-tecnológicos coerentes com as respectivas atividades. 

Artigo 3º - A organização da Escola de Tempo Integral observará:

I - carga horária semanal de 45 (quarenta e cinco) aulas;

II - carga horária diária de 9 (nove) aulas, com duração de 50 (cinqüenta) minutos cada;

III - jornada diária discente de 9 (nove) horas, com intervalo para almoço e com período de 20 (vinte) minutos de recreio em cada turno.

Parágrafo único - Caberá à equipe gestora, constituída pelo Diretor da Escola, Vice-Diretor de Escola e Professor Coordenador, definir a duração do tempo necessário para o almoço, com intervalo máximo de 1 (uma) hora e observado o contido no § 2º do artigo 13 da Resolução SE nº 66, de 3/10/2006.

Artigo 4º - A equipe gestora da unidade escolar organizará a estrutura curricular do Ciclo I, do Ensino Fundamental, na seguinte conformidade:

I - selecionando, dentre as três opções constantes dos Anexos I, II e III, que integram esta resolução, a alternativa que apresente maior propriedade e sintonia com a proposta pedagógica da escola;

II - estabelecendo, para o turno da manhã, o ensino das disciplinas do currículo básico, com duração de 5 (cinco) aulas diárias, e para o turno da tarde o desenvolvimento das atividades destinadas às Oficinas Curriculares, correspondendo à carga horária de 4 (quatro) aulas diárias;

III - observando que:

a) a inviabilidade de cumprimento da duração, por turno, do número de aulas previsto no inciso anterior, ou da distribuição das disciplinas ou oficinas pelos turnos, deverá ser objeto de proposta a ser apreciada pelo Supervisor de Ensino, e homologada pelo Dirigente Regional de Ensino;

b) no caso de inclusão da nova oficina de Participação Social, a proposta deverá ser encaminhada à Diretoria de Ensino para a competente aprovação, acompanhada da descrição do perfil do professor que deverá assumi-la, bem como da definição da habilitação/qualificação necessária ao desempenho das respectivas atividades;

c) a carga horária de 3 (três) aulas semanais previstas para as oficinas de Atividades Artísticas e de Atividades Esportivas e Motoras, nas opções I e III, seja destinada, integralmente, para uma única linguagem ou modalidade em cada uma das citadas oficinas.

Artigo 5º - Com relação ao Ciclo II do Ensino Fundamental, na organização curricular, a equipe gestora deverá selecionar, a seu critério, uma das alternativas em cada um dos seguintes casos:

I - com relação ao horário de funcionamento da escola:

a) manutenção do esquema vigente, qual seja, o turno da manhã com 6 (seis) aulas e o turno da tarde com 3 (três) aulas, de conformidade com a disposição constante do Anexo IV, que integra a presente resolução, ou

b) o turno da manhã com 5 (cinco) aulas e o turno da tarde com 4 (quatro) aulas.

II - com relação à distribuição das disciplinas e das oficinas curriculares, por turno:

a) a manutenção da matriz curricular constante do Anexo IV, ou

b) o cumprimento integral do currículo básico constante do Anexo IV, permeado por oficina(s) curricular(es), especificamente selecionada(s) pela escola na conformidade da sua proposta pedagógica, possibilitando que cada turno seja constituído por disciplinas entremeadas por oficinas curriculares.

III - quanto ao desenvolvimento das Atividades Artísticas e das Atividades Esportivas e Motoras:

a) a manutenção do desenvolvimento por série/classe, ou 

b) o desenvolvimento por turmas de alunos de séries/classes diversas, formadas com base no levantamento de suas opções pelas distintas linguagens/modalidades, previamente compiladas em grupos que definirão as possíveis turmas, com número mínimo de 35 (trinta e cinco) alunos cada e em quantidade igual à das séries/classes envolvidas em sua formação, respeitando-se, por turma, o número de aulas previsto para as atividades.

Parágrafo único - No exercício da autonomia, de que trata a alínea “b” do inciso II deste artigo, observar-se-á que: 

1 - o somatório das cargas horárias de todas as oficinas/atividades não poderá exceder, em cada série, o total de 18 (dezoito) aulas semanais;

2 - a carga horária mínima de qualquer oficina curricular será de 2 (duas) aulas semanais; 

3 - não deverá ser desenvolvida, em uma mesma série, a totalidade das oficinas previstas no Anexo IV e tampouco todas as modalidades/linguagens estabelecidas para as oficinas de Atividades Artísticas e de Atividades Esportivas e Motoras;

4 - o desenvolvimento da totalidade das oficinas previstas no Anexo IV, incluídas suas modalidades e/ou linguagens, quando for o caso, deverá ser contemplado e distribuído ao longo de todas as séries do Ciclo, configurando a diversidade do conjunto de atividades de uma série para outra;

5 - as atividades de Orientação para Estudos e Pesquisa, de Hora da Leitura e de Experiências Matemáticas formarão a estrutura básica das oficinas, devendo estar presentes em todas as séries do Ciclo;

6 - a formação de turmas de Atividades Artísticas e de Atividades Esportivas e Motoras, de que trata a alínea “b” do inciso III deste artigo, deverá ser precedida da avaliação da viabilidade de adoção dessa estrutura curricular, compatível com o horário das aulas.

Artigo 6º - A atribuição de classes e aulas da Escola de Tempo Integral far-se-á:

I - para as disciplinas do currículo básico do Ensino Fundamental, na conformidade das disposições da Resolução SE nº 90, de 9/12/2005, na unidade escolar, pelo Diretor de Escola e em nível de Diretoria de Ensino, se necessário;

II - para as atividades das Oficinas Curriculares, em nível de unidade escolar, pela equipe gestora, assistida pelo Supervisor de Ensino da unidade, desde que o docente ou o candidato à admissão esteja previamente inscrito e/ou cadastrado para o processo regular de atribuição de classes/aulas e tenha efetuado, paralelamente, inscrição específica, em dezembro, na Escola de Tempo Integral, para a(s) oficina(s) curricular(es) que pretenda ter atribuída(s);

III -Observadas as habilitações/qualificações definidas no artigo 7º desta resolução, constituem-se em componentes do processo de inscrição paralela na unidade escolar, de que trata o inciso anterior:

a) o atendimento integral ao perfil do profissional exigido pelas características e especificidades  da(s) oficina(s) curricular(es) a ser(em) atribuída(s);

b) a análise, pela equipe gestora, do currículo do candidato, que avaliará as ações de capacitação vivenciadas, o histórico das experiências bem sucedidas, quando for o caso, a pertinência e a qualidade da proposta de trabalho apresentada e os resultados da entrevista individual por ela realizada;

c) o deferimento, pela equipe gestora, do pedido de inscrição selecionado, acompanhado de termo provisório, das classes ou aulas atribuídas, a ser entregue ao professor e enviado, de imediato, à Diretoria de Ensino para ciência e ratificação no processo comum de atribuição de classes e aulas.

§ 1º - Atendidos os quesitos constantes dos incisos II e III deste artigo, as aulas das Oficinas Curriculares poderão ser atribuídas a docentes titulares de cargo apenas como carga suplementar de trabalho.

§ 2º - O docente que, por qualquer motivo, deixar de corresponder às expectativas do desenvolvimento das atividades da oficina, cujas aulas lhe foram atribuídas, perderá, a qualquer tempo, estas aulas, por decisão da equipe gestora, ouvido o Supervisor de Ensino da escola, com homologação do Dirigente Regional de Ensino, devendo ser dispensado da função, nos termos da legislação vigente, ou ter sua carga horária reduzida, quando possuir outras aulas do ensino regular, sempre previamente assegurada ao docente a oportunidade de ampla defesa e contraditório.

Artigo 7º - Na atribuição de aulas das Oficinas Curriculares da Escola de Tempo Integral, deverão ser observadas as seguintes habilitações/ qualificações docentes: 

I - no Ciclo I do Ensino Fundamental, relativamente às oficinas de:

a) “Orientação para Estudo e Pesquisa” - diploma de licenciatura plena em Pedagogia ou de curso de nível superior equivalente, com habilitação em Magistério das Séries Iniciais do Ensino Fundamental ou em Magistério das Matérias Pedagógicas do Ensino Médio;

b) “Hora da Leitura” - diploma de licenciatura plena em Letras/Língua Portuguesa ou de licenciatura plena em Pedagogia/curso superior equivalente, com habilitação em Magistério das Séries Iniciais do Ensino Fundamental ou em Magistério das Matérias Pedagógicas do Ensino Médio;

c) “Experiências Matemáticas” - diploma de licenciatura plena específica em Matemática ou de licenciatura em Ciências com plenificação em Matemática, ou de licenciatura plena em Pedagogia/curso superior equivalente, com habilitação em Magistério das Séries Iniciais do Ensino Fundamental ou em Magistério das Matérias Pedagógicas do Ensino Médio;

d) “Língua Estrangeira Moderna - Inglês” - diploma de licenciatura plena em Letras/Inglês;

e) “Informática Educacional” - diploma de licenciatura plena em qualquer disciplina, comprovando formação, conhecimento e proficiência na área de Informática, preferentemente adquiridos através de cursos de capacitação desenvolvidos pelos NRTEs das Diretorias de Ensino;

f) “Atividades Artísticas” - diploma de licenciatura plena em Educação Artística/Arte; 

g) “Atividades Esportivas e Motoras” - diploma de licenciatura plena em Educação Física;

h) “Saúde e Qualidade de Vida” - diploma de licenciatura plena em Ciências Biológicas ou licenciatura em Ciências com plenificação em Biologia, ou ainda licenciatura plena em História Natural ou de licenciatura plena em Pedagogia/curso superior equivalente, com habilitação em Magistério das Séries Iniciais do Ensino Fundamental ou em Magistério das Matérias Pedagógicas do Ensino Médio.

II - no Ciclo II do Ensino Fundamental, relativamente às oficinas de:

a) “Orientação para Estudo e Pesquisa” - diploma de licenciatura plena em qualquer componente das atuais matrizes curriculares da Secretaria da Educação ou de licenciatura plena em Pedagogia/curso superior equivalente, com habilitação em Magistério das Matérias Pedagógicas do Ensino Médio;

b) “Hora da Leitura” - diploma de licenciatura plena em Letras/Língua Portuguesa;

c) “Experiências Matemáticas” - diploma de licenciatura plena específica em Matemática ou de licenciatura em Ciências com plenificação em Matemática; 

d) “Língua Estrangeira Moderna - Espanhol” - diploma de licenciatura plena em Letras, com habilitação em Espanhol;

e) “Informática Educacional” - diploma de licenciatura plena em qualquer disciplina, comprovando formação, conhecimento e proficiência na área de Informática, preferentemente adquiridos através de cursos de capacitação desenvolvidos pelos NRTEs das Diretorias de Ensino;

f) “Atividades Artísticas” - diploma de licenciatura plena em Educação Artística/Arte;

g) “Atividades Esportivas e Motoras” - diploma de licenciatura plena em Educação Física;

h) “Saúde e Qualidade de Vida” - diploma de licenciatura plena em Ciências Biológicas ou licenciatura em Ciências com plenificação em Biologia, ou ainda licenciatura plena em História Natural;

i) “Filosofia” - diploma de licenciatura plena em Filosofia; 

j) “Empreendedorismo Social” - diploma de licenciatura plena em Ciências Sociais ou em Estudos Sociais com habilitação/plenificação em História ou em Geografia., ou de licenciatura plena em História ou em Geografia.

Parágrafo único - Na ausência de docentes com as habilitações definidas para as Oficinas Curriculares dos Ciclos I e II do Ensino Fundamental, exceto nas referentes às alíneas “a”, “e” e “g” dos incisos I e II deste artigo, as aulas poderão ser atribuídas com observância à ordem de prioridade das faixas de qualificação docente previstas nos parágrafos 1º e 2º do artigo 12 da Resolução SE nº 90/2005, bem como às disposições dos demais parágrafos do citado artigo.

Artigo 8º - Ao docente que se encontre com aulas de Oficina Curricular da Escola de Tempo Integral atribuídas, as quais comportam substituição docente, por qualquer período, são assegurados os mesmos benefícios/vantagens a que fazem jus os seus pares docentes no ensino regular, observadas as normas legais pertinentes, exceto a possibilidade de afastamento das referidas aulas para exercer qualquer outro tipo de atividade ou prestação de serviços.

Parágrafo único - Aplicam-se ao docente, de que trata este artigo, as disposições da Resolução SE nº 1, de 4 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a atribuição de classes, turmas e aulas de projetos da Pasta e outras modalidades de ensino, bem como as da Resolução SE nº 90, de 9 de dezembro de 2005.

Artigo 9º - Para fins de definição de módulo de pessoal, nos termos da legislação pertinente, deverá ser considerado em dobro o número de classes da Escola de Tempo Integral em funcionamento nos termos desta resolução.

Artigo 10 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial a Resolução SE nº 7, de 18/01/2006.
Matriz Curricular 

Ciclo  I - Anexo I 
	Componentes Curriculares
	Séries/aulas

	
	1ª
	2ª
	3ª
	4ª

	Currículo Básico 
	Língua Portuguesa
	7
	7
	7
	7

	
	Educação Artística
	2
	2
	2
	2

	
	Educação Física
	2
	2
	2
	2

	
	História 
	2
	2
	2
	2

	
	Geografia
	2
	2
	2
	2

	
	Matemática
	7
	7
	7
	7

	
	Ciências Físicas e Biológicas
	3
	3
	3
	3

	Total
	25
	25
	25
	25


	Oficinas curriculares
	Séries/aulas

	
	1ª
	2ª
	3ª
	4ª

	Orientação para Estudo e Pesquisa
	3
	3
	2
	2

	Atividades de Linguagem e Matemática
	Hora da Leitura
	3
	3
	3
	3

	
	Experiências Matemáticas
	3
	3
	3
	3

	
	Língua Estrangeira Moderna - Inglês
	1
	1
	2
	2

	
	Informática Educacional
	2
	2
	2
	2

	Atividades Artísticas
	Teatro
	3
	3
	3
	3

	
	Artes Visuais
	
	
	
	

	
	Música
	
	
	
	

	
	Dança
	
	
	
	

	Atividades Esportivas e Motoras


	Esporte
	3
	3
	3
	3

	
	Ginástica
	
	
	
	

	
	Jogo
	
	
	
	

	Atividades de Participação Social
	Saúde e Qualidade de Vida
	2
	2
	2
	2

	Total 
	
	20
	20
	20
	20


Ciclo  I -  Anexo II

	Componentes Curriculares
	Séries/aulas

	
	1ª
	2ª
	3ª
	4ª

	Currículo Básico 
	Língua Portuguesa
	7
	7
	7
	7

	
	Educação Artística
	2
	2
	2
	2

	
	Educação Física
	2
	2
	2
	2

	
	História 
	2
	2
	2
	2

	
	Geografia
	2
	2
	2
	2

	
	Matemática
	7
	7
	7
	7

	
	Ciências Físicas e Biológicas
	3
	3
	3
	3

	Total
	25
	25
	25
	25

	Oficinas curriculares
	Séries/aulas

	
	1ª
	2ª
	3ª
	4ª

	Orientação para Estudo e Pesquisa
	3
	3
	2
	2

	Atividades de Linguagem e Matemática
	Hora da Leitura
	3
	3
	3
	3

	
	Experiências Matemáticas
	3
	3
	3
	3

	
	Língua Estrangeira Moderna - Inglês
	1
	1
	2
	2

	
	Informática Educacional
	2
	2
	2
	2

	Atividades Artísticas
	Teatro
	4
	4
	4
	4

	
	Artes Visuais
	
	
	
	

	
	Música
	
	
	
	

	
	Dança
	
	
	
	

	Atividades Esportivas e Motoras


	Esporte
	4
	4
	4
	4

	
	Ginástica
	
	
	
	

	
	Jogo
	
	
	
	

	Atividades de Participação Social
	Saúde e Qualidade de Vida
	
	
	
	

	Total 
	
	20
	20
	20
	20


Ciclo  I -  Anexo III
	Componentes Curriculares
	Séries/aulas

	
	1ª
	2ª
	3ª
	4ª

	Currículo Básico 
	Língua Portuguesa
	7
	7
	7
	7

	
	Educação Artística
	2
	2
	2
	2

	
	Educação Física
	2
	2
	2
	2

	
	História 
	2
	2
	2
	2

	
	Geografia
	2
	2
	2
	2

	
	Matemática
	7
	7
	7
	7

	
	Ciências Físicas e Biológicas
	3
	3
	3
	3

	Total
	25
	25
	25
	25

	Oficinas curriculares
	Séries/aulas

	
	1ª
	2ª
	3ª
	4ª

	Orientação para Estudo e Pesquisa
	3
	3
	2
	2

	Atividades de Linguagem e Matemática
	Hora da Leitura
	3
	3
	3
	3

	
	Experiências Matemáticas
	3
	3
	3
	3

	
	Língua Estrangeira Moderna - Inglês
	1
	1
	2
	2

	
	Informática Educacional
	2
	2
	2
	2

	Atividades Artísticas
	Teatro
	3
	3
	3
	3

	
	Artes Visuais
	
	
	
	

	
	Música
	
	
	
	

	
	Dança
	
	
	
	

	Atividades Esportivas e Motoras


	Esporte
	3
	3
	3
	3

	
	Ginástica
	
	
	
	

	
	Jogo
	
	
	
	

	Atividades de Participação Social
	Nova Proposta de Oficina Curricular
	2
	2
	2
	2

	Total 
	
	20
	20
	20
	20


Ciclo II  - Anexo IV

	Componentes Curriculares
	Séries/aulas

	
	5ª
	6ª
	7ª
	8ª

	Currículo Básico 
	Língua Portuguesa
	6
	6
	6
	6

	
	Língua Estrangeira Moderna – Inglês
	2
	2
	2
	2

	
	Educação Artística
	2
	2
	2
	2

	
	Educação Física
	2
	2
	2
	2

	
	História 
	3
	3
	3
	3

	
	Geografia
	3
	3
	3
	3

	
	Matemática
	5
	5
	5
	5

	
	Ciências Físicas e Biológicas
	4
	4
	4
	4

	
	Ensino Religioso
	-
	-
	-
	1*

	Total 
	27
	27
	27
	28/27


(*)  Quando não  incluído no currículo básico, a carga horária de Ensino Religioso será destinada às atividades das Oficinas Curriculares.

	Oficinas Curriculares
	Séries/aulas

	
	5ª
	6ª
	7ª
	8ª

	Orientação para Estudo e Pesquisa
	
	
	
	

	Linguagem e Matemática
	Hora da Leitura
	
	
	
	

	
	Experiências Matemáticas
	
	
	
	

	
	Língua Estrangeira Moderna – Espanhol
	
	
	
	

	
	Informática Educacional
	
	
	
	

	Atividades Artísticas
	Teatro
	
	
	
	

	
	Artes Visuais
	
	
	
	

	
	Música
	
	
	
	

	
	Dança
	
	
	
	

	Atividades Esportivas e Motoras
	Esporte
	
	
	
	

	
	Ginástica
	
	
	
	

	
	Jogo
	
	
	
	

	Atividades de Participação Social
	Saúde e Qualidade de Vida
	
	
	
	

	
	Filosofia
	
	
	
	

	
	Empreendedorismo Social
	
	
	
	

	Total 
	
	18
	18
	18
	17/18


_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Res. SE nº 89/05 à pág.137 do vol. LX;

Res. SE nº 90/05 à pág. 138 do vol. LX;

Res. SE nº 1/06 à pág. 105 do vol. LXI;

Res. SE nº 7/06 à pág. 112 do vol. LXI;

Res. SE nº 66/06 à pág. 90 deste volume.

____________________________

RESOLUÇÃO SE Nº 79, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2006

Dispõe sobre atribuição de classes de 1ª e 2ª séries do Ciclo I do Ensino Fundamental e dá providências correlatas

A Secretária da Educação, tendo em vista as disposições previstas no artigo 45 da Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985, 

Resolve:

Artigo 1º - O Diretor de Escola, a partir de 2007, atribuirá ao mesmo professor que tenha ministrado aulas na 1ª série, a classe de 2ª série do Ciclo I do Ensino Fundamental, observadas as diretrizes e as orientações relativas ao processo anual de atribuição de classes e aulas emanadas desta Pasta.

§ 1º - no processo de atribuição a que se refere o caput  deste artigo, o Diretor de Escola deverá levar em conta o desempenho do profissional como docente alfabetizador, assim como seu potencial humano e profissional em estabelecer relações de confiança e cumplicidade e em diversificar estratégias de aprendizagens, que assegurem à criança condições para sua efetiva alfabetização;

§ 2º - Caberá ao Diretor da Escola dar ciência da aplicação da presente norma ao professor que, a partir de 2007, assumirá classe de 1ª série do Ciclo I do Ensino Fundamental.

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
_____

NOTA:

A Lei Compl. nº 444/85 enocntra-se à pág. 344 do vol. LXI.

_______________________

RESOLUÇÃO SE Nº 82, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2006

Dispõe sobre diretrizes e procedimentos para a consolidação do Programa Escola da Família - desenvolvimento de uma cultura de paz no Estado de São Paulo - e dá providências correlatas

A Secretária da Educação, à vista das disposições do Decreto nº 48.781, de 07/07/2004, que regulamenta a Lei nº 11.498, de 15/10/2003, e considerando que: 

o Programa Escola da Família propõe-se a desenvolver e implementar ações de natureza preventiva, destinadas a reduzir a vulnerabilidade infanto-juvenil, por meio da integração social e da construção de atitudes e comportamentos compatíveis com uma saudável trajetória de vida;

o referido Programa direciona-se a atender o segmento populacional dos jovens, como forma de prover ações que criem condições positivas para o desenvolvimento individual da criança e do adolescente, com responsabilidade participativa, assegurando-lhes, além de acesso e permanência, com êxito, nos

Ensinos Fundamental e Médio, oportunidades que garantam sua formação integral, porquanto futuros cidadãos, preparando-se para o exercício ético de direitos e de deveres; 

a inclusão do Programa Escola da Família no projeto pedagógico da escola favorecerá o desenvolvimento da cultura de participação e colaboração, expandindo e fortalecendo os vínculos da unidade escolar com a comunidade, Resolve: 

Artigo 1º - O Programa Escola da Família tem como objetivos:

I - assegurar a abertura das escolas públicas estaduais aos finais de semana, com o propósito de atrair os jovens e suas famílias para um espaço destinado à prática da cidadania; 

II - desenvolver ações sócio-educativas, com o intuito de fortalecer a auto-estima e a identidade cultural das comunidades, através da implementação de uma grade de atividades construída a partir de quatro eixos norteadores, quais sejam, a cultura, o esporte, a saúde e a qualificação para o trabalho;

III - fundamentar políticas positivas para a construção de uma cultura de paz, promovendo o desenvolvimento educacional integrado ao conjunto das comunidades. 

Artigo 2º - para a consecução dos objetivos propostos, o Programa Escola da Família poderá contar, observadas as normas legais e regulamentares pertinentes, com o apoio de parcerias e convênios firmados com diversos segmentos sociais, tais como: organizações não-governamentais, associações, empresas públicas ou privadas, sindicatos, cooperativas, instituições de ensino superior e outras instituições educacionais, bem como demais Secretarias de Estado e Municípios do Estado de São Paulo.

Parágrafo único: o Programa Escola da Família poderá também receber a adesão de estudantes universitários, em especial os egressos da rede pública de ensino do Estado de São Paulo que, mediante a concessão de bolsas de estudo, através do Programa Bolsa-Universidade, atuarão, aos finais de semana, nas unidades escolares designadas, exercendo atividades compatíveis com a natureza de seu curso de graduação e/ou de acordo com suas habilidades pessoais. 

Artigo 3º - com vistas às possibilidades previstas no artigo anterior, caberá à Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE a gerência da operacionalização das ações necessárias à consolidação do Programa Escola da Família, podendo, em decorrência:

I - firmar convênios junto a instituições de Ensino Superior visando a operacionalizar o Programa Bolsa-Universidade;

II - formalizar a cooperação de Prefeituras Municipais do Estado de São Paulo, que tenham interesse na inserção e/ou ampliação do Programa Escola da Família nos respectivos Municípios;

III - promover a articulação das ações do Programa com outras Secretarias de Estado; 

IV - estreitar a comunicação com entidades, órgãos e pessoal voluntário, que venham a se integrar ao Programa Escola da Família;

V - buscar parcerias que visem ao enriquecimento das atividades desenvolvidas junto à comunidade escolar.

Artigo 4º - A Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE exercerá a Coordenação Geral do Programa Escola da Família para definição dos objetivos, metas e ações correspondentes à execução do Programa, devendo:

I - direcionar a fixação de metas, em conformidade com a política educacional vigente na Secretaria de Estado da Educação;

II - planejar, coordenar, acompanhar, avaliar e reformular, sempre que necessário, os trabalhos desenvolvidos na consecução dos objetivos do Programa;

III - estabelecer, em documento específico, critérios e deveres, regulamentando a atuação de todos os participantes;

IV - promover o envolvimento e o comprometimento das autoridades escolares locais e regionais na implementação do Programa Escola da Família;

V - organizar ações de capacitação dos educadores que atuarão no Programa, julgadas necessárias para a consecução dos objetivos previstos;

VI - auditorar e supervisionar o uso de recursos e verbas destinados às Coordenações Regionais do Programa Escola da Família.

Artigo 5º - A Diretoria de Ensino exercerá a Coordenação Regional do Programa Escola da Família, por meio de uma comissão a ser definida pelo Dirigente Regional, constituindo-se de, no mínimo, um Supervisor de Ensino e de um Assistente Técnico-Pedagógico, que virão a compor a estrutura do Programa.

§ 1º - As definições básicas e as principais atribuições da comissão de Coordenação Regional serão relacionadas em documento específico, elaborado pela Coordenação Geral do Programa Escola da Família.

§ 2º - O Assistente Técnico-Pedagógico - ATP, a que se refere o caput deste artigo, deverá estar vinculado, como docente, ao magistério público estadual da Secretaria da Educação e será designado junto à Oficina Pedagógica da Diretoria de Ensino, para atuação exclusiva no Programa Escola da Família, de acordo com as disposições da Resolução SE-2, de 8 de janeiro de 2004, bem como da Resolução SE-12, de 11 de fevereiro de 2005.

§ 3º - A carga horária da designação do ATP, exclusivo da Escola da Família, será de 40 (quarenta) horas semanais, a serem cumpridas no exercício das seguintes atribuições: 

1 - manter, juntamente com o Supervisor de Ensino, a que se refere este artigo, permanente interlocução com a Coordenação Geral do Programa Escola da Família, de modo a conciliar as ações desencadeadas na Diretoria de Ensino e as desenvolvidas nas escolas;

2 - participar das capacitações, reuniões e atividades afins, promovidas pela Coordenação Geral do Programa;

3 - auxiliar o Supervisor de Ensino, integrante da comissão de Coordenação Regional do Programa, no acompanhamento das atividades desenvolvidas nas unidades escolares, propondo reformulações e adaptações das ações do Programa, sempre que oportunas e necessárias.

Artigo 6º - As escolas da rede estadual de ensino deverão disponibilizar espaço físico e equipamentos para a realização das atividades do Programa Escola da Família, atendendo à comunidade intra e extra escolar, aos sábados e domingos, das 9 às 17 horas, inclusive durante os períodos de recesso e de férias escolares, bem como em feriados municipais, estaduais ou nacionais, quando ocorrerem aos finais de semana, ficando sob responsabilidade da autoridade escolar o acompanhamento e o gerenciamento das referidas atividades. 

Artigo 7º - A unidade escolar contará com um docente, portador de diploma de licenciatura plena, em qualquer componente curricular, que será admitido nos termos da Lei nº 500/74, como Professor Educação Básica I - PEB I, Faixa 1 e Nível I, no campo de atuação relativo a aulas dos Ensinos Fundamental e Médio, pela carga horária de 24 (vinte e quatro) horas semanais, a fim de exercer as atribuições de Educador Profissional, que integra a estrutura do Programa Escola da Família. 

§ 1º - na ausência de docentes portadores de diploma de licenciatura plena, poderão ser admitidos, na forma estabelecida no caput deste artigo, candidatos que apresentem as qualificações previstas no § 1º do artigo 12 da Resolução SE-90, de 9 de dezembro de 2005, que regulamenta os processos anuais de atribuição de classes e aulas.

§ 2º - A formação acadêmica, qualquer que seja, apresentada pelo candidato à admissão, inclusive a licenciatura plena, haverá que se comprovar compatível com o desenvolvimento das ações sócio-educativas do Programa Escola da Família, de que trata o inciso II do artigo 1º desta resolução.

§ 3º - As principais atribuições do Educador Profissional serão estabelecidas e relacionadas em documento específico, elaborado pela Coordenação Geral do Programa Escola da Família.

§ 4º - O docente desenvolverá na unidade escolar as atividades definidas pela Coordenação Regional do Programa, sob orientação do Assistente Técnico-Pedagógico, a que se refere o artigo 5º desta resolução, e com o acompanhamento da autoridade escolar.

Artigo 8º - O candidato à admissão, para exercer as atribuições de Educador Profissional do Programa Escola da Família, deverá estar inscrito para o processo regular de atribuição de classes/aulas e também inscrito especialmente para este projeto, no campo de atuação relativo a aulas dos Ensinos Fundamental e Médio, a fim de ser selecionado pela comissão de Coordenação Regional da Diretoria de Ensino, que estabelecerá e divulgará critérios, requisitos e procedimentos para esta seleção, entre os quais deverão se incluir:

I - apresentação de currículo, demonstrando experiência na atividade a ser desenvolvida, em especial a adquirida em atuação anterior no próprio Programa; 

II - comprovação de habilidades necessárias ao desempenho da função;

III - entrevista individual, envolvendo temas personalizados, concernentes à formação/habilitação do candidato;

IV - comprovação de disponibilidade para exercer as atividades nos finais de semana e para participar das reuniões de avaliação e planejamento, às segundas e sextas-feiras, junto à Coordenação Regional.

§ 1º - Os prazos da inscrição específica e da seleção previstas neste artigo serão definidos pela Coordenação Regional do Programa, paralelamente ao cronograma estabelecido para o processo anual de atribuição de classes e aulas, nos meses de novembro e/ou de dezembro do ano em curso.

§ 2º - A seleção dos inscritos será realizada pela comissão da Coordenação Regional do Programa, acompanhada pela Comissão de Atribuição de classes e aulas da Diretoria de Ensino, a fim de se proceder à admissão dos candidatos selecionados, nos termos da Lei nº 500/74, com vigência a partir do exercício das atividades, no ano subseqüente.

§ 3º - O docente selecionado e admitido ficará vinculado ao Programa Escola da Família e poderá ser remanejado, no decorrer do ano, para diferentes unidades escolares, quando se fizer necessário, a fim de melhor atender os interesses das comunidades. 

§ 4º - O professor admitido para exercer as atribuições de Educador Profissional terá sede de controle de freqüência na unidade escolar indicada para sua atuação, devendo a mesma ser alterada, por apostilamento na portaria de admissão, a cada remanejamento que lhe seja determinado pela Coordenação Regional.

§ 5º - Sempre que houver necessidade, poderão ser reabertos, a qualquer tempo, períodos de inscrição e de nova seleção de candidatos à admissão como docente, para atuar no Programa Escola da Família, desde que já se encontrem inscritos e/ou cadastrados no processo regular de atribuição de classes e aulas do ano em curso.

§ 6º - O docente que, no exercício das atribuições de Educador Profissional, deixar de corresponder às exigências do Programa, será dispensado da função, nos termos da legislação vigente, por decisão do Diretor de Escola, ouvida previamente a Coordenação Regional do Programa, sendo-lhe assegurados a ampla defesa e contraditório.

Artigo 9º - A carga horária de trabalho, de que trata o artigo 7º desta resolução, será distribuída pelos dias da semana, na seguinte conformidade:

I - 8 (oito) horas para desenvolver as atividades aos sábados e 8 (oito) horas aos domingos; 

II - 4 (quatro) horas a serem cumpridas em reuniões de planejamento e avaliação, às segundas e sextas-feiras, com a Coordenação Regional;

III - 2 (duas) horas de trabalho pedagógico coletivo (HTPCs), realizado na escola, juntamente com seus pares docentes;

IV - 2 (duas) horas de trabalho pedagógico em local de livre escolha (HTPLs). 

§ 1º - O docente admitido para exercer as atribuições de Educador Profissional cumprirá calendário anual diferenciado do que cumprem seus pares docentes, devendo desenvolver as atividades do Programa, inclusive, nos períodos de recesso e de férias escolares, observando-se a forma estabelecida no caput do artigo 6º desta resolução. 

§ 2º - O descanso semanal remunerado será assegurado ao docente em um dia útil qualquer da semana, compatível com a distribuição do seu horário de trabalho, prevista neste artigo. 

§ 3º - O docente que fizer jus a férias deverá usufruí-las em parcela única de 30 (trinta) ou 20 (vinte) dias, conforme o caso, desde que estabelecidas e homologadas para o decorrer do ano, por competência do Diretor de Escola, em período diverso dos relativos aos recessos e às férias escolares, ouvindo-se previamente a Coordenação Regional do Programa, a fim de se respeitar o cronograma de escalonamento de férias de todos os Educadores Profissionais, em nível de Diretoria de Ensino. 

Artigo 10 - o professor admitido para exercer as atribuições de Educador Profissional poderá ter aulas dos Ensinos Fundamental e/ou Médio, ou de outros projetos e modalidades de ensino, no mesmo campo de atuação, atribuídas em conjunto com a carga horária do Programa Escola da Família, desde que:

I - exista compatibilidade de horários, observada a distribuição da carga horária do Educador Profissional, prevista nos incisos do artigo anterior;

II - o somatório das cargas horárias não ultrapasse o limite máximo de 40 (quarenta) horas semanais; 

III - a carga horária diária, incluídas, se for o caso, as Horas de Trabalho Pedagógico Coletivo - HTPCs, não ultrapasse o limite de 8 (oito) horas;

IV - seja assegurado um dia de descanso semanal, compatível com o horário total de trabalho do docente. 

V - submeta-se às atividades previstas em cada um dos calendários anuais, de que trata o § 1º do artigo anterior. 

§ 1º - A sede de controle de freqüência do professor, admitido com a atribuição conjunta de que trata este artigo, será sempre a unidade escolar em que exerça as atividades do Programa Escola da Família, sem prejuízo da possibilidade de remanejamento previsto no § 3º do artigo 8º desta resolução.

§ 2º - Cada remanejamento que se determine ao docente, admitido com atribuição conjunta, deverá observar a compatibilidade de horários e distância entre as escolas, relativamente às demais aulas que compõem sua carga horária total. 

§ 3º - O docente de que trata este artigo, no caso de deixar de corresponder às atribuições do Programa, perderá as respectivas horas e terá redução de sua carga horária, podendo continuar ministrando as aulas remanescentes. 

§ 4º - O professor, admitido na forma prevista neste artigo e que faça jus a férias, deverá usufruí-las no mês de janeiro, em parcela única de 30 (trinta) ou 20 (vinte) dias, conforme o caso, juntamente com seus pares docentes, sem detrimento da atuação pelo Programa Escola da Família, nos períodos de recesso escolar.

§ 5º - O professor admitido com aulas do ensino regular, que se encontre em gozo de férias docentes no mês de janeiro e que seja selecionado para exercer as atividades do Programa Escola da Família, somente poderá iniciar este exercício a partir do primeiro final de semana posterior ao término das férias, ocasião em que deverá ter apostilada, em sua Portaria de Admissão, a carga horária relativa ao Programa.

Artigo 11 - São devidos ao docente admitido para o exercício das atribuições de Educador Profissional, observadas as normas legais pertinentes, os mesmos benefícios e vantagens a que façam jus os demais professores igualmente admitidos nos termos da Lei nº 500/74, exceto a possibilidade de afastamento para exercer qualquer outro tipo de atividade ou prestação de serviços.

Parágrafo único - Aplicam-se à admissão do docente para o exercício das atribuições de Educador Profissional, no que couber, as disposições da Resolução SE-1, de 4 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a atribuição de classes, turmas e aulas de projetos da Pasta e outras modalidades de ensino, bem como as da Resolução SE-90, de 9 de dezembro de 2005.

Artigo 12 - Caberá substituição ao professor admitido para exercer as funções de Educador Profissional, em seu período de férias e nos demais impedimentos legais e temporários, desde que por prazo superior a 15 (quinze) dias, devendo a Coordenação Regional do Programa manter, em reserva, relação de candidatos previamente inscritos e selecionados para, a qualquer tempo, poderem assumir ocasionais substituições no decorrer do ano.

Artigo 13 - As atividades do Programa Escola da Família, para serem desenvolvidas por pessoas voluntárias, implicarão a assinatura de Termo de Adesão ao Serviço Voluntário, nos termos da Lei nº 9.608, de 18 de fevereiro de 1998. 

Artigo 14 - As parcerias que venham a ser estabelecidas pelas unidades escolares pertencentes ao Programa Escola da Família, deverão ser efetivadas através da Associação de Pais e Mestres - APM da unidade escolar, de conformidade com as disposições da Resolução SE nº 24, de 5 de abril de 2005.

Artigo 15 - no corrente ano, excepcionalmente, os docentes e os candidatos à admissão que tenham interesse em participar do Programa Escola da Família, no exercício das atribuições de Educador Profissional, farão as inscrições específicas, de que trata o disposto no artigo 8º desta resolução, no período de 18 a 22/12/2006, para serem admitidos ou reconduzidos ao exercício das atividades do Programa, devendo estar necessariamente inscritos também para o processo inicial de atribuição de classes e aulas do ensino regular.

§ 1º - A seleção dos inscritos e a relação das indicações das unidades escolares, em que cada um irá atuar, deverão ser divulgadas, mediante edital, em nível de Diretoria de Ensino, pela Coordenação Regional do Programa, no máximo até a data-limite de 31/01/2007.

§ 2º - Os candidatos devidamente selecionados serão admitidos, nas escolas indicadas, a partir do dia 03/02/2007, data inicial do calendário diferenciado, devendo ter, nas respectivas Portarias de Admissão, quando em situação de atribuição conjunta, prevista no artigo 10 desta resolução, o apostilamento das demais aulas do ensino regular, com vigência a partir do primeiro dia letivo, fixado no calendário oficial das unidades escolares, e/ou no seu primeiro dia de exercício com as referidas aulas.

§ 3º - O docente que se encontre atuando nos termos do artigo 10 da Resolução SE nº 41, de 18 de março de 2002, será dispensado da função ou, no caso de se encontrar com atribuição conjunta, terá redução da carga horária correspondente, no dia 03/02/2007, podendo, se for o caso, ter apostilamento de nova carga horária ou ser readmitido, na mesma data, nos termos do parágrafo anterior.

Artigo 16 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial a Resolução SE nº 41, de 18 de março de 2002. 

______

NOTAS:

A Lei nº 9.608/98 encontra-se à pág. 51 do vol. 25 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 500/74 à pág. 493 do vol. 2;

Lei nº 11.498/03 à pág. 48 do vol. LVI;

Decreto nº 48.781/04 à pág. 69 do vol. LVIII;

Res. SE nº 41/02 à pág. 108 do vol. LIII;

Res. SE nº 12/05 à pág. 94 do vol. LIX;

Res. SE nº 24/05 à pág. 110 do vol. LIX;

Res. SE nº 1/06 à pág. 105 d0 vol. LXI.

________________________

RESOLUÇÃO SE Nº 83, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2006

Dispõe sobre a elaboração do calendário escolar para o ano de 2007, nas escolas da rede estadual de ensino

A Secretária da Educação, e considerando:

a importância do calendário escolar como instrumento imprescindível na organização e desenvolvimento das atividades escolares programadas para o ano letivo;

a necessidade do conjunto das escolas estaduais contarem com diretrizes gerais que lhes assegurem o cumprimento dos mínimos de dias letivos e horas de aula estabelecidos pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Resolve:

Artigo 1º - As escolas estaduais deverão organizar o calendário, de forma a garantir, na implementação da proposta pedagógica, o mínimo de 200 dias de efetivo trabalho escolar e a carga horária anual estabelecida para o período diurno e/ou período noturno, respeitada a devida correspondência quando adotada a organização semestral.

Parágrafo único - Considera-se como de efetivo trabalho escolar os dias em que forem desenvolvidas atividades regulares de aula ou outras atividades didático-pedagógicas, programadas pela escola, desde que realizadas com o controle de freqüência dos alunos e sob a orientação dos professores.

Artigo 2º - O calendário escolar deverá ser elaborado com a participação dos docentes, aprovado pelo Conselho de Escola e encaminhado à Diretoria de Ensino para a devida homologação. 

Artigo 3º - na elaboração do calendário para o ano de 2007, a escola deverá observar:

I - início do ano letivo em 12 de fevereiro;

II - realização de:

a) atividades de planejamento, avaliação, revisão e consolidação da proposta pedagógica: 21, 22 e 23 de fevereiro, acrescidos de dois dias no segundo semestre, a serem definidos pela escola;

b) atividades de recuperação da aprendizagem, de forma paralela, ao longo do ano, de acordo com resolução específica;

III - reuniões do Conselho de Escola, dos Conselhos de Classe/Série e da Associação de Pais e Mestres;

IV - realização das atividades escolares, envolvendo todos os alunos, observados os mínimos de dias letivos e cargas horárias de que trata o artigo 1º desta resolução.

V - férias docentes de 30 dias, no período de 01 a 30 de janeiro;

VI - recesso escolar de 10 (dez) dias úteis no mês de julho.

Artigo 4º - As alterações do calendário escolar, decorrentes de suspensão de aulas por quaisquer motivos, deverão ser encaminhadas à Diretoria de Ensino para homologação. 

Artigo 5º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial a Resolução SE nº 92/2005.
______

NOTAS:

A Lei nº 9.394/96 encontra-se à pág. 52 do vol. 22/23 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

A Res. SE nº 92/05 encontra-se à pág. 163 do vol. LX da Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

___________________

RESOLUÇÃO SE Nº 84, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2006

Dispõe sobre o módulo de Supervisor de Ensino e dá providências correlatas.

A Secretária da Educação, tendo em vista a necessidade de adequar o número de cargos de supervisor de ensino à realidade das Diretorias de Ensino, 

Resolve:

Artigo 1º - Fica aumentado em mais 1 (um), para todas as Diretorias de Ensino, o número de cargos de Supervisor de Ensino estabelecido no Anexo a que se refere o artigo 1º da Resolução SE nº 59, de 13 de junho de 2003.

Artigo 2º - O Departamento de Recursos Humanos classificará, em ato específico, os cargos necessários ao cumprimento do disposto no artigo anterior.

Artigo 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

_____

NOTA:

A Res. SE nº 59/03 encontra-se à pág. 144 do vol. LV.

______________________

RESOLUÇÃO SE Nº 87, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2006

Dispõe sobre prorrogação de afastamento de servidores da Pasta

A Secretária da Educação, objetivando dar continuidade às ações de Programas da Secretaria da Educação, Resolve: 

Artigo 1º - Ficam prorrogados até 31/12/2007, os seguintes afastamentos:

I - dos integrantes do Quadro do Magistério, autorizados nos termos do inciso X do artigo 64 da Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985, acrescentado pelo artigo 46 da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997, junto às Prefeituras Municipais conveniadas com a Secretaria da Educação, para cumprimento do Programa de Ação de Parceria Educacional Estado - Município, instituído pelo Decreto nº 40.673, de 16 de fevereiro de 1996 e Decreto nº 43.072, de 4 de maio de 1998;

II - dos integrantes do Quadro do Magistério, autorizados nos termos do inciso VIII do artigo 64 da Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985, junto ao Sistema Carcerário do Estado, para desenvolver atividades inerentes ao magistério; e

III - dos integrantes do Quadro de Apoio Escolar, autorizados nos termos do parágrafo único, inciso I, artigo 6º da Lei Complementar nº 888, de 28 de dezembro de 2000, para o cumprimento do Programa de que trata o inciso I deste artigo. 

Parágrafo único - Os afastamentos prorrogados até 31/12/2007 nos termos dos incisos I e III poderão ser cessados previamente à referida data, em virtude do término dos 5 (cinco) anos de vigência do convênio, contados a partir de sua assinatura.

Artigo 2º - Cabe aos Dirigentes Regionais de Ensino, nas respectivas áreas de jurisdição, proceder ao apostilamento dos títulos de afastamento já autorizados, para o registro da prorrogação de que trata a presente resolução.

Parágrafo único - Serão também objeto de apostilamento, por competência do Dirigente Regional de Ensino, possíveis alterações da Jornada de Trabalho do docente afastado, decorrente do processo de atribuição de aulas na rede pública estadual de ensino.

Artigo 3º - Deverão ser encaminhadas ao Departamento de Recursos Humanos, por intermédio das Diretorias de Ensino, através do Sistema Informatizado de Municipalização, as propostas de cessação e de autorização de novos afastamentos junto às Prefeituras Municipais, de conformidade com o artigo 3º do Decreto nº 43.072/98.

Parágrafo único - As propostas referidas no caput deste artigo deverão atender ao disposto no artigo 3º do Decreto nº 43.072/98, na cláusula décima terceira do Termo de Convênio de Parceria Educacional Estado/Município, bem como ao Plano de Trabalho - parte integrante do convênio.

Artigo 4º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Compl. nº 444/85 à pág. 344 do vol. LXI;

Lei Compl. nº 888/00 à pág. 33 do vol. L;

Decreto nº 40.643/96 à pág. 47 do vol. XII;

Decreto nº 43.072/98 à pág. 111 do vol. XLV. 

______________________

- VII -

DELIBERAÇÕES  CEE

(() DELIBERAÇÃO CEE Nº 59/2006

Estabelece condições especiais de atividades escolares de aprendizagem e avaliação, para discentes cujo estado de saúde as recomende

O Conselho Estadual de Educação, no uso de suas atribuições legais, nos termos do Artº 2º, Inciso I, da Lei Estadual nº 10403, de 06 de julho de 1971 e considerando o que consta na Indicação CEE nº 60/2006, aprovada na Sessão Plenária de 16/8/2006, referente às condições especiais das atividades escolares de aprendizagem e avaliação, para alunos cuja saúde não lhes permita o cumprimento das obrigações regimentais, Delibera:

Art. 1º Aplica-se esta Deliberação a quaisquer casos de alterações de saúde que impeçam a atividade escolar normal do discente, pelas limitações que impõem ao mesmo ou pelos riscos que podem ocorrer, para ele próprio, para outros discentes e para os que têm atribuições em instituição educacional ou que a ela comparecem.

§ 1º - O disposto neste artigo se aplica a afecções perenes, às de existência contínua e às de longa duração e, também, àquelas de manifestações descontínuas e intermitentes, assim como às não repetitivas e às de cunho circunstancial, estendendo-se, sempre que pertinente, aos estados que se relacionem com gravidez, parto e puerpério.

§ 2º - O discente ou, sendo incapaz, seus responsáveis legais, juntará ao requerimento de condições especiais para as atividades escolares o atestado comprobatório do motivo da solicitação, emitido exclusivamente pelo médico responsável pelo tratamento.

§ 3º - A instituição educacional procederá de modo que o discente e seus familiares, notadamente seus responsáveis legais, quando incapaz, tenham plena compreensão de que se trata de colaboração entre a família e a instituição, em que todos têm sua parte a cumprir, de modo a se fortalecer, no educando, a convicção de que deve ser o primeiro a zelar por sua saúde e, para isso, é requisito indispensável o cuidadoso acatamento das prescrições de seu médico.

Art. 2º - A decisão de deferimento do requerimento das condições especiais a que se refere esta Deliberação, é de competência da direção da instituição educacional que, verificada a existência de requisitos e de condições necessárias à continuidade dos estudos, incluirá no despacho concedente a indicação dos procedimentos pedagógicos a serem adotados no caso.

Parágrafo único. Nos casos de discentes de ensino superior ou de cursos técnicos e profissionalizantes em geral, a orientação dada pela instituição dedicará especial atenção à adequada formação das respectivas aptidões, habilidades e competências, de modo a não haver prejuízo de sua qualidade, que lhes impeça o exercício das respectivas responsabilidades.

Art. 3º - A direção da instituição educacional, docentes e funcionários que, por força de suas atribuições, venham a ter conhecimento do caso de exceção, devem zelar pela confidencialidade do diagnóstico e dos dados e informações médicas que lhe sejam inerentes, bem como pela privacidade e respeito ao discente e de seus familiares.

Art. 4º - A direção da instituição educacional, observado o disposto no artigo 3º desta Deliberação, manterá completa e atualizada a documentação comprobatória de cada caso, à disposição das autoridades educacionais competentes, as quais estarão igualmente vinculadas à confidencialidade e à preservação da privacidade.

Art. 5º - em caso de recurso de natureza administrativa ou de procedimentos no âmbito judicial referentes ao caso, deverá ser igualmente cumprido o disposto nos artigos 3º e 4º desta Deliberação.

Art 6º Esta Deliberação entra em vigor na data da publicação de sua homologação, revogando-se as disposições em contrário. 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O Conselho Estadual de Educação aprova, por unanimidade, a presente Deliberação.

Sala “Carlos Pasquale”, em 16 de agosto de 2006.

Sonia Aparecida Romeu Alcici

Vice-Presidente no exercício da Presidência

ANEXO:

INDICAÇÃO CEE Nº 60/2006 - CEB  - Aprovada em 16-8-2006

ASSUNTO: Condições especiais de atividades escolares, para discentes com problema de saúde 

INTERESSADA: Conselho Estadual de Educação/Câmara de Educação Básica

RELATOR: Cons. Pedro Salomão José Kassab

PROCESSO CEE Nº 319/2006

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

Esta Indicação encaminha Projeto de Deliberação sobre condições especiais de atividades escolares de aprendizagem e avaliação para discentes, cujo estado de saúde as recomende. 

O texto da Deliberação proposta prende-se, obviamente, à existência de alterações do estado de saúde de discentes, sejam elas congênitas ou adquiridas, perenes ou de duração variável, intermitentes ou ocasionais, motivadas por doença ou por acidente de qualquer origem.

O objetivo é o cumprimento do dever de oferecer ao discente carente de saúde, que tem real dificuldade de cumprir as atividades escolares normais, a possibilidade de prosseguir nos estudos mediante condições especiais.

Não se acrescente a frustração da possibilidade e, mesmo o prazer de estudar, ao discente já privado da alegria de ir à escola.

O fundamento do que se propõe é, póis, o conhecimento e respeito da individualidade do ser humano, com os dons e aptidões que possua, insuficiências e limitações a que esteja submetido. 

Conquanto não faça parte da presente Indicação e da Deliberação correspondente, a questão da inclusão dos que têm necessidades especiais, que é objeto de providências específicas, a natureza qualitativa da matéria é a mesma. É certo que, na maioria dos casos, à luz dos conhecimentos atuais, sem características de afecção definitiva e, também, sem gerar idênticas ou equivalentes incapacidades.

Há muitas situações, porém, em que a afecção é comprometedora da normalidade da vida escolar e o estudante merece e deve ser apoiado, conforme sua necessidade e dentro das possibilidades da Instituição Educacional.

Na presente época, as perturbações da esfera mental, de incidência crescente e cujos casos compreendem, em escala cada vez maior, adolescentes e crianças, incluem-se nessas situações.

Ainda se observa, lastimavelmente, a existência de quem diga “é apenas psicológico”, como se isto significasse situação banal.

Ao contrário, tais casos, na perspectiva educacional, exigem especial atenção, para que a Instituição Educacional e os professores, mediante adequados procedimentos, auxiliem a missão de curar o mal e não contribuam para seu agravamento, conseqüente à adição de insucesso escolar que se possa evitar. 

Os diferentes devem merecer procedimentos diferenciados, para terem efetivamente garantido o direito à educação. De outro modo, seriam tratados como clones ou como rebanhos, que não são. O processo educacional não é industrializável ao ponto de se despersonalizarem os que constituem a razão de ser da Educação.

O tratamento especial, sobretudo a partir da vigência da atual LDBEN, deve ser prerrogativa e responsabilidade da Instituição Educacional em que o discente estuda. É preciso que ela tenha como suporte os subsídios médicos indispensáveis para que se estabeleçam condições especiais. É necessário que esteja bem documentada a exceção, preservadas adequadamente a privacidade do discente e de sua família e a confidencialidade das informações médicas, de modo a caracterizar, a par do cumprimento da finalidade da lei, a moralidade, a razoabilidade e a legalidade da exceção admitida.

A Instituição de Ensino deve estabelecer projeto especial para o discente, podendo utilizar procedimentos pedagógicos já existentes, tais como: compensação de ausência, trabalhos de pesquisa, avaliações especiais: escritas ou orais, sempre considerando o tempo que o discente empregará para a aprendizagem. 

2. CONCLUSÃO

Dentro desses princípios, propõe-se a Deliberação anexa.

São Paulo, 26 de abril de 2004.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab - Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como sua Indicação, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Luísa Restani, Ana Maria de Oliveira Mantovani, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 22 de março de 2006.

a) Cons.Mauro de Salles Aguiar
Vice Presidente da CEB no exercício da Presidência

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O Conselho Estadual de Educação aprova, por unanimidade, a presente Indicação.

Sala “Carlos Pasquale”, em 16 de agosto de 2006.

Sonia Aparecida Romeu Alcici

Vice-Presidente no exercício da Presidência

_____

NOTA:

A Lei nº 10.403/71 encontra-se à pág. 450 do vol. 2.

________________________

(() DELIBERAÇÃO CEE 60/2006

Estabelece normas para a criação de cursos de graduação em Pedagogia, licenciatura, bem como normatiza a adequação dos Cursos Normais Superiores e de Pedagogia existentes, às novas Diretrizes Curriculares Nacionais expressas na

Resolução CNE/CP nº 1/06

O Conselho Estadual de Educação de São Paulo, no uso de suas atribuições e com fundamento no inciso XIX do artigo 2º, da Lei Estadual nº 10.403, de 6 de julho de 1971, e, ainda, considerando a Indicação CEE nº 61/2006, aprovada na Sessão Plenária de 06/9/2006, 

Delibera:

Art. 1º - A formação de professores para exercer funções de magistério na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, nos cursos de Ensino Médio na modalidade Normal, de Educação Profissional na área de serviços e apoio escolar e em outras áreas nas quais sejam previstos conhecimentos pedagógicos será feita em cursos de Pedagogia, estruturados conforme prevêem as diretrizes curriculares pertinentes.

§ 1º - A formação de professores para a Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental poderá continuar sendo desenvolvida em Curso Normal Superior, nos termos da legislação vigente.

§ 2º - A licenciatura em Pedagogia deverá integrar o projeto de formação de professores da Instituição. 

Art. 2º - O curso de licenciatura em Pedagogia terá carga horária mínima de 3.200 horas de efetivo trabalho acadêmico, assim distribuídas:

I - 2.800 horas dedicadas às atividades formativas como assistência a aulas, realização de seminários, participação na realização de pesquisas, consultas a bibliotecas e centros de documentação, visitas a Instituições educacionais e culturais, atividades práticas de diferente natureza, participação em grupos cooperativos de estudos;

II - 300 horas dedicadas ao estágio supervisionado em Educação Infantil, nos anos iniciais do Ensino Fundamental e na gestão escolar, com 1/3 (um terço) desse tempo em cada uma dessas áreas.;

III - 100 horas de atividades teórico-práticas de aprofundamento em áreas específicas de interesse dos alunos, por meio, da iniciação científica, da extensão e da monitoria.” 

Art. 3º - As instituições de educação superior que mantém cursos de Pedagogia e/ou de Normal Superior e que pretenderem sua transformação nos termos das novas diretrizes curriculares nacionais de pedagogia deverão elaborar projeto pedagógico a ser apresentado a este Conselho adequando suas estruturas curriculares às referidas diretrizes.

§ 1º - O novo projeto pedagógico deverá ser protocolado até 15 de maio de 2007.

§ 2º - As instituições poderão optar por introduzir alterações decorrentes do novo projeto pedagógico para as turmas em andamento, respeitando-se o interesse e direitos dos alunos matriculados.

Art. 4º - Os concluintes do curso de Pedagogia ou Normal Superior que, no regime das normas anteriores a esta Deliberação tenham cursado uma das habilitações permitidas poderão complementar seus estudos na área não cursada. 

Parágrafo único - A complementação de estudos, após análise da vida escolar dos interessados e o estabelecimento de planos de estudos complementares não poderá ser inferior a 400 horas.

Art. 5º - A licenciatura em Pedagogia, nos termos das diretrizes curriculares nacionais, assegura a formação de profissionais da educação prevista no art. 64 da Lei nº 9.394/96.

Parágrafo único - A formação referida no caput também poderá ser realizada em programas de mestrado ou doutorado na área e em cursos propostos nos termos previstos pela Deliberação CEE nº 53/2005.

Art. 6º - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial as orientações contidas no item 1.2.2 da Indicação CEE nº 22/2002.

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O Conselho Estadual de Educação aprova, por unanimidade, a presente Deliberação.

Sala “Carlos Pasquale”, em 06 de setembro de 2006.

Pedro Salomão José Kassab - Presidente

ANEXO

INDICAÇÃO CEE Nº 61/2006 – CES – Aprovada em 6.9.2006

ASSUNTO: Adequação dos Cursos Normais Superiores e Cursos de Pedagogia às Diretrizes Curriculares Nacionais

INTERESSADO: Conselho Estadual de Educação Ementa Original: Fixa prazos para pedido de funcionamento dos Institutos Superiores de Educação e nos Institutos isolados de ensino superior vinculados ao Sistema Estadual de Ensino 

RELATOR: Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

PROCESSO CEE Nº  64/1999 - Reautuado em 31/05/06

CONSELHO PLENO

1 - RELATÓRIO

A Lei nº 9.394/96 estabelece, em seu Artigo 63:

Art. 63. Os institutos superiores de educação manterão:

I. cursos formadores de profissionais para a educação básica, inclusive o curso normal superior, destinado à formação de docentes para a educação infantil e para as primeiras séries do ensino fundamental;

II...”

O CEE-SP, através de sua Deliberação de nº 08/2000, gerada a partir de ponderações contidas na Indicação CEE nº 07/2000, regulamentou o assunto, determinando os procedimentos para o credenciamento de Institutos Superiores de Educação no sistema de ensino do Estado de São Paulo.

A partir dessa regulamentação, embasada no disposto no Art. 81 da LDB e, com isto, conferindo caráter experimental aos Institutos Superiores de Educação para que os mesmos pudessem ter a flexibilidade organizacional e a diversidade de propostas pedagógicas esperada, foi dado prazo para que as Instituições Isoladas de Ensino implantassem essas estruturas.

Ainda na Deliberação CEE nº 08/2000 se explicitava que as Instituições Universitárias, no uso de sua autonomia, poderiam implantar essas estruturas organizativas em seu interior, sendo de todo o modo recomendável que houvesse uma integração no desenvolvimento de todos os seus cursos de licenciatura, com vistas à formação do professor para o ensino básico. Ficavam, ainda, dispensadas da implantação dos cursos Normais Superiores para a formação de professores para a Educação Infantil e para as primeiras séries do Ensino Fundamental, nos termos da Lei.

Em 26 de março de 2003 foi publicada no D.O. A Deliberação CEE nº 28/2003 que fixou prazos para pedido de funcionamento dos Institutos Superiores de Educação nas IES vinculadas ao sistema estadual de ensino. com isto, também foi estabelecido o prazo para a extinção da formação de licenciados nos cursos de Pedagogia dessas Instituições, com conseqüente criação dos Cursos Normais Superiores para esse fim, nos termos previstos pela LDB. A Deliberação previa o mês de setembro de 2004 como data limite para essa implantação, para os cursos que se iniciassem a partir de 2005 proibindo, em seu Art. 2º, a realização de processos seletivos para ingresso em cursos de Licenciatura que não integrassem os ISE.

Em 22 de outubro de 2004, a partir de ponderações sobre a dificuldade de implantação do ISE, foi aprovada a Indicação CEE nº 43/2004 e a Deliberação CEE nº 42/2004 permitindo a abertura desses processos para as IES que tivessem solicitação de credenciamento de ISE protocolados no CEE e em tramitação, inclusive nos cursos de Pedagogia.

Deste modo, as IES ligadas ao CEE-SP iniciaram seus Normais Superiores a partir de 2004, tendo a maioria implementado esse novo curso em 2005 e, algumas em 2006. Foram criados em substituição à licenciatura que mantinham em suas graduações em Pedagogia, para a formação de professores para a Educação Infantil e primeiras séries do Ensino Fundamental e, deste modo, a maioria ainda se encontra em desenvolvimento, sem a formação de sua primeira turma.

Em vários documentos que levaram à criação dos Cursos Normais Superiores era salientada a inexistência de diretrizes curriculares para os cursos de Pedagogia, que continuavam prevendo, no caso das Instituições Universitárias, a possibilidade da formação dos professores para a Educação Infantil e séries iniciais do Ensino Fundamental.

A dificuldade para a aprovação das diretrizes curriculares para a Pedagogia residiu, em grande parte, a essa diferença entre as IES autônomas e as demais, tendo em vista que as primeiras, poderiam continuar mantendo esses cursos com uma formação ampla do profissional da educação, inclusive contemplando as atribuições previstas no Art. 64 da LDB e ligadas à gestão, além da formação de professores para a Educação Infantil e séries iniciais do Ensino Fundamental.

Deste modo, apenas em 13 de dezembro de 2005 foi aprovado o Parecer CNE/CP nº 5/2005, estabelecendo as diretrizes curriculares nacionais para o curso de Pedagogia. Tal Parecer foi reexaminado pelo Parecer CNE/CP nº 3/2006, de 21 de fevereiro de 2006 e homologado pelo Exmo. Sr. Ministro de Estado da Educação. A partir de Despacho publicado no DOU de 11/04/2006, foi elaborada a Resolução CNE/CP nº 01/2006 que, finalmente, institui, conforme consta em sua ementa, “as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em Pedagogia, licenciatura” e foi publicada no DOU de 16/05/2006.

Em seu Art. 4º -, a Resolução determina:

“Art. 4º - O curso de Pedagogia destina-se à formação de professores para exercer funções de magistério na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, nos cursos de Ensino Médio, na modalidade Normal, de Educação Profissional na área de serviços e apoio escolar e em outras áreas nas quais sejam previstos conhecimentos pedagógicos. 

Parágrafo único. As atividades docentes também compreendem participação na organização e gestão de sistemas e instituições de ensino, englobando:

I - planejamento, execução, coordenação, acompanhamento e avaliação de tarefas próprias do setor da Educação; 

II - planejamento, execução, coordenação, acompanhamento e avaliação de projetos e experiências educativas não escolares;

III - produção e difusão do conhecimento científico-tecnológico do campo educacional, em contextos escolares e não escolares.”

Em seu Artigo 7º -, a Resolução fixa a carga horária mínima do curso e a distribuição dos componentes curriculares, conforme se segue:

“Art. 7º - O curso de Licenciatura em Pedagogia terá carga horária mínima de 3.200 horas de efetivo trabalho acadêmico, assim distribuídas:

I - 2.800 horas dedicadas às atividades formativas como assistência a aulas, realização de seminários, participação na realização de pesquisas, consultas a bibliotecas e centros de documentação, visitas a Instituições educacionais e culturais, atividades práticas de diferente natureza, participação em grupos cooperativos de estudos;

II - 300 horas dedicadas ao Estágio Supervisionado prioritariamente em Educação Intantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, contemplando também outras áreas específicas, se for o caso, conforme o projeto pedagógico da instituição; 

III - 100 horas de atividades teórico-práticas de aprofundamento em áreas específicas de interesse dos alunos, por meio, da iniciação científica, da extensão e da monitoria.” 

Dentre outras importantes considerações para a formação do profissional da área, e em função da existência de Cursos Normais Superiores para a formação parcial do profissional previsto no Curso de Pedagogia, as Diretrizes Curriculares Nacionais salientam, em seu Art. 11:

“Art. 11. As instituições de educação superior que mantêm cursos autorizados como Normal Superior e que pretenderem a transformação em curso de Pedagogia e as instituições que já oferecem cursos de Pedagogia, deverão elaborar novo projeto pedagógico, obedecendo ao contido nesta Resolução (grifo meu) 

§ 1º - O novo projeto pedagógico deverá ser protocolado junto ao órgão competente do respectivo sistema ensino (sic), no prazo máximo de 1 (um) ano, a contar da data da publicação desta Resolução.

§ 2º - O novo projeto pedagógico alcançará todos os alunos que iniciarem seu curso a partir do processo seletivo seguinte ao período letivo em que for implantado; 

§ 3º - As instituições poderão optar por introduzir alterações decorrentes do novo projeto pedagógico para as turmas em andamento, respeitando-se o interesse e direito dos alunos matriculados;

§ 4º - As instituições poderão optar por manter inalterado seu projeto pedagógico para as turmas em andamento, mantendo-se todas as características correspondentes ao estabelecido.” 

Finalmente, para que não pairem dúvidas quanto a abrangência do novo curso, reza o Art. 14 da Resolução CNE/CP nº 012006:

“Art. 14: a Licenciatura em Pedagogia nos termos do Parecer CNE/CP nº  5/2005 e desta Resolução assegura a formação de profissionais da educação prevista no art. 64, em conformidade com o inciso VIII do art. 3º da Lei nº 9.394/96.”

Conforme explicitado na LDB (Lei 9394/96) em seu Art. 9º, cabe à União o estabelecimento das normas gerais sobre os cursos de graduação. Além disso, compete ao CNE, como determina a Lei nº 9131/95, em seu Art. 9º, Parágrafo 2º, letra “c”, que é atribuição da Câmara de Educação Superior do CNE deliberar sobre as diretrizes curriculares propostas pelo Ministério da Educação e do Desporto, para os cursos de graduação. 

Deste modo, cabe a todos os sistemas de ensino, inclusive aos estaduais, o cumprimento do disposto nas diretrizes curriculares nacionais para cursos de graduação, naquilo em que estas não exorbitarem do âmbito das diretrizes gerais, conforme explicitado na Indicação CEE nº 22/2002, de 27/11/2002, com fundamento no Art. 53, II e Art. 9º, VII, da LDB e Art. 9º, § 2º, “c”, da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, recepcionada pela LDB.

A forma como o CEE-SP normatizou a implantação dos Institutos Superiores de Educação das Instituições a ele ligadas, não deverá sofrer nenhuma alteração. Pelo contrário: o estabelecimento de uma estrutura integradora para a formação de professores para a educação básica só tem a contribuir para a qualidade dessa formação. Cabe registrar, entretanto, que os cursos de Pedagogia, enquanto licenciatura, deverão se integrar aos ISE existentes. Além disso, pelo teor das diretrizes curriculares e pela forma como o CEE-SP tratou a questão em suas diferentes Indicações e Deliberações, cumpre salientar que faz-se necessária nova normatização, motivo pelo qual se propõe o anexo projeto de Deliberação.

2. CONCLUSÃO
Nos termos acima, propomos à apreciação do Plenário o anexo Projeto de Deliberação.

São Paulo, 29 de agosto de 2006.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo - Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Superior adota, como sua Indicação, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Carmen Silvia Rodrigues Maia, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Eduardo Martines Júnior, Farid Carvalho Maud, Francisco José Carbonari, José Rubens Lima Jardilino, Nelson Callegari, Rubens Approbato Machado e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 30 de agosto de 2006.

a) Consª Francisco José Carbonari - Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O Conselho Estadual de Educação aprova, por unanimidade, a presente Indicação. 

Sala “Carlos Pasquale”, em 06 de setembro de 2006.

Pedro Salomão José Kassab - Presidente

______

NOTAS:

Encontram-se na Col.de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Lei nº 9.131/95 à pág. 43 do vol. 22/23;

Res. CNE/CP nº 1/06 à pág. do vol. 33;

Par. CNE/CP nº 3/06 à pág. do vol. 33.
Encontram-se na Col.de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 10.403/71 à pág. 450 do vol. 2;

Del. CEE nº 8/00 à pág. 343 do vol. LV;

Del. CEE nº 28/03 à pág. 155 do vol. LV;

Del. CEE nº 42/04 à pág. 145 do vol. LVIII

Del. CEE nº 53/05 à pág. 195 do vol. LX;

Ind. CEE nº 7/00 à pág. 343 do vol. LV;

Ind. CEE nº 22/02 à pág. 259 do vol. LIV;

Ind. CEE nº 43/04 à pág. 145 do vol. LVIII;

_______________________

 (() DELIBERAÇÃO CEE Nº 61/2006

Fixa normas sobre a implantação do Ensino Fundamental de 09 anos no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo

O Conselho Estadual de Educação, no uso de suas atribuições previstas na Lei Estadual nº 10.403, de 06 de julho de 1971, em conformidade com o disposto na Lei Federal nº 11.274, de 06 de fevereiro de 2006, que altera a redação dos artigos 29, 30, 32 e 87 da Lei Federal nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996, na Resolução CNE/CEB nº 03, de 03 de agosto de 2005, e na Indicação CEE nº 63/2006, Delibera:

Art. 1º - O Ensino Fundamental com 09 (nove) anos de duração, a ser implantado em todos os sistemas de ensino, será organizado em duas etapas: cinco anos iniciais e quatro anos finais.

Art. 2º - O cumprimento da obrigatoriedade da matrícula e freqüência à escola de toda a criança a partir dos 06 (seis) anos de idade e da ampliação da duração do Ensino Fundamental para 09 (nove) anos, nos sistemas de ensino, obedecerá às normas contidas na presente Deliberação.

Art. 3º - A implantação da antecipação de escolaridade a partir dos seis anos de idade, a se efetivar obrigatoriamente associada à reorganização do Ensino Fundamental de 09 anos, poderá ocorrer imediatamente ou de forma progressiva, impreterivelmente até 2010.

Parágrafo único - a importância de colaboração entre os sistemas estadual e municipal de ensino na implantação de que trata o caput deste artigo deverá assegurar: 

1. igualdade de condições de acesso a um ensino de qualidade e de efetiva permanência dos alunos nas escolas, com aprendizagens bem sucedidas;

2. diferentes adequações nos âmbitos administrativo e pedagógico, relativas ao funcionamento concomitante de propostas pedagógicas do Ensino Fundamental, estruturado em oito séries ou em nove anos nas instituições escolares. 

Art. 4º - A implantação do Ensino Fundamental, nesta conformidade, far-se-á com o acréscimo de um ano no início desse nível de ensino, com os 05 anos iniciais destinados à faixa etária de 06 a 10 anos de idade e, os 04 anos finais à faixa etária de 11 a 14 anos.

Art. 5º - Terão direito à matrícula no 1º ano do Ensino Fundamental, as crianças com 06 (seis) anos completados até 31 de dezembro do ano anterior ao ingresso. 

§ 1º – o ingressante com sete anos completos ou mais, que tenha ou não freqüentado a educação infantil, poderá ser matriculado no 2º ano do Ensino Fundamental de 9 anos, atentando-se, neste caso, para as eventuais necessidades e/ou dificuldades apresentadas pelo aluno, de forma a assegurar que as atividades e os conhecimentos propostos concorram para aprendizagens bem sucedidas.

§ 2º - Admite-se a possibilidade de acesso ao Ensino Fundamental de crianças com seis anos incompletos se prevista nos Regimentos Escolares e mediante a avaliação da equipe técnico-pedagógica da Instituição.

Art. 6º - A implantação do Ensino Fundamental de nove anos implicará, dentre outras medidas:

I - a reorganização curricular e pedagógica de toda a estrutura desse nível de ensino, materiais didáticos, mobiliários, equipamentos, recursos tecnológicos e acervos bibliográficos; 

II - a organização dos tempos e no redimensionamento dos espaços e ambientes escolares, em especial, àqueles que, sendo compatíveis para crianças de seis anos, garantam-lhes continuidade do contexto sócio afetivo e de aprendizagens anteriormente vivenciadas;

III - a adequação quanto às formas de gestão pedagógica; 

IV - a manutenção do docente sempre que possível com o mesmo grupo - classe na etapa destinada ao processo de alfabetização;

V - o aumento do tempo de permanência diária da criança na escola com atividades que visem ao atendimento às dificuldades específicas de aprendizagem, ao convívio social, às artes, às novas tecnologias e aos esportes;

VI - o estabelecimento de programas de formação continuada de professores e demais profissionais, privilegiando a especificidade do docente que irá atender os alunos nos anos iniciais.

Art. 7º - na elaboração da proposta pedagógica, a equipe escolar deverá atentar para a necessidade:

I - de articulação entre as demandas e as características da Educação Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental, procurando prever mecanismos de interação entre a família, a escola e a comunidade e de modo que não haja prejuízo da oferta de Educação Infantil e seja preservada sua identidade pedagógica;

II - da preservação do “continuum” formativo que se estende ao longo dos nove anos, mediante à aquisição de conhecimentos contextualizados, habilidades e atitudes que atendam às especificidades da segunda infância e aquelas que caracterizam o desenvolvimento da adolescência;

III - da qualificação didática e flexibilidade dos tempos escolares, especialmente no período destinado à alfabetização, sem perder de vista o cumprimento da carga horária mínima anual de oitocentas horas e o mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar;

IV - da readequação da organização escolar vigente, assegurando mecanismos de avaliação contínua e de recuperação que busquem continuadamente a permanência do aluno no grupo idade-ano.

Art. 8º - na fase de transição, a transferência de alunos entre escolas com cursos de Ensino Fundamental organizada sob critérios diferentes, far-se-á baseada na aplicação da correspondência existente entre a idade do aluno, a série ou o ano cursado e o ano ou a série a ser cursada.

Art. 9º - A adoção do mecanismo de reclassificação, quando aplicado no processo de transferência de alunos de cursos de Ensino Fundamental estruturados em oito séries ou em nove anos, não pode ser realizada com o propósito de se obter avanços ou retrocessos, mas ajustes entre projetos educacionais diferentes.

Art. 10 - Os documentos escolares deverão conter as ocorrências curriculares vivenciadas pelo aluno em seu percurso formativo, mediante registro indicativo dos atos normativos federais, estaduais e municipais que tenham amparados a regularidade de seu processo de escolarização.

Art. 11 - As instituições escolares, à medida que adotarem o Ensino Fundamental de 9 anos, deverão proceder aos devidos ajustes ou reformulação dos respectivos Regimentos Escolares, encaminhando-os ao órgão competente para aprovação até 31 de dezembro do ano anterior da implantação.

Art. 12 - As instituições escolares que tenham implantado o Ensino Fundamental de 9 anos em 2006, e as que a implantarem em 2007, excepcionalmente, enviarão até 31-03-07 as alterações regimentais aos órgãos competentes.

Parágrafo único: As instituições escolares que implantaram o Ensino Fundamental de 09 anos em 2006, e procederam às adequações necessárias expedirão o certificado de conclusão correspondente ao do Ensino Fundamental de 09 anos, indicando, em seu verso, a fundamentação legal que o ampara.

Art. 13 – Esta Deliberação entra em vigor na data da publicação de sua homologação, revogando-se as disposições em contrário.

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O Conselho Estadual de Educação aprova, por unanimidade, a presente Deliberação.

Sala “Carlos Pasquale”, em 29 de novembro de 2006.

Pedro Salomão José Kassab - Presidente

ANEXO:

INDICAÇÃO CEE Nº 63/2006 – CEB – Aprovada em 29.11.2006

ASSUNTO: Implantação do Ensino Fundamental de 9 anos

INTERESSADO: Conselho Estadual de Educação Ementa Original: Duração do ensino fundamental - Ampliação do ensino obrigatório

RELATORES: Consº s. Ana Luisa Restani e Mauro de Salles Aguiar

PROCESSO CEE Nº: 925/1998- Aps. Prots DER/Centro nº 1792/05 - DER Mauá nº 137/06

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

A Indicação CEE nº 52/05, aprovada em 09 de novembro de 2005, faz uma análise da legislação que versa sobre o assunto em epígrafe e menciona a importância da realização de estudos, debates e entendimentos entre o Conselho Estadual de Educação, as escolas e os sistemas de ensino, para a adequação dos respectivos projetos pedagógicos, com vistas à implantação do Ensino Fundamental de 09 anos.

A Portaria Conjunta nº 04, de 17 de agosto de 2006, dos Conselhos Estadual e Municipal de São Paulo instituiu Comissão Conjunta de representantes desses órgãos normativos para a realização de estudos referentes ao Ensino Fundamental de 09 anos.

Participaram das sessões de estudo e discussão representantes do Sindicato de Supervisores do Magistério do Estado de São Paulo (Apase), Sindicato dos Professores e Funcionários Municipais de São Paulo (Aprofem), Sindicato dos Especialistas de Educação do Ensino Público Municipal de São Paulo (Sinesp), Sindicato dos Professores de São Paulo (SINPRO-SP), Centro do Professorado Paulista (CPP), União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação de São Paulo - Undime, Sindicato dos Profissionais em Educação no Ensino Municipal de São Paulo (Sinpeem), Sindicato dos Trabalhadores em Estabelecimentos de Educação Infantil do Município de São Paulo (Sedin) e representantes da Secretaria de Educação de São Paulo e da Secretaria Municipal de São Paulo. 

A Lei nº 11.274, de 06 de fevereiro de 2006, ampliou a duração do Ensino Fundamental de 08 para 09 anos, determinando o ingresso escolar obrigatório de crianças a partir dos 06 anos de idade, no referido nível de ensino.

A Lei nº 10.172, de 09 de janeiro de 2001, que aprovou o Plano Nacional de Educação, já propunha “ampliar para 09 anos a duração do ensino fundamental obrigatório com início aos seis anos de idade à medida que for sendo universalizado o atendimento na faixa etária de 07 a 14 anos”.

A ampliação da obrigatoriedade do Ensino Fundamental pode ser, portanto, analisada no contexto das políticas afirmativas, que buscam garantir o acesso e permanência de todas as crianças, adolescentes e jovens na escola de qualidade. Para tanto é necessário repensar concepções educacionais presentes hoje na escola, a formação e ação docente, os currículos e sua organização administrativa.

As redes públicas de ensino estadual e municipais de São Paulo optaram por um período de transição para a implantação do ensino obrigatório de 09 anos no Ensino Fundamental, fundamentadas no que estabelecia o PNE - Plano Nacional de Educação ao mencionar “. A implantação progressiva do ensino fundamental de nove anos.”.

Nesta perspectiva, está prevista a discussão de diferentes concepções pedagógicas que permeiam o currículo, para que a expansão do Ensino Fundamental não se reduza à criação de uma série a mais com as mesmas características da atual 1ª série e a educação infantil tenha preservada a sua identidade pedagógica.

É evidente que todas as ações centradas na melhoria da qualidade do ensino pressupõem a valorização dos profissionais da educação que devem ser assistidos por projetos de formação inicial e formação continuada.

2. CONCLUSÃO
Diante dos pontos indicados nas discussões, a ampliação do ensino fundamental para 09 anos, como política afirmativa proposta nacionalmente, implica a observação de que: 

2.1 a implantação do Ensino Fundamental de 09 anos nos sistemas de ensino do Estado de São Paulo poderá ser progressiva até 2010. Os órgãos de supervisão dos respectivos sistemas de ensino acompanharão a progressividade da implantação;

2.2 terão direito à matrícula no 1º ano do Ensino Fundamental, as crianças com 06 anos completados até 31 de dezembro do ano anterior ao ingresso; 

A possibilidade de acesso ao Ensino Fundamental de crianças com 06 anos incompletos deverá ser objeto de normatização específica pela rede pública do ensino estadual e municipal, ou regulamentação prevista nos regimentos escolares das escolas privadas. Observar-se-á a idade mínima de 14 anos completos para a conclusão deste nível de ensino;

2.3 o ingressante com 07 anos completos ou mais poderá ser matriculado no 2º ano do Ensino Fundamental de 9 anos, assegurando a continuidade de estudos; 

2.4 a implantação do Ensino Fundamental obrigatório de 09 anos, a partir dos 06 anos de idade, é uma política afirmativa que requer, de todas as escolas e de todos os educadores, compromisso com a elaboração de um novo projeto pedagógico para o Ensino Fundamental, bem como para o conseqüente redimensionamento da Educação Infantil.

2.5 Diante do exposto, apresentamos anexo o projeto de Deliberação ao Conselho Pleno, para aprovação. 

São Paulo, 16 de outubro de 2006.

Consª Ana Luisa Restani - Relatora

Cons. Mauro de Salles Aguiar – Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como sua Indicação, o Voto dos Relatores. 

Presentes os Conselheiros: Ana Luísa Restani, Ana Maria de Oliveira Mantovani, Décio Lencioni Machado, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Leila Rentroia Iannone, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Trípoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 22 de novembro de 2006.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar - Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O Conselho Estadual de Educação aprova, por unanimidade, a presente Indicação.

Sala “Carlos Pasquale”, em 29 de novembro de 2006.

Pedro Salomão José Kassab - Presidente
______

NOTAS:

Encontram-se na Col.de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Lei nº 10.172/01 à pág. 43 do vol.28;

Lei nº 11.274/06 à pág. do vol. 33.;

Res. CNE/CEB nº 3/05 à pág. 191 do vol. 32.

Encontram-se na Col.de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 10.403/71 à pág. 450 do vol. 2;

Ind. CEE nº 52/05 à pág. 249 do vol. LX.

___________________
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PARECERES  CEE

PARECER CEE Nº 334/2006 - CEB - Aprovado em 4.7.2006

ASSUNTO: Consulta sobre a regularização do Curso Técnico em Transações Imobiliárias, oferecido nas Escolas Secollo- Supletivos e Millenium

INTERESSADO: Conselho Regional de Corretores de Imóveis

RELATORA: Consª Neide Cruz

PROCESSO CEE Nº 156/06 - Aps. Prots. DER/Campinas Oeste Nºs.5500/05 e 396/06

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 Em Ofício dirigido a este Conselho em 13-10-05, o Diretor Secretário do Conselho Regional de Corretores de Imóveis (CRECI) expõe os resultados de diligências feitas pelo órgão junto a instituições que ministram o curso de Técnico de Transações Imobiliárias, modalidade a distância no Estado de São Paulo (fls. 03).

Do relatório, ressalta-se:

- Em São José dos Campos há uma escola denominada SECOLLO - Supletivos, sediada na loja nº 35 do Shopping localizado na Rua Rubião Junior, 84, Centro, que se diz prestadora de serviços de outra escola com sede em Niterói/RJ, oferecendo supletivo “em 1º e 2º graus” e Técnico em Transações Imobiliárias.

Nesse local, se promove a captação de eventuais interessados, através de panfletagem e anúncios na imprensa local.

“As provas nessa ‘escola’ são realizadas na própria loja do shopping, sempre que houver a formação de um grupo de dez (10) candidatos, oportunidade em que um representante da fornecedora do Rio de Janeiro se desloca para a cidade. Ao aluno é dada a garantia de aprovação e expedição do certificado, no prazo de quarenta e cinco (45) (dias), a ser entregue através de procuração, assinada pelo aluno antes da data estabelecida para recebimento do certificado” (auto de constatação às fls. 32).

- Em Valinhos, há um estabelecimento que funciona sob a denominação de Escola Millenium, na Av. dos Esportes nº 450, sala 14, Centro. Oferece o curso de TTI, modalidade a distância, sob a promessa de obtenção do certificado de conclusão em até 45 dias, com provas sendo efetuadas no local. Os Agentes de Fiscalização do CRECI constataram que o curso é oferecido pelo SIGMA, instituição de ensino sediada à Avenida Ernani do Amaral Peixoto nº 207, sala 401, Centro, Niterói/RJ (g.g.n.n.).

“Ao analisar o material fornecido e divulgado, constatamos que as apostilas do curso são do Sindicato de Corretores de Imóveis do Rio de Janeiro, e que após a inscrição basta retirar as apostilas, marcar a data do exame e aguardar o certificado, sendo que em caso de necessidade - após prévia negociação com a escola - o certificado pode ser entregue antes do prazo informado” (fls. 04).

‘Acreditamos que em ambos os casos, a mesma instituição SIGMA, da cidade de Niterói, seja a ‘longa manus’ dessas ‘filiais’, pois o ‘modus operandi’ é semelhante - promessa de expedição de certificado em quarenta e cinco dias, com publicação em Diário Oficial do Rio de Janeiro como forma de demonstrar a validade do curso oferecido.

‘Muito embora essa instituição (SIGMA) esteja devidamente credenciada pelo COFECI (Conselho Federal de Corretores de Imóveis) (...) não está ela autorizada a realizar o curso em regiões fora de sua sede, conforme informações obtidas com a ilustre Dirigente de Ensino da (Diretoria) Regional de Campinas, que se comprometeu a investigar os fatos, dos quais não tinha conhecimento.

(...) ‘Historicamente temos buscado melhorar a qualidade dos profissionais que ingressam no mercado de trabalho (...)

seja através da aferição do nível dos formandos pela aplicação de Exame de Proficiência. (...) Ocorre que, apenas no Estado de São Paulo, a obrigatoriedade desse exame se encontra “sub judice”, como decorrência de uma liminar concedida ao Ministério Público (...) em curso na MM. 9 Vara da Justiça Federal de São Paulo. Isso tem gerado a migração a este Estado de instituições que ministram cursos de TTI com o falso atrativo da não obrigatoriedade da realização do Exame de Proficiência, uma forma clara - ainda que embasada em provisória decisão judicial - de burlar a legislação vigente, permitindo assim o exercício da profissão a indivíduos não qualificados...” (fls. 05) (g.g.n.n.).

O interessado conclui o relatório solicitando medidas para determinar a regularidade dessas “filiais de escolas” e o imediato encerramento de suas atividades, uma vez constatada a irregular situação (fls. 05).

1.2 Em 17-11-05, o relatório acima exposto foi remetido à Secretaria de Estado da Educação, para que fossem cientificadas as Diretorias de Ensino “com a finalidade de se verificar a regularidade - ou não - do ensino ministrado pelos estabelecimentos referidos” (fls. 06).

A CEI, em 08-12-05, encaminhou o expediente acima à DER de São José dos Campos, para fins de averiguação da situação da escola SECOLHO - Supletivos (fls. 07). 

No relatório de visita da Supervisão da DER de São José dos Campos ao estabelecimento supra, constam as seguintes informações:

- “a Supervisão foi recebida por uma pessoa que afirmou não ser contratada, mas substituta do responsável, que se encontrava em viagem;

- ‘no endereço funciona uma ‘escola’ que oferece à população os seguintes cursos: “Supletivo de 1º e 2º graus” e Curso de Técnico em Transações Imobiliárias; 

- ‘o sistema da escola é o seguinte: o aluno faz a matrícula, recebe as apostilas por empréstimo (ao final do curso são devolvidas), estuda em casa e depois é levado ao Estado do Rio de Janeiro para dois colégios distintos - Colégio Joan Miró e Instituição de Ensino Sigma. No primeiro, para realização das provas de “supletivo 1º e 2º graus” e no segundo, para realização das provas do Curso de Técnico em Transações Imobiliárias; 

- ‘o espaço físico é composto por uma sala principal na qual é feita o atendimento aos interessados, outra sala com alguns móveis, com finalidade não claramente explicitada e, uma pequena sala com três carteiras universitárias que serve de local de estudos para os alunos;

- ‘não há funcionários que trabalham no estabelecimento, apenas o Sr. Maurício Salani de Carvalho, que não estava presente.” 

Dentre os documentos coletados durante a visita, destaca-se:

- panfleto de divulgação com nomenclatura de cursos não condizentes com a Lei Federal nº 9394/96 (“1º e 2º graus”, “registro de Portaria no MEC”) (modelo de panfleto às fls. 31);

- contrato particular para prestação de serviços cuja cláusula 07 estabelece que “a escola emitirá ao final do curso um certificado de aproveitamento válido para o mercado de trabalho, (...) que segue rigorosamente os moldes traçados pelo MEC 

- Ministério da Educação e Cultura, através do Decreto 26.570, de 12-10-1956, artigo 21” (Contrato às fls. 17) (g.g.n.n.);

- na cláusula 09 consta que o contratante terá direito a: inscrição via on-line, material didático (apostila), 01) teste simulado e o transporte até o local da prova caso seja necessário.” 

Ressalta a Supervisão que há divergência de informações, pois “aos fiscais do CRECI foi informado que as provas são realizadas aqui em São José e para nós, que as provas são realizadas no Rio de Janeiro” (fls. 17) (g.g.n.n.);

- requerimento de matrícula adequado, com campos para assinatura do Diretor, “Atendido por”, “digitado por” – cujo preenchimento gera dúvidas, vez que a escola não possui funcionários. A Supervisão supõe que a ficha seja enviada ao Rio de Janeiro e lá seja assinada por funcionários do Colégio Joan Miró (requerimento às fls. 18);

- declaração de conclusão de Curso de Ensino Médio, do Colégio Joan Miró, com carimbo do SECOLLO Supletivo e espaço para receber a assinatura de Maurício Salani de Carvalho (o responsável pelo estabelecimento, em viagem por ocasião da visita da Supervisão). A Supervisão questiona se o documento não deveria ser assinado pelo Diretor do Colégio Joan Miró no Rio de Janeiro (declaração às fls. 19);

- cópia do certificado do Colégio SIGMA ao concluinte de Técnico de Transações Imobiliárias (fls. 14); 

- cópia do certificado do Colégio Joan Miró, ao concluinte do Curso de Ensino Médio, modalidade Educação de Jovens e Adultos, onde consta que a instituição é credenciada pelo Parecer CEE/RJ nº 214/03 e pelo Parecer CEE nº 125/01, do CEE do Paraná (fls. 13);

- publicação no DOE do Estado do Rio de Janeiro, com a relação dos alunos concluintes do ensino médio, da Instituição de Ensino Sigma, mantida por WM&G Sociedade Educacional e Cultura Ltda (fls. 21);

- relação de instituições de educação a distância credenciadas no Estado do Paraná e respectivos Pareceres do CEE/PR (fls. 20);

- relação de instituições de educação a distância credenciadas pelo Conselho Estadual do Rio de Janeiro, tal como aparece no site www.cee.rj.gov.br. Nela consta a instituição denominada COBRA - Colégio Brasileiro de Pós-Graduação e Extensão Universitária e Profissional Ltda. (Ensino Médio para Jovens e Adultos), Colégio Joan Miró (Ensino Fundamental e Médio), Instituição de Ensino SIGMA (Ensino´Fundamental e Médio e Técnico em Transações Imobiliárias).

Em 29-12-05, a Dirigente Regional de São José dos Campos emitiu parecer concluindo que “há indícios de irregularidades no estabelecimento sito à Rua Rubião Júnior, n 84, loja 35, Shopping Centro, São José dos Campos/SP, e que procedem as denúncias efetuadas pelo Conselho Regional de Corretores de Imóveis de São Paulo.” Sua afirmação baseia-se nos artigos 1º e 2º da Deliberação nº 41/04, que não estariam sendo respeitados pelas instituições em análise, além da divergência de informações prestadas à Supervisão e ao CRECI quanto ao local de realização das provas. Sugere, a seguir, o encaminhamento do expediente à CEI, para as providências cabíveis (fls. 08 a 22). 

1.3 Em 01-02-06, a CEI encaminhou o expediente do CRECI à Diretoria de Ensino da Região de Campinas Oeste” para ciência e verificação da regularidade ou não da escola denominada MILLENIUM, sediada na Avenida dos Esportes, nº 450, sala 14, Centro de Valinhos” (fls. 23).

Às fls. 47, consta Relatório de Acompanhamento da Comissão de Supervisores da Diretoria de Ensino da Região de Campinas Oeste, sobre a Escola Millenium. Deste relatório, destaca-se:

“O estabelecimento não é escola, e sim Posto de inscrição, onde candidatos fazem pré-matrícula que será encaminhada às escolas SIGMA, localizada em Niterói (Avenida Ernani do Amaral Peixoto nº 207, sala 401, Centro, Niterói/RJ.) e INED, com sede na Praça Marechal Deodoro, 356, Bairro Santa Cecília, Município de SP (g.g.n.n.).

‘a pré - matrícula é para os cursos de EJA - EF e EM (INED) e para o curso Técnico de Transações Imobiliárias (INED e SIGMA).

‘os candidatos fazem provas nas escolas, ou INED ou SIGMA. São levados pelo Posto (g.g.n.n.). 

‘o Posto também encaminha alunos do Ensino Médio para outra escola do Rio de Janeiro, COBRA (Colégio Brasileiro de Pós-Graduação e Extensão Universitária e Profissional Ltda), que fornece apostila e leva para fazer a prova (g.g.n.n.). 

‘a matrícula feita no Posto é de R$ 30,00, para o EJA e R$ 50,00, para o SIGMA ou INED; o curso EJA ou TTI é pago diretamente na escola ou no Posto, conforme o disciplinado de cada escola;

‘o INED afirma que podem ser Posto de Inscrição, pois tem o Parecer do CEE/SP favorável à abertura de Postos. Porém, no Parecer CEE nº 155/2005, apresentado por elas, não é mencionada no item 2.7, a Diretoria de Ensino - Região Campinas Oeste (g.g.n.n.).

‘não possui contrato de prestação de serviço com o SIGMA - localizada à Avenida Amaral Peixoto, em Niterói (g.g.n.n.); 

‘recebe e encaminha todos os documentos dos candidatos, inclusive Histórico Escolar do Ensino Médio (para TTI) à escola onde fará a prova;

‘quanto ao panfleto-propaganda, os dados constantes no mesmo, referem-se à escola que irá emitir o certificado; 

‘possui algumas apostilas Solução - cópias e originais, que são emprestadas ou vendidas a candidatos/alunos do EJA, exceto para os matriculados no INED e COBRA, e às diferentes pessoas que desejem aprimoramento (g.g.n.n.)”. 

A Comissão de Supervisão observou que: 

“O local onde está situada a escola é constituído por uma sala, utilizada para recepção e um banheiro, não havendo, portanto, espaço para aula;
‘na sala consta: mesa de escritório, cadeiras, computador, telefone e pequena estante; 

‘ausência do Regimento Escolar, Plano Escolar, Autorização para funcionamento de curso e/ou Posto, contrato de prestação de serviço, Parecer do CEE autorizando o possível Posto de inscrição referente à escola SIGMA;

‘o estabelecimento possui Alvará de Funcionamento inicial nº 536/2005 (...) expedido pela Prefeitura Municipal de Valinhos, com validade até 31-12-2005, em nome de Dirce Hataya, como representante comercial.

‘o estabelecimento possui algumas apostilas Solução - cópias e originais conforme já mencionado anteriormente. 

‘para o INED, o estabelecimento possui material de matrícula (ficha de inscrição, contrato), para o SIGMA, ficha de inscrição.

‘o estabelecimento apresenta ao candidato a relação de escolas autorizadas para o funcionamento dos cursos em questão.

‘no Parecer CEE nº 155/2005 apresentado pelas responsáveis, não é mencionada no item 2.7, a Diretoria de Ensino da Região Campinas Oeste.

‘no livro de cadastro de pessoas interessadas nos diferentes cursos, não há registro de candidato para o TTI, constando 53 encaminhamentos para o EJA. Data base, a partir de 29-08-05.” 

A Comissão conclui seu Parecer constatando “não haver escola nem de fato nem de direito” (fls. 70). 

1.4 Em 11-05-2006, a Assistência Técnica baixou diligência junto ao INED - Instituto Nacional de Educação a Distância, credenciado por este Conselho pelo Parecer CEE nº 155/05, para ministrar cursos de educação a distância no Estado de São Paulo. O INED pode oferecer Cursos de Educação de Jovens e Adultos (EJA) em nível de ensino fundamental e Médio, e Curso de Técnico em Transações Imobiliárias. 

O objetivo da diligência acima referida foi o de conhecer a estratégia utilizada pelo INED, para o estabelecimento de seus Postos de captação de matrículas. 

Em 23-05-06, a diligência retornou a esta Casa com as seguintes informações, fornecidas pela Direção do INED (fls. 76 a 84):

“tomamos conhecimento da existência da Escola Millenium por intermédio do presente Ofício - CEE; 

- ‘até o momento, o INED ainda não estabeleceu Postos para inscrições de Matrícula como lhe faculta o Parecer CEE nº 155/2005;

- ‘o INED não tem parceria com a Escola Millenium e nem recebeu alguma matrícula ou candidato à matrícula encaminhado pela mesma;

- ‘o material encontrado em poder da Escola Millenium é de domínio público, pois o Parecer CEE nº 155/2005, assim como outros, pode ser impresso pela Internet, tanto do Site do INED como do Site do próprio CEE;

- ‘a cópia reprográfica da propaganda do curso de TTI é de um “e-mail marketing” enviado para mais de 400 (quatrocentas) imobiliária de São Paulo, podendo também ser facilmente impressa;

- ‘(...) - de fato, a Diretoria de Ensino da Região de Campinas Oeste não é mencionada no item 2.7 do Parecer CEE nº 155/2005, mas, é porque este item refere-se às Subsedes e o INED não possui Subsede na retromencionada Diretoria de Ensino;

- ‘como o Instituto Nacional de Educação a Distância - INED está credenciado pela legislação do Estado de São Paulo, e, outras escolas, de outros Estados da Federação talvez desejem atuar aqui, o nome INED pode estar sendo utilizado para confundir os incautos.”

Sobre sua estratégia para instalar seus Postos, o INED esclarece (fls. 77):

“Quando estabelecermos Postos será exclusivamente para as inscrições dos cursos do INED; 

‘(...) colocaremos em nosso site o endereço de tais Postos.”

A Direção do INED anexa, ainda, cópias de e-mails e de ofício do CRECI por ela recebidos, relatando que existem instituições denominadas INED atuando em Curitiba, Porto Alegre e Cuiabá. A instituição sediada em Cuiabá (Av. Anhanguera, 5.674, 5º andar, salas 501/510) apresenta irregularidades apontadas pelo Conselho Federal de Corretores de Imóveis às fls. 81 (não possui Curso de TTI inscrito no Cadastro do MEC, ao contrário do INED credenciado em São Paulo). O INED que atua no Rio Grande do Sul inscreve alunos e ministra provas mas não expede o respectivo diploma aos aprovados, segundo queixas do remetente às fls. 83. De acordo com a Direção do INED credenciado em São Paulo, trata-se de instituições que, ao usar o nome do INED, agem com má fé (fls. 78). 

1.5 Constam, ainda, dos autos:

- panfleto, ficha de inscrição para matrícula e contrato do INED (fls. 49-51);

- Parecer CEE nº 155/05, de credenciamento do INED para ministrar educação a distância (fls. 53); 

- relação das instituições credenciadas pelo Conselho Estadual do Estado de São Paulo, para ministrar educação a distância (fls. 58);

- relação das instituições credenciadas pelo CEE/RJ, para ministrar educação a distância, registrando as instituições Joan Miró, COBRA e SIGMA (fls. 60); 

- relação de instituições brasileiras, cujos cursos de TTI são aceitos pelo COFECI. (Conselho Federal de Corretores de Imóveis) (fls. 64-69);

- Pareceres da CEI com base nas informações da Supervisão, propondo o encaminhamento do expediente a este Conselho (fls. 24 e 72);

- Lei nº 6530/78, que dá nova regulamentação à profissão de Corretor de Imóveis (fls. 26); 

- Atos de constatação do CRECI sobre as irregularidades apontadas nos presentes autos (fls. 32-34); 

- Resolução COFECI nº 800/02, criando o exame de proficiência obrigatório para a obtenção do registro como TTI (fls. 38);

- Ato normativo COFECI regulamentando o sistema de inscrição para o exame de proficiência (fls. 42); 

- panfleto do estabelecimento (Valinhos) às fls. 35 e 36); 

- panfleto do estabelecimento (SECOLLO/São José dos Campos (fls. 11 do Protocolo DER/Campinas Oeste nº 5500/05 - pasta vermelha);

- endereço da Instituição SIGMA no Rio de Janeiro (fls. 37); 

- panfleto do INED (fls. 79).

Cumpre informar, ainda, que o site “www.Secollo.com.br”, citado no rodapé do contrato do estabelecimento às fls. 17, apresenta apenas conteúdos licenciosos.

1.2 APRECIAÇÃO

O Decreto Federal nº 5.622, de 19 de dezembro de 2005 dispõe: 

“Art. 11 - Compete às autoridades dos sistemas de ensino estadual e do Distrito Federal promover os atos de credenciamento de instituições para oferta de cursos a distância no nível básico e, no âmbito da respectiva unidade da Federação, nas modalidades de:

‘I - educação de jovens e adultos;

‘II - educação especial e;

‘III - educação profissional.

‘§ 1º - Para atuar fora da unidade da Federação em que estiver sediada, a instituição deverá solicitar credenciamento junto ao Ministério da Educação. 

‘§ 2º - O credenciamento institucional previsto no § 1º será realizado em regime de colaboração e cooperação com os órgãos normativos dos sistemas de ensino envolvidos (g.g.n.n.). 

‘§ 3º - Caberá ao órgão responsável pela educação a distância no Ministério da Educação, no prazo de cento e oitenta dias, contados da publicação deste Decreto, coordenar os demais órgãos do Ministério e dos sistemas de ensino para editar as normas complementares a este Decreto, para a implementação do disposto nos §§ 1º e 2º.”

1.2.1 No sistema de ensino do Estado de São Paulo, a Deliberação CEE nº 41/04 dispõe sobre o credenciamento de instituições e autorização de funcionamento de cursos, modalidade a distância, de ensino fundamental para jovens e adultos, médio e profissional de nível técnico no sistema de ensino do Estado de São Paulo.

Seu artigo 13 estabelece: “O funcionamento no Estado de São Paulo de Instituições ou de suas unidades de extensão, que ofereçam curso de educação a distância autorizado por outro sistema de ensino, dependerá de prévio credenciamento e de autorização deste Conselho, nos termos desta Deliberação.

‘Art. 6º - O funcionamento de curso somente poderá ocorrer após a devida autorização do CEE (g.g.n.n.). 

‘§ 1º - A inobservância do disposto no caput deste artigo implicará imediata suspensão da análise do pedido. 

‘§ 2º - Para fins de supervisão, cada curso autorizado ficará vinculado à Diretoria de Ensino da Secretaria de Estado da Educação ou ao órgão próprio de supervisão delegada, de conformidade com a localização da sede, subsede ou posto onde será ministrado.

‘§ 3º - A criação de novas subsedes e postos, não previstos no projeto originalmente credenciado, condiciona-se a prévia autorização deste Conselho, sendo vedada aos postos a realização de exames finais.”

Segue-se o entendimento deste Conselho sobre Postos de educação a distância: 

O posto é uma extensão de sede ou subsede de instituição devidamente credenciada ou autorizada, cuja criação, solicitada com antecedência mínima de 90 dias, pode ser aprovada por este Conselho, devendo destinar-se a uma demanda específica ou, ainda, a uma necessidade de caráter transitório.

O ato de autorização indicará as atividades a serem desenvolvidas no posto, especificando-as de conformidade com o disposto no Art. 5º da Deliberação CEE nº 41/04.

(...) Tanto a existência de postos como a intenção de sua futura implantação devem constar do projeto aprovado pelo Conselho Estadual de Educação e, quando isto não ocorra, sua criação dependerá de novo parecer favorável deste Conselho, para que o órgão competente possa autorizar a instalação, que será comunicada ao CEE e aos órgãos pertinentes da Secretaria de Estado da Educação, para cadastro e previsão de exames.

(...) O ato de autorização do posto, a ser publicado no Diário Oficial do Estado, deve indicar seu endereço completo, curso a ser oferecido, prazo de validade da autorização, nome, cargo e documento de identidade de seu responsável, horário de funcionamento e, quando for o caso, cronograma dos exames previstos, de conformidade com a Deliberação CEE nº 14/2001, sendo vedada aos postos a realização de exames finais.

Quaisquer parcerias relativas à Educação a Distância serão obrigatoriamente estabelecidas pela sede, que é a unidade central da instituição autorizada, e devem cumprir rigorosamente as mesmas exigências do credenciamento e da autorização, o que significa que dependem de autorização expressa deste Conselho, que verificará o cumprimento de todos os requisitos, compreendendo as formalidades e informações que constam do Art. 5º da Deliberação CEE nº 41/04. Isto se aplica a parcerias que sejam pretendidas em qualquer dos tipos de unidades acima descritos.

O Parecer CEE nº 155/05, às fls. 53, ao credenciar o INED para funcionar com Cursos de Educação a Distância fez constar, no item 2.4 da conclusão, o seguinte enunciado: 

“2.4 - Os locais destinados exclusivamente a recolher inscrições, não se constituem “postos” de que fala a Deliberação CEE nº 41/04 e não necessitam ser objeto de autorização “ (g.g.n.n.).

Observe-se que as responsáveis pela “Escola” Millenium, em Valinhos, se valem do Parecer acima para legitimar-se como Postos de inscrição do INED (SP), COBRA (RJ e SIGMA (RJ). Das três, a única instituição em condições legais de manter Posto, sem autorização da Diretoria de Ensino seria o INED - conquanto, este último negue qualquer vínculo com a “Escola” Millenium e afirme não possuir qualquer Posto instalado.

1.2.2 A legislação acima evidencia as irregularidades cometidas pelos estabelecimentos SECOLLO Supletivos (São José dos Campos) e Escola Millenium (Valinhos), vez que eles desempenham o papel de Postos de educação a distância que fazem a intermediação entre instituições de EAD credenciadas no Rio de Janeiro (Colégio Joan Miro, Instituição de Ensino SIGMA e a clientela do Estado de São Paulo) - sem que o Posto, e as instituições que ele representa estejam credenciadas no sistema de ensino do Estado de São Paulo.

Ressalte-se, as atividades realizadas nestes Postos: divulgação e propaganda, matrículas, distribuição de material pedagógico e, em São José dos Campos, administração de provas (segundo o auto de constatação dos fiscais do CRECI às fls. 32). 

No contrato utilizado pelo SECOLLO Supletivos, às fls. 17, observa-se o seguinte item:

“A escola emitirá ao final do curso, certificado de aproveitamento válido para o mercado de trabalho (...) que segue (...) os moldes traçados pelo MEC através do Decreto 26.570, de 12-10-1956, artigo 21”(g.g.n.n.).

O artigo acima dispõe: “Os diplomas e certificados expedidos por estabelecimentos de ensino profissional livre, terão apenas o valor de atestar a conclusão de um determinado curso de ilustração profissional útil para a vida prática...”. 

Constata-se, em síntese, que se trata de escritórios não vinculados ao sistema de ensino do Estado de São Paulo e que, com evidente má fé, se denominam “Postos de Educação a Distância”. Não possuem qualquer autorização do Conselho Estadual de Educação e nem mesmo da Secretaria de Estado da Educação. Portanto, são escritórios agenciadores de alunos e de venda de certificados e diplomas emitidos por instituições credenciadas e autorizadas a ministrar Educação a Distância pelo Conselho Estadual de Educação do Rio de Janeiro. Pelo que consta dos autos, tudo indica que agem de má fé ao se apresentar como representante do INED de São Paulo, baseando-se em legislação sobre cursos livres, já obsoleta. Também se utilizam de má fé ao exibir à fiscalização da Supervisão responsável, o Parecer CEE nº 155/05, cujo item 2.4 isenta “os locais destinados exclusivamente a recolher inscrições” de autorização por parte deste Conselho. Buscam, assim, legitimar-se como Postos de inscrição para curso de TTI oferecidos por instituições de outros sistemas de ensino, que por meio desses Postos atuam ilegalmente no Estado de São Paulo.

Uma breve pesquisa na Internet permite verificar que as denúncias sobre os escritórios Secollo (que também aparece como Seccollo), Escola Millenium, Instituição de Ensino SIGMA e Colégio Joan Miró, não são recentes e já foram objeto de investigação policial. Juntamos aos autos informações complementares publicadas na mídia impressa e eletrônica, com as devidas citações para localização das mesmas. 

Cabe ressaltar que não compete a este Colegiado declarar a nulidade dos atos escolares, aqui apontados, uma vez que  tais documentos foram expedidos por instituição de ensino credenciada pelo Conselho Estadual de Educação do Rio de Janeiro e validados pela Secretaria de Educação do Rio de Janeiro, com a publicação dos concluintes no Diário Oficial do Estado/ RJ. No entanto, com base no regime de colaboração e cooperação que deve presidir os atos educativos entre os sistemas de ensino - julgamos importante apresentar denúncia dos fatos aqui registrados ao Ministério Público, à Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, à Secretaria de Educação a Distância do MEC e aos órgãos competentes do sistema de ensino do Rio de Janeiro - Conselho Estadual de Educação e Secretaria de Estado da Educação do Rio de Janeiro.

Cabe ainda, recomendar às autoridades do ensino dos órgãos supervisores que, tão logo sejam constatadas possíveis irregularidades em suas áreas de jurisdição, cometidas por empresas ou escritórios não vinculados e/ou não autorizados a funcionar no sistema de ensino, devem as autoridades de ensino, munidas de todas as informações possíveis serem verificadas e comprovadas, apresentar denúncia formal às autoridades policiais e judiciais de sua região, a fim de evitar a continuidade de ocorrências dessa natureza, cujos maiores prejudicados são aqueles que buscam, sem má fé, uma forma de suprir sua escolaridade. A adoção de medidas imediatas deve inibir ações dessa natureza. Recomendamos ainda que, quando se tratar de intermediários de instituições credenciadas e autorizadas em outros Estados, as autoridades educacionais encaminhem expediente a este Colegiado, devidamente informado e comprovado, a fim de que os órgãos do sistema de ensino sejam informados e possam adotar as medidas necessárias. 

Ante o exposto, entendemos que este Conselho deve dar ciência dos autos aos Conselhos Estaduais do Rio de Janeiro e do Paraná, que credenciaram o Colégio Joan Miró (CEE do Rio de Janeiro e do Paraná); o COBRA - Colégio Brasileiro de Pós Graduação e Extensão Universitária e Profissionalizante Ltda. (CEE do RJ); Instituição de Ensino SIGMA (CEE do RJ), bem como, os CEEs do Rio Grande do Sul, Mato Grosso e Goiás, onde atuam homônimos do Instituto Nacional de Educação a Distância - INED/SP - sobre as irregularidades apontadas nos correntes autos. Entendemos que devem ser notificadas ainda, as seguintes instituições: Conselho Federal de Corretores de Imóveis, que segundo consta no expediente, credenciou a Instituição de Ensino SIGMA; Secretaria de Educação a Distância do MEC; Ministério Público do Estado de São Paulo; e Procuradoria Geral do Estado de São Paulo. 

Vale mencionar que o CEE/SP, ao ser informado de irregularidade cometida por estabelecimento paulista em outro Estado, adotou as medidas necessárias para o descredenciamento da instituição ser estimulada. Portanto, medidas de cooperação entre os sistemas de ensino devem ser estimuladas em benefício da qualidade o ensino e da garantia aos alunos. 

2. CONCLUSÃO

À vista do exposto e nos termos deste Parecer :

2.1 Conclui-se que sedes, subsedes e postos de Educação a Distância, somente podem ser instalados após a verificação pela Diretoria de Ensino de sua compatibilidade com a Indicação CEE nº 42/04 e Deliberação CEE nº 41/04. 

2.2 Encaminhe-se cópia do presente Parecer, para ciência e/ou providências competentes: ao Ministério Público do Estado de São Paulo, à Procuradoria Geral do Estado de São Paulo; aos Conselhos Estaduais de Educação do Rio de Janeiro, do Paraná, do Rio Grande do Sul, do Mato Grosso e de Goiás; à Secretaria de Educação a Distância do MEC e à Secretaria de Estado da Educação do Rio de Janeiro.

2.3 Encaminhe-se cópia deste Parecer para ciência da Coordenadoria do Ensino do Interior (CEI), através do Gabinete da Secretaria da Educação.

2.4 Responda-se ao Conselho Regional de Corretores de Imóveis, nos termos do presente Parecer; 

São Paulo, 4 de julho de 2006.

a) Consª Neide Cruz - Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab, e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 4 de julho de 2006.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab -  Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O Conselho Estadual De Educação aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 04 de julho de 2006.

Marcos Antonio Monteiro – Presidente

______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 6.530/78 à pág. 446 do vol. 11;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Decreto nº 5.622/05 à pág.  do vol. 33;

Decreto nº 26.570/56 à pág. 683 do vol. 2.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Del. CEE nº14/01 à pág. 130 do vol. LI;

Del. CEE nº 41/04 à pág. 137 do vol. LVII;

Ind. CEE nº 42/04 à pág. 142 do vol. LVII.

_________________________
PARECER CEE Nº 349/2006 – CEB – Aprovado em 4.7.2006

ASSUNTO: Recurso contra decisão da Diretoria de Ensino

INTERESSADA: Escola da Vila

RELATOR: Cons. Mauro de Salles Aguiar 

PROCESSO CEE Nº 321/2006 – Ap. P. DER/Centro Oeste n° 2179/05 

CONSELHO PLENO

I. HISTÓRICO 

A Direção da Escola da Vila, interpõe recurso junto a este Colegiado contra a decisão da Diretoria de Ensino da Região Centro Oeste que entendeu promover o aluno, Eduardo Martorelli Maiolino, na 3ª série do Ensino Médio, em 2005.

O aluno em tela, foi considerado regimentalmente retido, por não obter 18 (dezoito) pontos exigido para promoção (fls. 119), em oito componentes curriculares: Biologia, Filosofia, Língua Portuguesa e Literatura, Física, Geografia, História, Matemática, Química.

Os pais apresentaram pedido de reconsideração junto à Unidade Escolar. O recurso foi apreciado em 20 de dezembro, em nova convocação do Conselho de Classe e a decisão foi mantida. Inconformados com os resultados recorreram diretamente à Diretoria de Ensino Centro Oeste, em 26-12-2005.

A requerente informa que:

”Não foi dado conhecimento à Escola da Vila dos termos em que estava vazado o recurso e em nenhum momento a Supervisora de Ensino ou qualquer pessoa da referida Diretoria encaminhou o expediente pessoalmente na Escola.

Após requisitar em 24/01, 27/01 e 13/02 cópia do recurso, conseguindo falar com a Supervisora em 22-02-2006, a Secretária Escolar levou pessoalmente os documentos em 23-02-2006. Ainda assim, nesta  data, não foi entregue a referida cópia”.

 (...)

“Note-se que ao longo de todo o procedimento os contatos por parte da Diretoria de Ensino foram apenas telefônicos, exceção feita ao dia 23-02-2006, e os documentos requisitados disseram respeito ao que a mesma Diretoria entendeu necessário para instruir o andamento do pedido.

Neste sentido, a Escola da Vila manifesta seu estranhamento em todo esse processo”.

A escola alega que:

 “Não há reprodução xerográfica do Regimento Escolar da escola (que foi protocolado para aprovação em 02-12-2004, e, só foi aprovado via Portaria, publicada em 05-12-2005 (fls. 1), Instrumentos estes que comprovam que não houve nenhuma irregularidade na aplicação do mesmo ao aluno (fls.2 a 50).

Não há cópias ou referências aos Planos de Ensino e de Estudos com os cronogramas trimestrais e procedimentos e processos de recuperação e reavaliação, entregues aos alunos e disponibilizados aos pais e base do trabalho curricular da escola (fls. 51 a 138)”.

(...)

“Na análise das supervisoras, que avaliam, em nome da escola, o que representa quantativamente 0,5 (meio), desconsiderando qual o sentido e o significado destas menções para o projeto pedagógico, sugerem que a Escola não teria levado em consideração tal situação. Seria uma descriminação ao aluno”.

(...)

“Apontam também falhas de registro e escrituração, mas não requisitaram os documentos que especificariam o que dizem que não está especificado, e principalmente que comprovam todas as ações empreendidas para a remediação da situação do aluno ao longo do ano. Curiosamente às fls.72,73 e 74, o diário de classe da disciplina de Filosofia não é da turma do aluno. Note-se que quem está de posse, destes diários e responsabilizou-se pelas fotocópias foi a própria Diretoria de Ensino”.

(..)

“Alegam que não houve suficiente comunicação da situação do aluno, mas não consideram que o mesmo passava, em média, duas tardes por semana na escola para realizar estudos de recuperação. Isto fora do horário regular e ao longo de todo o ano. Como é possível alegar que não se sabe a situação do aluno se ele passava quatro horas a mais por semana na escola.

Este desconhecimento só é possível, na medida em que os documentos que comprovam tal situação não foram requisitados e nem a Escola sabia que deveria entregá-los.Novamente, por desconhecer esta alegação, do pedido inicial, como seria possível contraditar essa tal afirmação? Neste sentido, não foram enviados os calendários da Recuperação Paralela que ocorreram ao longo de todo o ano em todas as semanas letivas

Alegam que não está clara a relação entre Estudos Complementares e Recuperação Final. Esta dúvida poderia ser imediatamente desfeita com uma consulta ao Regimento Escolar da Escola. Em nenhum momento a Escola aponta para a existência de Recuperação Final, instituto que nunca adotou. Não reforma notas nem pela Recuperação Paralela, nem pelos Estudos Complementares apenas pela Reavaliação de primeiro e segundo trimestres”.
Do relatório da Comissão de Supervisores de Ensino, destacamos (folhas 131/133):

 “As fichas de encaminhamento de alunos para a Recuperação ao Final dos trimestres (diário de recuperação) contidas nos autos, não asseguram à Escola da Vila comunicação oficial aos pais quanto às necessidades dos estudos de recuperação que seus filhos deveriam cumprir, conforme inciso IV, § 3º do artigo 8º de seu Regimento Escolar, e enquanto documento que comprove convocação, comparecimento e avaliação dos alunos deixam muitas dúvidas, pois os professores não as preenchem de forma a dar clareza sobre a real situação dos alunos (fls. 67, 68, 69, 70, 71, 72).

Os critérios adotados pelos professores para chegarem às médias finais de cada trimestre também não ficam claros em seus registros nos Diários de Classe, o valor total de cada avaliação não é registrado exemplo fls. 55, se existem pesos diferentes para cada tipo de avaliação também não é explícito exemplo fls. 49, em alguns registros não se consegue detectar se a nota do aluno foi 10,0 (dez) ou 1,0 (um) existem dois tipos de anotações diferentes exemplo fls.52.

Os relatórios de resultado final na disciplina são muito vagos, não explicitam se foram oferecidos estudos complementares como forma de recuperação paralela ao aluno, não deixam claro como os professores utilizam os resultados obtidos pelo aluno nestes estudos  complementares e em alguns registros apenas dos procedimentos de atitudes do aluno.

A Comissão, no entanto, considera da maior relevância a argumentação dos requerentes em relação à obrigação da Escola da Vila de comunicar e dar recomendações ao aluno e principalmente aos pais de forma oficial e em tempo, para que todas as providências possíveis pudessem ter sido tomadas na tentativa de suprir as dificuldades que tornaram o aproveitamento do aluno insuficiente. A Escola da Vila, deveria ter comunicado oficialmente os pais e feito registros mais consistentes do oferecimento e acompanhamento dos estudos complementares, conforme determina o §2º do artigo 1º da Deliberação CEE nº 11/96.

Verifica-se também, pela análise da ficha individual do aluno (que no caso serve como demonstrativo de médias e comparecimento trimestrais) que o aproveitamento do aluno, no início do ano não se apresentava muito ruim, um aproveitamento razoável que foi decaindo ao longo do ano, mais precisamente no último trimestre; considerando-se que a escola adota o sistema de notas de zero a dez e a média para aprovação deve ser igual ou maior que seis, nota-se que na maioria das disciplinas em que foi retido o aluno necessitaria apenas de 0,5 (meio) para ser promovido, supõe-se que tal queda poderia ter sido minimizada ou a Escola tivesse adotado os procedimentos de comunicação e orientação aos pais.

(...)

A Comissão de Supervisores de Ensino, em face do exposto, considera que:

“A Escola falhou na comunicação e registros, não atendendo assim, os procedimentos pedagógicos nos termos da alínea “a” do artigo 8º da Deliberação CEE nº 11/96, visando à superação das deficiências de aproveitamento demonstradas pelo aluno que, se devidamente oferecidos em tese, poderiam ter garantido resultados satisfatórios.

E, emite portanto, parecer favorável à promoção do aluno Eduardo Martorelli Maiolino que se torna assim, concluinte do 3º ano do Ensino Médio.”

O Dirigente Regional de Ensino acolheu o parecer da Comissão de Supervisores de Ensino encaminhando o expediente à Unidade Escolar em epígrafe para ciência dos interessados; o que ocorreu em 04-04-2006.

Em 04-05-2006 a direção do Colégio da Vila encaminha recurso especial ao CEE.

1.2 APRECIAÇÃO

A matéria é regulamentada pela Deliberação CEE nº 11/96.

A interferência na decisão tomada pela Escola e Diretoria de Ensino somente se justifica, conforme Artigo 8° da citada legislação quando houver fatos indicativos de:

* descumprimento das normas regimentais com ênfase às relativas a avaliação, recuperação e promoção;

* atitudes discriminatórias contra o aluno;

* inobservância de outras normas e leis aplicáveis;

*evidência de falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regi-mento Escolar ou Plano Escolar, especialmente os de reforço e recuperação, ao longo do ano letivo, visando à superação das deficiências de aproveitamento pelo aluno.

No presente caso, a Comissão de Supervisores demonstra um total desconhecimento da Escola da Vila, que nos meios educacionais é conhecida e reconhecida por uma proposta pedagógica preocupada ao extremo com o desempenho do aluno, suas diferenças individuais, ritmos diferentes de aprendizado. 

A leitura do Processo demonstra que não houve preocupação por parte da Comissão de Supervisores de ouvir a escola, de conhecer com profundidade a proposta pedagógica, de entender o conjunto de documentos que comprovam a sua execução, tendo como conseqüência final uma conclusão totalmente equivocada.

A Escola da Vila é um paradigma na educação paulista no que se refere a um acompanhamento próximo do aluno em todo o processo de ensino aprendizagem.

2. CONCLUSÃO

2.1 Defere-se o recurso da Escola da Vila contra a decisão da Diretoria de Ensino da Região Centro Oeste.

2.2 Envie-se cópia deste Parecer à Escola da Vila e à Diretoria de Ensino da Região Centro Oeste.

São Paulo, 04 de julho de 2006.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar – Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 04 de julho de 2006.

Cons. Pedro Salomão José Kassab – Relator

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 26 de julho de 2006.

Marcos Antonio Monteiro – Presidente

_____

NOTA:

A Del. CEE nº 11/96 encontra-se à pág. 137 do vol. XLII.
_________________________

PARECER CEE Nº 365/2006 – CES – Aprovado em 26.7.2006

ASSUNTO: Consulta sobre o Edital nº 1009, de 20/09/05 da Prefeitura Municipal de Arujá
INTERESSADA: Secretaria Municipal de Educação de Arujá

RELATOR: Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

PROCESSO CEE Nº  329/2006

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Sra Secretária Municipal de Educação do Município de Arujá, pelo expediente datado em 19 de maio de 2006, dirige consulta a este Conselho no seguinte sentido:

A candidata Ligia Paperini Silva, que se inscreveu para o concurso público de Professor de Pré-Escola, realizado por aquele município, portadora do diploma de Licenciatura Plena em Pedagogia, com habilitação em Magistério das Matérias Pedagógicas do Ensino Médio e Administração Escolar, com apostilamento no verso do documento em Magistério das Séries Iniciais do Ensino Fundamental, está habilitada para o respectivo cargo face às exigências estabelecidas no Edital do concurso público (fls. 02)?

Foram anexadas aos autos cópias dos seguintes documentos:

* edital nº 1.009, de 20 de setembro de 2005, do concurso público da Prefeitura de Arujá/SP – fls. 04 a 25;

* expedientes da interessada ao Prefeito Municipal de Arujá – fls. 26 e 36;

* andamento do processo – fls. 27 a 29 e fls. 33;

* diploma de Licenciatura em Pedagogia, habilitações em Magistério das Matérias Pedagógicas do Ensino Médio, Administração Escolar e Magistério nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, expedido pela Universidade de Guarulhos – UnG – em 10 de outubro de 2002, e respectivo Histórico Escolar – fls. 30/31;

* certificado de conclusão do curso de Pedagogia – licenciatura Plena – Magistério/Administração Escolar – UnG – fls. 32;

* expediente da interessada solicitando à UnG a carga horária do Estágio Supervisionado da Educação Básica, Metodologia da Educação Infantil – fls. 34;

* resolução CNE/CES nº 1, de 1º de fevereiro de 2005, que estabelece normas para o apostilamento, em diplomas de cursos de graduação em Pedagogia, do direito ao exercício do magistério nos quatro anos iniciais do Ensino Fundamental – fls. 35;

* declaração da UnG sobre os estágios realizados pela interessada no Curso de Pedagogia, Hab. Em Magistério das Matérias Pedagógicas do Ensino Médio e Administração Escolar – fls. 37;

* atestado de tempo de serviço na área docente – fls. 38;

* expediente da Secretária Municipal ao Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura de Arujá, solicitando a formação de uma comissão para avaliar os documentos da interessada, com a respectiva Ata no verso – fls. 39;

* expediente e parecer da Sec. M. de Assuntos Internos e Jurídicos, sugerindo o encaminhamento dos autos ao Conselho Estadual de Educação – fls. 40/41.

1.2 APRECIAÇÃO

Sobre os Profissionais da Educação, a LDB nº 9.394/96, no Título VI, artigo 62, reza:

“Art. 62 – A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena em universidades e institutos superiores de educação, admitida como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal”.

O Conselho Estadual de Educação, como órgão normativo do sistema de ensino do Estado de São Paulo, ao regulamentar o artigo 62 da LDB nº 9394/96, estabeleceu pela Indicação CEE nº 53/2005, que revisou a Indicação CEE nº 09/2001, orientação a respeito da qualificação necessária dos docentes para ministrar aulas das disciplinas do currículo da educação básica e considerou habilitados, com formação específica, no caso em pauta, para o exercício do magistério na educação infantil os portadores de diploma:

* do Curso Normal Superior com habilitação em Educação Infantil;

* de Licenciatura em Pedagogia, com habilitação em Educação Infantil;

* de Habilitação Específica para o Magistério (HEM) e do Curso Normal de Nível Médio;

* do Programa Especial de Formação Pedagógica Superior, qualquer que seja a nomenclatura do curso, com Habilitação em Educação Infantil.

A referida Indicação ao tratar do problema dos docentes que não possuem habilitação específica na área definiu que estão autorizados a lecionar, no caso em tela, na educação infantil, os docentes portadores de diploma de Licenciatura em Pedagogia com qualquer habilitação na área de Magistério e os portadores de diploma de Curso Normal, em nível médio, sem habilitação específica.

No presente caso, a Profª Ligia Paperini Silva é portadora do Diploma de Licenciatura em Pedagogia, habilitações em Magistério das Matérias Pedagógicas do Ensino Médio, Administração Escolar e Magistério nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, expedido pela Universidade de Guarulhos – UnG – em 10 de outubro de 2002, estando enquadrada, para o exercício do magistério infantil, dentre os docentes que não possuem habilitação específica.

Quanto ao concurso público, objeto da presente consulta, o Conselho Estadual de Educação considera que as regras para o preenchimento dos cargos oferecidos são de competência dos sistemas de ensino municipais ou estadual, que estabelecem nos respectivos editais os requisitos necessários para o desempenho dos cargos ou funções a serem preenchidos, nos termos da lei.

Assim, para o concurso em tela, promovido pela Prefeitura de Arujá, o Edital nº 1009, de 20 de setembro de 2005, estabeleceu os seguintes requisitos para provimento do cargo de Professor de Pré-Escola (fls. 05):

Ser o candidato portador de diploma de “Curso Normal Superior, com Habilitação em Magistério de Educação Infantil ou Licenciatura Plena em Pedagogia, com habilitação em Magistério de Educação Infantil ou Programa de Formação Pedagógica Superior, qualquer que seja a nomenclatura, com habilitação em Magistério de Educação Infantil” (gg. nn.).

Por todo exposto e face à documentação anexada aos autos, podemos concluir que a Profª Ligia Paperini Silva não possui a habilitação específica para o exercício do cargo estabelecido no Edital do Concurso Público de Professor de Pré-Escola, promovido pela Prefeitura de Arujá.

2. CONCLUSÃO

Responda-se à interessada, nos termos do presente Parecer.

São Paulo, 29 de junho de 2006.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo – Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Angelo Luiz Cortelazzo, Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Júnior, Farid Carvalho Mauad, Francisco José Carbonari, João Cardoso Palma Filho e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 04 de julho de 2006.

a) Cons. João Cardoso Palma Filho
Presidente no exercício da presidência de acordo com o Art. 13, § 3º do Regimento do CEE    
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 26 de julho de 2006.

Marcos Antonio Monteiro – Presidente

______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Res. CNE/CES nº 1/05 à pág. 185 do vol. 32.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Ind. CEE nº  9/01 à pág. 281 do vol. LII;

Ind. CEE nº 53/05 à pág. 253 do vol. LX.
_____________________

PARECER CEE Nº 384/2006 – CEB – Aprovado em 16.8.2006

ASSUNTO: Recurso contra avaliação final 

INTERESSADO: Lucas de Mello Souza

RELATORA: Consª.Suzana Guimarães Tripoli

PROCESSO CEE Nº 95/2006 – Ap. Prot. DER/Birigüi nº 432/06 

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO
1. 1 HISTÓRICO

Lucas de Mello Souza, aluno regularmente matriculado em 2005, na 2ª série do ensino médio, na EE Adelino Peters, em Penápolis, Diretoria de Ensino da Região de Birigüi, ao final do ano letivo, foi considerado retido parcialmente em regime de progressão parcial nas disciplinas História, Geografia, Física e Matemática.

A mãe, inconformada com essa decisão, recorreu junto a todas as instâncias (Unidade Escolar e Diretoria de Ensino), chegando a este Colegiado, conforme prevê a Deliberação CEE nº 11/96.

A requerente, em seu recurso ao Conselho Estadual de Educação, solicita uma reavaliação do caso em tela alegando que seu filho tem condições de prosseguir na série seguinte, pois com o regime de progressão parcial, ficaria ocioso nas dependências da escola.

A seguir vamos relatar o trâmite do presente expediente nas instâncias precedentes.

Em 27-12-2005, foi interposto pedido de reconsideração dos resultados finais junto à Diretoria de Ensino (folhas 04, 09 e 13).

Encaminhado ao Supervisor de Ensino responsável pela Unidade Escolar, para ciência e providências, foi o mesmo redirecionado à direção da escola em epígrafe.

Em 11-01-2006, por Despacho nº 01/2006, assim se manifestou a referida direção: “... após ouvir o Conselho de Classe e estudar atentamente o caso concreto indefiro o pedido da requerente pelos motivos abaixo relacionados...”

Observa-se que não consta no expediente nenhuma das atas do Conselho de Classe.

Em 13-01-2006 a mãe recorreu junto à Diretoria de Ensino da Região de Birigui, via Escola (folhas 5 as 7), e em 20-01-2006 encaminha resultado do SARESP 2005 (folhas 8 e 14).

A Diretoria de Ensino de Birigui, assim  se manifestou em Informação do Supervisor de Ensino, após dissertar sobre a situação escolar do aluno em tela:

 “... concluímos ser soberana a decisão do Conselho de Escola e recomendamos que após a matrícula em 2006, o requerente solicite, através de requerimento na Secretaria da Escola sua reclassificação para a 3ª série

Uma vez deferido o requerimento, o aluno submeter-se-á à avaliação de competência e a escola decidirá a série adequada para sua matrícula.”

Nota-se que o trâmite naquela instância, não obedeceu os preceitos normatizados na Deliberação CEE nº 11/96 (Artigo 7º) designação de uma Comissão de, no mínimo, 03 (três) Supervisores de Ensino, um dos quais o Supervisor da respectiva Escola, que se manifestará por intermédio de um relatório (§ 1º).

Observamos, ainda, que não constam dos autos nenhum dos documentos recomendados na Deliberação CEE nº 11/96 e sua Indicação, apenas Ficha Individual do Aluno (2004 e 2005).

Em 24-01-2006, a Srª Dirigente Regional de Ensino encaminhou a Informação/Despacho da supervisão de ensino à unidade escolar para ciência.

Em 16-02-2006 este Órgão recebeu recurso especial datado de 07-02-2006, por intermédio da respectiva Diretoria de Ensino (encaminhamento feito pela Dirigente Regional de Ensino, em 15-02-2006) – folhas 03 e 24.

Conforme o acima exposto, constata-se,  que todo o trâmite do presente recurso, está eivado de irregularidades, pois não atendeu o disposto na Deliberação CEE nº 11/96 que “dispõe sobre pedidos de reconsideração e recursos referentes aos resultados finais de avaliação de alunos do sistema de ensino de 1º e 2º Graus do Estado de São Paulo, regular e supletivo, público e particular.”

A interferência na decisão tomada pela Escola e Diretoria de Ensino somente se justifica conforme Artigo 8º da citada legislação, quanto houver fatos indicativos de:

( descumprimento das normas regimentais com ênfase às relativas a avaliação, recuperação e promoção;

( atitudes discriminatórias contra o aluno;

( inobservância de outras normas e leis aplicáveis;

( evidência de falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar ou Plano de Escolar, especialmente os de reforço e recuperação, ao longo do ano letivo, visando à superação das deficiências de aproveitamento pelo aluno (gn).

Em contato telefônico obtivemos a informação, que o aluno em tela, no início do ano letivo, estava cursando as disciplinas objeto da retenção, em regime de progressão parcial, na mesma unidade escolar (2ª  série do ensino médio), conforme o estabelecido nos Artigos 52 ao 55 das Normas Regimentais Básicas para as Escolas Estaduais, aprovadas pelo Parecer CEE nº 67/98.

1.2. APRECIAÇÃO

Ao analisar o recurso apresentado pela responsável pelo aluno Lucas de Mello Souza diretamente a este colegiado e de não constar dos autos a manifestação da Dirigente Regional de Ensino fundamentada na apreciação da Comissão de Supervisores por ela designada, esta relatora solicitou que o processo fosse baixado em diligência, para que houvesse o cumprimento desta providência prevista na Deliberação nº 11/96.

Verificando o retorno da diligência de 18-04-06 junto à Diretoria de Ensino da Região de Birigui, notamos que se acrescentou, em manifestação feita pela mãe do aluno, a descrição de um fato novo no processo, podendo ser relevante para a interpretação do recurso.

O elemento novo foi a informação da mãe que o aluno estava sob cuidados médicos, que tinha Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade – TDAH, que ambos recomendaram a transferência para um curso supletivo “O meu filho se adaptou plenamente ao curso supletivo,obtendo boas notas e com desempenho bastante satisfatório. Sendo assim, retifico a solicitação de reavaliação e requalificação, tornando-a sem efeito.”Anexou ainda uma carta “Desabafo de uma Mãe.”

Apesar da solicitação da requerente de tornar sem efeito seu pedido, foi encaminhada nova diligência para que fosse apresentada documentação comprobatória emitida por profissionais competentes e confirmação que estes estão prestando serviços para a superação ou amenização do problema.

Preocupados com o que acontece com alunos que apresentam alguma dificuldade de aprendizagem é que nos últimos meses o Conselho Estadual de Educação tem trabalhado no sentido de regulamentar as condições especiais de atividades escolares de aprendizagem e avaliação, para alunos cujo estado de saúde os recomende.

Somos solidários com a família por todas as dificuldades, discriminações e injustiças ocorridas com o Lucas, por outro lado ficamos felizes porque hoje já se tem um diagnóstico, um tratamento adequado, um curso em que está adaptado e com certeza ele terá sucesso nas suas escolhas.

Com aprovação dos Projetos de Indicação e de Deliberação, que tratam de condições especiais de atividades escolares para alunos com problemas de saúde, elaboradas brilhantemente pelo Cons. Pedro Salomão José Kassab, espera-se dar condições para que todos os alunos tenham a aprendizagem adequada e merecida. 

2. CONCLUSÃO

Responda-se nos termos deste Parecer a mãe de Lucas de Mello Souza.

Encaminhe-se cópia deste Parecer à responsável  pelo interessado, à Diretoria de Ensino da Região de Birigüi e à EE Adelino Peters, em Penápolis.

São Paulo, 16 de agosto de 2006.

a) Consª  Suzana Guimarães Trípoli – Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Fábio Kalil Fares Saba, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Leila Rentroia Iannone, Maria Alice Setúbal, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 16 de agosto de 2006.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar – Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 23 de agosto de 2006.

Pedro Salomão José Kassab – Presidente

______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Del. CEE nº 11/96 à pág. 137 do vol. XLII;

Par. CEE nº 67/98 à pág. 184 do vol. XLV.

_______________________
PARECER CEE Nº 392/2006 – CEB – Aprovado em 23.8.2006

ASSUNTO: Recurso contra decisão da Diretoria Técnica do Centro de Exames Supletivos, em negar a expedição do Certificado de Conclusão do Ensino Médio 

INTERESSADO: José Roberto Margonar Costa 

RELATORA: Consª Ana Luisa Restani

PROCESSO CEE Nº  393/06 – Ap. Prot. DRHU nº 88/06 

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO 
O Sr. José Roberto Margonar Costa recorre a este Colegiado contra decisão do Centro de Exames Supletivos (CESU) da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo, que lhe negou a expedição de seu Certificado de Conclusão dos exames Supletivos, nível de Ensino Médio.

O interessado realizou exames supletivos pela Secretaria de Educação do Rio de Janeiro em 1975, durante a vigência da Lei Federal nº 5.692/71, tendo eliminado os componentes curriculares de Língua Portuguesa e Literatura, Matemática, História, Ciências Físicas e Biológicas, Educação Moral e Cívica – OSPB. Na ocasião ficou reprovado no componente curricular de Geografia (fls. 06 e 07), sendo que à época, não se exigia Língua Estrangeira Moderna para a conclusão do ensino de 2º Grau. 

Em 1983, inscreveu-se no CESU a fim de concluir os componentes curriculares restantes, tendo sido aprovado em Geografia e retido no componente de Inglês, que já constava como componente curricular obrigatório para a conclusão do Ensino Médio. 

Em março de 2006, obteve do CESU apenas o Atestado de Eliminação de Áreas/Disciplinas onde registrava-se  sua aprovação em Geografia. (fls. 09).  

Em decorrência, protocolou, junto ao mesmo órgão, em grau de recurso, pedido de expedição do Certificado de Conclusão do Ensino Médio argumentando que, quando realizou os exames em 1975, a Língua Estrangeira Moderna não era disciplina obrigatória, e que, assim sendo, teria “direito adquirido à época de tão somente realizar os exames supletivos em apenas seis disciplinas, excluindo qualquer outra disciplina”. 

O Parecer do Diretor Técnico de Divisão do CESU denega o pedido do requerente com base na legislação federal e na Deliberação CEE nº 04/77 que introduziu a Língua Estrangeira Moderna nos exames supletivos. Afirma que o recorrente não pode alegar direito adquirido visto não ter concluído os exames, em sua totalidade, em 1975, época em que o componente em questão não compunha o rol de disciplinas obrigatórias. Comprova que o interessado efetuou sua inscrição para os exames supletivos do 1º semestre de 1983 nas disciplinas de Geografia e Inglês, tendo sido aprovado somente em Geografia e reprovado na prova de Inglês com nota 2,25. (fls. 19)

 O Parecer conclui afirmando que o interessado não preenche as condições necessárias para a expedição do certificado de conclusão do ensino de 2º grau, por não ter sido aprovado na disciplina de Inglês e não ter apresentado até o momento, comprovação de habilitação em todas as disciplinas do núcleo comum.

1.2. APRECIAÇÃO

O interessado iniciou a realização de exames supletivos para a conclusão do Ensino Médio em 1975, sob a Lei Federal 5692/71, quando o componente de Língua Estrangeira Moderna não era obrigatório. Na ocasião, ficou reprovado em Geografia. Em 1983 voltou a se inscrever nos referidos exames, tendo sido aprovado em Geografia, mas retido em Inglês. Pleiteia hoje a expedição do Certificado de Conclusão com base na legislação vigente à época em que iniciou o processo de eliminação de matérias.

A Lei Federal nº 9.394/96 (LDB), em o artigo 26 prevê que a inclusão de uma Língua Estrangeira na parte diversificada do currículo da Educação Básica, é obrigatória, a partir da 5ª série. 

O artigo 38 da LDB dispõe que “os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que compreenderão a base nacional comum do currículo (g.g.n.n.)”. Em decorrência este Colegiado, em vários Pareceres, manifestou o entendimento de que a Língua Estrangeira Moderna, por não ser componente curricular da base nacional comum, não poderia ser exigida nos exames supletivos. (Pareceres CEE nºs 576/97, 89/98, 527/98).

Assim, após a edição da LDB, as normas do sistema de ensino do Estado de São Paulo não incluíam a Língua Estrangeira Moderna entre os componentes curriculares dos cursos de EJA e nos exames supletivos.

Em 2000, foram editadas as Diretrizes Curriculares para a Educação de Jovens e Adultos (Resolução CNE/CEB nº 01/2000). Seu artigo 21 estabeleceu que “os exames supletivos, para efeito de certificado formal de conclusão do ensino médio, quando autorizados e reconhecidos pelos respectivos sistemas de ensino, deverão observar os Art. 26 e 36 da LDB e as diretrizes curriculares nacionais do ensino médio (g.g.n.n.).

 Quanto às normas para os exames supletivos, a Resolução CNE/CEB nº 01/2000 dispõe que :

“Art. 9º - Cabe aos sistemas de ensino regulamentar, além dos cursos, os procedimentos para a estrutura e a organização dos exames supletivos, em regime de colaboração e de acordo com suas competências.

(...)

Art. 10 - No caso de cursos semi-presenciais e a distância, os alunos só poderão ser avaliados, para fins de certificados de conclusão, em exames supletivos presenciais oferecidos por instituições especificamente autorizadas, credenciadas e avaliadas pelo poder público, dentro das competências dos respectivos sistemas, conforme a norma própria sobre o assunto e sob o princípio do regime de colaboração (g.g.n.n.).

 (...)

Seguindo as disposições do artigo 10, este colegiado  assim se manifestou na  Deliberação CEE nº 14/01:

Art. 1º - Os alunos matriculados a partir de 20 de abril de 2001, em cursos de ensino fundamental e médio, autorizados com fundamento nas Deliberações CEE nºs. 11/98 e 09/99, somente poderão receber seu certificado de conclusão após comprovarem aprovação em exame presencial realizado em instituição especificamente credenciada para esse fim. 

(...)

§ 4º - A Língua Estrangeira Moderna será objeto de avaliação exclusivamente pela Instituição autorizada a ministrar o curso. (NR) 

A Deliberação CEE 18/01 altera a redação da Deliberação CEE14/01, especificamente em relação ao componente curricular de Inglês dispondo que:

   “Artigo 1º - Acrescenta-se ao Art. 1º da Deliberação CEE nº. 14/2001, o § 4º com a seguinte redação:

   § 4º - A Língua Estrangeira Moderna é componente obrigatório, não se exigindo, contudo, nota ou conceito mínimo para aprovação”.

À época, este Conselho credenciou o SESI/SENAI e a Fundação BRADESCO (Pareceres CEE, respectivamente, nºs.230/01 e 229/01) para realizar exames finais de cursos de Educação de Jovens e Adultos de Educação a Distância e cursos de EJA com Presença Flexível. Tais exames não incluem a Língua Estrangeira Moderna no rol de componentes objeto de avaliação.

Ressalta-se, porém, que a expedição do certificado de conclusão com os resultados dos exames, realizados nas instituições acima credenciadas por este Conselho, é de competência das escolas que mantêm os cursos de Educação a Distância e cursos de EJA com Presença Flexível, e neles vem registrada a aprovação em Língua Estrangeira Moderna nos termos do § 4º do Artigo 1º da Deliberação CEE nº 14/01 supra transcrito.

Os candidatos que se preparam em cursos livres ou não se vinculam a qualquer curso, podem realizar os exames no Centro de Exames Supletivos da Secretaria de Estado da Educação. A Deliberação CEE nº 17/97, ao normatizar os cursos e exames supletivos, registra:

“Artigo 7º - Os exames supletivos serão realizados pela Secretaria de Estado da Educação, através de seus órgãos próprios, ou por instituições por ela contratadas ou conveniadas, observando-se os limites de idade indicados no § 1º do Artigo 38 da Lei Federal nº 9.394/96”.

“Parágrafo único – Para a realização dos exames referidos no caput, os interessados não dependem de freqüência a quaisquer cursos”.

Nada constou, na Deliberação acima, sobre os componentes curriculares a serem avaliados nos exames.

 Os exames do CESU seguem as diretrizes da Resolução CNE/CEB nº 01/2000 e incluem uma Língua Estrangeira Moderna na avaliação da área curricular do Ensino Médio de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias. 

Em 1983, quando o requerente buscou o CESU para concluir seus exames supletivos iniciados em 1975 no Rio de Janeiro, a Deliberação CEE nº 04/77 constituía a norma em vigor no sistema de ensino do estado de São Paulo e já incluía a Língua Estrangeira Moderna, na qual o candidato, então, foi reprovado.

No Parecer CEE nº 1.981/83, exarado sob a égide da Deliberação CEE nº. 04/77 supra, um requerente na mesma situação do interessado em pauta foi objeto da seguinte manifestação por parte deste Colegiado:

“Todavia, é de se lembrar que este Conselho, através do Parecer CEE nº. 192/79, ao analisar situação semelhante, acolheu, em caráter excepcional, a pretensão do respectivo interessado que, restando eliminar Língua Estrangeira Moderna, havia prestado seu último exame no ano de 1978. (...) Acrescente-se que, devido ao número de anos que este demorou a concluir seus exames (iniciou em 1970), no decorrer desse tempo inúmeras alterações nos dispositivos legais que regulamentam a matéria aconteceram. Assim, valendo-nos, por equidade, das prerrogativas trazidas pelo Parecer CEE nº 1094/83, que baseou sua fundamentação no Parecer CFE nº. 1827/77, (...) bem como dos argumentos de ordem pedagógica exarados nos Pareceres CEE nºs. 192/79 e 749/80, entendemos possa ser deferida, em caráter excepcional, a presente solicitação” (g.g.n.n.) (Anexados à contracapa os Pareceres CEE nºs 192/79 e 1981/83). 

2. CONCLUSÃO

Diante do exposto, pelo princípio da eqüidade a partir de casos análogos existentes anteriormente, bem como considerando –se  os vários argumentos pedagógicos que embasaram a legislação desde que o requerente candidato iniciou seus exames em 1975, autoriza-se, em caráter excepcional, o CESU a expedir o Certificado de Conclusão do Ensino Médio a José Roberto Margonar Costa.

Encaminhe-se cópia deste Parecer à Diretoria Técnica do Centro de Exames Supletivos e ao interessado.

São Paulo, 21 de agosto de 2006.

Cons.ª Ana Luisa Restani – Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luisa Restani, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Leila Rentroia Iannone, Maria Alice Setubal e Mauro de Salles Aguiar. 

Sala da Câmara de Educação Básica, em 23 de agosto de 2006.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar – Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de gosto de 2006.

Pedro Salomão José Kassab – Presidente

______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 5.692/71 à pág. 403 do vol. 1;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Res. CNE/CEB nº 1/00 à pág. 145 do vol. 27.;

Par. CFE nº 1.827/77 à pág. 286 do vol 6;

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Del. CEE nº 4/77 à pág. 448 do vol. II;

Del. CEE nº 17/97 à pág. 180 do vol. XLIV; 

Del. CEE 11/98 à pág. 417 do vol. XLVI;

Del. CEE nº 9/99 à pág. 140 do vol. XLVIII;

Del. CEE nº 14/01 à pág. 100 do vol. LI;

Del. CEE nº 18/01 à pág. 190 do vol. LII;

Par. CEE nº 192/79 à pág. 238 do vol. VII;

Par. CEE nº 1.094/83 à pág. 360 do vol. XVI;

Par. CEE nº 89/98 à pág. 203 do vol. XLV;

Par. CEE nº 527/98 à pág. 456 do vol. XLVI;

Par. CEE nº 229/01 à pág. 225 do vol. LII;

Par. CEE nº 230/01 à pág. 231 do vol. LII.

________________________

PARECER CEE Nº 393/2006 – CEB – Aprovado em 30.8.2006

ASSUNTO: Consulta sobre a carga horária de estágio para alunos do ensino médio não profissionalizante 

INTERESSADO: Associação Evangélica Ministério Sal da Terra – Projeto Passo Certo

RELATOR: Cons. Mauro de Salles Aguiar 

PROCESSO CEE Nº 312/06 – Ap. Prot. SE nº 2400/06

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 . HISTÓRICO 

Na inicial, o Diretor Presidente da Associação Evangélica Ministério Sal da Terra – Projeto Passo Certo, organização não governamental brasileira, com sede no município de Francisco Morato/SP, solicita, ao titular da Secretaria de Estado da Educação, providências para que a Resolução SE 76/2004, sobre o estágio no Ensino Médio, seja respeitada pelas Diretorias de Ensino e unidades escolares do estado de São Paulo (fls. 03).

Após citar a Lei Federal nº 9 394/96 e os Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Médio (PCNs), que vinculam o Ensino Médio  ao mundo do trabalho e à prática social, com a finalidade de “desenvolver o educando, assegurar a formação comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores”, através de um currículo que contemple “conteúdos e estratégias de aprendizagem que capacitem o ser humano para a realização de atividades nos três domínios da ação humana: a vida em sociedade, a atividade produtiva e a experiência subjetiva”, o interessado passa a tecer as seguintes considerações a respeito das normas que, atualmente, regem a implementação do estágio no Curso do Ensino Médio:

-‘Com a finalidade de atingir os objetivos propostos pela Lei nº 9 394/96 – LDB, haveria necessidade do educando sair de seu ambiente escolar e fosse integrado ao mundo real (...). Assim, a própria LDB tratou de instituir, em seu artigo 82, a figura do estágio, não só para alunos do ensino superior, como também, para alunos do ensino médio, devendo os sistemas de ensino estabelecer as normas. (fls. 04).

‘(...)

‘A razão da LDB transferir esta competência aos sistemas de ensino, deve-se às diversidades regionais, sociais, culturais, econômicas e de clientela. 

‘(...)

‘Em função desta nova característica (...) e, ainda, afim de regulamentar o artigo 82 da própria LDB, alterou-se por Medida Provisória (reeditada) nº 2.164-41/2001, o parágrafo 1º do artigo 1º da Lei nº 6.494/77, que dispõe sobre o estágio.

‘Além disso, editou-se a Resolução SE nº 76, de 30-08-2004, mantendo, em seu bojo, a autonomia da Unidade de Ensino (artigo 3º, parágrafo 2º do artigo 4º, artigo 6º e artigo 9º e seus incisos) em regular o estágio, preservando, assim, os conceitos dos PCNs e da própria LDB.

‘Esta Organização Não Governamental (...) argüiu, junto ao Ministério de Educação (...) sobre a carga horária de Estágio para alunos do Ensino Médio Não Profissionalizante.

‘Em resposta datada de 30-09-2005, o Ministério da Educação esclareceu:

‘1. Existem cinco modalidades de estágios curriculares;

‘2. As instituições de Ensino podem ou não incluir o estágio nos projetos pedagógicos;

‘3. As instituições de Ensino podem ou não tornar o estágio obrigatório;

‘4. Caso o estágio seja obrigatório, este não poderá ter carga horária superior a 4 horas diárias e 20 horas semanais;

‘5. Se o estágio não for obrigatório, não tem a obrigatoriedade de que seja 4 horas diárias;

‘6. Conclui-se assim o documento: “não está caracterizado a obrigatoriedade dos estágios e muito menos que este seja de 4 horas diárias”. 

Tendo exposto o entendimento da assessoria do MEC sobre a questão, o interessado aponta então o que considera uma “contradição no texto legal”, registrada no Parecer CEE nº 320/2005, quando este Colegiado manifestou-se sobre o assunto.

Afirma que o referido Parecer, “fruto de solicitação de orientações ao Conselho Estadual de Educação de São Paulo quanto à Recomendação nº 01/2004, expedida pelo Ministério Público do Trabalho, e distribuído às Diretorias de Ensino com a finalidade de esclarecer os conflitos existentes entre as diversas orientações sobre o assunto, contraditoriamente vem fortalecer esta linha de conflitos, ao mesmo tempo que põe dentro deste pacote conflitante a Resolução nº 76/2004, ignorando completamente seu conteúdo e atribuindo-lhe, sutilmente, normas que não lhe pertence.

(...)

‘Plena confusão tem se instalado dentre as Diretorias de Ensino e (...) nas unidades escolares, onde muitas delas não sabem (...) como devem proceder (...) Fica claro que, por motivos, ainda obscuros, forte campanha tem sido realizada com o intuito de erradicar, ou ao menos, tornar inviável o estágio de alunos do Ensino Médio. (...) Como o Ministério Público encaminhando orientações às Diretorias de Ensino sem considerar deliberação da Secretaria da Educação; o Conselho de Educação emitindo Parecer que afronta esta mesma Resolução; Delegacias do Trabalho ameaçando empresas que dão oportunidades de estágios para alunos da rede pública; Justiça do Trabalho ignorando (...) a legalidade de todo o processo de estágio.” (fls. 07)

Concluindo, o interessado requer ao titular da SE providências para divulgar, junto às Diretorias de Ensino e Unidades Escolares, bem como aos “Órgãos e Poderes relacionados à Educação e Trabalho”, a preeminência da Resolução SE nº 76/2004, na normatização da questão do estágio para alunos do Ensino Médio (fls. 08).

1.2 APRECIAÇÃO 

A Lei nº 6.494, de 07-12-1977 – regulamentada pelo Decreto nº 87.497, de 18-10-82, pela Lei nº 8.859 de 23-03-94 e pela Medida Provisória nº 2.164-40, de 27-07-2001, alterada pela Lei nº 8.859 de 23-03-1994 – estabeleceu que as pessoas jurídicas de Direito Privado, os órgãos da Administração Pública e as Instituições de Ensino podem aceitar, como estagiários, os alunos regularmente matriculados em cursos vinculados ao ensino público e particular – de ensino superior, de ensino médio, de educação profissional de nível médio ou superior ou escolas de educação especial.

O artigo 5º da Lei nº 6.494/77, acima, registra que “a jornada de atividade em estágio, a ser cumprida pelo estudante, deverá compatibilizar-se com seu horário escolar e com o horário da parte em que venha a ocorrer o estágio.”

O Decreto nº 87.497/92 estabeleceu, no artigo 2º, que o estágio curricular constitui-se de atividades de aprendizagem social, profissional e cultural, proporcionadas aos estudantes pela participação em situações reais de vida e trabalho de seu meio, sendo realizada na comunidade em geral ou junto a pessoas jurídicas de direito público ou privado, sob responsabilidade e coordenação da instituição de ensino. No artigo 4º, letra a, determinou que as instituições de ensino deveriam regular a matéria dispondo, inclusive, sobre a inserção do estágio na programação didático-pedagógica e sobre a carga horária, duração e jornada. 

A Lei Federal nº 9.394/96 (LDB) diz, no artigo 82, que “os sistemas de ensino estabelecerão as normas para a realização dos estágios regularmente matriculados no ensino médio ou superior em sua jurisdição.” 

No Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, em coerência com o artigo 82 da LDB (acima transcrito), este Conselho editou a Deliberação CEE nº 31/03, e a Indicação CEE nº 30/03, (publicadas no DOE em 11-04-03), dispondo sobre o estágio supervisionado no ensino médio, no curso normal e na educação profissional.

Ao desincumbir-se do que lhe delega o Artigo 82 da LDB, determinando que aos sistemas de ensino compete estabelecer as normas para realização dos estágios em sua jurisdição, este Colegiado empenhou-se por englobar os múltiplos aspectos envolvidos na questão do estágio – desde as variadas formas que ele pode assumir, seu caráter essencialmente pedagógico até os riscos de sua eventual utilização desvirtuada, como mão-de-obra de baixo custo, no  estágio do Ensino Médio.

Observe-se, ainda, que nas normas deste Conselho  não constam restrições quanto à idade mínima para a realização de estágio.

Em 30-08-2004, a matéria foi regulamentada pela Secretaria de Estado da Educação, na Resolução SE nº 76, com base nos mesmos princípios estabelecidos pela Deliberação CEE nº 31/03 supra.

Em 21 de janeiro de 2004, o Conselho Nacional de Educação editou a Resolução CNE/CEB nº 01, de 21 de janeiro de 2004, que estabelece Diretrizes Nacionais, para a organização e realização de Estágio para alunos da Educação Profissional e do Ensino Médio. Dispõe a Resolução:

“Art. 2º O estágio, como procedimento didático-pedagógico e Ato Educativo, é essencialmente uma atividade curricular de competência da Instituição de Ensino, que deve integrar a proposta pedagógica da escola e os instrumentos de planejamento curricular do curso, devendo ser planejado, executado e avaliado em conformidade com os objetivos propostos.

‘(...)

‘§ 2º Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições disponíveis, das características regionais e locais, bem como das exigências profissionais, estabelecer os critérios e os parâmetros para o atendimento do disposto no parágrafo anterior. 

‘Art. 5º São modalidades de estágio curricular supervisionado, a serem incluídas no projeto pedagógico da Instituição de Ensino e no planejamento curricular do curso, como ato educativo:

‘I- Estágio profissional obrigatório, em função das exigências decorrentes da própria natureza da habilitação ou qualificação profissional, planejado, executado e avaliado à luz do perfil profissional de conclusão do curso;

‘II – Estágio profissional não obrigatório, mas incluído no respectivo plano de curso, o que o torna obrigatório para os seus alunos, mantendo coerência com o perfil profissional de conclusão do curso;

‘III – Estágio sócio – cultural ou de iniciação cientifica, previsto na proposta pedagógica da escola como forma de contextualização do currículo, em termos de educação para o trabalho e a cidadania, o que o torna obrigatório para os seus alunos, assumindo a forma de atividade de extensão;

‘IV – Estágio profissional, sócio-cultural ou de iniciação científica, não incluído no planejamento da Instituição de Ensino, não obrigatório, mas assumido intencionalmente pela mesma, a partir de demanda de seus alunos ou de organizações de sua comunidade, objetivando o desenvolvimento de competências para a vida cidadã e para o trabalho produtivo;

‘V – Estágio civil, caracterizado pela participação do aluno, em decorrência de ato educativo assumido intencionalmente pela Instituição de Ensino, em empreendimentos ou projetos de interesse social ou cultural da comunidade; ou em projetos de prestação de serviço civil, em sistemas estaduais ou municipais de defesa civil; ou prestação de serviços voluntários de relevante caráter social, desenvolvido pelas equipes escolares, nos termos do respectivo projeto pedagógico.

‘(...)

‘Art. 7º A carga horária, duração e jornada do estágio, a serem cumpridas pelo estagiário, devem ser compatíveis com a jornada escolar do aluno, definidas de comum acordo entre a Instituição de Ensino, a parte concedente de estágio e o estagiário ou seu representante legal, de forma a não prejudicar suas atividades escolares, respeitada a legislação em vigor.

‘§ 1º A carga horária do estágio profissional supervisionado não poderá exceder a jornada diária de 6 horas, perfazendo 30 horas semanais.

‘§ 2º A carga horária do estágio supervisionado de aluno do ensino médio, de natureza não profissional, não poderá exceder a jornada diária de 4 horas, perfazendo o total de 20 horas semanais.”

Observa-se, na Resolução CNE acima, a instituição de um limite máximo de horas para a jornada diária do estágio, tanto para o aluno do ensino médio como para o de curso de habilitação técnica de nível médio.

Considere-se, ainda, o que registrou o Parecer CEE Nº 320/05, respondendo à consulta sobre a possível existência de conflito normativo entre as normas do CNE e as deste Conselho sobre o estágio. Citando um Parecer exarado pela Comissão de Legislação e Normas deste Colegiado, o Parecer CEE nº 320/05 assim concluiu:

“Não há, (...) conflito normativo, uma vez que as orientações estabelecidas pela Deliberação CEE nº 31/03, pela Resolução CNE/CEB nº 01/2004 e a Recomendação feita pelo Ministério Público do Trabalho vão na mesma direção, qual seja, revestir o estágio supervisionado de um caráter eminentemente educativo. 

‘No Estado de São Paulo, a matéria está disciplinada pela Deliberação CEE nº 31/2003 e, para a rede pública estadual, também pela Resolução SE nº 76/2004.

(...)

‘cabe assinalar, que o Conselho Nacional de Educação considerou outros aspectos não contemplados na deliberação deste Colegiado, como é o caso da carga horária, duração e jornada do estágio a serem cumpridos pelo estagiário. Nesse sentido, estabelece que a carga horária do estágio profissional supervisionado não poderá ultrapassar a jornada diária de seis horas e nunca mais que trinta horas semanais. No caso de estágio de aluno de curso médio não profissional, a carga horária se reduz para quatro horas/dia e a jornada semanal não deve ultrapassar 20 horas”.

‘Este, aliás, parece ser o aspecto central da Recomendação do Ministério Público do Trabalho, que em justa razão está preocupado com a utilização do estudante estagiário como sucedâneo de mão de obra profissional.

Nos correntes autos, o interessado contesta o Parecer CEE, acima, pois entende que o mesmo incorporou as normas relativas à fixação de carga horária presentes na Resolução CNE nº 01/2004, sobrepondo-se, assim, à norma estadual, a saber, Resolução SE nº 76/04, na qual não consta carga horária máxima para a jornada diária do estagiário do aluno do Ensino Médio. Recorde-se que a referida Resolução embasou-se na Deliberação CEE nº 31/03, não mencionada pelo interessado.

O interessado apresenta, também, a resposta obtida junto à assessoria do MEC referente a sua consulta sobre carga horária de estágio para alunos do Ensino Médio não profissionalizante. Às fls. 09, o Assessor do DPEM/SEB/MEC esclarece que a referida Resolução CNE apresenta 5 (cinco) modalidades de estágio, “que podem estar incluídas ou não nos projetos pedagógicos das escolas, se assim entenderem, considerando as especificidades do curso.” Acrescenta que “o parágrafo 2º do Artigo 7º, citado por V. S., define que os estágios, quando obrigatórios, não excedam às 4 horas diárias, diferente do entendimento que fez, pois não está caracterizado a obrigatoriedade dos estágios e muito menos que este seja de 4 horas diárias.”

O esclarecimento do MEC faz uma distinção entre as modalidades de estágio previstas nos incisos I, II e III do artigo 5º, que são obrigatórios para os alunos e incluídos no plano de curso e proposta pedagógica da escola, os quais se submetem à carga horária fixada no artigo 7º da Resolução CNE supra – e a modalidade prevista no inciso IV, “estágio profissional, sócio-cultural ou de iniciação científica, não incluído no planejamento da instituição de ensino, não obrigatório, mas assumido intencionalmente pela mesma, a partir de demanda de seus alunos ou de organizações de sua comunidade, objetivando o desenvolvimento de competências para a vida cidadã e para o trabalho produtivo”. Entende a assessoria daquele órgão que “podem existir cursos que não possuem os estágios como componente de grade/matriz curricular, cabendo aos Sistemas de Ensino esta estruturação, apresentando propostas pedagógicas que contemplem ou não os estágios sem obrigatoriedade para tal” (fls. 09).

Portanto, nesse sentido, entendemos que não existe contradição entre a Recomendação nº 01/2004, expedida pelo Ministério Público do Trabalho, a Resolução da Secretaria de Educação nº 76 de 30-08-2004, as normas do Conselho Nacional de Educação e as determinações do Conselho Estadual de Educação do Estado de São Paulo. 

2. CONCLUSÃO

Nos termos deste Parecer, responda-se a consulta da Associação Evangélica Ministério Sal da Terra – Projeto Passo Certo.

Encaminhe-se cópia deste Parecer ao Gabinete da Secretaria Estadual de Educação, à interessada, à CEI e à COGSP.

São Paulo, 23 de agosto de 2006.

Cons. Mauro de Salles Aguiar – Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luisa Restani, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Leila Rentroia Iannone, Maria Alice Setubal e  Mauro de Salles Aguiar.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 23 de agosto de 2006.

a) Consª Ana Luisa Restani – Vice- Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de agosto de 2006.

a) Pedro Salomão José Kassab – Presidente

______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 6.494/77 à pág. 510 do vol. 1;

Lei nº 8.859/94 à pág. 115 do vol. 20/21;

Decreto nº 87.497/92 à pág. 111 do vol.9;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Res. CNE/CEB nº 1/04 à pág. 221 do vol. 31.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Res. SE nº 76/04 à pág. 125 do vol. XLVIII;

Del. CEE nº 31/03 à pág.159 do vol. LV;

Ind. CEE nº 30/03 à pág.163 do vol. LV;

Par. CEE nº 320/05 à pág. 215 do vol. LX.

_________________________

PARECER CEE Nº 415/06 – CEB – Aprovado em 6.9.2006

ASSUNTO: Esclarecimento sobre irregularidade do funcionamento do Curso EJA com Atendimento Individualizado e Presença Flexível no Centro Educacional São Paulo

INTERESSADO: Diretoria de Ensino da Região de São José dos Campos

RELATORA: Consª  Amarílis Simões Serra Sério.

PROCESSO CEE Nº 365/06 – Ap. P. DER/São José dos Campos nº 507404/05 

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 .  HISTÓRICO 

1.1. A Dirigente Regional de Ensino de São José dos Campos dirige consulta a este Conselho sobre a legalidade dos procedimentos que vêm sendo adotados pelo Centro Educacional São Paulo (CESP) (fls. 03).

O referido Centro é autorizado pela DER/São José dos Campos a funcionar com Curso de EJA de Ensino Fundamental e Médio (presencial), curso de EJA com Atendimento Individualizado e Presença Flexível, nos termos da Deliberação CEE nº 09/99, e Educação Profissional Técnica de nível médio em Transações Imobiliárias. (Portarias DE, respectivamente, publicadas no DOE em 27-03-98 e 26-02-2000). Atualmente, funciona apenas com o EJA de presença flexível (fls. 17).

 Detém ainda, autorização concedida por sentença judicial para realizar as avaliações finais de seus próprios alunos.
O estabelecimento situa-se na Avenida Cidade Jardim, 4148, Bosque dos Eucaliptos, em São José dos Campos.

1.2 Em retrospecto, observa-se:

Em 22-11-05, o Centro Educacional São Paulo foi objeto de denúncia enviada à Assistência Técnica deste Conselho via correio eletrônico, por um professor do Curso Decisão S/C Ltda, nos seguintes termos:

“Utilizo este canal de comunicação para esclarecer minhas dúvidas sobre ensino a distância.

Resido em São José dos Campos, e verificando a lista de instituições autorizadas para esta modalidade, não encontro nenhuma autorizada mo meu município. Entretanto, existe uma escola denominada Centro Educacional São Paulo que se diz única escola autorizada no Vale do Paraíba, e além de tudo firma convênio com escritórios e escolas de informática para que os mesmos funcionem como locais de matrícula e plantão de dúvidas (fls. 09).

Na ocasião, a Assistência Técnica deste Conselho respondeu que “o Centro Educacional São Paulo não é autorizado para oferta de cursos a distância. (...) é uma escola de presença flexível e como tal, não pode manter postos e subsedes”, recomendando, ainda, que o interessado procurasse maiores informações na Diretoria de Ensino da Região responsável pela fiscalização do estabelecimento (fls. 09).

Em 02-12-05, o professor supra, agora identificado como mantenedor do Curso Decisão S/C Ltda, protocolou denúncia na Diretoria de Ensino da Região de São José dos Campos assinada pelo seu representante legal (fls. 05).

De sua argumentação, consta que o aludido Centro Educacional São Paulo utiliza-se de outros locais para captação de alunos, nos quais “se fazem matrículas, recebem-se valores, retira-se material didático do próprio CE São Paulo, entregam-se exercícios de fixação, tudo em flagrante concorrência desleal à escola requerente que mantém cursos com freqüência...”

Ao seu expediente, anexou folheto de divulgação de estabelecimento denominado RECOVALE Informática, denominado “Roteiro de Informações para Supletivo Flexível – RECOVALE – Centro Educacional São Paulo (CESP”. Deste folheto destaca-se (fls. 10):

“O objetivo da RECOVALE é formar grupos de estudos (...) auxiliando e facilitando seus estudos direcionados ao Centro Educacional São Paulo. (...) O Método Ensino Flexível possibilita ao aluno tirar seu diploma em até 4 meses, sem necessidade de freqüentar aulas diariamente e sem repetir de ano, enquanto pelo Método de supletivo tradicional o aluno levaria no mínimo 1 ano e meio para concluir ...”. “O Centro Educacional São Paulo já certificou mais de 700 funcionários da EMBRAER, dentre outras indústrias da região (...) Depois de matriculado no CESP, o aluno retira as apostilas (que são bem resumidas e fáceis) aqui na RECOVALE...”Plantões de dúvidas: o aluno tem o apoio e suporte de professores que auxiliam nos estudos (...) em dias e horários definidos.(...) Provas: 10 questões sendo 05 em forma de teste (...) e 05 dissertativas (...) as quais serão realizadas no CESP” (...) Provas: são realizadas no CESP todas as quartas-feiras ou todo último sábado de cada mês...” (fls. 10)

Em 05-01-06, uma Comissão de Supervisores da Diretoria de Ensino da Região. Supervisão compareceu ao estabelecimento e lavrou as seguintes observações:

“Ouvimos o Sr. Diretor (...) que informou: as matrículas nesta escola podem ser feitas até por via internet – as escolas citadas como postos “Recovale”, “Microway” pegam procuração dos interessados, toda a documentação, estes fazem inscrição e posteriormente o procurador efetua a matrícula no CESP. Os interessados podem optar em receber orientações com professores e/ou grupos de estudos nestes locais, e posteriormente muitos alunos prestam exames neste estabelecimento (CESP). (...) quando o aluno se prepara nos locais citados o Centro Educacional São Paulo repassa valores deste curso para a escola, ou seja, gastos com condução, professor que deu atendimento, enfim, o ‘custo operacional’. O valor do Curso no Centro São Paulo é de R$600,00 e é repassado para a escola que prepara o aluno e faz a matrícula R$450,00. (...) O Sr. Luigi declara que a grande maioria dos alunos desta escola (...) são encaminhados pelas escolas de curso livre, lá se preparam e prestam exames aqui, neste estabelecimento; informa ainda que 10% dos alunos apenas se preparam na escola (CESP), por isso é difícil observar movimento de alunos e professores na escola durante as visitas realizadas pela Supervisão” (fls. 12 a 15).

Durante a visita da Supervisão, o proprietário do curso livre “RECOVALE” compareceu ao CESP e declarou o seguinte:

- não possui contrato ou convênio com o CESP Atua como agente facilitador do aluno, devido a distância.

- prepara alunos para outras instituições que realizam exames (CESU, SESI).

- não recebe valores do CESP, ao contrário, dos R$600,00 que cobra dos alunos, repassa R$150,00 para o CESP.

Com base na visita acima, a Comissão de Supervisores elaborou relatório no qual  expõe o seguinte entendimento:

“...não há impedimento legal quanto ao atendimento de alunos em outras escolas de cursos livres e/ou grupo de estudos para esclarecimento de dúvidas dos alunos. “

“no cartaz e roteiro de informações (divulgado pelo curso RECOVALE (...) não se configura ilegalidade.

“o Diretor do CESP e o proprietário da RECOVALE  “ declaram não ter contrato ou convênio algum entre seus estabelecimentos”, portanto, segundo a Supervisão, não se configura a existência de “postos”, conforme pretende o denunciante.

A Comissão conclui seu relatório afirmando que “não há dúvidas com relação à legalidade da escola visto que é autorizada pela D.E, além de ter sido autorizada a realizar exames finais por sentença da 7ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de São Paulo, confirmada em 28-01-03 pelo 4º Vice-Presidente do tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, em 2ª instância. “ Em 19-03-2003, a sentença em julgado, (sic) e, é acompanhada regularmente pela equipe de supervisores (sic)” (fls. 18).

A seguir, solicita que o expediente seja encaminhado ao órgão competente para esclarecer se “esta prática – repasse de valores – caracteriza ou não a existência de “postos” ou “subsedes”, lembrando ainda que sobre este assunto a Deliberação CEE nº 09/99 nada dispõe, “portanto, também não há impedimento” (fls. 19).

Na seqüência, o expediente transitou pela Coordenadoria de Ensino do Interior que, em manifestação às fls. 20, cita o Parecer CEE nº 05/2001 e fixa o entendimento de que “o procedimento descrito (...) não encontra fundamento legal na legislação que disciplina a Educação de Jovens e Adultos no Sistema Oficial de Ensino do Estado de São Paulo”. Afirma que a existência de “postos” e “subsedes” somente é admitida pela Deliberação CEE nº 41/04 para cursos credenciados a funcionar a distância, e que tais pontos devem ser necessariamente autorizados pelo CEE para que os estudos dos alunos sejam subsistentes. 

A Coordenadoria de Ensino do Interior conclui seu parecer afirmando que cabe à Diretoria de Ensino responder pela legalidade dos atos da mantenedora, desencadeando procedimentos de apuração de irregularidades (fls. 21).

Retornando à Diretoria de Ensino da Região São José dos Campos, o expediente mereceu novo parecer da Comissão de Supervisores que, com base nas elucidações da Coordenadoria de Ensino do Interior, reconhece que o CESP age em desacordo com a Deliberação CEE nº 09/99 e Parecer CEE nº 05/2001 vez que, nesse estabelecimento, “a freqüência é a mínima possível, ou seja, pouquíssimos alunos apresentam alguma freqüência, a sua maioria só comparece para a realização das avaliações escritas”  “ Questiona ainda o fato de, no CESP, não mais haver alunos matriculados no curso de EJA presencial há mais de dois anos, entendendo que o funcionamento de tais cursos era condição para se manter o EJA com presença flexível. Finaliza seu Parecer sugerindo o encaminhamento do expediente a este Conselho para que se manifeste sobre os assuntos acima mencionados (fls. 23).

1.2 APRECIAÇÃO

Trata-se de consulta sobre a atuação de estabelecimento de ensino privado, que funciona com cursos de EJA de Ensino Fundamental e Médio com Atendimento e Presença Flexível, autorizados pela Secretaria de Estado da Educação nos termos da Deliberação CEE nº 09/99. 

Dentre as normas a serem observadas no processo de autorização dos referidos cursos, de competência dos órgãos da Secretaria de Estado da Educação, destacam-se:

Artigo 2º- As escolas que mantêm cursos devidamente autorizados de ensino fundamental, médio ou de educação profissional poderão solicitar autorização para instalação e funcionamento de curso de Educação Jovens e Adultos com Atendimento Individualizado e Presença Flexível, desde que observadas as seguintes exigências:

I – atender às normas referentes à autorização de estabelecimentos e cursos, constantes da Deliberação CEE nº 01/99 (g.n.);
II – apresentar proposta pedagógica e programa de ensino elaborados com base nas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental, Ensino Médio ou para a Educação Profissional de Nível Técnico, conforme o caso;

III – comprovar condições físicas e uso de metodologias diversificadas de ensino que permitam atendimento individualizado e adequado à educação de jovens e adultos; (g.n.)
IV – atender às normas estabelecidas por este Colegiado, relativas aos procedimentos de avaliação no processo e final, aos institutos de classificação, reclassificação e avanço de estudos, devidamente descritos no regimento da escola e aprovados pela respectiva Diretoria de Ensino;

V – registrar em ata todos os processos de avaliação de competências ou de reclassificação, observado um prazo mínimo de 90 (noventa) dias letivos entre a matrícula e a data da avaliação para fins de conclusão de curso;

O Parecer CEE nº 05/01, respondendo a consulta sobre o estabelecimento de postos avançados fixos e móveis (previstos na modalidade de Educação a Distância nos termos da Deliberação CEE nº 41/04) na modalidade de EJA de Presença Flexível, deixou claro que “o atendimento individualizado e com presença flexível dos alunos é realizado num determinado estabelecimento, provido de todas as condições – infra-estrutura, equipamentos, recursos humanos materiais e físicos – no qual os alunos devem acorrer diariamente, sendo admitida alguma flexibilidade nessa sua presença. A presença do aluno em um estabelecimento bem determinado é a regra e não a exceção...”

O mesmo Parecer conclui que subsedes, postos avançados fixos e móveis só se aplicam na modalidade de ensino a distância, cujo credenciamento é de competência deste Conselho. De acordo com a Deliberação CEE nº 41/04, que normatiza hoje a educação a distância, postos e subsedes devem ser aprovados por este Conselho e ter sua instalação previamente aprovada pela Diretoria de Ensino. 

Com relação aos exames finais dos concluintes dos cursos de EJA a Resolução CNE/CEB nº 01/2000, que estabelece as Diretrizes curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos, estabeleceu no artigo 10 que “no caso de cursos semi-presenciais e a distância, os alunos só poderão ser avaliados para fins de certificados de conclusão, em exames supletivos presenciais oferecidos por instituições especificamente autorizadas, credenciadas e avaliadas pelo poder público, dentro das competências dos respectivos sistemas, conforme a norma própria sobre o assunto e sob o princípio do regime de colaboração (g.n.).
Com base no dispositivo acima, a Deliberação CEE nº 14/01 estabeleceu o seguinte:

“Art. 1º - Os alunos matriculados a partir de 20 de abril de 2001, em cursos de ensino fundamental e médio, autorizados com fundamento nas Deliberações CEE nºs 11/98 e 09/99, somente poderão receber seu certificado de conclusão após comprovarem aprovação em exame presencial realizado em instituição especificamente credenciada para esse fim ” (g.n.).
“Art. 2º - As instituições que pretenderem ser credenciadas para a realização do exame indicado no Artigo anterior deverão apresentar, para apreciação e decisão deste Conselho, solicitação com as seguintes informações e documentação:

a) demonstração de reconhecida experiência na realização de exames dessa natureza e assemelhados;

b) capacidade de atendimento;

c) procedimentos de segurança que garantam a inviolabilidade das provas;

d) qualificação técnica da equipe institucional permanente, com demonstração de experiência em avaliação de aprendizagem;

e) condições técnico – operacionais de infra-estrutura para este tipo de trabalho;

f) projeto para oferta e execução dos exames com respectivo cronograma.
A seguir, instituições como o SESI, SENAI e Bradesco submeteram-se às condições exigidas no artigo 2º da Deliberação CEE nº 14/01 e foram credenciadas por este Conselho para realizar, especificamente, os exames finais dos alunos de curso de EJA com presença flexível e Educação a Distância. Essas instituições foram recredenciadas, respectivamente pelos Pareceres CEE nºs. 260/05, 256/05 e 259/05. O estabelecimento em exame nos presentes autos conseguiu a prerrogativa judicialmente e realiza exames finais de seus próprios alunos.

Com base na legislação acima, observa-se que o CESP, pelos elementos contidos nos autos, atua em desacordo com os princípios da Deliberação CEE nº  09/99. 

Segundo constata a Supervisão às fls. 23, “a freqüência dos alunos é a mínima possível, ou seja, pouquíssimos alunos apresentam alguma freqüência”, fato confirmado pelo Diretor do CESP, às fls. 13, quando explica que “apenas 10% dos alunos se prepara na escola”, sendo os restantes 90% oriundos de cursos livres preparatórios. Com estes últimos, mantém parcerias como a registrada no folheto da RECOVALE às fls. 10, com os parceiros sendo remunerados e assumindo atividades típicas de posto de educação a distância – captação de alunos, inscrição, recebimento de documentação, distribuição de apostilas, plantão de dúvidas e encaminhamento aos exames finais a ser realizado no CESP. 

Pela leitura dos autos, constata-se que o CESP se dedica, predominantemente, à tarefa de realizar exames finais. O exame das atividades dos docentes que ali trabalham, conforme lavrado no Termo de Visita da Supervisão às fls. 13, mostra que dos 10 professores em atividade, todos participam na categoria “aplicação e correção de provas” mas apenas 03 (três) registram, também, atividades como “atendimento em plantões de dúvidas”.

Observe-se que o “curso” realizado por quase 90% dos alunos certificados pelo CESP é implementado pelos parceiros que funcionam como cursos livres, com o auxílio de apostilas sobre as quais será focada a prova (folheto da RECOVALE às fls. 10). Cursos livres não estão sujeitos à Supervisão da Diretoria de Ensino.

O estabelecimento, portanto, não cumpre com as funções para as quais foi autorizado, nos termos das Deliberações CEE nºs 1/99 e 9/99. A primeira delas, que autoriza o funcionamento dos estabelecimentos e cursos no sistema de ensino do Estado de São Paulo, não prevê o estabelecimento de parcerias, ainda que informais, com escolas que ministram cursos livres, isentos da Supervisão da Diretoria de Ensino. Já a Deliberação CEE nº 9/99, foi instituída com o objetivo de proporcionar oportunidades de estudo aos jovens e adultos que apresentam defasagem escolar, por meio de cursos que se orientem por procedimentos pedagógicos e administrativos que garantam qualidade de ensino. Para isso, emprega mecanismos inovadores introduzidos pela LDB, como a reclassificação e a avaliação de competências, permitindo situar, de forma individualizada, cada aluno na etapa adequada, de acordo com os conhecimentos já adquiridos. 

Os mecanismos acima, se corretamente operacionalizados, conferem maior flexibilidade à organização de cursos que, em síntese, só se justificam se conseguem prover esses jovens e adultos não apenas com “apostilas fáceis e resumidas” e um certificado a curto prazo, mas com as competências que lhes faltam para completar a educação básica e serem inseridos de forma adequada nas diferentes dimensões da vida social. 

A escola em pauta, embora se encarregue das matrículas, do registro de vida escolar, da distribuição de apostilas, da contratação de professores para aplicar e corrigir provas, dos exames finais e da expedição dos certificados – não cumpre o essencial, que é ministrar o curso para o qual foi autorizada. Uma vez autorizada judicialmente para realizar exames de seus próprios alunos, assume esta atividade como principal e passa a estabelecer parcerias com cursos livres que lhe carreiam alunos para os exames, mediante remuneração, à revelia das normas deste Colegiado. 

2 CONCLUSÃO

Caracterizadas as irregularidades apresentadas nos autos que devem ser remetidos inicialmente à Coordenadoria de Ensino do Interior e posteriormente à Diretoria de Ensino Região de São José dos Campos, que autorizou a escola e fiscaliza suas atividades, para que tomem as providências necessárias inclusive, buscando informações em relação à ação judicial, recorrendo à Procuradoria Geral do Estado para acompanhamento e providências judiciais cabíveis.

São Paulo, 18 de agosto de 2006.

a) Consª Amarilis Simões Serra Sério -  Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luisa Restani, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Leila Rentroia Iannone, Maria Alice Setubal e  Mauro de Salles Aguiar.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 23 de agosto de 2006.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar – Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 06 de setembro de 2006.

Pedro Salomão José Kassab – Presidente 

______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Res. CNE/CEB nº 1/00 à pág. 145 do vol. 27.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Del. CEE nº 11/98 à pág. 417 do vol. XLVI;

Del. CEE nº 1/99 à pág. 179 do vol. XLVII;

Del. CEE nº 9/99 à pág. 140 do vol. XLVIII;

Del. CEE nº 5/01à pág. 124 do vol. LI;

Del. CEE nº 14/01 à pág. 130 do vol. LI;

Del. CEE nº 41/04 à pág. 137 do vol. LVII.

_______________________

PARECER CEE Nº 442/2006 – CEB – Aprovado em 20.9.2006

ASSUNTO: Consulta – Convênio Projeto Pró-Infantil

INTERESSADO: Secretaria de Educação do Município de Osasco

RELATORA: Consª Amarilis Simões Serra Sério

PROCESSO CEE Nº 354/2006 – Aps. Prots. SE nºs. 6213 e 34206/05

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO

O Secretário de Educação do Município de Osasco encaminhou ao Exmo. Sr. Governador do Estado de São Paulo, ofício nº 1985/2005, solicitando manifestação quanto à necessidade de formulação de convênio do Estado com o Ministério da Educação – MEC de modo a possibilitar aos Municípios participarem do Projeto Pró-Infantil, visando à qualificação dos profissionais que atuam nas creches municipais. 

A solicitação se deve ao fato do Município de Osasco possuir no seu quadro de funcionários 646 pajens atuando em creches. Aquele Município pretende oferecer formação mínima de técnico para o Magistério, o que possibilitará enquadrá-las no cargo de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, atendendo assim, ao disposto na Lei Federal nº 9.394/96.

Buscou informações junto ao MEC, com o objetivo de conveniar-se ao Projeto Pró-Infantil, que informou que é necessário que exista a adesão entre o Governo do Estado de São Paulo e o MEC para que o convênio se estabeleça e que, até o presente momento essa adesão não foi firmada (fls. 03).

Em virtude do assunto, o expediente foi redirecionado a Secretaria da Educação para conhecimento e manifestação, onde já tramitava solicitação do mesmo teor. 

A Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas – CENP, órgão da Pasta, instada a se manifestar considerou:

- “o paradigma ideal do professor da educação básica estabelecido pelo § 4º do artigo 87 da Lei nº 9 394/96, que prevê como patamar de acesso a essa função, a formação em nível superior;

- os esforços dispensados por esta Pasta na busca desse paradigma, dentre os quais destacam-se os Programas Especiais de Formação em Serviço – PEC Formação Universitária, que oportunizaram a todos os professores efetivos, portadores de curso normal, em nível médio, elevarem sua formação ao patamar de licenciatura plena;

- a desativação gradativa na rede estadual de ensino da oferta do curso normal, iniciado em 2004, inclusive dos Cefams, configurando, em 2006, uma rede de ensino com escolas, exclusivamente, de educação básica;

- a transferência, a partir de 2003, de todos os cursos profissionalizantes das escolas estaduais para o Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza” da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Econômico;

- a dificuldade gerada pela inexistência desses cursos na rede estadual de ensino, impossibilitando a certificação de cursos de educação profissional;

- as solicitações encaminhadas por Secretarias Municipais de Educação e as representações feitas pela UNDIME/SP – União dos Dirigentes Municipais de Educação/Seção São Paulo – referentes à necessidade da admissão, nas escolas de educação infantil, de profissionais qualificados com a titulação mínima admitida pelo artigo 62 da Lei nº 9 394/96, qual seja, com o curso normal, em nível médio...”

Ao final entendeu encaminhar o referido expediente ao Conselho Estadual de Educação, no sentido de solicitar que se manifeste sobre a possibilidade do sistema de ensino paulista vir a dispor de uma proposta de formação alternativa que, com maior propriedade e pertinência, possa atender às necessidades indicadas (fls. 06 e 07). 

1.2 APRECIAÇÃO

O questionamento vem em função das exigências estabelecidas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei nº 9 394/96 reafirmadas no Plano Nacional de Educação ao definir objetivos e metas a serem cumpridos na área da educação infantil.

O artigo 62 da LDB assim dispõe: “A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em cursos de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal”.

O Artigo 87 da Lei nº 9 394/96 dispõe:

 “Artigo 87 – É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um ano a partir da publicação desta Lei .

“§ 4º - Até o fim da Década da Educação somente serão admitidos professores habilitados em nível superior ou formados por treinamento em serviço.”

E o inciso III do § 3º

“§ 3º - Cada Município e, supletivamente, o Estado e a União, deverá:

(...)

III – realizar programas de capacitação para todos os professores em exercício, utilizando também, para isso os recursos da educação à distância”.

No Estado de São Paulo a demanda pelo Curso Normal, em nível médio, está plenamente atendida, não se constatando professores leigos no ensino fundamental. Na educação infantil isto não ocorre e providências foram adotadas em razão da obrigatoriedade de admissão de profissionais com titulação mínima de nível médio, modalidade normal. 

Sobre Programas Especiais de Formação em Serviço este Colegiado se pronunciou por meio do Parecer CEE nº 26/2002, do qual destacamos:

“Os municípios que desejarem poderão encaminhar ao órgão próprio do seu sistema, à Secretaria de Estado da Educação quando o curso for desenvolvido com a cooperação da supervisão do Estado, ou ao CEE nos demais casos, proposta de Programa Especial de Formação Inicial em Serviço.

“Tanto os municípios, integrantes do sistema estadual de ensino, assim como as escolas da rede privada podem solicitar autorização junto às respectivas Diretorias de Ensino, com base na Deliberação CEE nº 01/99, para a oferta de Curso Normal, em nível médio, organizado em consonância com as diretrizes curriculares nacionais, contidas no Parecer CNE/CEB nº 01/99 e Resolução CNE/CEB nº 02/99. No caso dos municípios organizados em sistema e que contam com Conselhos Municipais de Educação e supervisão própria, evidentemente podem exercer sua autonomia, aprovando propostas pedagógicas com base na legislação nacional e adequadas a sua própria realidade”.

Os Dirigentes Municipais de Educação, representados pela UNDIME/SP, com base no parecer do CEE encaminharam à Secretaria da Educação do Estado de São Paulo pedido de aprovação de Programa Especial na modalidade normal de nível médio.

A Resolução SEE nº 38/02 estabeleceu, no artigo 1º:

“Fica aprovado o Programa Especial de Formação Inicial em Serviço, na modalidade em nível médio, a ser ministrado e certificado em conjunto pelas Secretarias ou Diretorias Municipais de Educação e pelo Instituto de Estudos Sociais e Desenvolvimento Educacional do Brasil – IESDE de São Paulo.

“O Programa de que trata o caput deste artigo poderá funcionar no máximo por um período de 4 anos e terá a finalidade exclusiva de proporcionar a formação profissional do pessoal em exercício nas unidades de educação infantil”. 

Essa resolução teve o prazo prorrogado até 31-12-2006, com fundamento no Parecer CEE nº 127/2006.

Diante do acima exposto, entendemos que o Município deve manter contato com Instituição que ministre o Curso Normal de Nível Médio ou que mantenha Programa Especial de Formação Inicial em Serviço, devidamente aprovado pelo órgão do sistema estadual, para qualificar os profissionais que atuam em creches municipais.

2. CONCLUSÃO

Responda-se nos termos deste Parecer, encaminhando-se cópia ao Senhor Secretário de Educação do Município de Osasco.

São Paulo, 08 de setembro de 2006.

a) Consª Amarilis Simões Serra Sério - Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luisa Restani, Ana Maria de Oliveira Mantovani, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Leila Rentroia Iannone, Maria Alice Setubal, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 13 de setembro de 2006.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar - Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 20 de setembro de 2006.

Pedro Salomão José Kassab - Presidente
______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Res. CNE/CEB nº 2/99  à pág. 108 do vol. 26;

Par. CNE/CEB nº 1/99 à pág. 145 do vol. 26.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Res. SE nº 38/02 à pág. 106 do vol. LIII;

Del. CEE nº 1/99 à pág. 179 do vol. XLVII;

Par. CEE nº 127/06 à pág. 136 do vol. LXI.

________________________

PARECER CEE Nº 445/2006 – CEB – Aprovado em 20-9-2006

ASSUNTO: Programa de Ensino para Jovens e Adultos – Escola da Juventude – Relatório 

INTERESSADA: Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas 

RELATORA: Consª Ana Luisa Restani

PROCESSO CEE Nº 38/2005 - Ap. P. CENP nº 115/06

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

O Projeto Piloto Escola da juventude (PEJ) é um programa de ensino para jovens e adultos administrado pela Secretaria de Estado da Educação e regulamentado pela Resolução SE nº 14 de 17-02-05.

No Parecer nº 05/2005, este CEE tomou ciência do referido projeto, assinalando sua relevância no contexto sócio-educacional atual.

Concluiu expressamente que “considerando as inovações contidas na proposta tanto as de vantagem pedagógica, com as de organização do espaço e tempo escolar, com a introdução de recursos tecnológicos, solicita-se à Secretaria de Estado da Educação que encaminhe a este colegiado, para fins de estudo e acompanhamento da política educacional, os resultados de avaliação do projeto previstos na proposta”.

Em atendimento ao supra exposto a Coordenadora da CENP – Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas, da SEE encaminhou a este Conselho o Relatório de atividades do 2º semestre (2005/2006).

De acordo com o relatório o Projeto Escola da Juventude iniciou no 2º semestre de 2005, no dia 17-09-05 e terminou em 30-04-06, período em que foram oferecidos os Módulos III ( Física e Matemática) e IV (Química e Biologia), envolvendo 41 Diretorias de Ensino, sendo 25 da COGSP e 16 da CEI, com atendimento a um total de 316 (trezentos de dezesseis) escolas e 31.500 (trinta e um mil e quinhentos) alunos, aproximadamente.

A organização das atividades curriculares foi a mesma delineada desde o início do projeto, ou seja, 04 horas semanais de atividades presenciais por Módulo, com turmas aos sábados e domingos; 01 hora e 30 minutos semanais de atividades  presenciais de inclusão digital, nas escolas onde a Sala Ambiente de Informática (SAI) encontra-se em pleno funcionamento e 05 horas semanais para atividades individuais ou em grupo. 

Principais Ações Realizadas

A avaliação do desempenho escolar foi constante, ao longo do desenvolvimento dos Módulos, e formalizada em pelo menos dois momentos. Em caso de resultados insatisfatórios, o aluno foi submetido a novas oportunidades de avaliações.

A equipe de especialistas da empresa SCA/Educandus organizou  um Banco de Questões de 40 questões para cada componente curricular, que foram encaminhadas às Diretorias de Ensino para subsidiar a organização do instrumento de avaliação.

Os exames presenciais ocorreram nos dias 29 e 30 de abril, de forma descentralizada, por escola, sob a supervisão das respectivas Diretorias de Ensino, ATP, Gestores e Orientadores de Estudos. As provas foram corrigidas nas Diretorias de Ensino e os resultados foram divulgados pelas Unidades Escolares, sendo que a aprovação no exame final, presencial resulta na eliminação da disciplina e a eliminação de todas as disciplinas confere o competente certificado de conclusão.

O relatório contém a descrição de amplo esquema de divulgação das matrículas, que contribuiu para a ampliação do número de alunos de 18 mil para 31,5 mil. Além disso, o projeto despertou interesse de escolas dos setores públicos estaduais e municipais, Hospital do servidor Público Estadual, Brigada Nacional de Defesa Civil, dentre outras em desenvolverem o projeto, reivindicação postergada para atendimento após a avaliação externa do mesmo e definição do governo em incorporar o PEJ às atividades de rotina da Secretaria da Educação.

O público, segundo levantamento, constitui-se em grande parte de mulheres na faixa etária de 30 a 50 anos, casadas, com média de 02 filhos, concluintes do Ensino fundamental há 03 anos.

Consta que ao final do 2º semestre 3.716 alunos concluíram o Ensino Médio, integralmente realizado através do PEJ.

O 3º semestre do PEJ, e último de sua fase piloto, iniciou-se em 20-05-2006.

A Escola da juventude conta com um Portal –www.escoladajuventude.sp.gov.br, para acompanhamento e controle das atividades/ações e atendimento a todos os envolvidos.   

Constam também dos autos: calendário de capacitação/orientações técnicas dos profissionais envolvidos no projeto, resumo dos resultados finais por Diretoria de Ensino, relação das escolas por Diretoria de Ensino, pauta da orientação técnica realizada em 23-04-2006, Resolução SE nº. 22 de 23-03-2006, Projeto de avaliação externa do PEJ e gráfico dos atendimentos feitos pela Central de Atendimento da empresa SCA/Educandus.  

O relatório apresenta em sua conclusão o compromisso de que ao final do 3º e último semestre do PEJ na sua fase piloto e da avaliação externa, será apresentado novo relatório a este egrégio Conselho.

2. CONCLUSÃO

Diante do exposto e nos termos deste Parecer, este Colegiado toma ciência do Relatório encaminhado pela Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas – CENP/SEE, relativo ao desenvolvimento do projeto Piloto Escola da Juventude e considera que foi atendido, até o presente momento o que foi estabelecido no Parecer CEE nº 05/05.

São Paulo, 08 de setembro de 2006.

a)Consª Ana Luisa Restani - Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luisa Restani, Ana Maria de Oliveira Mantovani, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Leila Rentroia Iannone, Maria Alice Setubal, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 13 de setembro de 2006.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar - Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 20 de setembro de 2006.

Pedro Salomão José Kassab - Presidente

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Res. SE nº 14/05 à pág. 98 do vol. LIX;

Res. SE nº 22/06 à pág. 121 do vol. LXI;

Par. CEE nº 5/05 à pág. 135 do vol. LIX.

_________________________

- IX-

INDICAÇÃO   CEE

INDICAÇÃO CEE Nº 62/2006 - CEB - Aprovada em 20-9-2006

ASSUNTO: Inclusão obrigatória do ensino de Filosofia e Sociologia no currículo do Ensino Médio - Resolução CNE/CEB nº 4, de 16-8-06, publicada no Diário Oficial da União de 21-08-2006

INTERESSADO: Conselho Estadual de Educação 

PROCESSO CEE Nº: 492/2006

RELATOR: Cons. Mauro de Salles Aguiar

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 Considerando que a Resolução CNE/CEB nº 4/06, do Conselho Nacional de Educação, sobre a inclusão obrigatória de Filosofia e Sociologia no currículo do Ensino Médio, publicada no Diário Oficial da União em 21-08-2006, estabelece o prazo de um ano para que os sistemas de ensino tomem as medidas necessárias para a inclusão das referidas disciplinas no currículo das escolas;

1.2 Considerando que existem dúvidas relevantes quanto à legalidade da Resolução (c.f. - Art. 36 § 1º inciso III da Lei nº 9.394/96 - LDB), na medida que interfere na autonomia dos sistemas de ensino e das unidades escolares, além do tratamento não homogêneo dado às diversas formas de organização curricular adotado pelas diferentes escolas e sistemas de ensino;

1.3 Considerando que a Resolução CNE nº 4/06 tem implicações não desprezíveis quanto aos recursos humanos e financeiros necessários a implementação com qualidade; 

1.4 Considerando que pelas razões acima apresentadas serão necessários estudos aprofundados pelas Câmaras e Comissões desse Conselho, além de consultas à Secretaria de Estado da Educação;

O Conselho Estadual de Educação do Estado de São Paulo pronuncia-se pela não obrigatoriedade da introdução de Filosofia e Sociologia no currículo das Escolas de Ensino Médio, no âmbito de sua jurisdição, no ano de 2007, respeitado o já disciplinado pela Secretária da Educação para as escolas da rede pública estadual, bem como, pelas escolas da rede privada de ensino.

2.CONCLUSÃO

Nos termos acima, propomos à apreciação do Plenário a presente Proposta de Indicação. 

São Paulo, 13 de setembro de 2006.

Cons. Mauro de Salles Aguiar

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como sua Indicação, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luísa Restani, Ana Maria de Oliveira Mantovani, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Leila Rentroia Iannone, Maria  Alice Setubal, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Trípoli. 

Sala da Câmara de Educação Básica, em 13 de setembro de 2006.

a) Cons. Ana Luisa Restani

Vice-Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O Conselho Estadual de Educação aprova, por unanimidade, a presente Indicação.

Sala “Carlos Pasquale”, em 20 de setembro de 2006.

Pedro Salomão José Kassab - Presidente
______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Res. CNE/CEB nº 4/06 à pág. do vol. 33.

_____________________

- X-

MARGINALIA

CASA CIVIL – CC

GABINETE DO SECRETÁRIO - GS

RESOLUÇÃO CC Nº 46, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2006

Autoriza o afastamento de servidores públicos estaduais para participação em certame

O Secretário-Chefe da Casa Civil, com fundamento no inciso VII, do art. 1º do Decreto nº 24.688/86, combinado com o art. 88, inciso IV, alínea “A”, item 2 do Decreto nº 49.529/2005, 

Resolve:

Art. 1º - Fica autorizado, nos termos do art. 69 da Lei nº 10.261/68, ou do inciso II do art. 15 da Lei 500/74, observado o disposto no Decreto nº 52.322/69, o afastamento dos servidores públicos estaduais, para participarem do “III Encontro estadual da Comissão Consultiva Mista do IAMSP_CCM”, promovido pelo Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público estadual – IAMSPE, a realizar-se no período de 29/11 a 1º/12/2006, na cidade de São Paulo, onde serão discutidos os modelos de gestão e assistência.

Art. 2º - Para obtenção da vantagem prevista no artigo deverão os interessados, após o evento, dentro de 30 dias, comprovar sua participação no certame, mediante a apresentação de atestado ou certificado de freqüência oferecido pela entidade promovedora do evento.

Parágrafo Único – A inobservância do disposto neste artigo acarretará desconto nos vencimentos ou salários, correspondentes aos dias de afastamento que serão considerados como faltas injustificadas.

Art. 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 10.261/68 à pág. 358 do vol. LV;

Lei nº 500/74 à pág. 493 do vol. 1;

Decreto nº 52.322/69 à pág. 1.342 do vol. 4;

Decreto nº 24.688/86 à pág. 105 do vol. XXI.

__________________________

RESOLUÇÃO CC Nº 53, DE 12 DE DESEMBRO DE 2006

Dispõe sobre a prorrogação de afastamento de servidores da Administração Direta, Indireta e dá providências correlatas

O Secretário-Chefe da Casa Civil, resolve: 

Artigo 1º - Os afastamentos de servidores da Administração Direta, das Autarquias, das Fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, das Empresas em cujo capital o Estado tenha participação majoritária e das entidades por ele direta ou indiretamente controladas e de componentes da Polícia Militar do Estado, autorizados até 31-12-2006, com fundamento na legislação pertinente, ficam prorrogados na seguinte conformidade: 

I - até 28-2-2007: 

a) junto a órgãos da Administração Direta e Indireta da União, dos demais Estados e Municípios da Federação, bem como junto ao Senado Federal, à Câmara dos Deputados e a órgãos do Poder Judiciário Federal; 

b) junto a órgãos do Poder Judiciário, do Ministério Público, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e do Tribunal de Contas do Município de São Paulo; 

c) junto às Secretarias de Estado, aos órgãos e às entidades a elas vinculadas; 

d) junto aos Municípios do Estado de São Paulo e às respectivas Câmaras Municipais. 

II - até 15-3-2007, junto à Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo. 

Parágrafo Único - Os afastamentos de servidores da Administração Direta e das Autarquias do Estado junto ao Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo - TRE/SP, ficam prorrogados até 15-3-2007. 

Artigo 2º - Os afastamentos prorrogados nos termos do artigo anterior poderão ser cessados a qualquer tempo, para atender à necessidade e conveniência do serviço público. 

Artigo 3º - Vencido o prazo da prorrogação de que tratam os incs. I e II e parágrafo único do art. 1º, os servidores deverão, no dia imediato, retornar ao seu órgão de origem. 

Artigo 4º - Os pedidos de afastamento solicitados para o exercício de 2006 não autorizados até a presente data, ficam prejudicados. 

Artigo 5º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

__________________________

FUNDO SOCIAL DE SOLIDARIEDADE DO ESTADO DE SÃO PAULO - FUSSESP

PORTARIA FUSSESP Nº 2, DE 19 DE OUTUBRO DE 2006

Dispõe sobre regras para realização de gastos no regime de adiantamento e dá providências correlatas

O Chefe de Gabinete do Fundo Social de Solidariedade do Estado de São Paulo, visando a obtenção de eficiência nos gastos no regime de Adiantamento, resolve baixar as seguintes instruções:

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 1º - As despesas, no regime de adiantamento, observarão o disposto no artigo 39, da Lei nº 10.320, de 16/12/68.

Artigo 2º - As despesas com material de consumo somente serão efetuadas após a comprovação da não existência em estoque.

Parágrafo único - Para cada solicitação de compra, deverá ser preenchido o Anexo I, que acompanhará a prestação de contas.

Artigo 3º - As despesas com serviços de terceiros serão efetuadas em casos de necessidade imediata e de pequeno custo, devidamente justificadas.

Parágrafo único - Para cada solicitação de serviços de terceiros, deverá ser preenchido o Anexo II, que acompanhará a prestação de contas.

DOS COMPROVANTES DE DESPESAS

Artigo 4º - As Notas Fiscais/Faturas somente serão aceitas quando emitidas em nome da unidade ou repartição, não sendo válidas aquelas em nome do Diretor, Chefe ou Encarregado do Adiantamento.

Parágrafo único - As Notas Fiscais deverão conter todos os campos preenchidos com dados do destinatário/remetente, tais como: razão social, endereço completo, telefone, CNPJ, Inscrição Estadual, Natureza da Operação, etc.

Artigo 5º - Notas simplificadas poderão ser aceitas, desde que venham acompanhadas de uma relação das mercadorias adquiridas por espécie, com os respectivos preços, fornecida pelo próprio comerciante, em papel timbrado da empresa.

Artigo 6º - Não serão aceitos comprovantes de despesas com alterações, rasuras, emendas ou entrelinhas que prejudiquem a sua clareza ou legitimidade. 

Parágrafo único - Na impossibilidade de obter novo comprovante, poderá ser aceito documento cujas emendas e rasuras estejam devidamente ressalvadas, com o esclarecimento do fato e devidamente datado e assinado.

Artigo 7º - As Notas Fiscais, cheques e outros documentos de pequeno tamanho deverão ser colocados em papel tamanho oficial 22x33.

Parágrafo único - O disposto neste artigo, objetiva dar maior segurança à remessa e arquivamento dos documentos de pequeno porte, podendo ser colocados diversos em uma só folha, desde que da mesma espécie.

Artigo 8º - Na comprovação de despesas serão somente aceitos documentos hábeis, nos quais conste, obrigatoriamente, o recibo de quitação, exceto quando se tratar de Notas Fiscais.

Parágrafo único - Todos os comprovantes serão visados pelo Chefe da repartição/unidade interessada, devendo conter declaração do responsável pelo recebimento do material ou serviço, quando for o caso.

Artigo 9º - As despesas deverão ser realizadas dentro do prazo de aplicação para o qual foi concedido o adiantamento.

Artigo 10 - As despesas deverão enquadrar-se nas categorias econômicas próprias, de acordo com a classificação orçamentária.

DAS DIÁRIAS E AJUDA DE CUSTO

Artigo 11 - A diária poderá ser concedida ao servidor que se deslocar temporariamente da respectiva sede, no desempenho de suas atribuições, relacionadas com o cargo ou função-atividade que exerce, mediante solicitação por meio de Requisição de Diárias - Anexo III.

§ 1º - A Requisição de Diárias deverá conter autorização prévia de viagem, a localidade, o órgão visitado, o motivo do deslocamento, a data e o horário de saída e a previsão de retorno à sede, o meio de transporte utilizado, e o visto do superior hierárquico;

§ 2º - As solicitações de diárias deverão ser feitas com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, salvo em situação de urgência;

§ 3º - O FUSSESP ressarcirá as despesas efetuadas somente com alimentação e pousada, correndo por conta do usuário despesas com telefonemas, bebidas, lavanderia e outros extras.

Artigo 12 - O servidor que fizer jus a diária deverá apresentar ao superior hierárquico, até o terceiro dia útil após o regresso, relação das diárias vencidas e o relatório circunstanciado, nos termos do artigo 6º do Decreto nº 48.292/2003.

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Artigo 13 - Os processos de prestação de contas serão autuados, mediante utilização de capas próprias, fornecidas pela Imprensa Oficial do Estado, e deverão estar instruídos com:

I - cópia da Nota de Empenho (NE), da Nota de Liquidação (NL), da Programação de Desembolso (PD) e da Ordem Bancária (OB);

II - comprovante de depósito bancário ou ordem de pagamento do valor não utilizado, se houver;

III - guia de recolhimento de depósito na conta “c” do saldo não utilizado, se houver;

IV - nota de lançamento de estorno do saldo do adiantamento não utilizado, se houver;

V - documento comprobatório da anulação do saldo de adiantamento não utilizado, se houver;

VI - nota de liquidação da baixa de responsabilidade do valor utilizado no adiantamento; 

VII - exame analítico efetuado pelo Núcleo de Finanças, ratificado pela autoridade competente;

VIII - extrato bancário da conta adiantamento referente ao prazo de aplicação do adiantamento concedido;

IX - balancete das despesas, acompanhada da relação discriminada de despesas realizadas;

X - comprovantes originais das despesas, acompanhadas por Anexo I ou Anexo II, a que se referem os parágrafos únicos dos artigos 2º e 3º desta Portaria, e, ainda, do resultado da pesquisa de preços.

Parágrafo único - Os responsáveis pelo adiantamento deverão remeter ao Núcleo de Finanças, cópia do depósito bancário do saldo do adiantamento não utilizado, se houver, no prazo de 1 (um) dia contado do recolhimento.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 14 - Nenhuma despesa poderá ocorrer sem prévia autorização do Ordenador da Despesa e do Responsável pelo Adiantamento, e sem prévio empenho, sob pena de não ser ressarcida.

Artigo 15 - Toda compra deverá ser precedida de pesquisa de preços, em pelo menos 3 (três) estabelecimentos, cujo resultado da pesquisa, subscrito por servidor responsável, deverá ser juntado ao processo de prestação de contas.

Artigo 16 - Os responsáveis pelos adiantamentos, Ordenadores de Despesas e servidores do Órgão de Finanças deverão zelar pelo fiel cumprimento desta instrução.

Artigo 17 - O Órgão de Finanças deverá emitir para os Ordenadores de Despesas relatório mensal, detalhando a situação dos adiantamentos.

Artigo 18 - A liberação de novo adiantamento somente ocorrerá depois da entrega de prestação de contas anterior, feita pelo responsável.

Artigo 19 - Os adiantamentos deverão obedecer a legislação estadual vigente e, em especial, o Decreto nº 34.350, de 11/12/91 e o Decreto nº 48.292, de 02/12/03, alterado pelos Decretos nº 48.580, de 01/04/04 e nº 49.878, de 11/08/05 e a Instrução nº 01/2002 do Tribunal de Contas.

Artigo 20 - Fica adotado o Manual de Normas e Procedimentos elaborado pelo Departamento de Auditoria do Estado da Secretaria da Fazenda, editado em julho de 1994, que serviu de base para a presente instrução.

Artigo 21 - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Portaria FUSSESP nº 03, de 14 de julho de 1998.
_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 34.350/91 à pág. 101 do vol. XXXII;

Decreto nº 48.292/03 à pág. 91 do vol. LVI;

Decreto nº 48.580/04 à pág. 78 do vol. LVII;

Decreto nº 49.878/05 à pág. 93 do vol. LX.

ANEXO I

A que se refere o parágrafo único do artigo 2º da Portaria FUSSESP nº 02, de 19 de outubro de 2006

SOLICITAÇÃO DE AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO POR ADIANTAMENTO

REQUISITANTE: .......................................................................................................

	ITEM
	ESPECIALIZAÇÃO 
	UNIDADE 
	QUANTIDADE 

	
	
	
	


JUSTIFICATIVA: ........................................................................................................

............................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................

São Paulo, .......... de ................................................ de ......................

___________________________________________________

Requisitante

Verifiquei a não existência 




          AUTORIZO.

dos materiais solicitados no 





Almoxarifado.








                        

Em, ........./........./..........



       _________________________

                                                                                               Ordenador da Despesa

______________________________

           Resp. p/ Adiantamento

ANEXO II

A que se refere o parágrafo único do artigo 3º da Portaria FUSSESP nº 02, de 19 de outubro de 2006

SOLICITAÇÃO PARA SERVIÇOS DE TERCEIROS, POR ADIANTAMENTO

REQUISITANTE: .......................................................................................................

	ITEM
	OBJETO GASTO
	VALOR ESTIMADO

	
	
	


JUSTIFICATIVA: ........................................................................................................

............................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................

São Paulo, .......... de ................................................ de ......................

___________________________________________________

Requisitante

CIENTE EM ........./........./.........




AUTORIZO

___________________________ 


   ______________________________

        Resp. p/ Adiantamento                                                     Ordenador da Despesa

ANEXO III

A que se refere o artigo 11 da Portaria FUSSESP nº 02, de 19 de outubro de 2006

REQUISIÇÃO DE DIÁRIAS

	Nome: ...........................................................................................................................

RG nº ............................................ Cargo/Função: ......................................................

Data de saída ........./........./...........                             Horário:______________ horas

Data de chegada: ........./........../..........                       Horário:______________ horas

Meio de transporte: .......................................................................................................

Local da prestação de serviços/Município: ...................................................................

.......................................................................................................................................

Motivo do deslocamento: ..............................................................................................

.......................................................................................................................................

.......................................................................................................................................

São Paulo, ........... de .............................................. de .................

_____________________________________________

Requisitante


	Ciente em ........./......../.......

___________________________________

Superior imediato
	Autorizo o deslocamento.

___________________________________

Chefe de Gabinete


_________________________

UNIDADE CENTRAL DE RECURSOS HUMANOS - UCRH

INSTRUÇÃO CONJUNTA UCRH/CAF Nº 1, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2006

Substituição do Anexo IV, de que trata o item 2 da Instrução Conjunta UCRH/CAF-1, de 30/11/2005
A Unidade Central de Recursos Humanos, da Subsecrataria de Gestão e Recursos Humanos, da Casa Civil e a Coordenação da Administração Financeira da Secretaria da Fazenda, considerando a orientação traçada pela Procuradoria Geral do Estado, emanada do Parecer PA nº 47/2006, expedem a presente instrução conjunta para substituir o Anexo IV, de que trata o item 2 da Instrução Conjunta UCRH/CAF-1, de 30/11/2005, publicada no D.O. de 01/12/2005, que dispõe sobre a padronização, simplificação e orientação de procedimentos administrativos relativos aos atos de concessão/retificação de aposentadoria, emitidos pelos órgãos do Sistema de Administração de Pessoal das Secretarias de Estado e da Procuradoria Geral do Estado. 

Esta instrução entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de dezembro de 2005. 

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO – SEE / SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SME

PORTARIA CONJUNTA SEE/SME, DE 11DE JULHO DE 2006

Programa da Matrícula Antecipada de candidatos ao ensino fundamental, para o ano letivo de 2007

A Secretária Estadual de Educação e o Secretário Municipal de Educação considerando:

a) que a Constituição Federal estabelece que os Estados e Municípios definirão formas de colaboração, de modo a assegurar a universalização do ensino obrigatório;

b) a necessidade de se efetuar um planejamento conjunto e antecipado para atendimento efetivo de toda a demanda escolar do ensino fundamental;

expedem a presente portaria para dar continuidade ao Programa da Matrícula Antecipada de candidatos ao ensino fundamental, para o ano letivo de 2007, objeto de planejamento de ações integradas entre a Secretaria de Estado da Educação e a Secretaria Municipal de Educação.

No município de São Paulo, os órgãos centrais das duas Secretarias serão responsáveis pela elaboração do planejamento e acompanhamento da execução do Programa de Matrícula Antecipada para o ano letivo de 2007.

As Diretorias de Ensino da Capital e as Coordenadorias de Educação constituirão equipes de planejamento e execução do referido Programa, em nível regional.

1. O Programa de Matrícula Antecipada para o ensino fundamental será realizado pelas redes de ensino estadual e municipal do Município de São Paulo, utilizando obrigatoriamente, em todas as fases, o Sistema de Cadastro de Alunos do Estado para o registro dos cadastros e efetivação das matrículas. A rede municipal utilizará também o Sistema Informatizado Escola On Line.

2. O Programa de Matrícula Antecipada para 2007 compreenderá as seguintes fases: 

2.1 Matrícula dos alunos da educação infantil atendidos pela rede municipal em 2006, no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado, por meio de carga de dados da Secretaria Municipal de Educação;

2.2 Definição, no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado, das crianças matriculadas na educação infantil da rede municipal, ingressantes no ensino fundamental público em 2007 (Fase I);

2.3 Planejamento e definição das vagas nas escolas estaduais e municipais para o ano de 2007 com a digitação/carga das classes programadas pelas escolas estaduais e municipais no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado; 

2.4 Chamada escolar e cadastramento das crianças que não freqüentam escola pública de educação infantil, que já completaram ou completarão 6 anos de idade até 31/12/2006, candidatas ao ingresso no ensino fundamental público em escola estadual ou municipal (Fase II);

2.5 Chamada escolar e cadastramento de crianças a partir de 8 anos completos e jovens que se encontram fora da escola, candidatos à matrícula em qualquer série do ensino fundamental, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos, em escola estadual ou municipal (Fase III);

2.6 A compatibilização entre a demanda e as vagas existentes será realizada regionalmente, respeitando os critérios definidos conjuntamente entre o Estado e o Município, de modo a garantir a efetivação das matrículas.

2.7 Após o término dos prazos determinados nas Fases I, II e III do Programa de Matrícula Antecipada, o Sistema de Cadastro de Alunos do Estado ficará disponível, em caráter permanente, para cadastramento dos alunos demandantes de vaga no ensino fundamental. Esses cadastros serão compatibilizados num processo contínuo e conjunto entre os órgãos regionais das duas Secretarias. 

2.8 A efetivação da matrícula no ensino fundamental, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos, será realizada somente após a compatibilização entre a demanda e as vagas, mediante a digitação da formação das classes no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado.

3. O cadastramento dos alunos demandantes de vagas no ensino fundamental da rede pública obedecerá aos seguintes critérios:

3.1 O cadastramento estará aberto a todas as crianças que já completaram ou completarão 6 anos de idade até 31/12/2006;

3.2 AS EMEIs e CEIs da rede direta, indireta e Creches Particulares Conveniadas deverão coletar junto aos pais ou responsáveis o setor de preferência para matrícula no ensino fundamental e registrar em Ficha de Consulta Individual e no Sistema Informatizado Escola On Line;

3.3 Os candidatos das Fases II e III serão cadastrados no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado em uma unidade escolar pública, estadual ou municipal, da região de preferência para matrícula no ensino fundamental.

4. A coleta das vagas do ensino fundamental para o ano letivo de 2007 será realizada nas unidades escolares, sob a supervisão dos respectivos órgãos regionais. 

5. O processo de compatibilização demanda e vaga envolverá a totalização dos candidatos cadastrados nas Fases I, II e III no respectivo setor pretendido no ato do cadastramento, com base nas informações constantes do Sistema de Cadastro de Alunos do Estado e no Sistema Informatizado Escola On Line, garantindo o atendimento a toda a demanda e obedecendo ao conjunto dos seguintes critérios comuns: 

a) a região pretendida pelo pai ou responsável; 

b) a residência do aluno e as escolas estaduais e municipais do respectivo setor;

c) análise criteriosa de situações específicas das crianças e jovens, buscando a melhor solução para o aluno. 

6. A oferta de vagas pelas duas redes será feita por setor, acompanhada pelos órgãos centrais, pelas Diretorias de Ensino e pelas Coordenadorias de Educação, respeitando o modelo pedagógico de atendimento em 2 turnos diurnos e 1 noturno. 

No caso da rede municipal, o modelo pedagógico será atingido progressivamente até o final do exercício de 2008.

 7. A Secretaria Municipal de Educação se responsabilizará pelo processamento de dados, considerando o endereço residencial dos cadastrados nas Fases I, II e III, candidatos à 1ª série do ensino fundamental, visando à acomodação mais adequada dos alunos. A base de dados dos candidatos cadastrados será disponibilizada pela Secretaria de Estado da Educação para a Secretaria Municipal de Educação.

8. A matrícula será efetivada por meio da digitação da formação de classes no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado.

Esse processo se dará: na rede estadual sob a coordenação das Diretorias de Ensino e responsabilidade das escolas, e na rede municipal sob a responsabilidade das Coordenadorias de Educação.

9. Para viabilizar o Programa de Matrícula Antecipada do ensino fundamental, os trabalhos das equipes responsáveis pela demanda escolar da rede estadual e rede municipal devem ser direcionados para as seguintes atividades: 

9.1 Caracterização das respectivas redes físicas;

9.2. Caracterização das áreas de congestionamento e adoção de providências conjuntas para o efetivo atendimento à demanda no ensino fundamental; 

9.3. Revisão e redefinição dos setores da rede física para melhor acomodação da demanda;

9.4 Levantamento de obras em execução e planejamento conjunto das necessidades de expansão da rede física, nas duas instâncias, para atendimento à demanda; 

9.5 Divulgação de todo o processo de atendimento conjunto à demanda que deve ser ampla, diversificada e realizada pelas duas Secretarias, envolvendo seus órgãos centrais, regionais e todas as escolas públicas;

9.6 A divulgação do resultado da matrícula 2007 deverá ser realizada pela escola de origem dos alunos da Fase I, na qual foi feito o cadastramento no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado;

9.7 A Secretaria de Estado da Educação enviará correspondência aos pais/responsáveis dos cadastrados nas Fases II e III, informando a escola onde a matrícula para 2007 deverá ser efetivada. 

10. Os cadastros da Fase I e a coleta inicial de projeção de classes e vagas das escolas municipais para o ano de 2007 serão realizados no Sistema Informatizado Escola On Line, cuja base de dados deverá ser disponibilizada para carga no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado. Todas as alterações posteriores deverão ser, necessariamente, digitadas e atualizadas no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado pelas Coordenadorias de Educação.

11. A Secretaria de Estado da Educação encaminhará à Secretaria Municipal de Educação as regras de consistência de todos os campos a serem migrados. 

12. Ao longo do processo de carga dos dados, a Secretaria de Estado da Educação deverá gerar para a Secretaria Municipal de Educação os arquivos e relatórios necessários aos tratamentos das inconsistências, bem como análise dos dados. 

13. A Secretaria Municipal de Educação será responsável pela correção, diretamente no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado, das inconsistências decorrentes da carga dos dados do Sistema Informatizado Escola On Line.

14. O cadastro dos candidatos das Fases II e III deverá ser digitado, exclusivamente, no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado.

15. Para a realização e a efetivação das ações referentes às Fases I, II e III, a Secretaria de Estado da Educação disponibilizará às escolas da rede municipal de ensino modalidade de conexão ao Sistema de Cadastro de Alunos do Estado, cabendo à Secretaria Municipal de Educação tomar as providências necessárias para a sua viabilização.

16. A Secretaria de Estado da Educação e a Secretaria Municipal de Educação deverão dar continuidade ao processo de matrícula conjunta durante o ano letivo de 2007, registrando os alunos cadastrados fora do prazo, no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado, e proceder à compatibilização sempre que houver demanda a ser matriculada.

17. A Secretaria de Estado da Educação deverá gerar para a Secretaria Municipal de Educação os arquivos das classes e alunos matriculados nas escolas municipais e estaduais, garantindo continuidade do processo conjunto de planejamento para o atendimento à demanda no ensino fundamental.

18. O Sistema de Cadastro de Alunos do Estado continuará disponível para a Secretaria Municipal de Educação, Coordenadorias e unidades escolares assim como o Sistema Informatizado Escola On Line disponibilizado para os órgãos centrais e Diretorias de Ensino da COGSP, para fins de consulta.

Anexo

Cronograma para Atendimento à Demanda do Ensino Fundamental

01 a 07/08 - Treinamento no Sistema de Cadastro de Escolas do Estado e no Sistema Informatizado Escola On Line e orientação às Diretorias de Ensino, às Coordenadorias de Educação e às escolas estaduais e municipais sobre os procedimentos para a matrícula antecipada, objetivando ao planejamento integrado de vagas para o atendimento escolar do ano letivo de 2007.

01 a 14/08 - Consulta aos pais ou responsáveis das crianças com 6 anos completos ou a completar no ano de 2006, matriculadas na educação infantil da rede municipal em 2006, quanto à pretensão de ingresso no ensino fundamental em escola pública para o ano letivo de 2007 e respectiva região pretendida (Fase I), com a digitação no Sistema Informatizado Escola On Line.

16/08 a 29/09 - Fase I - Definição dos alunos de educação infantil da rede municipal, candidatos ao ingresso no ensino fundamental público, mediante carga de dados no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado.

04 a 22/09 - As Diretorias de Ensino serão responsáveis por gerar os números de classes e digitar o quadro resumo das escolas estaduais de sua jurisdição, no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado, de acordo com o planejamento prévio homologado pela Coordenadoria de Ensino.

04 a 15/09 - Digitação pelas escolas da rede municipal da coleta inicial de projeção de classes e vagas de ensino fundamental, devidamente homologada pela Coordenadoria de Educação para o ano letivo de 2007 (Regular e EJA), no Sistema Informatizado Escola On Line.

 Até 18/09 - A Secretaria Municipal de Educação disponibilizará o arquivo com a base de dados da coleta inicial de projeção de classes e vagas para carga no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado.

01 a 29/09 - Fase II - Chamada escolar e cadastramento nas escolas públicas, de candidatos ao ingresso no ensino fundamental - crianças com 6 anos completos ou a completar até 31 de dezembro de 2006 e que não freqüentam escola de educação infantil pública; digitação da Ficha Cadastral dessas crianças no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado.

01 a 29/09 - Fase III - Chamada escolar e cadastramento nas escolas das crianças e jovens que se encontram fora da escola, com idade a partir de 8 anos completos em 2006, candidatos à matrícula em qualquer série do ensino fundamental, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos; digitação da Ficha de Cadastral dos candidatos no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado.
A partir de 3/10 - Cadastramento e digitação, no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado, dos candidatos à vaga no ensino fundamental, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos, que não se inscreveram nas Fases II e III, nos prazos previstos para o processo.

04/10 a 17/11 - Compatibilização entre demanda e vagas existentes, incluindo propostas específicas para o atendimento nas áreas congestionadas, com responsabilidade compartilhada entre Estado e Município.

16/10 a 24/11 - Efetivação, no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado, das matrículas dos candidatos ao ingresso definidos na Fase I e dos cadastrados nas escolas estaduais e municipais nas Fases II e III.

A partir de 20/11 - Digitação das matrículas, para o ano letivo de 2007, dos alunos de todas as séries do ensino fundamental em continuidade de estudos, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos.

A partir de 28/11 - Divulgação do resultado da matrícula dos alunos definidos na Fase I e dos cadastrados nas Fases II e III, mediante afixação de listas com a relação nominal dos alunos, nas escolas estaduais e municipais. Para cadastrados nas Fases II e III será enviada correspondência conjunta Estado/Município, endereçada aos pais ou responsáveis, emitida centralizada-mente pela Secretaria de Estado da Educação.

A partir de 27/11 - Compatibilização e matrícula dos cadastrados após o prazo das Fases II e III, respeitando o seguinte detalhamento: inscritos a partir de 3 de outubro a 24 de novembro, compatibilização de 27 de novembro a 1 de dezembro; efetivação da matrícula de 4 a 8 de dezembro e divulgação, sob a responsabilidade da escola de cadastramento do aluno, a partir de 12 de dezembro.

A partir de 28/11 - Digitação das matrículas solicitadas após o prazo das Fases II e III, em todas as séries do ensino fundamental, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos, para o ano letivo de 2007.

Após o início das aulas - a compatibilização deverá ocorrer sempre que houver demanda a ser atendida, independente do número de candidatos cadastrados, com efetivação imediata da matrícula mediante consulta no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado e divulgação sob responsabilidade da escola de cadastramento.
_____

NOTA:

A Constituição Federal encontra-se à pág. 25 do vol. 15 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

_______________________

COMUNICADO SE PUBLICADO EM 11 DE AGOSTO DE 2006

Programa “Dinheiro Direto na Escola- 2.006” - PDDE/06 - Referencial de Cálculo dos Valores a Serem Repassados às Escolas Públicas

Aos Dirigentes Regionais de Ensino e Diretores de Escola:

A Secretaria de Educação de São Paulo, considerando a Medida Provisória 2.178-36, de 24/08/01, a Resolução CD/FNDE n.º 27, de 14/07/06, publicada no D.O.U. de 17/07/06 e o Comunicado SE publicado no D.O. de 13/05/06, disciplina os procedimentos para a prestação de contas dos recursos financeiros do Programa “Dinheiro Direto na Escola- 2.006” - PDDE/06, recebidos pelas Associações de Pais e Mestres – APMs e pelas Escolas sem APM.

Em função de edição da Resolução CD/FNDE nº 27/06, republicamos a tabela: Referencial de Cálculo dos Valores a Serem Repassados às Escolas Públicas. 

As escolas do Estado de São Paulo, receberão os recursos de acordo com o nº de alunos matriculados no Ensino Fundamental, nas modalidades Regular, Especial e Indígena, de acordo com os dados extraídos do Censo Escolar/2005, conforme a tabela a seguir:

	Intervalo de Classe de nº de alunos


	Valor Base

(R$ 1,00)
	Fator de Correção


	Valor Total (R$ 1,00)



	21 a 50
	500
	(X - 21) xK
	500 + (X- 21) xK

	51 a 99 
	1.100
	(X - 51) x K 
	1.100 + (X -  51) x K

	51 a 99 
	1.100
	(X - 51) x K 
	1.100 + (X -  51) x K

	51 a 99 
	1.100
	(X - 51) x K 
	1.100 + (X - 51) x K

	100 a 250 
	1.800
	(X - 100) x K 
	1.800 + (X - 100) x K

	251 a 500 
	2.700
	(X - 251) x K 
	2.700 + (X - 251) x K

	501 a 750 
	4.500
	(X - 501) x K 
	4.500 + (X - 501) x K

	751 a 1.000 
	6.200
	(X - 751) x K 
	6.200 + (X - 751) x K

	1.001 a 1.500 
	8.200
	(X - 1.001) x K
	8.200 + (X - 1.001) x K

	1.501 a 2.000 
	11.000
	(X - 1.501) x K 
	11.000 + (X - 1.501) x K

	Acima de 2.000 
	14.500
	(X - 2.000) x K 
	14.500 + (X - 2.000) x K


Valor Base: parcela mínima a ser destinada à instituição de ensino que apresentar quantidade de alunos matriculados, segundo o Censo Escolar, igual ao limite inferior de cada Intervalo de Classe de Número de Alunos, no qual o estabelecimento de ensino esteja situado.

Fator de Correção: resultado da multiplicação da constante K pela diferença entre o número de alunos matriculados na escola e o limite inferior de cada Intervalo de Classe de Número de Alunos, no qual o estabelecimento de ensino esteja situado (X – Limite Inferior) x K, representando X o número de alunos da escola, segundo o Censo Escolar, e K o valor adicional por aluno acima do limite inferior de cada Intervalo de Classe de Número de Alunos. 

Valor Total: resultado, em cada intervalo de classe, da soma horizontal do Valor Base mais o Fator de Correção. o valor adicional por aluno (K) equivale a R$ 4,20 (quatro reais e vinte centavos).

Prestação de Contas

1 - Escola Que Recebeu Recursos Financeiros Pela Apm A APM da escola deverá encaminhar à Diretoria de Ensino, para posterior envio à FDE/SE, os seguintes documentos consolidados dos recursos reprogramados de 2005 e os recebidos em 2006:

a - Ofício assinado pelo Diretor Executivo da APM e pelo Diretor da Unidade Escolar, solicitando a homologação da Prestação de Contas pelo Dirigente Regional e encaminhamento à FDE/SE;

b - Anexo III - Demonstrativo da Execução da Receita e da Despesa e de Pagamentos Efetuados, preenchido e assinado de acordo com as instruções fornecidas pela FDE/SE (arquivo a ser fornecido à escola pela FDE);

c - Extratos bancários da conta específica de todo o período de movimentação, demonstrando, obrigatoriamente, o valor recebido, a relação de débitos efetuados, dos créditos das aplicações financeiras, no caso de existência de saldo reprogramado e o saldo zerado ou positivo. No caso de positivo, o saldo deverá ser registrado no campo 15 do Anexo III (saldo a ser  reprogramado);

d - Anexo IV - Relação de Bens Adquiridos ou Produzidos, preenchido e assinado de acordo com as instruções fornecidas pela FDE/SE (arquivo a ser fornecido à escola pela FDE/SE);

e - Parecer do Conselho Fiscal da APM atestando a regularidade das contas e dos documentos comprobatórios; 

f - Termo de Doação dos bens adquiridos pela APM (arquivo a ser fornecido pela FDE/SE); 

g - Documentos originais (1.as vias) comprovando a execução das despesas (notas fiscais, notas fiscais fatura, recibos de prestação de serviços autônomos e guias de recolhimentos). 

Estes documentos devem ser emitidos nominalmente à APM e identificados com “Pago com recursos do PDDE/06”, contendo ainda o número do cheque emitido e o “Recebido” com assinatura do fornecedor. Após conferência pela FDE/SE, serão devolvidos à escola e deverão ser arquivados pela Unidade Executora (APM) e mantidos pelo prazo de 05 (cinco) anos, a contar da aprovação das contas pelo Tribunal de Contas, à disposição da Administração Pública incumbida da fiscalização e controle; 

h - Pesquisas de Preços de todas as aquisições efetuadas. 

2 - Escola Que Recebeu Recursos Financeiros Pela Diretoria de Ensino

O Diretor da escola deverá encaminhar à Diretoria de Ensino, para posterior envio à FDE, os seguintes documentos:

a - Ofício do Diretor da Escola, solicitando homologação da Prestação de Contas, pelo Dirigente Regional e encaminhamento à FDE/SE;

b - Anexo III - Demonstrativo da Execução da Receita e da Despesa e Relação de Pagamentos Efetuados, preenchido e assinado de acordo com as instruções fornecidas pela FDE/SE (arquivo a ser fornecido à escola pela FDE/SE);

c – Extratos bancários da conta específica de todo o período de movimentação, demonstrando, obrigatoriamente, o valor recebido, a relação de débitos efetuados e o saldo zerado ou positivo. Neste caso, o saldo deverá ser registrado no campo 15 do Anexo III e o valor devolvido à origem;

d – Cópia dos comprovantes constantes do processo de Adiantamento referente a execução das despesas (notas fiscais, notas fiscais faturas, recibos de prestação de serviços autônomos e guias de recolhimentos). Neste comprovantes deve ser registrado o nome da escola e identificados com “Pago com recursos do PDDE/06”, contendo ainda o número do cheque emitido e o “Recebido” com assinatura do fornecedor. A escola deverá manter cópia desses comprovantes em seu arquivo, pelo prazo de 05 (cinco) anos, a contar da aprovação das contas pelo Tribunal de Contas, à disposição da Administração Pública incumbida da fiscalização e controle;

e – Pesquisas de Preços de todas as aquisições efetuadas.

Observação: As escolas sem APM deverão elaborar dois processos de prestação de contas:

a – Processo de Adiantamento que deverá permanecer na Diretoria de Ensino;

b – Processo Específico, contendo os documentos acima mencionados e deverá ser encaminhado à FDE.

3 – dos Prazos:

a – Prazo final para execução dos recursos financeiros: 31/10/06.

b – Encaminhamento da prestação de contas da Unidade Escolar para a Diretoria de Ensino: até 08/11/06;

b – Análise, correções, acertos de pendências, homologação pelo Dirigente Regional de Ensino e encaminhamento das prestações de contas para a FDE/SE: até 17/1106.

4 – do Procedimento:

a – a Diretoria de Ensino fará a recepção e análise da Prestação de Contas da APM, tanto da escola que recebeu recurso pela APM, como da que recebeu pela Diretoria de Ensino, para posterior homologação pelo Dirigente Regional;

b – o  encaminhamento da documentação deverá ser feito através de malote, para a FDE, em uma única remessa, sendo acompanhado de relação, devidamente preenchida, contendo o nome de todas as escolas beneficiadas (listagem a ser fornecida pela FDE/SE), classificadas em dois grupos: as que receberam diretamente pelo FNDE e as demais que receberam pela DE;

c – Endereço para devolução:

Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE,

Departamento de Relações com as APMs 

Rua Tenente Pena, 212 – Bom Retiro

São Paulo – SP CEP 01127-020

Em caso de dúvida, entrar em contato com a FDE – Departamento de Relações com as APMs, pelo telefone (011) – 3337-3300.

_____

NOTA:

A Res. CD/FNDE nº 27/06 encontra-se à pág. do vol. 33 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

______________________

COMUNICADO SE PUBLICADO EM 1º DE SETEMBRO DE 2006

Instituição do Prêmio “Escola de Tempo Integral em São Paulo: Referências de Gestão e Liderança”

A Secretária de Estado da Educação de São Paulo comunica que fica instituído o PRÊMIO “ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL EM SÃO PAULO: REFERÊNCIAS DE GESTÃO e LIDERANÇA”, em parceria com o Instituto SM para a Eqüidade e a Qualidade Educativa - ISME, e divulga o Regulamento. Caberá à Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas, por meio do Centro de Referência em Educação “Mário Covas”, em conjunto com as Coordenadorias de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo e do Interior, implementar as ações necessárias à realização do referido Prêmio.

O Prêmio “ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL EM SÃO PAULO: REFERÊNCIAS DE GESTÃO e LIDERANÇA” faz parte do conjunto de ações da Escola de Tempo Integral, nos Termos das Resoluções SE nº 89/05 e nº 07/06.

REGULAMENTO

OBJETIVOS

Incentivar a análise do processo de implementação e da prática de organização e transformação de unidades escolares em Escola de Tempo Integral - ETI

Promover a elaboração de Propostas de Gestão Escolar para a Escola de Tempo Integral, em 2007, a partir dos desafios enfrentados em 2006.

Valorizar as ETIs que se destaquem por experiências inovadoras e bem sucedidas em gestão escolar.

Incentivar na rede estadual de ensino, a produção sistematizada e a circulação de conhecimentos sobre a Escola de Tempo Integral.

PARTICIPANTES

Diretores de Escolas em Tempo Integral, da rede pública estadual de ensino.

CATEGORIA

Relato de experiência de Gestão Escolar

TEMA

A Escola de Tempo Integral: Análise do processo de implementação e da prática de organização e transformação da unidade escolar em Escola de Tempo Integral –ETI 

Elaboração, de acordo com as Diretrizes da SEE/CENP, de Proposta de Melhoria da Gestão Escolar da Escola de Tempo Integral para 2007, a partir dos desafios enfrentados em 2006.

FOCO

O trabalho deverá ter como foco a gestão escolar e a liderança que o Diretor exerce na implementação da Escola de Tempo Integral onde desenvolve suas atividades.

A análise e a elaboração da proposta deverão ter como base os seguintes aspectos:

Resultados educacionais

Índices de freqüência, permanência, aproveitamento escolar, comparativamente ao ano anterior.

Qualidade do ambiente escolar e mecanismos de monitoramento e avaliação da implementação do projeto pedagógico da ETI.

Envolvimento da comunidade escolar no processo de gestão

Planejamento e avaliação das práticas educativas de forma participativa, sistemática e organizada, envolvendo órgãos colegiados, professores funcionários e alunos.

Parcerias com instituições e entidades visando a melhoria

da gestão escolar.

Comunicação e socialização de informações e outras atividades.

Estímulo e apoio à organização dos alunos para atuação em ações comunitárias e cooperativas.

Compromisso da comunidade educativa escolar na realização do projeto pedagógico.

Satisfação dos pais, alunos e professores.

Ações de formação continuada voltadas para a melhoria das ações escolares.

Ações para a articulação e integração entre alunos, pais e profissionais da escola.

Práticas de valorização e reconhecimento do trabalho de professores e funcionários.

Ações Pedagógicas

Ações da ETI que apontam resultados positivos e resultados insatisfatórios.

Procedimentos passíveis de melhoria na organização da ETI.

Implementação de medidas organizacionais e pedagógicas a partir de resultados educacionais

Projetos inovadores e criativos implantados para melhoria da prática pedagógica e sucesso da aprendizagem.

Principais temas priorizados pelo gestor da escola na condução das reuniões.

Articulação entre professores das Oficinas Curriculares e docentes do currículo básico.

Documentos disponibilizados pelo Gestor que fundamentam e auxiliam as atividades desenvolvidas pelos professores das Oficinas Curriculares.

Procedimentos adotados que estimulam o interesse e participação dos alunos nas Oficinas Curriculares.

Procedimentos adotados que otimizam o uso de outros espaços, além da sala de aula.

Medidas adotadas para melhoria do desempenho das Oficinas Curriculares.

Serviços de apoio, recursos físicos e financeiros

Medidas adotadas para manutenção dos equipamentos, material pedagógico e instalações, e para a conservação, higiene, limpeza e preservação do patrimônio escolar.

Ações de planejamento, acompanhamento e avaliação da aplicação dos recursos financeiros da escola.

Espaços alternativos criados, necessários à realização do projeto pedagógico.

Recursos complementares captados, necessários à realização do projeto pedagógico.

CRITÉRIOS PARA PARTICIPAÇÃO

Cada trabalho deve ser elaborado necessariamente por um (1) Diretor de ETI da rede pública estadual de ensino, em exercício em ETI, por ele assinado, com o acordo do Dirigente Regional de Ensino.

Cada Diretor de ETI poderá concorrer com apenas um trabalho.

Os trabalhos devem ser originais e não podem ter sido inscritos anteriormente em nenhum outro prêmio ou concurso.

A análise do processo de implementação e a elaboração da proposta de melhoria da gestão escolar para 2007, deverão ser realizadas a partir da experiência e da prática vivenciada em 2006, na mesma escola onde o Diretor exerce suas funções.

Para a elaboração do trabalho o Diretor poderá contar com os subsídios e a colaboração da equipe técnica escolar.

DESENVOLVIMENTO DO TRABALHO

Em sua estruturação, os trabalhos devem contemplar os seguintes aspectos:

1. Descrição do contexto escolar - nome e localização da escola, número de alunos atendidos, níveis de ensino, perfil sócio-econômico dos alunos, recursos humanos e pedagógicos disponíveis, número de salas, ambientes pedagógicos disponíveis e outros destaques necessários à compreensão do trabalho desenvolvido.

2. Desenvolvimento do projeto, contemplando:

Análise do processo de implementação, atividades desenvolvidas em 2006 e dos resultados obtidos, com ênfase na Avaliação das Oficinas Curriculares das ETIs (Comunicado CENP de 30 de junho de 2006). Deverão ser considerados, também, aspectos indicados no Item FOCO deste regulamento.

Documentos, ações e processos que comprovem e justifiquem a análise realizada.

Proposta de melhoria da gestão escolar da ETI para 2007, com base em aspectos indicados no Item FOCO deste regulamento.

APRESENTAÇÃO

Os trabalhos devem ter a seguinte apresentação:

1. Estar digitados em Word, fonte Arial 12, espaço duplo e impressas em papel branco A4, até o limite de 100 páginas numeradas, incluindo a capa

2. Capa/página de rosto com nome do Prêmio e identificação da escola e do Diretor/autor

3. Cabeçalho em todas as páginas identificando a escola e o Diretor/autor

4. Resumo do trabalho

5. Sumário com as principais divisões do trabalho e na mesma ordem de apresentação de seus itens.

6. Introdução: delineamento do trabalho

7. Desenvolvimento do tema

8. Conclusões

9. Referências bibliográficas em ordem alfabética.

10. Anexos

FORMA DE ENCAMINHAMENTO

O trabalho deverá ser entregue em Envelope grande – identificado com o nome do Prêmio, com o nome da escola e do Diretor/autor, contendo:

01 (uma) via impressa do trabalho, constando no cabeçalho de todas as páginas o nome do Prêmio, da escola e do Diretor/autor;

01 (um) CD/disquete com os textos em Word, na formatação especificada, identificando na etiqueta o nome do Prêmio, da escola e do Diretor/autor; ficha de inscrição (modelo - anexo 1) completa com o nome do Prêmio, da escola e do Diretor/autor; assinatura do autor com os respectivos dados sobre documentos (RG e CIC), função, endereço, e-mail e telefone para contato; nome, endereço e telefone da Escola, Diretoria de Ensino.

O trabalho deve ser entregue na Diretoria de Ensino a que pertence a ETI, que providenciará a seleção e encaminhará para o Centro de Referência em Educação Mario Covas no seguinte endereço:

Avenida Rio Branco, 1.260, Campos Elíseos, São Paulo-SP.

CEP 01206-001

FASES

Escola

Pré-inscrição por e.mail, enviada ao CRE Mario Covas, conforme modelo (anexo 2)

Produção dos trabalhos pelos Diretores/ETIs

Envio dos trabalhos elaborados para as respectivas Diretorias de Ensino

Diretoria de Ensino

Recebimento dos trabalhos enviados pelos Diretores de ETIs

Seleção de trabalhos por Comissão Especial, na seguinte proporção: 

DEs com até 10 ETIs - poderão selecionar até 2 trabalhos

DEs com até 21 ETIs - poderão selecionar até 4 trabalhos

Envio dos trabalhos selecionados para o CRE Mario Covas Secretaria de Educação

Pré-seleção dos trabalhos por Comissão Julgadora constituída por representantes da SEE/CEI/COGSP/CENP/CRE e ISME.

Visita da Comissão Julgadora às escolas pré selecionadas para entrevista com o Diretor, equipe técnica e alunos da ETI.

Seleção final dos 06 diretores vencedores

Divulgação do resultado da seleção

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

A avaliação dos trabalhos levará em conta: o foco no processo de gestão escolar e na liderança que o Diretor exerce, de forma global.

Ações de intervenção da Direção, em 2006, para melhorar o processo de implementação da ETI, considerando, em especial, o Comunicado CENP de 30 de junho de 2006 referente à Avaliação das Oficinas Curriculares das Escolas de Tempo Integral.

Clareza, coerência e objetividade do relato e análise do processo de implementação da ETI.

Demonstração da capacidade de análise e reflexão sobre a prática de implementação da ETI.

Proposição - clara, objetiva, criativa, consistente e inovadora - de um plano de melhoria da ETI para 2007, tendo como base a análise realizada do processo de implantação e implementação, voltado para a superação de desafios identificados, assim como a melhoria dos processos e resultados.

Apresentação de documentos, ações e processos que comprovem e justifiquem a análise realizada.

Respeito às regras de apresentação do trabalho, formatação e datas para encaminhamento.

PREMIAÇÃO

Seis trabalhos (06), que atendam os requisitos especificados neste regulamento, serão classificados pela Comissão Julgadora. Seus autores serão premiados com uma viagem cultural e de intercâmbio de experiências, para a Espanha, com duração de 07 dias e despesas incluídas.

O grupo será acompanhado por um técnico a ser designado pela Secretaria da Educação.

COMISSÃO JULGADORA

O julgamento dos trabalhos será efetuado em duas fases:

1. Fase Diretoria de Ensino que constituirá Comissão Especial para selecionar de 01 (um) a 04 (quatro) trabalhos (conforme tabela de proporcionalidade constante do Item FASES) dentre os enviados pelas ETIS sob sua jurisdição, e que será encaminhado ao CRE Mario Covas para seleção final.

2. Fase SEE que constituirá Comissão composta por representantes da Secretaria de Educação e do Instituto SM para a Equidade e Qualidade Educativa, para selecionar os 06 (seis) trabalhos vencedores.

DISPOSIÇÕES GERAIS

1. Será automaticamente desclassificado o trabalho que for assinado por mais de um autor e referir-se à mais de uma unidade escolar; apresentar proposta que não seja inédita; não obedecer as especificações de formatação que constam deste regulamento; não obedecer à data limite de entrega.

2. Os Diretores inscritos para o Prêmio, deverão ter disponibilidade para viajar à Espanha na 1ª quinzena do mês de Novembro.

3. Os trabalhos inscritos e não selecionados não serão devolvidos.

4. O encaminhamento dos trabalhos, na forma prevista neste regulamento, implica na concordância com suas regras.

5. No ato da inscrição, a Secretaria de Estado da Educação de São Paulo e o Instituto SM para a Eqüidade e Qualidade Educativa ficam autorizados a divulgar os trabalhos, atividades, nomes e imagens dos participantes do Concurso, sem qualquer ônus.

6. As comissões constituídas em cada etapa terão plena autonomia de julgamento, até mesmo nos casos omissos, não cabendo recursos às suas decisões.

7. Será considerada como data limite para entrega dos trabalhos no CRE Mario Covas, o dia 02 de outubro de 2006.

8. Os vencedores serão comunicados do resultado por contato telefônico e/ou correspondência. Os resultados serão publicados no Diário Oficial do Estado e nos sítios da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo.

9. As consultas ao Regulamento e Modelos de Inscrição estarão disponíveis no Site www.crmariocovas.sp.gov.br

10. Os esclarecimentos sobre este Regulamento poderão ser solicitados ao Centro de Referência em Educação “Mário Covas”, através do e-mail: cremariocovas@fde.sp.gov.br

CRONOGRAMA

Divulgação do Regulamento: 31 de agosto de 2006

Inscrição dos participantes por e.mail - até 11 de setembro de 2006

Elaboração dos trabalhos nas ETIs: até 25 de setembro/06

Seleção dos trabalhos nas Diretorias de Ensino: até 29 de setembro/06

Seleção Final dos trabalhos/SEE: de 03 a 10 de outubro/06

Divulgação dos premiados: até 14 de outubro/06

  
 
MODELO DE FICHA DE INSCRIÇÃO (ANEXO 1)
PRÊMIO “ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL: REFERÊNCIAS DE GESTÃO e LIDERANÇA”
  
Identificação da Escola

Nome da Escola: ........................................................................

Endereço: ...................................................................................

Cod. CIE.........................................Município............................

Tel.( ).................................

Identificação do Diretor da ETI/autor do trabalho

Nome: .................................................... Sexo F ( ) M ( )

Nascimento...../..../........ Número do RG ...........................

Endereço: Rua...............................................Número..........

Complemento.................... Bairro: ...............................

Cidade: .....................................CEP: .........................

Tel. Residencial: ( )................ Cel. ( )..............

Tel. Contato: ( )..............

E-mail: ..............................................................

Tempo de exercício na rede Estadual de Ensino: .........................

Tempo de atuação na unidade escolar: ...................................

Tempo de atuação na ETI: ......................................................

Titular de cargo ( ) Designado ( )

Dados da Diretoria de Ensino

Diretoria de Ensino............................................................

Endereço: .........................................................................

Nome do Dirigente: ............................................................

Telefone da DE: ( )......................... E-mail: ......................

__________________________________________________

Assinatura e carimbo do Diretor da Escola de Tempo Integral

 ___________________________________________

Assinatura e carimbo do Dirigente Regional de Ensino

 
MODELO DE FICHA DE PRÉ-INSCRIÇÃO (ANEXO 2)

PRÊMIO “ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL: REFERÊNCIAS DE GESTÃO e LIDERANÇA”
(Enviar até 11/09/06 para o e.mail: cremariocovas@fde.sp.gov.br)

  
Eu,..........................................................................., Diretor da Escola de Tempo Integral....................................................... pertencente à Diretoria de Ensino da Região de...................................., solicito minha pré-inscrição para participar do Prêmio “ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL: REFERÊNCIAS DE GESTÃO E LIDERANÇA”
 
....................,..../...../.......

______

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Res. SE nº 89/05 à pág. 137 do vol. LX;

Res. SE nº 7/06 (revogada pela Res. SE nº 77/06) à pág. 112 do vol. LXI.

_________________________

COMUNICADO SE PUBLICADO EM 4 DE NOVEMBRO DE2006

Concurso “BOVESPA NA ESCOLA - 2006” 

A Secretaria de Estado da Educação de São Paulo comunica que fica instituído o Concurso “BOVESPA NA ESCOLA - 2006”, em parceria com a Bolsa de Valores do Estado de São Paulo e divulga o Regulamento. Caberá à Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas, por meio do Centro de Referência em Educação “Mário Covas”, em conjunto com as Coordenadorias de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo e do Interior, implementar as ações necessárias à realização do referido Concurso.

Regulamento do Concurso 

OBJETIVOS

Divulgar aos alunos da rede estadual de ensino conhecimentos relativos ao funcionamento do mercado de capitais.

Incentivar a criatividade, capacidade de comunicação e síntese dos alunos.

Promover a cooperação e integração entre alunos, professores, diretores, supervisores, e as diversas instâncias da Secretaria da Educação, na produção de trabalhos envolvendo diferentes áreas do conhecimento.

Divulgar junto a comunidade escolar o Programa Educacional Bovespa, a função social da Bolsa de Valores e sua contribuição para o desenvolvimento do País.

PARTICIPANTES

Alunos de 5ª a 8ª séries do Ensino Fundamental e do Ensino Médio da Rede Pública Estadual.

MODALIDADES e APRESENTAÇÃO

Criação de um site

Os alunos deverão criar um site, com texto próprio, de até três páginas, utilizando subsídios fornecidos pelo Programa Educacional Bovespa. O trabalho deverá ter um título e ser gravado em CD em formato de apresentação (ex. Power Point). A capa deverá conter etiqueta com as seguintes informações:

Diretoria de Ensino, nome da escola, nível de ensino, nome fantasia do grupo, nome do professor orientador, modalidade e nome dos integrantes do grupo.

História em quadrinhos

Os alunos deverão criar uma história em quadrinhos, legendada ou não, com texto próprio e conteúdo relacionado ao tema. Deverá ter um título, ser gravada em CD, identificado com etiqueta contendo as seguintes informações: Diretoria de Ensino, nome da escola, nível de ensino, nome fantasia do grupo, nome do professor orientador, modalidade e nome dos integrantes do grupo.

Reportagem

Os alunos deverão criar, com texto próprio, uma reportagem relacionada ao tema. O trabalho deverá ter um título, ser digitado em espaço dois ou duplo, corpo 12, fonte “Arial”, em formato para papel A4, com 20 linhas por página, contendo 2 (duas) páginas. Deverá ser gravado em CD, em formato de textual (ex.Microsoft Word). A capa do CD deverá ser identificada com etiqueta contendo as seguintes informações: Diretoria de Ensino, nome da escola, nível de ensino, nome fantasia do grupo, nome do professor orientador, modalidade e nome dos integrantes do grupo.

Às escolas que estiverem concorrendo ao prêmio pelo maior número de trabalhos apresentados, será solicitado o encaminhamento de todos os trabalhos gravados em CD identificados com etiqueta em sua capa contendo as seguintes informações: Diretoria de Ensino, nome da escola, nome do diretor e do(s) professor(es) orientador(es). 

Critérios para participação

Preenchimento até 30 de novembro de 2006 do formulário eletrônico disponível no site da BOVESPA www.bovespa.com.br), sendo esta a única forma de inscrição.

Cada grupo e cada aluno concorrente poderá inscrever-se em apenas uma das modalidades previstas no Regulamento.

O trabalho deverá ser realizado por grupo de 4(quatro) a 6(seis) alunos, sendo todos do mesmo nível de ensino (Ensino Fundamental ou Ensino Médio), sob a coordenação de um Professor Orientador, ficando a critério dos alunos a escolha da modalidade do trabalho.

Caberá aos professores orientar os alunos quanto ao regulamento, tema, fontes de pesquisa e execução dos trabalhos, utilizando como subsídio o Programa Educacional Bovespa e a publicação “Porque seus sonhos precisam de ação”. A comunidade escolar poderá ser envolvida.

DESENVOLVIMENTO DO TRABALHO

TEMAS:

Ensino Fundamental: “Como as empresas de capital aberto podem crescer por meio do mercado de ações?”

Os trabalhos devem enfocar os seguintes aspectos:

O que é uma ação; O que é o mercado de ações; Como o mercado de ações funciona;

O que é uma empresa de capital aberto; Por que as empresas abrem capital (vendem ações) 

Quais os benefícios para a empresa quando ela abre o capital; Como o mercado de ações pode ajudar as empresas de capital aberto.

Ensino Médio: “O papel das Corretoras de Valores na orientação ao investidor”.

Os trabalhos devem enfocar os seguintes aspectos: o que é uma ação; como o mercado de ações funciona; o que são investimentos em ações ; como investir em ações; o que são as Sociedades Corretoras de Valores; o que faz um corretor de valores;como as Corretoras de Valores podem auxiliar seus clientes a investir em ações.

FASES DE SELEÇÃO

Unidade Escolar: seleção por comissão formada a critério do Diretor de Escola.

Diretoria de Ensino: a Comissão de seleção deverá ser constituída de Supervisores de Ensino e Assistentes Técnicos Pedagógicos.

Estadual: Comissão Julgadora constituída por representantes da BOVESPA e da Secretaria de Estado da Educação. 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

As Comissões Julgadoras de cada fase deverão analisar os seguintes aspectos:

Adequação do trabalho à modalidade e tema do Concurso. Capacidade de expressão, criatividade e originalidade.

Correção da linguagem escrita.

Qualidade gráfica e plástica das imagens e cores utilizadas.

ENCAMINHAMENTO

1ª fase: Escola - A Escola selecionará o melhor trabalho de cada modalidade e cada nível de ensino (Ensino Fundamental e Ensino Médio), encaminhando-os à Diretoria de Ensino, em envelope identificado, juntamente com listagem contendo as seguintes indicações: Escola, Diretoria de Ensino, nome fantasia dos grupos, nome do diretor e dos professores orientadores dos trabalhos vencedores desta fase e quantidade de trabalhos realizados.

2ª fase: Diretoria de Ensino - A Diretoria de Ensino selecionará: melhor trabalho de cada modalidade e nível de ensino e Escola que executou o maior número de trabalhos.

3ª Fase: Estadual - A Comissão Julgadora selecionará 2 (dois) trabalhos de cada modalidade e nível de ensino. Será feita também a indicação da escola que apresentou o maior número de trabalhos.

FORMA DE ENCAMINHAMENTO

As Diretorias de Ensino deverão entregar os trabalhos até 31/01/2007, em envelope grande, identificado com o nome do Concurso e Diretoria de Ensino, contendo:

Identificação da Escola, Nome e RG do Diretor da Escola,trabalhos vencedores, por modalidade e nível de ensino; nome fantasia dos grupos, nome e RG dos componentes e dos Professores Orientadores.

Endereço para entrega:

Centro de Referência em Educação Mario Covas - Avenida Rio Branco, 1.260- Campos Elíseos - São Paulo, SP, CEP 01206-001

PREMIAÇÃO

Serão oferecidos os seguintes prêmios:

Aos dois grupos de alunos de cada modalidade e nível de ensino - 1 (uma) Câmera Digital por aluno.

Aos Professores Orientadores de cada grupo vencedor – 1 (uma) impressora multifuncional.

Aos Diretores das escolas dos grupos vencedores - 1 (um) DVD Player.

Às Escolas dos grupos vencedores - 1 (um) Microcomputador.

À Escola com maior número de trabalhos apresentados – 1 (um) Microcomputador.

Ao Diretor da escola que apresentou o maior número de trabalhos e aos professores orientadores - 1 (uma) câmera digital por professor.

ENTREGA DOS PRÊMIOS

A entrega dos prêmios se dará na cerimônia de premiação em data e local a serem divulgados. Os vencedores deverão retirar os prêmios pessoalmente, mediante apresentação de documentos de comprovação de identidade (RG ou Certidão de Nascimento).

Na impossibilidade de comparecimento do premiado à cerimônia de premiação, a BOVESPA se compromete a encaminhar o prêmio através de correio, com carta registrada e aviso de recebimento.

DISPOSIÇÕES GERAIS

A inscrição dos participantes implica na prévia e integral concordância com as disposições deste Regulamento.

Os trabalhos deverão atender às orientações contidas no presente Regulamento, disponível nos sites da Bovespa (www.bovespa.com.br) e do CRE Mario Covas (www.crmariocovas.sp.gov.br) e publicado no Diário Oficial do Estado.

Os trabalhos que não preencherem as condições deste Regulamento serão desclassificados

Os trabalhos inscritos e encaminhados não serão devolvidos.
As Comissões constituídas em cada etapa terão plena autonomia de julgamento, até mesmo nos casos omissos, não cabendo recurso às suas decisões.

Serão de inteira responsabilidade dos participantes todos os ônus referentes a direitos autorais de textos, imagens, fotos e outros meios que acompanharem os trabalhos, bem como as autorizações assinadas por seus autores.

Todos os participantes autorizam à BOVESPA e SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO a utilizar, editar, publicar, reproduzir e divulgar, sem qualquer ônus, imagens, conteúdo e outras informações, contidas nos trabalhos, em jornais, revistas, televisão, cinema, rádio e Internet, VHS, CD-Rom ou qualquer outro recurso audiovisual. No caso de imagem de alunos menores de idade, a autorização deverá ser assinada por pais ou responsáveis.

Os resultados serão publicados no Diário Oficial do Estado, nos sites da BOVESPA e do CRE MARIO COVAS. 

A Comissão Julgadora na Fase Estadual poderá, a seu critério, não conferir premiação a nenhum grupo participante de determinada modalidade, caso considere que os trabalhos entregues não atendem aos critérios de avaliação especificados no regulamento.

Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos pela Comissão Julgadora Estadual integrada por representantes da Bovespa e da Secretaria de Estado da Educação.

As consultas ao Regulamento poderão ser feitas nos sites BOVESPA www.bovespa.com.br e CRE MARIO COVAS wwwcrmariocovas.sp.gov.br

CRONOGRAMA

Inscrições no site Bovespa: até 30/11/2006

Entrega e seleção dos trabalhos na Escola: de 30/11 a 22/12/2006

Entrega dos trabalhos na Diretoria de Ensino: até 22/12/2006

Seleção dos trabalhos na Diretoria de Ensino de 22/12/2006 a 31/01/2007

Entrega dos trabalhos no CRE Mario Covas: até 31/01/2007

Seleção dos trabalhos no CRE Mario Covas: de 31/01 a 28/02/2007

Divulgação dos resultados: até 09/03/2007

Cerimônia de premiação: até 30/03/2007

_________________________

INSTRUÇÃO ESPECIAL SE Nº 1, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2006

Concurso Público de Prova e Títulos, para provimento de cargo de Diretor de Escola - SQC-II-QM, da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo

A Secretária de Estado da Educação, nos termos do inciso VI do artigo 20 do Decreto nº 42.815, de 19, publicado no D.O. de 20-01-98, e da legislação vigente consoante autorização governamental exarada no Processo nº 133/0100/2006-DRHU, publicada no D.O. de 16-02-2006, expede e torna públicas as Instruções Especiais que regem o Concurso Público de Prova e Títulos, para provimento, de 90 (noventa) cargos, e outros que vierem a surgir no decorrer do prazo de validade do concurso de Diretor de Escola - SQC-II-QM, da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo, por nomeação, a ser realizado, em nível de estado, por empresa regularmente contratada para este fim.

Estas Instruções Especiais foram devidamente analisadas pela Unidade Central de Recursos Humanos - U.C.R.H. da Casa Civil e aprovadas pelo Secretário-Chefe da Casa Civil, conforme disposto no inciso V do artigo 21 do Decreto nº 42.815, de 19, publicado no D.O. de 20-01-98.

I - DOS VENCIMENTOS

Os vencimentos iniciais de Diretor de Escola, em Jornada Completa de Trabalho (40 horas semanais), correspondentes à Faixa 1, Nível I, da Escala de Vencimentos da Classe de Suporte Pedagógico (EV-SP), em conformidade com a Lei Complementar nº 836, de 30, publicada no D.O. de 31-12-97, alterada pela Lei Complementar nº 975, de 06,publicada no D.O. de 07-10-05, acrescidos das respectivas gratificações, corresponderão ao valor pecuniário de R$ 1.897,80 (hum mil, oitocentos noventa e sete reais e oitenta centavos), reajustáveis com percentuais que sejam legalmente estabelecidos para funcionários/servidores da mesma classe.

II - DOS REQUISITOS PARA PROVIMENTO DO CARGO

De acordo com o Anexo III da Lei Complementar nº 836, de 30, publicada no D.O. de 31-12-97, e observadas as disposições das Deliberações CEE nº 40/2004 e CEE 53/2005, no que concernem à habilitação/qualificação dos profissionais de educação, para provimento de cargo de Diretor de Escola, o candidato deverá comprovar:

1- ter, no mínimo, 8 (oito) anos de exercício, efetivamente prestado no magistério, desde que em escola devidamente autorizada e reconhecida pelo órgão do sistema;

2- ser portador de pelo menos um dos títulos abaixo:

2.1- diploma, devidamente registrado, de licenciatura plena em Pedagogia;

2.2- diploma de Mestrado ou de Doutorado, na área de Educação;

2.2.1- serão considerados somente os cursos que guardem estreito vínculo de ordem programática com a natureza da atividade inerente ao trabalho dos integrantes da classe de Diretor de Escola (Gestão Escolar);

2.3- certificado de conclusão de curso devidamente aprovado, de pós-graduação, em nível de Especialização, na área de formação de especialista em Educação (Gestão Escolar), com carga horária de, no mínimo, 800 (oitocentas) horas.

III - DAS CONDIÇÕES PARA PROVIMENTO DO CARGO

1- Ser brasileiro nato ou naturalizado.

2- Ter completado 18 anos de idade. 

3- Estar quite com a Justiça Eleitoral.

4- Preencher os requisitos para provimento do cargo de acordo com o inciso II destas Instruções Especiais.

IV - DAS INSCRIÇÕES

1- a efetivação da inscrição do candidato implicará o compromisso de acatamento às regras e condições estabelecidas nestas Instruções Especiais do concurso, sobre as quais não poderá alegar desconhecimento.

2- o candidato deverá pagar taxa no valor a ser determinado no edital de abertura de inscrição.

3- São de exclusiva responsabilidade do candidato sob as penas da lei, as informações fornecidas no ato da inscrição.

4- As inscrições serão realizadas somente via Internet, onde estará disponível aos candidatos o Boletim Informativo o Edital do Concurso, Temário, Bibliografia e Ficha de Inscrição.

5- o candidato deverá efetuar diretamente no “caixa” da Agência, o pagamento da taxa de inscrição, não se admitindo pagamento por depósito em caixa eletrônico, fac-símile (FAX), condicional e/ou extemporâneo.

6- para se inscrever o candidato deverá acessar o endereço eletrônico www.cesgranrio.org.br, no período de inscrição e, por meio do “link” correlato ao concurso da Secretaria de Estado da Educação, efetuar sua inscrição, conforme instruções a serem divulgadas no Edital de Abertura de Inscrição;

6.1- a Secretaria de Educação e a empresa contratada não se responsabilizarão por solicitação de inscrição não recebida, em decorrência de problemas técnicos, falhas ou congestionamento de linhas de comunicação, bem como de outros fatores que inviabilizam a transferência de dados;

6.2- o não atendimento às instruções do concurso implicará a não efetivação da inscrição;

6.3- as inscrições efetuadas, somente serão confirmadas após comprovação do pagamento da taxa de inscrição;

6.4- o pagamento da taxa da inscrição, que tenha se efetuado no último dia do prazo de inscrições, deverá ser efetivado no 1º dia útil subseqüente, em horário de funcionamento das agências bancárias.

7- o candidato, na Ficha de Inscrição, indicará a Diretoria de Ensino de sua opção, à qual ficará vinculado para todas as fases do concurso, tais como: realização da prova, entrega de títulos e de recursos.

8- no ato da inscrição, o candidato declara que comprovará, na data da posse, o preenchimento dos requisitos para o provimento do cargo, previstos no inciso II e III destas Instruções Especiais.

9- ao candidato portador de deficiência, que pretenda fazer uso das prerrogativas facultadas no inciso VIII do artigo 37 da Constituição Federal - CF/88 e no disposto pela Lei Complementar nº 683, de 18-9-92, é assegurado o direito de inscrição no presente concurso público, desde que se observe:

9.1- no ato de inscrição declarar-se nesta condição, especificando o tipo e o grau da deficiência;

9.2- participar do concurso, em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere a conteúdo, avaliação, horário e local de aplicação da prova;

9.3- de acordo com a necessidade, o disposto na Lei Complementar 932, de 8, publicado no D.O. de 09-11-02, quanto ao tempo de duração da prova;

9.4- durante o período de inscrição, enviar via SEDEX ou A.R. (Aviso de Recebimento)-ECT, à empresa contratada atestado médico informando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa indicação do código correspondente na tabela de Classificação Internacional de Doenças -CID, bem como a provável causa da doença, a fim de poder ser considerado portador de deficiência e fazer jus aos benefícios legalmente previstos;

9.5- se candidato portador de deficiência visual, indicar, obrigatoriamente, em sua ficha de inscrição, o tipo de prova especial (braile ou ampliada), de que necessitará; 

9.6- se candidato portador de total deficiência visual (cego), somente prestará prova, mediante leitura, pelo sistema braile e suas respostas deverão ser transcritas, também, em braile; para tanto, deverá portar, no dia da prova, reglete e punção ou máquina específica, podendo, se for o caso, utilizar-se também de soroban;

9.7- a aptidão física do candidato para o exercício da atividade será comprovada, em perícia médica, conforme item 2 do inciso VII destas Instruções Especiais.

10- Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos para alteração da opção de Diretoria de Ensino.

11- a devolução da taxa de inscrição, de responsabilidade da empresa contratada, somente ocorrerá se o Concurso Público não se realizar.

V - DA PROVA

1- o concurso consistirá de 1 (uma) prova sobre Formação Básica do Diretor de Escola e Formação Específica do Diretor de Escola, versando sobre Perfil, Temário e Bibliografia de Referência, constantes de Comunicado SE, publicado no D.O. de 15-03-2006, que também integram estas Instruções Especiais, disciplinadoras do concurso:

1.1- a prova será constituída de 2 (duas) partes:

1.1.1- 1ª parte objetiva, de caráter eliminatório, composta de 80 (oitenta) questões e

1.1.2- 2ª parte dissertativa, de caráter eliminatório, composta de 4 (quatro) questões.

2- a 1ª e a 2ª partes serão realizadas no mesmo dia, seqüencialmente, nos municípios-sede das 90 (noventa) Diretorias de Ensino, com duração, data, horários e locais a serem determinados pela Secretaria de Estado da Educação, em edital a ser publicado no Diário Oficial do Estado, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias de sua realização.

3- o candidato que não receber o cartão de convocação até o 3º (terceiro) dia que antecede a data prevista para realização da prova, poderá entrar em contato com a empresa contratada, pelo fone (0XX)21-0800 7012028, de segunda à sexta feira, das 8h às 20h, para verificar o ocorrido;

3.1- eventualmente, se, por qualquer motivo, o nome do candidato não constar do Edital de Convocação, mas seja apresentado o respectivo comprovante de pagamento, efetuado nos moldes previstos neste edital, o mesmo poderá participar deste concurso público, devendo preencher formulário específico;

3.2- a inclusão de que trata o item anterior será realizada de forma condicional, sujeita à posterior verificação da regularidade da referida inscrição;

3.3- constatada a irregularidade da inscrição, a inclusão do candidato será automaticamente cancelada, sem direito à apelação, independentemente de qualquer formalidade, considerados nulos todos os atos dela decorrentes.

4- o candidato deverá comparecer ao local determinado para a prova, com antecedência mínima de 30 minutos de seu início, portando:

4.1- caneta de tinta preta;

4.2- comprovante de inscrição;

4.3- original de um dos documentos de identidade a seguir especificados:

4.3.1- Cédula de Identidade (RG);

4.3.2- Carteira Nacional de Habilitação;

4.3.3- Carteiras de Órgãos ou Conselhos de Classe;

4.3.4- Carteira de Trabalho e Previdência Social;

4.3.5- Certificado Militar.

5- o candidato será considerado eliminado do concurso, se:

5.1- apresentar-se após o horário estabelecido;

5.2- não comparecer à prova seja qual for o motivo alegado;

5.3- ausentar-se da sala de prova sem acompanhamento do fiscal ou antes de decorrida uma hora do início da prova;

5.4- estiver portando ou fazendo uso de qualquer tipo de equipamento eletrônico de comunicação (agenda eletrônica, celular, pager, etc);

5.5- utilizar-se de meios ilícitos na execução da prova;

5.6- não devolver, integralmente, o material recebido;

5.7- perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos;

5.8- estiver portando armas de qualquer espécie.

6- Durante a realização da prova é expressamente vedado ao candidato comunicar-se com outro participante ou com terceiros, verbalmente, ou por escrito, ou qualquer outro meio.

7- o candidato, ao terminar a prova, entregará ao fiscal a folha definitiva de respostas e o caderno de questões.

8- no caso de não comparecimento do candidato, não haverá, sob nenhuma hipótese, segunda chamada para a realização da prova.

9- a 1ª parte da prova (objetiva) será avaliada na escala de 0 (zero) a 80 (oitenta) pontos, valendo 1 (um) ponto cada questão;

9.1- será considerado aprovado na 1ª parte da prova (objetiva), o candidato que obtiver nota igual ou superior a 40 (quarenta) pontos;

9.2- não serão computadas questões não assinaladas, rasuradas ou que contenham mais de uma resposta.

10- a 2ª parte da prova (dissertativa) será avaliada na escala de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos, valendo 5 (cinco) pontos cada questão.

11- Somente os candidatos aprovados na 1ª parte da prova (objetiva) terão corrigida a 2ª parte da prova (dissertativa).

12- Será considerado aprovado, na 2ª parte da prova (dissertativa), o candidato que obtiver nota igual ou superior a 5 (cinco) pontos.

13- a avaliação da parte objetiva da prova será efetuada por processamento eletrônico e da parte dissertativa, pela Banca Examinadora, sendo que as notas de ambas as partes serão somadas e o total será considerado como nota da prova.

14- Seja qual for o motivo alegado, não haverá vista de provas.

15- o Departamento de Recursos Humanos da SE fará publicar no Diário Oficial do Estado a relação nominal dos candidatos aprovados e a relação, pelo número de inscrição, dos não aprovados no concurso.

VI - DOS TÍTULOS E SUA AVALIAÇÃO

1- Os candidatos constantes na relação de aprovados, conforme item 15 do inciso V serão convocados, por meio de Edital, a ser publicado no Diário Oficial do Estado, para entrega dos títulos, para fins de análise e avaliação.

2- o recebimento, a análise e a avaliação dos títulos serão efetuados pela Diretoria de Ensino de opção do candidato.

3- Os títulos apresentados pelos candidatos serão avaliados na escala de 0 (zero) a 9 (nove) pontos, desde que não utilizados para o provimento do cargo.

4- Serão considerados títulos, com os valores a seguir especificados:

4.1- Diploma de Doutorado na área de Educação: 5,0 (cinco) pontos - máximo de 5,0 (cinco) pontos;

4.2- Diploma de Mestrado na área de Educação: 2,0 (dois) pontos - máximo de 2,0 (dois) pontos;

4.3- Tempo de Serviço até 30/06/06, prestado na função exercida no cargo objeto de inscrição: valor - 0,001 por dia, até o máximo de 2,0 (dois) pontos (Anexo I).

5- Os Diplomas de Mestrado ou de Doutorado somente serão aceitos se guardarem estreito vínculo de ordem programática com a natureza da atividade de Diretor de Escola (Gestão Escolar) e avaliados desde que os cursos estejam devidamente credenciados pelo Conselho Nacional de Educação e/ou reconhecidos pelo Ministério da Educação e do Desporto e, quando realizados no exterior, revalidados por Universidades Oficiais, que mantenham cursos congêneres, reconhecidos e avaliados junto aos órgãos competentes;

5.1- no ato de juntada de títulos, caberá ao candidato comprovar o credenciamento ou revalidação do curso;

5.2- é vedada a atribuição cumulativa dos pontos dos títulos de Mestre ou Doutor quando o menor for utilizado para obtenção do maior.

6- Após a apresentação dos Títulos para avaliação, não será permitida a juntada ou substituição de quaisquer documentos.

VII - DA CLASSIFICAÇÃO

1- o Departamento de Recursos Humanos fará publicar no Diário Oficial do Estado a relação dos candidatos aprovados por ordem decrescente da nota final obtida, em duas listas, sendo uma Geral (todos os candidatos aprovados) e uma Especial (portadores de deficiência).

2- no prazo de 5 (cinco) dias, contados da publicação da 1ª Classificação (Lista Geral e Lista Especial), os candidatos portadores de deficiência deverão submeter-se à perícia médica, que verificará sobre a sua qualificação como portador ou não de deficiência, nos termos do artigo 3º da Lei Complementar nº 683/92;

2.1- a perícia será realizada no Órgão Médico Oficial do Estado, por especialista na área da deficiência de cada candidato, que verificará a compatibilidade ou não da deficiência com o cargo;

2.2- o candidato inscrito como portador de deficiência, se considerado não deficiente na perícia médica, concorrerá somente na Lista de Classificação Geral.

3- em caso de igualdade de pontuação, serão aplicados, sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candidato:

3.1- que tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, priorizando-se o de idade mais elevada, nos termos da Lei Federal nº 10.741/2003;

3.2- que obtiver maior nota final;

3.3- que obtiver maior nota na 1ª parte da prova (objetiva);

3.4- que obtiver maior nota na 2ª parte da prova (dissertativa);

3.5- que tiver maior número de dias trabalhados na função exercida no cargo objeto de inscrição (Anexo I);

3.6- que apresentar diploma de Mestrado ou Doutorado, na área de Gestão Escolar;

3.7- que tiver a maior idade.

VIII - DOS RECURSOS

1- o candidato poderá interpor recurso contra o gabarito e o resultado da prova, junto à empresa contratada, no prazo de 2 (dois) dias, contados das respectivas publicações no Diário Oficial do Estado.

2- para recorrer do gabarito e do resultado da prova, o candidato deverá utilizar o endereço eletrônico www.cesgranrio.org.br e seguir as instruções ali contidas ou, enviar via SEDEX, no endereço: Rua Santa Alexandrina, nº 1011, Bairro Rio Comprido, Rio de Janeiro - CEP 20261-235;

2.1- não será aceito recurso via “fax” ou “e-mail”, entregue em local diferente do estabelecido ou fora do prazo.

3- Se da análise de recursos resultar anulação de questão( s) de prova, a pontuação correspondente a esse(s) item(s) será atribuída a todos os candidatos.

4- o candidato que desejar interpor recurso contra a Avaliação dos Títulos/1ª Classificação, deverá comparecer na Diretoria de Ensino de opção e entregar requerimento dirigido ao Diretor do DRHU, devidamente fundamentado, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da publicação no D.O. da 1ª
Classificação.

5- Compete:

5.1- à empresa contratada a decisão dos recursos referentes ao gabarito e ao resultado da prova;

5.2- ao Dirigente Regional de Ensino a análise e a avaliação dos títulos;

5.3- ao Diretor do Departamento de Recursos Humanos/SE a decisão dos recursos referentes à avaliação dos títulos.

6- Os recursos interpostos, em desacordo com o estabelecido nos itens anteriores e fora dos prazos determinados, serão indeferidos.

7- o deferimento ou indeferimento do recurso será publicado no D.O.

IX - DA HOMOLOGAÇÃO

1- a homologação do concurso será publicada no Diário Oficial do Estado, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da publicação da Classificação Final, em Nível de Estado (Lista Geral e Lista Especial).

2- o prazo de validade do Concurso Público será de 2 (dois) anos, a partir da publicação de sua homologação, prorrogável uma vez, por igual período, nos termos do artigo 37, inciso III da Constituição Federal/88.

3- a publicação da Classificação Final, em Nível de Estado, com a indicação do nome do candidato, número de registro geral (RG), nota final e classificação obtida, devidamente homologada, constituirá prova de habilitação no concurso, conforme dispõe o artigo 15 do Decreto nº 21.872, de 06, publicado no D.O. de 07-01-84, que regulamenta a realização de Concursos Públicos no âmbito estadual;

3.1- para comprovar a aprovação em Concurso Público é necessário apresentar cópia da 1ª página da Classificação Final, publicada no Diário Oficial do Estado, bem como a página onde consta o nome, a nota e a Classificação Final do candidato;

3.2- serão fornecidos Certificados de Aprovação aos candidatos aprovados e classificados, a serem entregues na Diretoria de Ensino de opção;

3.3- a disponibilidade dos Certificados de Aprovação será comunicada por meio de publicação em Diário Oficial de Estado.

X - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1- Os candidatos aprovados e classificados serão convocados, por publicação em Diário Oficial do Estado, pelo Diretor do Departamento de Recursos Humanos/SE, para procederem à escolha de vagas remanescentes do Concurso de Remoção.

2- a relação de vagas remanescentes do Concurso de Remoção será publicada no D.O., com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) dias úteis da data da escolha de vagas.

3- o número de cargos vagos a ser oferecido aos candidatos da Lista Especial, será correspondente ao cálculo de 5% dos cargos vagos existentes. Caso a aplicação do percentual de que trata este item resulte em número fracionado este deverá ser elevado até o 1º número inteiro subseqüente.

4- Quando o número de candidatos classificados na Lista Especial for insuficiente para prover os cargos vagos reservados, os cargos vagos restantes serão revertidos para os candidatos classificados na Lista Geral.

5- Publicada a relação de vagas, não poderá haver alteração para inclusões ou exclusões, exceto para atender decisões judiciais, aproveitamento de adidos e reorganização/ extinção/fusão/desativação de unidades escolares.

6- o candidato não receberá convocação, via correio, por ocasião da sessão de escolha de vagas, sendo de responsabilidade do candidato acompanhar, pelo Diário Oficial do Estado, as publicações de todos os Editais e Comunicados referentes a este concurso.

7- Os dias, horário e local da realização da sessão de escolha de vagas serão publicados no Diário Oficial do Estado, com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) dias úteis da data da escolha.

8- o candidato atendido na sessão de escolha de vagas, o candidato que não comparecer ou desistir da escolha, terá esgotado seus direitos no concurso, observado o disposto no item “12” deste inciso.

9- Processada a escolha de vaga pelo candidato ou seu procurador, legalmente constituído, não será permitida, sob qualquer pretexto, a desistência ou nova escolha.

10- o candidato nomeado deverá submeter-se a avaliação médica oficial (laudo para posse), observadas as condições previstas nas Instruções para posse e exercício.

11- Os cargos vagos escolhidos e não providos, só poderão ser oferecidos aos demais candidatos classificados, após a realização de Concurso de Remoção.

12- a critério da Administração, restando vagas, respeitando- se o prazo de validade do concurso e, após a manifestação quanto à escolha de vagas por parte de todos os candidatos classificados, poderá ocorrer o aproveitamento dos aprovados que não atenderam à convocação para escolha de vagas ou dela desistiram, bem como dos que deixaram de tomar posse.

13- o Departamento de Recursos Humanos da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo expedirá normas complementares que farão parte integrante destas Instruções Especiais.

14- a Secretaria de Educação do Estado de São Paulo e a empresa contratada eximem-se das despesas com viagens e estadias dos candidatos, em qualquer fase do Concurso Público.

15- o modelo de Atestado de Tempo de Serviço, Anexo I, deverá ser apresentado por ocasião da entrega de títulos.

ANEXO I

ATESTADO DE TEMPO DE SERVIÇO

ATESTO, sob as penas da lei, que o(a) Sr.(a) ––––––- (mencionar o nome), RG ––- (mencionar o nº /UF), conta, até a data 30-06-2006, com o seguinte Tempo de Serviço prestado na função exercida no cargo objeto de inscrição.

TEMPO DE EXERCÍCIO: ––––ANOS––––MESES––––DIAS.

De ––-/––-/–– até 30/06/2006.

Obs: 1- no caso de dois ou mais atestados, discriminar períodos para verificar se há concomitância.

2- no caso de escola particular, deverá constar o ato legal de autorização/reconhecimento.

––––––––-, ––- de –––––––- de 2007.

(local) (dia) (mês)

–––––––––––

Assinatura

16- Anexo: temário e Bibliografia.

1. Temário

Educação escolar: desafios, compromissos e tendências a relevância do conhecimento, as exigências de um novo perfil de cidadão e as atuais tendências da educação escolar; currículo e cidadania: 

saberes e práticas voltados para o desenvolvimento de competências cognitivas, afetivas, sociais e culturais;

fundamentos e diretrizes da educação básica, ensino fundamental e médio, educação de jovens e adultos, educação especial e educação indígena; 

a escola como espaço de inclusão, de aprendizagem e de socialização; 

pedagogias diferenciadas: progressão continuada, correção de fluxo, avaliação por competências, flexibilização do currículo e da trajetória escolar;

 currículo e avaliação: as dimensões da avaliação do processo ensino-aprendizagem e da avaliação institucional; 

tecnologias e educação: novas relações com o conhecimento, o ensino e a aprendizagem; 

a escola como espaço de formação continuada e de aperfeiçoamento profissional.

Gestão escolar e qualidade de ensino 

novas alternativas de gestão escolar: gestão compartilhada
e integradora da atuação dos colegiados, da família e da comunidade;

 princípios e diretrizes da administração pública estadual aplicados à gestão escolar; 

a proposta pedagógica da escola: expressão das demandas sociais, das características multiculturais e das expectativas dos alunos e dos pais; 

a integração com a comunidade: fator de fortalecimento institucional e de promoção da cidadania no entorno escolar; 

o trabalho coletivo como fator de aperfeiçoamento da prática docente e da gestão escolar; 

o convívio no cotidiano escolar: uma forma privilegiada de aprender e socializar saberes, de construir valores de uma vida cidadã e de desenvolver atitudes cooperativas, solidárias e responsáveis; 

desenvolvimento curricular: o ensino centrado em conhecimentos contextualizados e ancorados na ação;

 o processo de avaliação do desempenho escolar como instrumento de acompanhamento do trabalho do professor e dos avanços da aprendizagem do aluno; 

a utilização das tecnologias de informação e comunicação na gestão escolar; 

a formação continuada como condição de construção permanente das competências que qualificam a prática dos profissionais que atuam na escola.

2. Bibliografia

Legislação
Constituição da República Federativa do Brasil – promulgada em 5 de outubro de 1988. Artigos 5º, 37 ao 41, 205 ao 214, 227 ao 229.

Constituição do Estado de São Paulo, de 5 de outubro de 1989 - artigos 111 a 137; 217; 237 a 258.

Lei Federal nº 9394/96 - Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

Lei 10.261/68 - Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São Paulo.

Lei Federal nº 8.069/90 - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente.

Lei Complementar nº 444/85 - Dispõe sobre o Estatuto do Magistério Paulista. Artigos 61 a 63 e artigo 95.

Lei Complementar nº 836/97, com as alterações introduzidas pela Lei Complementar nº 958/04 - Institui Plano de Carreira, Vencimentos e Salários para os Integrantes do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação e dá providências correlatas.

Lei nº 500, de 13 de novembro de 1974 - Institui o regime jurídico dos servidores admitidos em caráter temporário e dá providências correlatas.

Lei Complementar nº 180, de 12 de maio de 1978 – Dispõe sobre a Instituição do Sistema de Administração de Pessoal e dá providências correlatas. Artigos: do 1º ao 7º, 16 e 17; 20 e 21; 54 e 55; 58, 59 e 59-A; 70 e 71; 80 a 83.

Decreto nº 12.983/78 - Estabelece o Estatuto Padrão das Associações de Pais e Mestres.

Parecer CNE/CEB nº 04/98 e Resolução CNE/CEB nº 02/98 - Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental.

Indicação CEE nº 08/01 - Diretrizes Curriculares para o Ensino Fundamental no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo.

Indicação CEE nº 08/97 e Deliberação CEE nº 09/97 - Institui, no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, o Regime de Progressão Continuada no Ensino Fundamental.

Parecer CNE/CEB nº 15/98 Resolução CNE/CEB nº 03/98 - Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio.

Indicação CEE nº 09/2000 - Diretrizes para a implementação do Ensino Médio no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo.

Parecer CNE/CEB nº 11/2000 e Resolução CNE/CEB nº 1/00 - Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos.

Indicação CEE nº 11/2000 e Deliberação CEE nº 09/2000 - Estabelece diretrizes para a implementação, no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, dos cursos de Educação de Jovens e Adultos de níveis fundamental e médio, instalados ou autorizados pelo poder público.

Parecer CNE/CEB nº 17/2001 e Resolução CNE/CEB nº 2/01 - Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Especial.

Indicação CEE n.º 12/99 e Deliberação CEE nº 05/00 – Fixa normas para a educação de alunos que apresentam necessidades educacionais especiais na educação básica do sistema estadual de ensino.

Parecer CNE/CEB nº 14/99 e Resolução CNE/CEB nº 03/99 - Fixa Diretrizes Nacionais para o funcionamento das escolas indígenas.

Parecer CNE/CP nº 03/04 e Resolução CNE/CP nº 01/04 - Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico - Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana.

Observação: na legislação indicada, devem ser incorporadas as alterações supervenientes.
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NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 8.069/90 à pág. 34 do vol. 17;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Res. CNE/CEB nº 2/98 à pág. 293 do vol. 25;

Res. CNE/CEB nº 3/98 à pág. 295 do vol. 25;

Res. CNE/CEB nº 3/99 à pág. 117 do vol. 26;

Par. CNE/CEB nº 1/99 à pág. 145 do vol. 26;

Res. CNE/CEB nº 1/00 à pág. 145 do vol. 27;

Res. CNE/CEB nº 2/01 à pág. 274 do vol. 28;

Res. CNE/CP nº 1/04 à pág. 230 do vol. 31;

Par. CNE/CEB nº 4/98 à pág. 307 do vol. 25;

Par. CNE/CEB nº 15/98 à pág. 338 do vol. 26;

Par. CNE/CEB nº 14/99 à pág.181 do vol. 26;

Par. CNE/CEB nº 11/00  à pág. 180 do vol. 27;

Par. CNE/CEB nº 17/01 à pág. 428 do vol. 28;

Par. CNE/CP nº 3/04 à pág. 252 do vol. 31;

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Estadual à pág. 29 do vol. XXVIII;

Lei Compl. nº 180/78 à pág. 23 do vol. V;

Lei Compl. nº 444/85  à pág. 344 do vol. LXI;

Lei Compl. nº 836/97 à pág. 28 do vol. LXIV;

Lei Compl. nº 958/04 à pág. 29 do vol. LVIII;

Lei nº 10.261/68 à pág. 358 do vol. LV;

Lei nº 500/74 à pág. 493 do vol. 2;

Decreto nº 12.983/78 à pág. 145 do vol. VI;

Del. CEE nº 9/97 à pág. 148 do vol. XLIV;

Del. CEE nº 5/00 à pág. 141 do vol. XLIX;

Del. CEE nº 9/00 à pág. 165 do vol. L;

Ind. CEE nº 8/97 à pág. 150 do vol. XLIV

Ind. CEE nº 12/99 às págs. 238 do vol. XLVIII e 145 do vol. XLIX;

Ind. CEE nº 9/00 à pág. 287 do vol. L;

Ind. CEE nº 11/00 à pág.167 do L;

Ind. CEE nº 8/01 à pág. 273 do vol. LII.
______________________

INSTRUÇÃO ESPECIAL SE Nº 2, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2006
Concurso Público de Prova e Títulos, para  cargo de Professor Educação Básica II do SQC-II - QM

A Secretária de Estado da Educação, nos termos do inciso VI do artigo 20 do Decreto nº 42.815, de 19, publicado no D.O. de 20-01-98 e da legislação vigente, consoante autorização governamental exarada no Processo nº 134/0100/2006-DRHU, publicada no D.O. de 16-02-2006, expede e torna públicas as Instruções Especiais que regem o Concurso Público de Prova e Títulos, para provimento de 6.903 (seis mil, novecentos e três) cargos e outros que vierem a surgir no decorrer do prazo de validade do concurso de Professor Educação Básica II - SQC-II-QM, da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo, para as disciplinas: Educação Artística, Filosofia, Física, Geografia e Matemática, por nomeação, a ser realizado, em Nível de Estado, por empresa regularmente contratada para este fim.

Estas Instruções Especiais foram devidamente analisadas pela Unidade Central de Recursos Humanos - U.C.R.H. da Casa Civil e aprovadas pelo Secretário-Chefe da Casa Civil, conforme disposto no inciso V do artigo 21 do Decreto nº 42.815 de 19, publicado no D.O. de 20-01-98.

I - DOS VENCIMENTOS

Os vencimentos iniciais de Professor Educação Básica II, em Jornada Inicial de Trabalho Docente (24 horas), correspondentes à Faixa 2, Nível I, Tabela II, EVCD, em conformidade com a Lei Complementar nº 836, de 30, publicada no D.O. de 31-12- 97, alterada pela Lei Complementar nº 975, de 06, publicada no D.O. de 07-10-05, acrescidos das respectivas gratificações, corresponderão ao valor pecuniário de R$ 1.036,62 (um mil e trinta e seis reais e sessenta e dois centavos), reajustáveis com percentuais que sejam legalmente estabelecidos para funcionários/servidores da mesma classe.

II - DOS REQUISITOS PARA PROVIMENTO DO CARGO

1 - de acordo com o Anexo III da Lei Complementar nº 836, de 30, publicada no D.O. de 31-12-97, no que concerne à habilitação/ qualificação dos profissionais de educação, para provimento de cargo de Professor Educação Básica II, o candidato deverá comprovar conclusão de Curso Superior: licenciatura de graduação plena, com habilitação específica em área própria ou formação superior em área correspondente e complementação nos termos da legislação vigente conforme segue:

1.1 - EDUCAÇÃO ARTÍSTICA:

1.1.1 - ser portador de diploma de Licenciatura em Educação Artística;

1.1.2 - ser portador de diploma de Licenciatura em Arte em qualquer das linguagens: Artes Visuais, Artes Plásticas com ênfase em Design, Música, Teatro, Artes Cênicas e Dança.

1.2 - FILOSOFIA:

1.2.1 - ser portador de diploma de licenciatura em Filosofia;

1.3 - FÍSICA:

1.3.1 - ser portador de diploma de licenciatura em Física, ou

1.3.2 - ser portador de diploma de licenciatura em Ciências (ou Ciências Exatas), com habilitação em Física;

1.4 - GEOGRAFIA:

1.4.1 - ser portador de diploma de licenciatura em Geografia, ou

1.4.2 - ser portador de diploma de licenciatura em Estudos Sociais, com habilitação em Geografia;

1.5 - MATEMÁTICA:

1.5.1 - ser portador de diploma de licenciatura em Matemática, ou

1.5.2 - ser portador de diploma de licenciatura em Ciências (ou Ciências Exatas), com habilitação em Matemática.

2 - a conclusão do curso poderá ser comprovada também por:

2.1 - portador de licenciatura em Cursos Superiores de Formação de Professores de Disciplinas Especializadas no ensino de 2º Grau, na forma prevista pela Portaria Ministerial nº 432 de 19, publicada 20-07-71, Esquemas I e II, na disciplina objeto do concurso, conforme consta do diploma;

2.2 - portador de Certificado equivalente à licenciatura plena, obtido em cursos regulares de programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional de Educação, na Resolução CNE/CP nº 2 de 26, publicada em 27-06-97, na disciplina objeto do concurso, obrigatoriamente acompanhado do diploma de curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, que permitiu a formação docente.

III -DAS CONDIÇÕES PARA PROVIMENTO DO CARGO

1- Ser brasileiro nato ou naturalizado.

2- Ter completado 18 anos de idade.

3- Estar quite com a Justiça Eleitoral.

4- Preencher os requisitos para provimento do cargo de acordo com o inciso II destas Instruções Especiais.

IV - DAS INSCRIÇÕES

1- a efetivação da inscrição do candidato implicará o compromisso de acatamento às regras e condições estabelecidas nestas Instruções Especiais do concurso, sobre as quais não poderá alegar desconhecimento.

2- o candidato deverá pagar taxa no valor a ser determinado no edital de abertura de inscrição.

3- São de exclusiva responsabilidade do candidato, sob as penas da lei, as informações fornecidas no ato da inscrição.

4- As inscrições serão realizadas somente via Internet, onde estará disponível aos candidatos o Boletim Informativo contendo o edital do Concurso, Temário, Bibliografia e Ficha de Inscrição.

5- o candidato deverá efetuar diretamente no “caixa” da Agência o pagamento da taxa de inscrição, não se admitindo o pagamento por depósito em caixa eletrônico, fac-símile (FAX), condicional e/ou extemporâneo.

6- para se inscrever o candidato deverá acessar o endereço eletrônico www.vunesp.com.br, no período de inscrição e, por meio do “link” correlato ao concurso da Secretaria de Estado da Educação, efetuar sua inscrição, conforme instruções a serem divulgadas no Edital de Abertura de Inscrição;

6.1- a Secretaria de Estado da Educação e a empresa contratada não se responsabilizarão por solicitação de inscrição não recebida, em decorrência de problemas técnicos, falhas ou congestionamento de linhas de comunicação, bem como de outros fatores que inviabilizam a transferência de dados;

6.2- o não atendimento às instruções do concurso implicará a não efetivação da inscrição;

6.3- as inscrições efetuadas somente serão confirmadas após comprovação do pagamento da taxa de inscrição;

6.4- o pagamento da taxa de inscrição, que tenha se efetuado no ultimo dia do prazo de inscrições, deverá ser efetivado no primeiro dia útil subseqüente, em horário de funcionamento das agências bancárias.

7- o candidato, na Ficha de Inscrição, indicará a Diretoria de Ensino de sua opção, à qual ficará vinculado para todas as fases do concurso, tais como: realização de prova, entrega de títulos e de recursos.

8- no ato da inscrição, o candidato declara que comprovará, na data da posse, o preenchimento dos requisitos para o provimento do cargo, previstos no inciso II e III destas Instruções Especiais.

9- ao candidato portador de deficiência, que pretenda fazer uso das prerrogativas facultadas no inciso VIII do artigo 37 da Constituição Federal/88 e no disposto pela Lei Complementar nº 683, de 18-9-92, é assegurado o direito de inscrição no presente concurso público, desde que se observe:

9.1- no ato de inscrição declarar-se nesta condição, especificando o tipo e o grau da deficiência;

9.2- participar do concurso, em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere a conteúdo, avaliação, horário e local de aplicação da prova;

9.3- de acordo com a necessidade, o disposto na Lei Complementar nº 932, de 08, publicado no D.O. de 09-11-02, quanto ao tempo de duração da prova;

9.4- durante o período de inscrição, enviar via SEDEX ou A.R. (Aviso de Recebimento)-ECT, à empresa contratada atestado médico informando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa indicação do código correspondente na tabela de Classificação Internacional de Doenças - CID, bem como a provável causa da doença, a fim de poder ser considerado portador de deficiência e fazer jus aos benefícios legalmente previstos;

9.5- se candidato portador de deficiência visual, indicar, obrigatoriamente, em sua ficha de inscrição, o tipo de prova especial (braile ou ampliada), de que necessitará; 

9.6- se candidato portador de total deficiência visual (cego), somente prestará prova, mediante leitura, pelo sistema braile e suas respostas deverão ser transcritas, também, em braile; para tanto, deverá portar, no dia da prova, reglete e punção ou máquina específica, podendo, se for o caso, utilizar-se também de soroban;

9.7- a aptidão física do candidato para o exercício da atividade será comprovada, em perícia médica, conforme item 2 do inciso VII destas Instruções Especiais.

10- Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos para alteração da opção de Diretoria de Ensino.

11- a devolução da taxa de inscrição, de responsabilidade da empresa contratada, somente ocorrerá se o Concurso Público não se realizar.

V - DA PROVA

1- o concurso consistirá de 1(uma) prova sobre Formação Básica do Professor e sobre Formação Específica do Professor, para cada disciplina objeto do concurso, versando sobre Perfil, Temário e Bibliografia de Referência, constantes de Comunicado SE publicado no DO de 15-03-2006, que faz parte integrante destas Instruções Especiais, disciplinadoras do concurso;

1.1- a prova será constituída de 2 (duas) partes:

1.1.1- 1ª parte objetiva, de caráter eliminatório, composta de 80 (oitenta) questões e

1.1.2- 2ª parte dissertativa, de caráter eliminatório, composta de 4 (quatro) questões.

2- a 1ª e a 2ª partes serão realizadas, no mesmo dia, seqüencialmente, nos municípios-sede das 90 (noventa) Diretorias de Ensino, com duração, data, horários e locais a serem determinados pela Secretaria de Estado da Educação, em edital a ser publicado no Diário Oficial do Estado, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias de sua realização.

3- o candidato que não receber o cartão de convocação até o 3º (terceiro) dia que antecede a data prevista para realização da prova, poderá entrar em contato com a empresa contratada, pelo fone (0XX) 11-3874 6300, de segunda à sexta feira, das 8h às 20h, para verificar o ocorrido;

3.1- eventualmente, se, por qualquer motivo, o nome do candidato não constar do edital de convocação, mas seja apresentado o respectivo comprovante de pagamento, efetuado nos moldes previstos neste edital, o mesmo poderá participar deste concurso público, devendo preencher formulário específico;

3.2- a inclusão de que trata o item anterior será realizada de forma condicional, sujeita à posterior verificação da regularidade da referida inscrição;

3.3- constatada a irregularidade da inscrição, a inclusão do candidato será automaticamente cancelada, sem direito à apelação, independentemente de qualquer formalidade, considerados nulos todos os atos dela decorrentes.

4- o candidato deverá comparecer ao local determinado para a prova, com antecedência mínima de 30 minutos de seu início, portando:

4.1- caneta de tinta preta;

4.2- comprovante de inscrição;

4.3- original de um dos documentos de identidade a seguir especificados:

4.3.1- Cédula de Identidade (RG);

4.3.2- Carteira Nacional de Habilitação;

4.3.3- Carteiras de Órgãos ou Conselhos de Classe;

4.3.4- Carteira de Trabalho e Previdência Social;

4.3.5- Certificado Militar.

5- o candidato será considerado eliminado do concurso se:

5.1- apresentar-se após o horário estabelecido;

5.2- não comparecer à prova, seja qual for o motivo alegado;

5.3- ausentar-se da sala de prova sem acompanhamento do fiscal ou antes de decorrida uma hora do início da prova;

5.4- estiver portando ou fazendo uso de qualquer tipo de equipamento eletrônico de comunicação (agenda eletrônica, celular, pager, etc);

5.5- utilizar-se de meios ilícitos na execução da prova;

5.6- não devolver, integralmente, o material recebido;

5.7- perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos;

5.8- estiver portando armas de qualquer espécie.

6- Durante a realização da prova é expressamente vedado ao candidato comunicar-se com outro participante ou com terceiros, verbalmente, ou por escrito, ou qualquer outro meio.

7- o candidato, ao terminar a prova, entregará ao fiscal, a folha definitiva de respostas e o caderno de questões.

8- no caso de não comparecimento do candidato, não haverá, sob nenhuma hipótese, segunda chamada para a realização da prova.

9- a 1ª parte da prova (objetiva) será avaliada na escala de 0 (zero) a 80 (oitenta) pontos, valendo 1 (um) ponto cada questão;

9.1- será considerado aprovado na 1ª parte da prova (objetiva), o candidato que obtiver nota igual ou superior a 40 (quarenta) pontos;

9.2- não serão computadas questões não assinaladas, rasuradas ou que contenham mais de uma resposta.

10- a 2ª parte da prova (dissertativa) será avaliada na escala de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos, valendo 5 (cinco) pontos cada questão.

11- Somente os candidatos aprovados na 1ª parte da prova (objetiva) terão corrigida a 2ª parte da prova (dissertativa).

12- Será considerado aprovado, na 2ª parte da prova (dissertativa), o candidato que obtiver nota igual ou superior a 5 (cinco) pontos.

13- a avaliação da parte objetiva da prova será efetuada por processamento eletrônico e da parte dissertativa, pela Banca Examinadora, sendo que as notas de ambas as partes serão somadas e o total será considerado como nota da prova.

14- Seja qual for o motivo alegado, não haverá vista de prova.

15- o Departamento de Recursos Humanos da SE fará publicar no Diário Oficial do Estado a relação nominal dos candidatos aprovados e a relação, pelo número de inscrição, dos não aprovados no concurso.

VI - DOS TÍTULOS e SUA AVALIAÇÃO

1- Os candidatos constantes da relação de aprovados, conforme item 15 do inciso V, serão convocados, por meio de Edital, a ser publicado no Diário Oficial do Estado, para entrega dos títulos, para fins de análise e avaliação.

2- o recebimento, a análise e a avaliação dos títulos serão efetuados pela Diretoria de Ensino de opção do candidato.

3- Os títulos apresentados pelos candidatos serão avaliados na escala de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

4- Serão considerados títulos, com os valores a seguir especificados:

4.1- Diploma de Doutorado na disciplina objeto de inscrição: 5,0 (cinco) pontos - máximo de 5,0 (cinco) pontos;

4.2- Diploma de Mestrado na disciplina objeto de inscrição:
2,0 (dois) pontos - máximo de 2,0 (dois) pontos;

4.3- Estabilidade no serviço público estadual, nos termos do § 1º do artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal - 1,0 (um) ponto – máximo de 1,0 (um) ponto;

4.3.1- o serviço público estadual acima citado deverá ser comprovado através da publicação da apostila da declaração de estabilidade (xerocópia do Diário Oficial do Estado);

4.4- Tempo de Serviço até 30/06/06, prestado no magistério de Ensino Fundamental e/ou Médio: valor - 0,001 por dia, até o máximo de 2,0 (dois) pontos (Anexo I).

5- Os Diplomas de Mestrado ou de Doutorado, na disciplina objeto de inscrição serão avaliados, desde que os cursos estejam devidamente credenciados pelo Conselho Nacional de Educação e/ou reconhecidos pelo Ministério da Educação e do Desporto, e quando realizados no exterior, revalidados por Universidades Oficiais que mantenham cursos congêneres, reconhecidos e avaliados junto aos órgãos competentes;

5.1- no ato de juntada de títulos, caberá ao candidato comprovar o credenciamento ou revalidação do curso;

5.2- é vedada a atribuição cumulativa dos pontos dos títulos de Mestre ou Doutor quando o menor for utilizado para obtenção do maior.

6- Após a apresentação dos Títulos para avaliação, não será permitida a juntada ou substituição de quaisquer documentos.

VII- DA CLASSIFICAÇÃO

1- o Departamento de Recursos Humanos fará publicar no Diário Oficial do Estado a relação dos candidatos aprovados por ordem decrescente da nota final obtida, em duas listas, sendo uma Geral (todos os candidatos aprovados) e uma Especial (portadores de deficiência).

2- no prazo de 5 (cinco) dias, contados da publicação da 1ª Classificação (Lista Geral e Lista Especial), os candidatos portadores de deficiência deverão submeter-se à perícia médica, que verificará sobre a sua qualificação como portador ou não de deficiência, nos termos do artigo 3º da Lei Complementar nº 683/92;

2.1- a perícia será realizada no Órgão Médico Oficial do Estado, por especialista na área da deficiência de cada candidato, que verificará a compatibilidade ou não da deficiência com o cargo;

2.2- o candidato inscrito como portador de deficiência, se considerado não deficiente na perícia médica, concorrerá somente na Lista de Classificação Geral.

3- em caso de igualdade de pontuação, serão aplicados, sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candidato:

3.1- que tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, priorizando-se o de idade mais elevada, nos termos da Lei Federal nº 10.741/2003;

3.2- que obtiver maior nota final na prova;

3.3- que obtiver maior nota na 1ª parte da prova (objetiva);

3.4- que obtiver maior nota na 2ª parte da prova (dissertativa);

3.5- que tiver o número de dias trabalhados no Magistério do Ensino Fundamental e Médio (Anexo I);

3.6- que apresentar diploma de Mestrado ou Doutorado da disciplina objeto de inscrição;

3.7- que tiver a maior idade.

VIII- DOS RECURSOS

1. O candidato poderá interpor recurso contra o gabarito e o resultado da prova, junto à empresa contratada, no prazo de 2 (dois) dias, contados das respectivas publicações no Diário Oficial do Estado.

2- para recorrer do gabarito e do resultado da prova, o candidato deverá utilizar o endereço eletrônico www.vunesp.com.br e seguir as instruções ali contidas, ou enviar via SEDEX, no endereço: Rua Dona Germaine Burchard nº 515, Bairro Água Branca/Perdizes, São Paulo - SP – CEP 05002-062;

2.1- não será aceito recurso via fax ou “e-mail”, entregue em local diferente do estabelecido ou fora do prazo. 

3- Se da análise de recursos resultar anulação de questão( s) de prova, a pontuação correspondente a esse(s) item(s) será atribuída a todos os candidatos. 

4- o candidato que desejar interpor recurso contra a Avaliação dos Títulos/1ª Classificação, deverá comparecer na Diretoria de Ensino de opção e entregar requerimento dirigido ao Diretor do DRHU, devidamente fundamentado, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da publicação no D.O. da 1ª Classificação.

5- Compete:

5.1- à empresa contratada a decisão dos recursos referentes ao gabarito e ao resultado da prova;

5.2- ao Dirigente Regional de Ensino a análise e avaliação dos títulos;

5.3- ao Diretor do Departamento de Recursos Humanos/SE a decisão dos recursos referentes à avaliação dos títulos.

6- Os recursos interpostos, em desacordo com o estabelecido nos itens anteriores e fora dos prazos determinados, serão indeferidos.

7- o deferimento ou indeferimento do recurso será publicado no D.O.

IX - DA HOMOLOGAÇÃO

1- a homologação do concurso será publicada no Diário Oficial do Estado, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da publicação da Classificação Final, em Nível de Estado (Lista Geral e Lista Especial).

2- o prazo de validade do Concurso Público será de 2 (dois)  anos a partir da publicação de sua homologação, prorrogável uma vez, por igual período, nos termos do artigo 37, inciso III da Constituição Federal/88.

3- a publicação da Classificação Final, em Nível de Estado, com a indicação do nome do candidato, número de registro geral (RG), nota final e classificação obtida, devidamente homologada, constituirá prova de habilitação no concurso, conforme dispõe o artigo 15 do Decreto nº 21.872, de 06, publicado no D.O. de 07-01-84, que regulamenta a realização de Concursos Públicos no âmbito estadual;

3.1- para comprovar a aprovação em Concurso Público é necessário apresentar cópia da 1ª página da Classificação Final, publicada no Diário Oficial do Estado, bem como da página onde consta o nome, a nota e a classificação final do candidato;

3.2- serão fornecidos Certificados de Aprovação aos candidatos aprovados e classificados, a serem entregues na Diretoria de Ensino de opção;

3.3- a disponibilidade dos Certificados de Aprovação será comunicada por meio de publicação em Diário Oficial de Estado.

X - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1- Os candidatos aprovados e classificados serão convocados, por publicação em Diário Oficial do Estado, pelo Diretor do Departamento de Recursos Humanos/SE, para procederem à escolha de vagas remanescentes do Concurso de Remoção, por disciplina.

2- a relação de vagas remanescentes do Concurso de Remoção será publicada no D.O., com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) dias úteis da data da escolha de vagas.

3- o número de cargos vagos a ser oferecido aos candidatos da Lista Especial será correspondente ao cálculo de 5% dos cargos vagos existentes. Caso a aplicação do percentual de que trata este item resulte em número fracionado este deverá ser elevado até o 1º número inteiro subseqüente.

4- Quando o número de candidatos classificados na Lista Especial for insuficiente para prover os cargos vagos reservados, os cargos vagos restantes serão revertidos para os candidatos classificados na Lista Geral.

5- Publicada a relação de vagas, não poderá haver alteração para inclusões ou exclusões, exceto para atender decisões judiciais, aproveitamento de adidos e reorganização/extinção/fusão/desativação de unidades escolares.

6- o candidato não receberá convocação via correio, por ocasião da sessão de escolha de vagas, sendo de responsabilidade do candidato, acompanhar, pelo Diário Oficial do Estado, as publicações de todos os editais e comunicados referentes a este concurso.

7- Os dias, horários e locais da realização das sessões de escolha de vagas serão publicados no Diário Oficial do Estado, com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) dias úteis da data da escolha.

8- o candidato atendido na sessão de escolha de vagas, o candidato que não comparecer ou desistir da escolha, terá esgotado seus direitos no concurso, observado o disposto no item “13” deste inciso.

9- Processada a escolha de vaga pelo candidato ou seu procurador, legalmente constituído, não será permitida, sob qualquer pretexto, a desistência ou nova escolha.

10- o candidato nomeado deverá submeter-se à avaliação médica oficial (laudo para posse), observadas as condições previstas nas Instruções para posse e exercício.

11- o candidato que escolher vaga e for nomeado poderá participar de Concurso de Remoção somente após decorridos 2 (dois) anos do início do exercício no cargo ou, em prazo menor, somente a critério da Administração.

12- Os cargos vagos escolhidos e não providos só poderão ser oferecidos aos demais candidatos classificados após a realização de Concurso de Remoção.

13- a critério da Administração, restando vagas, respeitando- se o prazo de validade do concurso e, após a manifestação quanto à escolha de vagas por parte de todos os candidatos classificados, poderá ocorrer o aproveitamento dos aprovados que não atenderam à convocação para escolha de vagas ou dela desistiram, bem como dos que deixaram de tomar posse.

14- o Departamento de Recursos Humanos da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo expedirá normas complementares que farão parte integrante destas Instruções Especiais.

15- a Secretaria de Educação do Estado de São Paulo e a empresa contratada eximem-se das despesas com viagens e estadias dos candidatos, em qualquer fase do Concurso Público.

16- o modelo de Atestado de Tempo de Serviço, anexo I, deverá ser apresentado por ocasião da entrega de títulos, em papel timbrado tamanho ofício.

ANEXO I

Atestado de Tempo de Serviço

ATESTO, sob as penas da lei, que o(a) Sr.(a) ––––––––––––– (mencionar o nome), RG –––– (mencionar o nº /UF), conta, até a data 30/06/2006, com o seguinte Tempo de Serviço prestado no exercício de Magistério do Ensino Fundamental e/ou Médio:

TEMPO DE EXERCÍCIO: ––––ANOS––––MESES––––DIAS.

De –––/–––-/–––- Até 30/06/2006.

Obs: 1.No caso de 2 ou mais atestados, discriminar períodos para verificar se há concomitância.

2. No caso de escola particular, deverá constar o ato legal de autorização/reconhecimento.

––––––––, ––––- de –––––––- de 2007.

(local) (dia) (mês)

––––––––––––––––

(assinatura e carimbo da autoridade competente)

17- anexo: Temário e Bibliografia.

TEMÁRIO

1. Educação escolar: desafios,compromissos e tendências 

a) a relevância do conhecimento, as exigências de um novo perfil de cidadão e as atuais tendências da educação escolar;

b) currículo e cidadania: saberes e práticas voltados para o desenvolvimento de competências cognitivas, afetivas, sociais e culturais;

c) fundamentos e diretrizes do ensino fundamental e médio, da educação de jovens e adultos e da educação especial;

d) escola como espaço de inclusão, de aprendizagem e de socialização;

e) pedagogias diferenciadas: progressão continuada, correção de fluxo, avaliação por competências, flexibilização do currículo e da trajetória escolar.

2. Gestão escolar e qualidade do ensino

a) a construção coletiva da proposta pedagógica da escola:
expressão das demandas sociais, das características multiculturais e das expectativas dos alunos e dos pais;

b) o trabalho coletivo como fator de aperfeiçoamento da prática docente e da gestão escolar;

c) o envolvimento dos professores na atuação dos colegiados e das instituições escolares com vistas à consolidação da gestão democrática da escola;

d) o processo de avaliação do desempenho escolar como instrumento de acompanhamento da prática docente e dos avanços da aprendizagem do aluno;

e) o convívio no cotidiano escolar: uma forma privilegiada de aprender e socializar saberes, de construir valores de uma vida cidadã e de desenvolver atitudes cooperativas, solidárias e responsáveis;

f) o papel do professor na integração escola-família;

g) a formação continuada como condição de construção permanente das competências que qualificam a prática docente.

3. Gestão do processo de ensino e de aprendizagem

a) o ensino centrado em conhecimentos contextualizados e ancorados na ação;

b) o uso de metodologias voltadas para práticas inovadoras;

c) o processo de avaliação do desempenho escolar como instrumento de acompanhamento do trabalho do professor e dos avanços da aprendizagem do aluno;

d) o reforço e a recuperação: parte integrante do processo de ensino e de aprendizagem para atendimento à diversidade de características, de necessidades e de ritmos dos alunos;

e) os ambientes, os materiais pedagógicos e os recursos tecnológicos a serviço da aprendizagem;

f) a relação professor-aluno: construção de valores éticos e desenvolvimento de atitudes cooperativas, solidárias e responsáveis.
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FORMAÇÃO ESPECÍFICA DO PROFESSOR

DISCIPLINA: ARTES

TEMÁRIO
Os tópicos relacionados a seguir são referenciais para avaliar o candidato em relação ao saber arte, enquanto área de conhecimento e linguagem, a história de sua produção, seu objeto de estudo e saberes específicos em dança, teatro, música e artes visuais. São também referenciais para avaliá-lo com relação ao saber ser professor de arte: quanto aos fundamentos que estruturam o trabalho curricular da Educação Artística e quanto aos aspectos didáticos- metodológicos desses conhecimentos na prática da sala de aula.

1. ARTE - ÁREA DE CONHECIMENTO

A especificidade do conhecimento artístico e estético; a produção artística da humanidade em diversas épocas, diferentes povos, países, culturas; identidade e diversidade cultural; a contextualização conceitual, social, política, histórica, filosófica e cultural da produção artístico-estética da humanidade.

2. ARTE – LINGUAGEM

o Homem - ser simbólico; arte: sistema semiótico de representação; os signos não-verbais; as linguagens da arte: visual, audiovisual, música, teatro e dança; construção/produção de significados nas linguagens artísticas; leitura e interpretação significativas de mundo; a fruição estética e o acesso aos bens culturais; percepção e análise; elementos e recursos das linguagens artísticas;

3. ARTE e EDUCAÇÃO

O papel da arte na educação; o professor como mediador entre a arte e o aprendiz; o ensino e a aprendizagem em arte; fundamentação teórico-metodológica; o fazer artístico, a apreciação estética e o conhecimento histórico da produção artística da humanidade, na sala de aula.
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DISCIPLINA: FILOSOFIA

TEMÁRIO

O conjunto de temas apresentado a seguir constitui-se em referencial para avaliar o candidato em relação aos conhecimentos específicos de Filosofia e sua aplicação didática e metodológica nas práticas de sala de aula, bem como dos fundamentos que estruturam o trabalho no desenvolvimento do currículo da Educação Básica.

1. A Filosofia e suas origens na Grécia Antiga: o surgimento do pensamento filosófico, mito e logos, Filosofia e a polis, as condições históricas e as relações com a filosofia nascente.

2. Temas e áreas da Filosofia: Metafísica, Ética, Política, Epistemologia, Teoria do Conhecimento, Lógica e Estética – os conceitos e delimitações das respectivas áreas.

3. Características do pensamento filosófico e sua relação com as ciências. A temática da razão: semelhanças e diferenças entre a Filosofia e a Ciência. A sistematização do conhecimento filosófico. As atitudes que despertam para o filosofar. A especificidade da reflexão filosófica.

4. Períodos e questões da História da Filosofia. A articulação entre os temas da Filosofia e a História da Filosofia.

5. Filosofia Antiga: as indagações dos pré-socráticos – o princípio da natureza e da origem.

6. As idéias de Sócrates, Platão e Aristóteles. A maiêutica socrática. O conhecimento e a indagação socrática. Platão: a teoria das idéias. A construção da cidade justa na “República”. Aristóteles: os princípios da metafísica, da ética e da política.

7. Filosofias do período helenista: estoicismo e epicurismo - as éticas helênicas e os modelos da vida feliz.

8. A Patrística e a Escolástica: a filosofia do período cristão desde a Antiguidade Tardia à Idade Média. As releituras de Platão e de Aristóteles, as relações entre Fé e Razão, a questão do livre arbítrio. As sistematizações e especificidades da Patrística e da Escolástica.

9. Pensadores do período moderno (séculos XV a XVIII) e seus temas: o antropocentrismo, o humanismo, as revoluções científicas, a emergência do indivíduo e do sujeito do conhecimento.

Os procedimentos da razão. As teorias políticas do período. Filósofos do período: Maquiavel, Morus, Erasmo, Montaigne, Francis Bacon, Campanella, Galileu, Hobbes, Descartes, Espinosa, Leibniz, Locke, Hume, Voltaire, Montesquieu, Rousseau.

10. Pensadores do período contemporâneo (séculos XIX e XX) e seus temas. A temática da razão: relações entre a Razão e a Natureza, entre a Razão e a Moral. As críticas à moral racionalista. A indagação sobre as técnicas. A noção de ideologia. A inserção das questões econômicas e sociais. Os questionamentos da filosofia da existência. A linguagem e a comunicação. Filósofos do período: Kant, Hegel, Comte, Marx e Engels, Nietzsche, Husserl, Benjamin, Heidegger, Sartre, Wittgenstein.

11. O ensino de Filosofia e suas indagações na atualidade: a tradução do saber filosófico para o aluno; as estratégias didáticas; a seleção de conteúdos; os objetivos da Filosofia no ensino médio; a contribuição das aulas de Filosofia para o desenvolvimento do senso crítico.

12. A Filosofia como componente da área de Ciências Humanas no currículo do ensino médio.
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DISCIPLINA: FÍSICA

TEMÁRIO

O conjunto de temas apresentado a seguir é um referencial para avaliar o candidato em relação aos conhecimentos específicos de Física - seus fenômenos, princípios, leis, modelos, suas linguagens, seus métodos de experimentação e investigação, sua contextualização histórico-social, suas tecnologias e relações com outras áreas do conhecimento. É também um referencial para avaliá-lo quanto aos fundamentos que estruturam o trabalho curricular em Física e quanto à aplicação didática e metodológica desses conhecimentos na prática da sala de aula.

1. MOVIMENTOS - GRANDEZAS, VARIAÇÕES e CONSERVA-ÇÕES

Movimentos presentes no cotidiano; estimativas de comprimentos, tempos e velocidades; grandezas relevantes nos movimentos e suas variações; conservação da quantidade de movimento; forças e leis de Newton; trabalho e potência; transformações e conservação de energia mecânica; condições de equilíbrio estático e dinâmico; máquinas e instrumentos de ampliação de forças; líquidos: vazão e flutuação em sistemas naturais e tecnológicos.

2. GRAVITAÇÃO, TERRA e UNIVERSO

Interações gravitacionais entre objetos na Terra e no Universo; movimentos da Terra, Lua e Sol e fenômenos astronômicos correspondentes; movimento de naves e satélites; o Universo e sua evolução; concepções sobre a Terra e o Universo ao longo da história humana.

3. CALOR, AMBIENTE e ENERGIA

Trocas de calor em fenômenos naturais e tecnológicos; calor, variação de temperatura e mudanças de estado; propriedades térmicas dos materiais e suas aplicações; modelo cinético dos gases; gás ideal; fenômenos climáticos e seus impactos; trabalho mecânico e conservação de energia em processos térmicos; máquinas térmicas de uso doméstico e social; entropia e irreversibilidade; produção e uso social de energia e suas implicações sócio-econômicas e ambientais.

4. EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS e ENERGIA

Aparelhos elétricos: características físicas e transformações de energia; instalações elétricas simples e condições de utilização segura; consumo de energia elétrica residencial; fenômenos elétricos e magnéticos; indução eletromagnética; motores e geradores elétricos e seus usos; produção e transmissão de energia elétrica e suas implicações.

5. SOM e LUZ

Propagação de ondas e suas características; fontes sonoras; características físicas de sons; instrumentos musicais; audição humana; poluição sonora. Fontes de luz e produção de imagens; propriedades físicas da luz; olho humano e processos da visão; lentes, espelhos e instrumentos ópticos; luz e cores; interação luz e matéria; modelos de natureza da luz.

6. MATÉRIA e RADIAÇÃO

Modelos de constituição da matéria; o espectro de radiações e suas características; interação de radiação com a matéria; radioatividade e energia nuclear; produção de energia nuclear e seus usos; efeitos biológicos e ambientais das radiações.

7. FÍSICA, SOCIEDADE e CURRÍCULO

A Física e seu ensino dentro do atual panorama sócio-cultural e econômico. A ciência e a tecnologia como construções históricas e sociais. Evolução dos conceitos da Física. Tecnologias educacionais aplicadas ao ensino de Física. O papel da pesquisa no ensino de ciências. As atividades experimentais em ambiente escolar. A transposição dos conhecimentos físicos para o contexto escolar.
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DISCIPLINA: MATEMÁTICA

TEMÁRIO

O conjunto de temas apresentado a seguir é um referencial para avaliar o candidato em relação aos conhecimentos específicos de Matemática que poderá desenvolver na Educação Básica. É também um referencial para avaliá-lo quanto aos fundamentos que estruturam o trabalho curricular em Matemática e quanto à aplicação didática e metodológica desses conhecimentos na prática da sala de aula.

1. ARITMÉTICA e CONJUNTOS

Os conjuntos numéricos (naturais, inteiros, racionais, irracionais e reais); operações básicas, propriedades, divisibilidade, contagem e princípio multiplicativo. Proporcionalidade.

2. ÁLGEBRA

Equações de 1º e 2º graus; funções elementares, suas representações gráficas e aplicações: lineares, quadráticas, exponenciais, logarítmicas e trigonométricas; progressões aritméticas e geométricas; polinômios; números complexos; matrizes, sistemas lineares e aplicações na informática; fundamentos de matemática financeira.

3. ESPAÇO e FORMA

Geometria plana, plantas e mapas; geometria espacial; geometria métrica; geometria analítica.

4. TRATAMENTO DE DADOS

Fundamentos de estatística; análise combinatória e probabilidade; análise e interpretação de informações expressas em gráficos e tabelas.

5. MATEMÁTICA, SOCIEDADE e CURRÍCULO

Currículos de Matemática e recentes movimentos de Reforma. A Matemática e seu ensino dentro do atual panorama sócio-cultural e econômico. Os objetivos da Matemática na Educação Básica. Seleção e organização dos conteúdos para o Ensino Fundamental e Médio. Resolução de Problemas e a História da Matemática como meios para ensinar e aprender Matemática.
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DISCIPLINA: GEOGRAFIA

TEMÁRIO

O conjunto de temas apresentados a seguir é um referencial para avaliar o candidato em relação aos conhecimentos específicos de Geografia - sua gênese, dinâmica, linguagens, contextualização histórico-social, suas tecnologias e relações com outras áreas do conhecimento. É também um referencial para avaliá-lo quanto aos fundamentos que estruturam o trabalho curricular, bem como a aplicação didática e metodológica desses conhecimentos nas práticas de sala de aula.

1. Fundamentos teóricos do pensamento geográfico e sua história. A geografia clássica, a geografia crítica e as correntes atuais do pensamento geográfico.

2. A teoria da região na história do pensamento geográfico. A regionalização do Brasil e do mundo.

3. Os fundamentos geográficos da Natureza: gênese e dinâmica.

4. O espaço geográfico e as mudanças nas relações de trabalho e de produção: as implicações sociais e econômicas na cidade e no campo.

5. Interação sociedade-natureza: os impactos ambientais, o uso e a conservação do solo, da água e da cobertura vegetal. As mudanças climáticas.

6. O atual período técnico-científico-informacional na agricultura e na indústria: inovações tecnológicas, fluxos de capital e de informações.

7. Urbanização brasileira: as metrópoles nacionais e regionais; a relação cidade-campo; o deslocamento interno da população.

8. A geopolítica e as redefinições do território: os conflitos políticos, étnicos-religiosos e a nova organização econômica mundial.

9. Representações cartográficas: conceitos e linguagens.
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NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 8.069/90 à pág. 34 do vol. 17;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Res. CNE/CEB nº 2/98 à pág. 293 do vol. 25;

Res. CNE/CEB nº 3/98 à pág. 295 do vol. 25;

Res. CNE/CEB nº 3/99 à pág. 117 do vol. 26;

Res. CNE/CEB nº 1/00 à pág. 145 do vol. 27;

Res. CNE/CEB nº 2/01 à pág. 274 do vol. 28;

Res. CNE/CP nº 1/04 à pág. 230 do vol. 31;

Par. CNE/CEB nº 4/98 à pág. 307 do vol. 25;

Par. CNE/CEB nº 15/98 à pág. 338 do vol. 25;

Par. CNE/CEB nº 14/99 à pág.181 do vol. 26;

Par. CNE/CEB nº 11/00  à pág. 180 do vol. 27;

Par. CNE/CEB nº 17/01 à pág. 428 do vol. 28;

Par. CNE/CP nº 3/04 à pág. 252 do vol. 31.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Estadual à pág. 29 do vol. XXVIII;

Lei Compl. nº 444/85 à pág. 344 do vol. LXI;

Lei Compl. nº 683/92 à pág. 40 do vol. XXXIV;

Lei Compl. nº 836/97 à pág. 28 do vol. XLIV:

Lei Compl. nº 932/02 à pág. 39 do vol. LIV;

Lei Compl. nº 942/03 à pág. 36 do vol. LV;

Lei Compl. nº 958/04 à pág. 29 do vol. LVIII;

Lei nº 10.261/68 à pág. 358 do vol. LV;

Decreto nº 12.983/78 à pág. 145 do vol. VI;

Decreto nº 21.872/84 à pág. 50 do vol. XVII;

Decreto nº 42.815/98 à pág. 45 do vol. XLV;

Del. CEE nº 9/97 à pág. 148 do vol. XLIV;

Del. CEE nº 5/00 à pág. 141 do vol. XLIX;

Del. CEE nº 9/00 à pág. 165 do vol. L;

Ind. CEE nº 8/97 à pág. 150 do vol. XLIV

Ind. CEE nº 12/99 às págs. 238 do vol. XLVIII e 145 do vol. XLIX;

Ind. CEE nº 9/00 à pág. 287 do vol. l;

Ind. CEE nº 11/00 à pág.167 do L;

Ind. CEE nº 8/01 à pág. 273 do vol. LII.
_______________________

COORDENADORIA DE ESTUDOS E NORMAS PEDAGÓGICAS - CENP
INSTRUÇÃO CENP Nº 1, DE 3 DE NOVEMBRO DE 2006

Programa Bolsa Mestrado

A Coordenadora de Estudos e Normas Pedagógicas, considerando a situação específica do pessoal do Quadro do Magistério contemplado com a concessão de incentivo do Programa Bolsa Mestrado e a necessidade de estabelecer critérios e normas de procedimentos relativos aos casos de não cumprimento das disposições do Decreto nº 48.298, de 03/12/2003, Res. SE nº 131, de 04/12/2003, Res. SE nº 105, de 01/12/2004 e Res. SE 39, de 26/06/2006, baixa a seguinte instrução: 

1 - Ao integrante do Quadro do Magistério (Docente em Sala de Aula, Professor Coordenador Pedagógico, Vice-Diretor de Escola, Diretor de Escola, Supervisor de Ensino, Dirigente Regional de Ensino, Assistente Técnico Pedagógico, Assistente Técnico e demais professores afastados em órgãos centrais) que, na concessão de incentivo do Programa Bolsa Mestrado venha a desistir ou ter desempenho insatisfatório no correspondente curso ou, ainda, que, ao término do prazo de 180 (cento e oitenta) dias, imediatamente posteriores ao período de até 30 (trinta) meses de concessão do incentivo, não lograr a obtenção do diploma de Mestre ou Doutor, será aplicada, sumariamente, de acordo com o respectivo incentivo, uma das seguintes sanções, previstas no parágrafo 3º, do artigo 2º, do Decreto nº 48.298/2003:

a) quando o incentivo foi proveniente de fonte de recursos “QESE”, a restituição deverá ser efetuada por depósito bancário, no Banco Nossa Caixa S.A., Agência 0857-5 - Consolação - Conta Corrente 13.000303-4;

b) quando proveniente de fonte de recursos “Tesouro do Estado”, a restituição do incentivo deverá se dar através de desconto pecuniário na remuneração mensal, correspondente ao valor da ajuda financeira recebida;

c) estorno de pagamento relativo às horas reduzidas da jornada de trabalho, na Diretoria de Ensino em que esteve designado. 

2 - Para aplicação do procedimento a que se refere a alínea “c” do item anterior, deverão ser consignadas, retroativamente, faltas-hora e/ou faltas-dia, nos termos da legislação vigente, correspondendo às horas não trabalhadas em todo o período da designação.

3 - Aplicam-se os procedimentos previstos nos itens anteriores, também à situação de integrante do Quadro do Magistério que, havendo obtido o diploma de Mestre ou de Doutor, através de curso subsidiado, integral ou parcialmente, pelo Programa Bolsa Mestrado, venha a se desligar do magistério público estadual, antes do término do prazo mínimo de 02 (dois) anos, contados da data de obtenção do referido diploma, infringindo o compromisso firmado com a Secretaria de Estado da Educação.

4 - Para fins da aplicação de que trata o item 3 desta instrução, serão considerados os desligamentos decorrentes de: 

a) exoneração a pedido;

b) demissão/exoneração, a título de penalidade, mediante processo administrativo disciplinar.

5 - Aplicar-se-ão as sanções previstas no item 1 desta instrução, também aos casos de desligamento, de que trata o item anterior que venham a ocorrer durante o período de concessão de qualquer dos incentivos do Programa Bolsa Mestrado.

6 - O desconto pecuniário ou o estorno de pagamento, previsto nas alíneas “b” ou “c” do item 1 desta Instrução, respectivamente, que é devido ao integrante do Quadro do Magistério, após o seu desligamento da rede pública estadual, nas situações previstas nos itens 4 e 5, será efetivado com o respectivo valor calculado e fornecido pela Diretoria de Ensino, mediante procedimento de cobrança, por competência da Secretaria de Estado da Fazenda.

7 - A contagem do prazo mínimo de 02 (dois) anos, ou seja, dos 730 (setecentos e trinta) dias de permanência obrigatória no magistério público estadual, observará os mesmos critérios e deduções que se aplicam à concessão de Adicional por Tempo de Serviço - ATS.

8 - Somente estará isenta das sanções, de que trata o item 1 desta instrução, a exoneração, a pedido, que ocorra para fins de ingresso em outro cargo do mesmo Quadro da Secretaria da Educação, e, desde que o ingressante já tenha concluído o curso de Mestrado/Doutorado, ou, caso contrário, que permaneça no curso, devendo ser observada sua compatibilidade com a formação exigida para o ingresso no novo cargo. 

9 - Observado o disposto no parágrafo 1º do artigo 202 da Lei nº 10.261, de 28/10/68, não serão autorizados pela administração os pedidos de licença para tratar de interesses particulares, bem como, qualquer outro tipo de afastamento, cuja concessão se processe a critério da administração. Incluem-se neste caso aqueles relativos à participação em Congressos/Simpósios, etc, que venham a ser formalizados pelos integrantes do Quadro do Magistério, durante o período de concessão do incentivo do Programa Bolsa Mestrado ou no prazo de 02 (dois) anos de permanência no magistério público estadual, subseqüente à obtenção do diploma de Mestre ou Doutor.

10 - Excepcionalmente, poderão ser deferidos os pedidos de afastamentos, de que trata o item anterior, se o integrante do Quadro do Magistério comprovar a quitação do estorno ou desconto pecuniário comprovar o desconto pecuniário ou estorno de pagamento efetuado pela Secretaria da Fazenda, ou ainda a restituição do incentivo recebido, efetuada junto ao “QESE”, conforme o caso.

11 - As disposições dos itens 9 e 10 não se aplicam às designações de Dirigente Regional de Ensino, Diretor de Escola, Vice Diretor de Escola, Supervisor de Ensino, Professor Coordenador, Assistente Técnico Pedagógico e demais afastamentos de integrante do Quadro do Magistério para prestar serviços em órgãos centrais e subsetoriais da Pasta, que se caracterizem como de interesse da administração.

12 - Nos casos de cessação intempestiva da concessão do incentivo previsto no inciso I do artigo 2º do Decreto nº 48.298/2006 (ajuda financeira) ao integrante do Quadro do Magistério, em razão de desistência do curso ou por qualquer outro motivo, a Diretoria de Ensino deverá restituir à origem o saldo orçamentário da quantia anual, previamente recebido e que deixará de ser pago mensalmente ao bolsista, orientandos e, para esta restituição, junto à respectiva Coordenadoria de Ensino (Cogsp/CEI).

13 - Em casos de afastamentos para licença-gestante, licença-prêmio, concorrer à campanha eleitoral, licença por acidente de trabalho e licença-saúde por período de até 30 (trinta) dias, poderá ser mantido o incentivo concedido nos termos dos incisos I e II do artigo 2º do Decreto nº 48.298/2003.

14 - Observado o disposto no parágrafo 6º, do artigo 4º, da Res. SE nº 131/2003, o integrante do Quadro do Magistério poderá solicitar a alteração do benefício/incentivo, durante o período de sua concessão, uma única vez, exceto em caso de mudança de cargo por ingresso, desde que se verifique a compatibilidade do curso com a licenciatura exigida para o novo cargo, situação em que o beneficiado poderá alterar o incentivo mais uma vez.

15 - O integrante do Quadro do Magistério que tenha desistido do benefício, mas que comprove sua permanência no curso, poderá pleitear, oportunamente, sua reintegração no Programa Bolsa Mestrado sempre no mesmo Inciso pelo qual usufruía do benefício no momento da cessação da concessão anterior, desde que comprovada a inexistência de pendências administrativas ou judiciais.

16 - No caso de desistência do benefício, com comprovada permanência no curso, mesmo que não haja pedido de reintegração, não serão aplicadas as sanções previstas no item 1 desta instrução, cabendo à Comissão Regional da Bolsa Mestrado fiscalizar a continuidade do integrante do Quadro do Magistério no curso, bem como o cumprimento de, no mínimo 2 (dois) anos de permanência obrigatória no magistério público estadual, posteriormente à obtenção do título de Mestre ou Doutor. 

17 - Para fins de aplicação de que trata o item anterior, caberá à Comissão Regional da Bolsa Mestrado notificar o interessado da necessidade do envio dos relatórios bimestrais de freqüência e semestrais de atividades, até a conclusão curso, bem como da necessidade de entrega do CD-ROM com a tese defendida como prova da certificação obtida, além do cumprimento de, no mínimo 2 (dois) anos de permanência obrigatória no magistério público estadual.

18 - Se, no decorrer do processo de concessão do benefício, ficar constatada a desistência do curso, independentemente do número de parcelas recebidas, deverão ser aplicadas as sanções previstas no item 1.

19 - Os casos omissos à presente instrução serão solucionados pela Comissão Central do Programa Bolsa Mestrado.

20 - Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação, devendo os seus efeitos retroagirem no caso de situações precedentes por ela abrangidas. 

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 10.261/68 à pág. 358 do vol. LV;

Decreto nº 48.298/03 à pág. 97 do vol. LVI;

Res. SE nº 131/03 à pág. 142 do vol. LVI;

Res. SE nº 105/04 à pág. 138 do vol. LVIII;

Res. SE nº 39/06 à pág. 125 do vol. LXI.

___________________

INSTRUÇÃO CENP DE 8 DE DEZEMBRO DE 2006

Escolas de Tempo Integral - Oficinas Curriculares

A Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas, à vista do disposto na Resolução SE nº 77, de 29 de novembro de 2006, que dispõe sobre o funcionamento, a reorganização e o processo de atribuição de classes e aulas das Escolas de Tempo Integral, em especial no que concerne a suas Oficinas Curriculares, expede a presente instrução: 

I - À equipe gestora, constituída pelo Diretor de Escola, pelo Vice-Diretor de Escola e pelo Professor Coordenador, assistida pelo respectivo Supervisor de Ensino, na elaboração da proposta de trabalho para 2007, caberá:

a) preservar a identidade pedagógica da escola, definindoa em uma proposta elaborada pela equipe escolar, que, expressando as prioridades decorrentes das expectativas e necessidades diagnosticadas ao longo de 2006, se viabilizará por uma matriz curricular própria, única, singular e intransferível;

b) atender às diretrizes da Resolução SE - 77/2006, em especial àquelas que dizem respeito às Oficinas Curriculares e suas especificidades;

c) organizar a matriz curricular, selecionando e distribuindo as Oficinas Curriculares, de forma a:

c.1 - garantir que uma mesma atividade seja desenvolvida em séries seqüenciais;

c.2.- atender aos objetivos propostos para a Oficina de Orientação para Estudo e Pesquisa que, além de se constituir um espaço de apoio e fundamento para as atividades escolares e de pesquisa, destina-se à realização de atividades de reforço e recuperação, configurando-se um efetivo canal de estudos e de superação das dificuldades apresentadas pelos alunos;

c.3 - avaliar se, no Ciclo I, na conformidade da matriz selecionada, objeto do Anexo III, da citada resolução, a natureza da atividade a ser incluída na Oficina Curricular de Participação Social:

atende aos objetivos propostos para essa Oficina ou mesmo, se a atividade selecionada integra efetivamente seu campo de conhecimento. Exemplo: “Técnicas de Relaxamento” ou “Judô”, são unidades temáticas relacionadas à Oficina de Atividades Esportivas e Motoras, revelando-se impróprias quando incluídas na Oficina de Participação Social; 

apresenta-se, de fato, como uma nova temática, ou se revela um simples desdobramento da mesma Oficina, ou ainda um eixo temático pertencente à Oficina diversa. Exemplo: “Comportamento Social” é uma atividade que compõe com maior propriedade as temáticas desenvolvidas em Saúde e Qualidade de Vida, mostrando-se inadequada quando incluída na Oficina de Participação Social;

d) buscar alternativas que maximizem o uso das dependências existentes na unidade escolar - sala de informática, quadra coberta, etc, - organizando as Oficinas por classes/turmas de alunos, programando o desenvolvimento das atividades em horários diversificados, etc.;

e) envidar esforços na montagem do horário das HTPCs, de forma a assegurar a realização de reuniões em horário que possibilite a participação de todos os docentes, em especial, daqueles que atuam nas Oficinas Curriculares;

f) usufruir, no ciclo II, da autonomia, de que tratam a alínea “b” do inciso II e o parágrafo único do artigo 5º da Resolução SE nº 77/2006, que confere à unidade escolar a possibilidade de:

f.1. selecionar qual(is) atividade(s) da Oficina de Participação Social, constante(s) do anexo IV da citada resolução, será(ão) desenvolvida(s);

f.2. incluir uma nova atividade nessa Oficina, resguardadas as características da área e os mínimos de habilitação/qualificação necessários à docência; 

f.3. excluir totalmente o desenvolvimento da Oficina, ou seja, de qualquer atividade que a integre.

II - para a atribuição das aulas das Oficinas Curriculares, a equipe gestora, assistida pelo Supervisor de Ensino da unidade, deverá:

a) organizar, no mês de dezembro, o processo de atribuição preliminar das aulas deste projeto, nos termos do artigo 6º da Resolução SE - 77/2006, observando as seguintes etapas:
a.1 - inscrição específica, diretamente na(s) unidade(s) escolar(es), em data a ser fixada pela escola, para docentes e candidatos à admissão que atendam aos critérios de habilitação/qualificação especificadas no artigo 7º da Resolução SE nº 77/2006;

a.2 - apresentação, pelo docente/candidato, dos documentos  que comprovem a respectiva habilitação/qualificação; 

a.3 - apresentação de “curriculum vitae”, em que constem, se for o caso, ações de capacitação vivenciadas e/ou experiências anteriores bem sucedidas;

a.4 - apresentação de proposta de trabalho para o desenvolvimento da Oficina/Atividade, objeto da inscrição, prevista na matriz curricular da unidade;

a.5 - entrevista individual.

b) divulgar amplamente, se possível, através de publicação conjunta, na imprensa local ou regional, referente a cada uma das Escolas de Tempo Integral da região, edital contendo: 

b.1 - período de inscrição único ou específico de cada escola;

b.2 - relação de documentos pessoais e os de comprovação da habilitação/qualificação profissional docente;

b.3 - prazo e data para entrega e/ou apresentação das propostas de trabalho;

b.4 - data das entrevistas individuais, discriminadas por escola e escalonadas pela Diretoria de Ensino, a fim de viabilizar a oportunidade ao docente/candidato que se inscreva em mais de uma Escola de Tempo Integral da mesma região; 

b.5 - critérios de seleção, genéricos ou discriminados por escola;

b.6 - data da divulgação da relação dos professores selecionados por escola.

c) efetuar a atribuição preliminar das aulas, no mês de dezembro, com expedição de termo de compromisso a ser firmado entre o docente/candidato e a unidade escolar, bem como de declaração da escola em que constem as aulas atribuídas (quantidade e distribuição por turno), documentos estes que deverão ser apresentados pelo docente/candidato, em sua participação no processo inicial de atribuição de classes/aulas do ano subseqüente, para confirmar a atribuição preliminar das aulas da(s) Oficina(s) Curricular(es) e ampliar sua carga horária, com aulas do ensino regular, se for o caso.

d) assegurar, no mês de dezembro, relação de docentes/candidatos pré-selecionados para atribuição complementar de aulas de Oficinas Curriculares que venham a surgir no mês de janeiro do ano subseqüente, a se realizar nos dias 31/01 e/ou 01/02, nas Escolas de Tempo Integral, com expedição dos documentos previstos na alínea anterior, e também para atribuição durante o ano, em ocasionais substituições docentes.

e) elaborar relatório circunstanciado contendo o registro de todas as etapas do processo de inscrição, seleção e atribuição das aulas que, juntamente com os documentos dos docentes/candidatos, ficarão à disposição da Diretoria de Ensino, para análise e controle do processo realizado. 

f) atentar para a importância do critério “perfil profissional”, sem detrimento do atendimento ao mínimo da habilitação/qualificação exigida no artigo 7º da Resolução SE nº 77/2006, observando que, afora o atendimento às características e à natureza das atividades a serem desenvolvidas nas Oficinas Curriculares, o docente demonstre atributos como: liderança, assiduidade, competência na condução das atividades docentes, disponibilidade e interesse em participar de ações de capacitação, criatividade, etc.

g) dar prioridade, na atribuição das aulas da Oficina “Hora da Leitura” do Ciclo I, aos docentes/candidatos que, atendidas às exigências de habilitação/qualificação, tenham participado do curso “Letra e Vida”.

h) buscar atribuir, a cada docente/candidato, o mínimo de 10(dez) aulas semanais, a fim de assegurar sua participação em HTPC.

_____

NOTA:

A Res. SE nº 77/06 encontra-se à pág. deste volume.

____________________

COMUNICADO CENP PUBLICADO EM 1º DE SETEMBRO DE 2006

Programa e Concurso “A Saúde Bucal”

A Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas, considerando:
a presença do assunto “A Saúde Bucal” entre os principais tópicos do tema “Saúde”;

a necessidade de proporcionar aos alunos das escolas estaduais que mantêm ensino fundamental, oportunidades que enfatizem a importância da Saúde Bucal em seus aspectos biopsico-sociais;

a parceria estabelecida com o Conselho Regional de Odontologia de São Paulo - CROSP - que estará subsidiando essa ação, com a exibição de vídeos educativos de natureza multidisciplinar, concessão de prêmios e distribuição de cartazes, materiais informativos e promocionais, com o apoio e colaboração de entidades empresariais;

as características específicas dessa ação que não se configuram como uma atividade isolada de determinado componente curricular, mas em uma produção articulada que integra diferentes componentes curriculares.

COMUNICA:

A realização do Programa e Concurso “A Saúde Bucal”, com o tema “Prevenção na Saúde Bucal”, nas escolas estaduais, envolvendo os alunos dos ciclos I e II do ensino fundamental, na seguinte conformidade:

I - Objetivos:

oferecer a todos os alunos do ensino fundamental da Rede Estadual de Ensino, oportunidades de realização de atividades que possibilitem o desenvolvimento de atitudes adequadas à promoção e manutenção da saúde bucal;

possibilitar aos alunos a realização de atividades que expressem informações, expectativas e contribuições de caráter preventivo, considerando-se os aspectos bio-psico-sociais da saúde bucal, utilizando as diferentes formas de registro e expressão;

ressaltar o assunto “Saúde Bucal” como tema transversal de trabalho pedagógico;

valorizar os programas de saúde desenvolvidos pelos professores como elemento da formação integral dos educandos;

subsidiar a atuação do cirurgião-dentista como um dos profissionais e parceiros na escola, responsáveis pela saúde bucal.

II - Participantes:

Alunos da 1ª a 8ª séries das escolas estaduais que mantêm ensino fundamental.

III - Modalidades:

a) 1ª e 2ª séries - colagens em cartolina, de qualquer cor e tamanho, relativas ao subtema “A Importância do Sorriso”;

b) 3ª e 4ª séries - frases que transmitam mensagens positivas, em papel sulfite, de qualquer cor e tamanho, relativas ao subtema “Como Ter Um Belo Sorriso”;

c) 5ª e 6ª séries - poema com no máximo 15 versos, em papel almaço pautado, relativa ao subtema “A Importância da Mastigação e da Fala”;

d) 7ª e 8ª séries - jogo educativo prático e de fácil manuseio, podendo ser confeccionado em materiais diversos, relativo ao subtema “A importância da Saúde Bucal para a Saúde Geral”.

Aconselhamos que os trabalhos sigam os critérios estabelecidos para as modalidades acima descritas para facilitar o julgamento dos mesmos. Salientamos a importância de não haver plágio (uso de textos e/ou personagens já existentes) ou qualquer forma de violação da lei de direitos autorais.

IV - Identificação dos Trabalhos:

IMPORTANTE:

Os trabalhos que não apresentarem todos os itens abaixo descritos serão automaticamente desclassificados do concurso.

Título do Trabalho;

Nome completo, endereço e telefone da Escola;

Diretoria de Ensino correspondente;

Nome completo e série do aluno;

Nome completo do professor orientador;

Nome completo e nº de inscrição no CRO do cirurgião-dentista voluntário, quando houver.

Ofício devidamente preenchido, conforme modelo abaixo.

MODELO DE OFÍCIO

Timbre da Diretoria de Ensino Endereço, telefone, fax e email atualizados

Encaminhamos os trabalhos classificados em cada modalidade, relacionados abaixo:

Nome da escola: –––––––––––––––––––––––- Endereço:–––––––––––––Telefone: –––––––- Diretor: ––––––––––––-Professor: –––––––––––- Aluno: ––––––––––––––-Série:–––- Modalidade: –––- Cirurgião-Dentista: ––––––––––––––-Nº CROSP: ––––-

Assinatura da Dirigente ou ATP responsável

V - Normas do Concurso:

1. 1. Os trabalhos deverão ser individuais;

2. 2. Cada aluno poderá inscrever apenas um trabalho;

3. 3. A escola deverá encaminhar apenas um trabalho de cada modalidade;

4. 4. Os trabalhos deverão ser inéditos e originais;

5. 5. Os trabalhos deverão ser desenvolvidos pela equipe pedagógica, privilegiando as diversas disciplinas, sob a orientação dos professores de Ciências, Biologia, Língua Portuguesa e Artes;

6. 6. Dúvidas conceituais deverão ser dirimidas pelo cirurgião-dentista, quando houver;

7. 7. Havendo pesquisa, a bibliografia utilizada deverá ser indicada ao final do trabalho;

8. 8. A Secretaria de Educação e o CROSP poderão utilizar os trabalhos em futuras publicações.

VI - Critérios de Seleção:

Na seleção dos trabalhos serão observados os seguintes critérios:

a) Identificação correta dos trabalhos (vide “Item IV”)

b) Fidelidade ao tema; 

c) Qualidade e amplitude do conteúdo;

d) Criatividade.

VII - Prazos de Seleção e encaminhamento dos trabalhos:

IMPORTANTE:

Os trabalhos que não forem entregues nos prazos pré-estabelecidos serão automaticamente desclassificados do concurso.

1ª fase: Unidade Escolar: Uma comissão constituída por professores, pela Direção da escola e por cirurgião-dentista voluntário (se houver), selecionará o melhor trabalho da escola em cada categoria até 25/10/2006. Os trabalhos selecionados deverão ser encaminhados à respectiva Diretoria de Ensino até o dia 31/10/2006.

2ª fase: Diretoria de Ensino: Uma comissão constituída por professores e integrantes da classe de suporte pedagógico, indicados pelo Dirigente de Ensino selecionará em cada categoria, o melhor trabalho das escolas sob sua jurisdição. Os trabalhos selecionados deverão ser encaminhados, através de ofício (vide modelo anexo), até 14/11/2006 à Comissão Central do Concurso, na sede do CROSP na Av. Paulista, nº 688 CEP 01310-909, São Paulo - Capital. Portanto, cada Diretoria de Ensino deverá encaminhar apenas 4 (quatro) trabalhos, sendo um de cada modalidade. Caso seja enviado mais de um trabalho por modalidade, todos os trabalhos desta modalidade serão automaticamente desclassificados.

3ª fase: Comissão Central: Uma comissão constituída por representantes do CROSP e representantes da Secretaria da Educação, oportunamente indicados, selecionará os três melhores trabalhos de cada modalidade, até 24/11/2006.

VIII - Premiação da Rede Estadual de Ensino

1. 1. O autor do trabalho classificado em primeiro lugar, em cada modalidade, receberá R$ 2.000,00 (dois mil reais) e a respectiva escola receberá prêmio idêntico.

2. 2. O autor do trabalho classificado em segundo lugar, em cada modalidade, receberá R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais).

3. 3. O autor do trabalho classificado em terceiro lugar, em cada modalidade, receberá R$ 1.000,00 (um mil reais).

4. 4. Os professores responsáveis, os Diretores das Escolas e os cirurgiões dentistas voluntários receberão prêmios idênticos aos dos alunos vencedores.

5. 5. Todos os alunos e professores responsáveis pelos trabalhos selecionados nas Diretorias de Ensino, de todas as modalidades, receberão R$ 300,00 (trezentos reais).

6. 6. Aos autores dos trabalhos selecionados de cada escola será conferido um Diploma de Participação.

IX - Entrega da Premiação

A cerimônia de entrega dos prêmios, para os três primeiros colocados em cada modalidade, será realizada em data e local a serem divulgados oportunamente. Os demais premiados receberão o prêmio via correio.

X - Disposições Gerais

1. 1. Deverão ser valorizadas as diversas linguagens nas diferentes produções criadas e realizadas pelos alunos, como forma de incentivo ao processo de aprendizagem e a participação do concurso.

2. 2. Os alunos premiados deverão divulgar, junto aos demais colegas, sua experiência e os conhecimentos obtidos, sob a coordenação da equipe técnico-pedagógica.

3. 3. Os vencedores estarão autorizando o eventual uso de seus trabalhos com vistas a possível divulgação da conquista do prêmio, sem qualquer ônus para o CROSP.

4. 4. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Organiza-dora do Concurso.
_________________________

COMUNICADO CENP PUBLICADO EM 30 DE NOVEMBRO DE 2006

Cursos de “Língua Inglesa”, na Cultura Inglesa, e de “Reflexão sobre a Ação”, na Pontifícia Universidade Católica - PUC

A Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas - CENP, por meio do KEEP LEARNING - Programa de Formação Continuada, a pedido da Associação Brasileira de Cultura Inglesa de São Paulo, Comunica a continuidade dos cursos de “Língua Inglesa”, na Cultura Inglesa, e de “Reflexão sobre a Ação”, na Pontifícia Universidade Católica - PUC, ambos promovidos por meio da parceria SEE-SP e Cultura Inglesa, para professores de Inglês da Rede Pública Estadual, de acordo com as especificações abaixo:

1- Inscrições

1.1. No período de 30/11 a 07/12/2006, os candidatos deverão manifestar seu interesse em participar de um dos cursos oferecidos, seguindo as instruções da FICHA DE INSCRIÇÃO disponível no site da CENP: http://cenp.edunet.sp.gov.br/index.htm - link: KEEP LEARNING (Programa de Formação Continuada dos Professores de Língua Inglesa) 2/2006

1.2. O diretor da escola sede do professor terá até o dia 07/12/2006 para efetuar a inscrição dos interessados no endereço eletrônico acima citado.

1.3. O ATP gestor do Programa KEEP LEARNING terá até o dia 11/12/06 para validar as inscrições dos professores da sua Diretoria de Ensino.

1.4. Após validada a inscrição pelo ATP, o candidato deverá confirmá-la no site da CENP - http://cenp.edunet.sp.gov.br/index.htm - link: Relação de Inscritos nos cursos de Aperfeiçoamento Lingüístico e Reflexão sobre a Ação.

1.5. Os candidatos deverão agendar o teste de proficiência na Língua Inglesa, conforme instruções do Item 5 deste Comunicado

1.6. O agendamento do teste é de responsabilidade do professor. 

2 - Pré-requisitos

2.1. Todos os candidatos devem ser professores habilitados em Língua Inglesa e estar obrigatoriamente ministrando aulas dessa disciplina na Rede Pública Estadual.

2.2. Para o curso Reflexão sobre a Ação, os candidatos devem ter proficiência na Língua Inglesa, ou seja, ter concluído o módulo VI na Cultura Inglesa ou obter uma classificação superior a este módulo no teste de Língua Inglesa. 

3 - Cursos oferecidos

3.1. Língua Inglesa

Módulos I, II, III, IV e V (independente da filial de escolha): 

2ªs e 4ªs, ou 3ªs e 5ªs, das 7h30 às 9h10

2ªs e 4ªs ou 3ªs e 5ªs, das 9h30h às 11h10

2ªs e 4ªs ou 3ªs e 5ªs, das 10h às 11h40

2ªs e 4ªs ou 3ªs e 5ªs, das 9h00 às 10h40

Somente às 5ªs feiras, das 8h00 às 11h40 (Módulo II – filial Saúde)

OBS: Estes horários serão oferecidos de acordo com a disponibilidade de cada filial.

Módulo VI (independente da filial de escolha):

2ªs e 4ªs ou 3ªs e 5ªs, das 9h30 às 11h35 ou das 10h às 12h05

Somente às 3ªs feiras, das 7h30 às 12h00 (filial Saúde) 

OBS: Estes horários serão oferecidos de acordo com a disponibilidade de cada filial.

3.2. Reflexão sobre a Ação

Parte A: às 3ªs ou 5ªs, das 8h às 12h (somente para quem já concluiu o módulo VI na Cultura Inglesa ou quem obteve uma classificação superior ao módulo VI no teste de Língua Inglesa)

Parte B: às 3ªs ou 5ªs, das 8h às 12h (somente para quem já concluiu a Parte A) e Parte C: às 3ªs ou 5ªs, das 8h às 12h (somente para quem já concluiu as Partes A e B).

4- Local dos cursos

4.1. Língua Inglesa

Cultura Inglesa da Unidade Saúde (próximo à estação Saúde do Metrô)

Cultura Inglesa da Unidade Santana (próximo à estação Santana do Metrô) e

Cultura Inglesa da Unidade Tatuapé (próximo à estação Carrão do Metrô).

Cultura Inglesa da Unidade Guarulhos (próximo ao cruzamento das avenidas Tiradentes e Paulo Faccini)

4.1.2 Nem todos os módulos serão oferecidos nas quatro filiais.

4.2. Reflexão sobre a Ação:

PUC-SP/Cogeae, Rua Francisco Matarazzo, nº 682, Água Branca.

5 - Teste de Classificação

5.1. Haverá um único teste para os cursos de Língua Inglesa e de Reflexão sobre a Ação

Este teste tem por objetivo verificar o nível de conhecimento na Língua Inglesa. É realizado por meio de questões de múltipla escolha e de entrevista oral, em inglês, além de uma produção de texto em Língua Inglesa e em Língua Portuguesa, visto que as vagas são limitadas.

5.2. Data, horários e locais da realização do teste: Dia 15- 12-2006, Horários: às 9h, às 11h ou às 14h (aproximadamente 50 vagas por período)

Locais: Filiais da Cultura Inglesa da Saúde, Santana, Tatuapé e Guarulhos. Os endereços e telefones constam no item 10 deste documento.

6 - Período de inscrição para o teste de classificação 

O candidato deverá fazer sua inscrição para o teste por telefone, na filial que deseja freqüentar o curso, no período de 11 a 14-12-2006, das 8h30 às 17h, já indicando o horário em que deseja realizar o teste. Filial Santana: 6976-8699; Filial Saúde: 5583-2239; Filial Tatuapé: 6193-8386; Filial Guarulhos: 6461-1032

7- Documentação para o teste 

No dia do teste, o candidato deverá apresentar:

7.1. Cópia do Diploma de Habilitação em Língua Inglesa ou

Histórico Escolar;

7.2. Declaração do Diretor da Unidade Escolar da Rede Estadual confirmando que o candidato está atualmente ministrando aulas de Língua Inglesa.

7.3. Cópia do último holerite.

Obs: Os documentos não serão retidos nesta ocasião.

8 - Resultado e matrícula

O candidato deverá verificar pessoalmente o resultado de sua classificação no período de 18 a 20-12-2006, das 8h30 às 17h, na filial da Cultura Inglesa em que fez o teste e efetuar sua matrícula, conforme especificado abaixo:

8.1. Na Cultura Inglesa:

Módulos I e IV - dia 31-01-2007, das 8h30 às 12h

Módulos II e V - dia 01-02-2007, das 8h30 às 12h

Módulos III e VI - dia 02-02-2007, das 8h30 às 12h

Uma vez que as vagas são limitadas para ambos os cursos, essas serão preenchidas de acordo com o número disponível para curso/nível e por ordem de chegada.

Obs.: Com o objetivo de dar continuidade à formação, os professores que obtiverem classificação no teste superior ao módulo VI de Língua Inglesa, poderão matricular-se no curso Reflexão sobre a Ação, na PUC. Esses serão contatados pela filial em tempo de se dirigirem à PUC - Cogeae para a matrícula.

8.1.2 Documentação para a matrícula na Cultura Inglesa:

Para efetuar a matrícula, o candidato deverá entregar, pessoalmente, a documentação mencionada no item 7. Desta vez, a documentação ficará retida.

8.2. Na PUC - Os candidatos classificados deverão dirigir-se

à PUC - Cogeae, nos dias 06 e 07/02/2007, das 9h às 18h.

8.2.1 Documentação para a matrícula na PUC - Cogeae

Para efetuar a matrícula, o candidato deverá entregar, pessoal-mente, a documentação mencionada no item 7. Desta vez, a documentação ficará retida.

9. Datas de início das aulas

9.1. Na Cultura Inglesa: Segundas/Quartas: dia:

28/02/2007; Terças/Quintas: 27/02/2007.

9.2. Na PUC: Terças: 27/02/2007; Quintas 22/02/2007.

10- Endereços e Telefones

Cultura Inglesa Saúde: Rua Paracatu, 531 - Fone: 5583- 2239.

Cultura Inglesa Santana: Rua Duarte de Azevedo, 550 - Fone: 6976-8699.

Cultura Inglesa Tatuapé: Rua Emílio Mallet, 1248 - Fone: 6193-8386.

Cultura Inglesa Guarulhos: Rua Profª Brasilia Castanho de Oliveira, 280 - Fone: 6461-1032.

PUC - Cogeae: Rua Francisco Matarazzo, 682, Água Branca - Fone: 3862-0987
__________________________

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS - DRHU
PORTARIA DRHU Nº 10, DE 18 DE AGOSTO DE 2006

Sistemática de realização dos Exames Supletivos do Ensino Fundamental e Ensino Médio

O Diretor do Departamento de Recursos Humanos, devidamente autorizado pela Secretária de Estado da Educação, consoante despacho exarado no Proc. nº 1225/0100/2006 e tendo em vista o disposto na Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, em seus artigos 37 e 38 e Res. SE nº 116, de 22 de outubro de 2001, expede a presente portaria regulamentando a realização das inscrições para os Exames Supletivos do Ensino Fundamental e Ensino Médio:

Disposições Gerais

Art. 1º - Fica estabelecida, na forma desta Portaria, a sistemática para a realização dos Exames Supletivos do Ensino Fundamental e do Ensino Médio no exercício de 2006 (Exames Supletivos/2006), como procedimento de avaliação de desempenho do participante, para aferir os conhecimentos e habilidades adquiridas, por meios informais, em cada nível de ensino da Educação Básica.

Art. 2º - A participação nos Exames Supletivos/2006 é de caráter voluntário, e se destina àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental e/ou médio na idade própria, a ele podendo submeter-se, mediante inscrição, nas áreas de conhecimento que integram o Ensino Fundamental ou o Ensino Médio. 

Normas para inscrição

Art 3º - Poderão se inscrever os candidatos que possuam o requisito de idade mínima permitida, sendo: 

I - para o Ensino Fundamental: ter o candidato a idade mínima de 15 anos completos ou a completar até o último dia de inscrição.

II - para o Ensino Médio: ter o candidato idade mínima de 18 anos completos ou a completar até o último dia de inscrição.

Art 4º - As inscrições para os Exames Supletivos/2006 serão  realizadas, via Internet, entre 10 horas do dia 22 de agosto e 10 horas do dia 04 de setembro de 2006, ou, nas Diretorias de Ensino/Escolas/Núcleos de Informática, nos dias úteis no período compreendido entre 22 de agosto e 04 de setembro de 2006.

§ 1º - A relação das Diretorias de Ensino com os respectivos endereços constam do Anexo I, que faz parte integrante desta portaria.

§ 2º - A relação completa das Escolas e/ou Núcleos de Informática, dotadas de conectividade em INTERNET de banda larga (INTRAGOV), estará disponível na página da Internet www.educação.sp.gov.br, no link: Exames Supletivos/2006.

Art. 5º - para se inscreverem, os candidatos deverão preencher/ digitar o formulário de inscrição, responsabilizando-se por todas as informações prestadas, ficando assegurado ao CESU o direito de excluir dos exames o candidato que não preencher/digitar os dados no formulário de inscrição de forma  completa, correta e legível ou que fornecer dados comprovadamente inverídicos.

§ 1º - O Nome e o RG do candidato deverão ser obrigatoriamente informados/digitados no formulário de inscrição e o preenchimento incorreto poderá inviabilizá-lo a prestar as provas e ao acesso dos resultados dos exames por meio da mídia eletrônica.

§ 2º - A inscrição e alocação dos candidatos ocorrerão simultaneamente, sendo permitido ao candidato optar pela região/município de preferência para a prestação das provas, cabendo ao CESU a responsabilidade de distribuição dos candidatos nos Locais de prova, na área de abrangência do Município/Diretoria de Ensino.

§ 3º - Ao término do período de inscrição, de acordo com a demanda de inscritos em cada região, poderá haver necessidade de reagrupamento de candidatos em diferentes Escolas, ficando assegurado ao CESU o direito de efetuar a alteração do local de prova, em tempo hábil para divulgação, no mês de outubro, no site da SEE www.educação.sp.gov.br da confirmação/alteração do local de prova. 

§ 4º - Não serão aceitas, sob hipótese alguma, inscrições condicionais por via postal, por e-mail ou extemporâneas.

§ 5º - A inscrição para os exames supletivos é gratuita, não sendo permitido cobrança de taxa de inscrição sob nenhuma alegação.

Art. 6º - Os candidatos que se inscreverem via internet deverão adotar as seguintes providências:

I - acessar a página da Internet www.educação.sp.gov.br no link Exames Supletivos/2006 e digitar os dados no formulário de inscrição;

II - conferir, enviar os dados clicando no campo “EFETIVAR a INSCRIÇÃO” e verificar se a transferência dos mesmos foi concretizada, mediante a confirmação por mensagem de retorno através do documento “PROTOCOLO DE INSCRIÇÃO”;

III - imprimir, caso queira, o ‘PROTOCOLO DE INSCRIÇÃO”, contendo o número de inscrição e as informações referentes a data e local de prova, após sua efetivação, no endereço eletrônico em que foi processada, utilizando o recurso do browser. 

Parágrafo único: Depois de efetivada a inscrição não será permitida a troca/alteração da indicação do Município/Local de prova, exceto nos casos previstos no § 3º do artigo 5º desta portaria. 

Art. 7º - Os candidatos que se inscreverem nas Diretorias de Ensino (relacionadas no Anexo I), Escolas ou Núcleos de Informática (indicados na página da SEE, na internet – site www.educação.sp.gov.br) deverão:

I - apresentar o documento de identidade ao funcionário que efetuar o preenchimento do formulário de inscrição, nos casos de inscrição “on-line”;

II - anexar cópia do documento de identidade ao formulário impresso de inscrição, nos casos previstos no parágrafo único deste artigo.

III - conferir os dados cadastrais, a opção do nível de ensino, se fundamental ou médio e o município de preferência, antes da efetivação da inscrição pelo funcionário responsável. 

IV - conferir o PROTOCOLO DE INSCRIÇÃO e se constatado erro nos campos: “Data e Local de prova” e “Áreas de conhecimento em que prestará Exame”, procurar a Diretoria de Ensino mais próxima para efetuar a correção no prazo de até 5 (cinco) dias imediatamente subseqüente ao término do período de inscrição.

Parágrafo único - As inscrições efetuadas por meio de formulários impressos serão adotadas exclusivamente nos casos de impedimento de ordem técnica, decorrentes de problemas de acesso à página na WEB (disponibilidade do Servidor), recursos nas Escolas/Diretorias (equipamento - micro) e conectividade (Banda Larga).

Art. 8º - A inscrição será feita por área(s) de conhecimento(s) que integra(m) o Ensino Fundamental ou Ensino Médio. 

§ 1º - Considerando que as provas do ensino fundamental e as do ensino médio serão realizadas no mesmo dia, o candidato somente poderá se inscrever na(s) área(s) que compõe(m) um único nível de ensino (fundamental ou médio). 

§ 2º - As provas das áreas de conhecimento versarão sobre os seguintes componentes curriculares: 

I - Ensino Fundamental:

área 17- Área de Linguagens e Códigos (Língua Portuguesa, Inglês e Educação Artística);

área 18 - Área de Ciências da Natureza e Matemática (Ciências Físicas e Biológicas e Matemática); 

área 19 - Área de Ciências Humanas (História e Geografia) II - Ensino Médio;

área 39 - Área de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias (Língua Portuguesa e Literatura Brasileira, Inglês e Educação Artística);

área 40 - Área de Ciências da Natureza, Matemática e suas Tecnologias(Física, Química, Biologia e Matemática)

área 41 - Área de Ciências Humanas e suas Tecnologias (História e Geografia)

Parágrafo único - o candidato que já tenha eliminado área(s) de conhecimento por meio de exames/cursos supletivos poderá efetuar sua inscrição apenas na(s) área(s) não eliminada(s), necessária(s) para a conclusão do ensino fundamental ou médio.

Art. 9º - A comprovação do requisito mínimo de idade exigida, de que trata o artigo 3º , será efetuada no dia de realização das provas mediante a apresentação do original de um dos seguintes documentos de identificação:

a) as carteiras e/ou cédulas de identidade expedidas pelos órgãos competentes - que, por força de Lei Federal, valem como documento de identificação - a saber: Secretarias de Segurança, Forças Armadas, Polícia Militar e Polícia Federal; 

b) a cédula de identidade para estrangeiros expedida pelo Ministério das Relações Exteriores;

c) a Carteira de Trabalho e Previdência Social, bem como a Carteira Nacional de Habilitação (com fotografia, na forma da Lei nº 9.503/97).

§ 1º - Não serão aceitos como identificação: protocolos, Certidão de Nascimento, Certidão de Casamento, Título Eleitoral, Carteira Nacional de Habilitação em modelo anterior à Lei nº 9.503/97, Carteira de Estudante, crachás e identidade funcional de natureza pública ou privada.

§ 2º - A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a aceitação formal das normas e demais disposições estabelecidas nesta Portaria e a inexatidão dos dados cadastrais e/ou irregularidades de documentos, ainda que verificados posteriormente, anularão a inscrição e todos os atos dela decorrentes, sem prejuízo das demais medidas de ordem administrativa, civil ou criminal.

§3º - O candidato que não atender as determinações contidas no caput deste artigo, não efetuar a sua inscrição, no período estabelecido nesta portaria, e não constar da relação de inscritos do CESU da SEE não poderá prestar as provas dos Exames Supletivos/2006.

Art. 10 - Os portadores de deficiência visual deverão informar, no ato de inscrição, o tipo de prova, de acordo com a sua necessidade:

a) prova em braile: destinada aos portadores de deficiência visual total (cego) e que saibam ler por este sistema; 

b) prova ampliada: destinada aos portadores de deficiência visual séria, parcialmente corrigida pelo uso de lentes.

Art. 11 - Os detentos, das Unidades Prisionais indicadas pela FUNAP, relacionadas no Anexo II, farão a inscrição na Unidade Prisional onde se encontram, no período de 22/08/2006 a 04/09/2006, devendo a coordenação de cada unidade prisional, efetuar o cadastramento/digitação das inscrições, à vista do documento de identidade, de que trata o artigo 9º desta portaria, diretamente no formulário de inscrição, destinado para este fim.

§1º - Os Coordenadores das Unidades Prisionais relacionadas no Anexo II deverão acessar a página da Internet, no período estabelecido no “caput” deste artigo, no endereço eletrônico específico, a ser disponibilizado e enviado pelo CESU, via e-mail, para cada Unidade Prisional relacionada no Anexo II.

§ 2º - Após o cadastramento das inscrições, os Coordenadores das Unidades Prisionais enviarão ao CESU, via e-mail, no endereço eletrônico Elisabete.lunetta@edunet.sp.gov.br a relação dos inscritos, dos locais de detenção que necessitam de aplicação de provas com distribuição diferenciada por Raio (Pavilhão), responsabilizando-se pela conferência/correção dos dados cadastrais e pelo conhecimento das normas, em todas as fases, que regem o certame. 

Art. 12 - Após o período de inscrição, haverá um período de até 5 (cinco) dias para correção dos dados cadastrais, a ser divulgado no site da SEE, onde o inscrito deverá adotar um dos seguintes procedimentos para efetuar a correção dos seus dados cadastrais:

I - entrar em contato com uma das Diretorias de Ensino, constantes do Anexo I, ou diretamente com o CESU, no endereço Largo do Arouche, 302, fone 3351-0101/0102 para efetuar a correção dos dados pessoais (eventuais erros de nome, data de nascimento, cidade onde nasceu, nome do pai e nome da mãe, telefone e e-mail);

II - entrar em contato diretamente com o CESU, no endereço Largo do Arouche, 302 ou pelo fone 3351-0101/0102 - CESU, para efetuar a correção do número do documento de identidade (RG /DC/UF) ou do nível de ensino (fundamental para o médio e vice-versa) e das áreas de conhecimento em que prestará as provas.

§ 1º - Nos casos de correção dos dados cadastrais será disponibilizado, na Internet, novo Protocolo de Inscrição com as alterações efetuadas, mantendo-se o mesmo número de inscrição, invalidando o protocolo anterior.

§ 2º - no período de correção dos dados cadastrais não será permitida a inclusão de candidatos e a mudança da indicação do Município/Local de prova, exceto nos casos de alteração do nível de ensino, em virtude de falha de digitação.

Art. 13 - Os objetivos, conteúdos básicos e eixos temáticos das Áreas de conhecimento estão contidos no Comunicado DRHU nº 06, de 21 de julho de 2004, publicado no D.O. de 22/07/2004.

Art. 14 - o dia, hora e a confirmação do local de realização das provas serão divulgados a partir de novembro de 2006 no endereço eletrônico em que foi processada a inscrição (www.educação.sp.gov.br), na Diretoria de Ensino ou Local de Prova, constantes do Protocolo de Inscrição.

Art. 15 - o candidato poderá efetuar sua inscrição, via Internet, nos infocentros do Programa Acessa São Paulo (locais públicos para acesso à internet) disponíveis na Capital, na Grande São Paulo ou no Interior e Litoral, cujos endereços encontram-se no portal do Governo do Estado de São Paulo, no link www.acessa.sp.gov.br. 

Art. 16 - As Diretorias de Ensino diligenciarão para que os trabalhos de todas as fases dos Exames Supletivos sejam plenamente divulgados e desenvolvidos, prestando assistência e colaboração ao pessoal envolvido no certame. 

Art. 17 - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário e em especial a Portaria DRHU nº 06, de 14/06/2005. 
	Anexo I - Diretorias de Ensino

	

	Diretorias de Ensino
	Endereço
	Bairro/Município

	Região Centro 
	Av. Olavo Fontoura, 2222 
	Casa Verde/São Paulo 

	Região Centro-Oeste 
	Rua Dr. Paulo Vieira, 257 
	Sumaré/São Paulo 

	Região Centro Sul 
	Rua Dom Antonio Galvão, 95 
	Vila Gumercindo/São Paulo 

	Região Leste 1 
	Rua Caetano de Campos, 220 
	Tatuapé/São Paulo 

	Região Leste 2 
	Rua Mohamad Ibrahim Saleh, 319 
	São Miguel Paulista/São Paulo 

	Região Leste 3 
	Rua Venâncio Lisboa, 382 - A 
	Itaquera/São Paulo 

	Região Leste 4 
	Rua Dona Matilde, 35 
	Vila Matilde/São Paulo 

	Região Leste 5 
	Rua Celso de Azevedo Marques, 502 
	Parque da Móoca/São Paulo 

	Região Norte 1 
	Rua Faustolo, S/nº 
	Água Branca/São Paulo 

	Região Norte 2 
	Rua Plínio Pasqui, 217 
	Parada Inglesa/São Paulo 

	Região Sul 1 
	Rua Pensilvânia, 115 
	Brooklin/São Paulo 

	Região Sul 2 
	Rua Barão de Jaceguai, 1967 
	Campo Belo/São Paulo 

	Região Sul 3 
	Rua Alcindo Ferreira, 04 
	Cidade Dutra/São Paulo 

	Região Caieiras 
	Av. Prof Carvalho Pinto, 159 
	Centro/Caieiras 

	Região Carapicuíba 
	Rua Campo Grande, 181 
	Cohab II/Carapicuíba 

	Região Diadema 
	Rua Profª. Vitalina Caiafa Esquível, 126 
	Jd do Comércio/Diadema 

	Região Guarulhos Norte 
	Rua Santana de Jacaré, 74 
	Bom Clima/Guarulhos 

	Região Guarulhos Sul 
	Rua Capitão Gabriel, 229 
	Centro/Guarulhos 

	Região Itapecerica da Serra 
	Av. Eduardo Roberto Daher, 669 
	Pq Paraíso/Itapecerica da Serra 

	Região Itapevi 
	Rua Ana Araújo de Castro, 23 
	Vila Aurora/Itapevi 

	Região Itaquaquecetuba 
	Av. Pres Tancredo de Almeida Neves, 261 
	Estação/Itaquaquecetuba 

	Região Mauá 
	Rua Álvares Machado, 194 
	Vila Bocaina/Mauá 

	Região Mogi das Cruzes 
	Rua Dr. Antonio Candido Vieira, 451 
	Centro/Mogi das Cruzes 

	Região Osasco 
	Rua Geraldo Moran, 271 
	Jd Umuarama/Osasco 

	Região Santo André 
	Av. Capitão Mario Toledo de Camargo, 100 
	Silveira/Santo André 

	Região São Bernardo do Campo 
	Rua Princesa Maria da Glória, 176 
	Nova Petrópolis/São Bernardo Campo 

	Região Suzano 
	Av. Mogi das Cruzes, 175 
	Jd Imperador/Suzano 

	Região Taboão da Serra 
	Rua Elizabetta Lips, 141 
	Jd Bom Tempo/Taboão da Serra 

	Região Adamantina 
	Alameda Bráulio Molina Frias, 120 
	Vila Cicma/Adamantina 

	Região Americana 
	Rua Duque de Caxias, 600 
	Sta Catarina/Americana 

	Região Andradina 
	Rua Regente Feijó, 2160 
	Vila Mineira/Andradina 

	Região Apiaí 
	Rua Francisco Rios Carneiro, 96 
	Centro/Apiaí 

	Região Araçatuba 
	Rua Antonio João, 130 
	Jd Bandeirantes/Araçatuba 

	Região Araraquara 
	Rua Gonçalves Dias, 291 
	Centro/Araraquara 

	Região Assis 
	Av. Dom Antonio, 331 
	Ebenezer/Assis 

	Região Avaré 
	Av. Prefeito Misael Eufrasio Leal, 857 
	Centro/Avaré 

	Região Barretos 
	Av. Cel. Silvestre de Lima, 475 
	Nogueira/Barretos 

	Região Bauru 
	Rua Campos Sales, 943 
	Vila Falcão/Bauru 

	Região Birigui 
	Av. São Francisco, 433 
	Jardim Sta Isabel/Birigui 

	Região Botucatu 
	Praça da Bandeira, S/Nº . 
	Centro/Botucatu 

	Região Bragança Paulista 
	Av. José Gomes da Rocha Leal, 1757 
	Centro/Bragança Paulista 

	Região Campinas Leste 
	Rua Oswaldo Cruz, 799 
	Cidade Universitária/Campinas 

	Região Campinas Oeste 
	Rua Oswaldo Cruz, 809 
	Cidade Universitária/Campinas 

	Região Capivari 
	Rua Regente Feijó, 773 
	Centro/Capivari 

	Região Caraguatatuba 
	Av. Alagoas, 539 
	Indaiá/Caraguatatuba 

	Região Catanduva 
	Rua Recife, 1113 
	Centro/Catanduva 

	Região Fernandópolis 
	Rua Amapá, 933 
	Jd América/Fernandópolis 

	Região Franca 
	Rua Irenio Grecco, 4580 
	Vila Imperador/Franca 

	Região Guaratinguetá 
	Praça Conselheiro Rodrigues Alves, 27 
	Centro/Guaratinguetá 

	Região Itapetininga 
	Rua José Calazans Luz de Moura, 263 
	Vila Barth/Itapetininga 

	Região Itapeva 
	Rua Torquato Raimundo, 96 
	Jd Ferrari/Itapeva 

	Região Itararé 
	Rua São Pedro, 2661 
	Centro/Itararé 

	Região Itu 
	Praça Almeida Junior, 10 
	Vila Nova/Itu 

	Região Jaboticabal 
	Praça Dr. Joaquim Batista, 204 
	Centro/Jaboticabal 

	Região Jacareí 
	Rua Barão de Jacareí, 848 
	Centro/Jacareí 

	Região Jales 
	Rua Oito, 2315 
	Centro/Jales 

	Região Jaú 
	Rua Tenente Lopes, 633 
	Centro/Jaú 

	Região José Bonifácio 
	Rua Ademar de Barros, 356 
	Centro/José Bonifácio 

	Região Jundiaí 
	Av. Nove de Julho, 1300 
	Chácara Urbana/Jundiaí 

	Região Limeira 
	Rua Cunha Bastos, 1203 
	Vila Paulista/Limeira 

	Região Lins 
	Rua Luiz Gama, 681 
	Centro/Lins 

	Região Marília 
	Av. Pedro de Toledo, 542 
	Centro/Marilia 

	Região Miracatu 
	Av. Dona Evarista de Castro Ferreira, S/nº 
	Centro/Miracatu 

	Região Mirante do Paranapanema 
	Rua Amélia Fussae Okubo, 1580 
	Centro/Mirante do Paranapanema 

	Região Mogi Mirim 
	Av. Santo Antonio, 248 
	Centro/Mogi Mirim 

	Região Ourinhos 
	Rua Nove de Julho, 528 
	Centro/Ourinhos 

	Região Pindamonhangaba 
	Rua Soldado Roberto Marcondes, 324 
	Jd Rosely/Pindamonhangaba 

	Região Piracicaba 
	Rua João Sampaio, 666 
	São Dimas/Piracicaba 

	Região Piraju 
	Praça Professor Paulo Henrique, 155 
	Vila São José/Piraju 

	Região Pirassununga 
	Av. Prudente de Moraes, 2900 
	Centro/Pirassununga 

	Região Presidente Prudente 
	Av. Manoel Goulart, 2109 
	CentroUniversitário/Presidente Prudente 

	Região Registro 
	Rua Vitória, 465 
	Jd América/Registro 

	Região Ribeirão Preto 
	Av. Nove de Julho, 378 
	Higienópolis/Ribeirão Preto 

	Região Santo Anastácio 
	Praça Dr. Luiz Ramos e Silva, 59 
	Centro/Santo Anastácio 

	Região Santos 
	Praça Narciso de Andrade, S/nº 
	Vila Mathias/Santos 

	Região São Carlos 
	Rua Conselheiro Joaquim Delfino, 180 
	Jd Centenário/São Carlos 

	Região São João da Boa Vista 
	Rua Getúlio Vargas, 507 - 1º Andar 
	Centro/São João da Boa Vista 

	Região São Joaquim da Barra 
	Rua São Paulo, 1305 
	Centro/São Joaquim da Barra 

	Região São José do Rio Preto 
	Rua Maximiano Mendes, 55 
	Vila Ercília/São José do Rio Preto 

	Região São José dos Campos 
	Rua Porto Príncipe,100 
	Vila Rubi/São José dos Campos 

	Região Roque 
	Av. Tiradentes, 470 
	Centro/São Roque 

	Região São Vicente 
	Praça Cel. Lopes, 387 
	Centro/São Vicente 

	Região Sertãozinho 
	Rua Crescência Carolo Balbo, 69 
	Jd Bela Vista/Sertãozinho 

	Região Sorocaba 
	Rua Cesário Mota, 286 
	Centro/Sorocaba 

	Região Sumaré 
	Rua Luiz José Duarte, 333 
	Jd Carlos Basso/Sumaré 

	Região Taquaritinga 
	Rua Nadir de Paula Eduardo, 35 
	Jd Laranjeiras/Taquaritinga 

	Região Taubaté 
	Praça 8 de Maio, 28 
	Centro/Taubaté 

	Região Tupã 
	Praça da Bandeira, 900 
	Centro/Tupã 

	Região Votorantim 
	Rua Pedro Trinca, 66 
	Jd Icatu/Votorantim 

	Região Votuporanga 
	Rua Brasília, 3430 
	Vale do Sol/Votuporanga 


	Anexo II - Unidades Prisionais

	
	

	Penitenciária Feminina da Capital 
	Região Centro 

	Penitenciária Feminina de Sant’Anna 
	Região Centro 

	Penitenciária Feminina do Butantã 
	Região Centro-Oeste 

	Centro Detenção Prov. De Parelheiros 
	Região Sul 3 

	Centro de Progr. Penit. De São Miguel Paulista 
	Região Leste 2 

	Hospital I de Franco da Rocha 
	Região Caieiras 

	Hospital II de Franco da Rocha 
	Região Caieiras 

	Centro de Progr. Penit. De Franco da Rocha 
	Região Caieiras 

	Penitenciária I de Franco da Rocha 
	Região Caieiras 

	Penitenciária II de Franco da Rocha 
	Região Caieiras 

	Penitenciária I de Guarulhos 
	Região Guarulhos Norte 

	Penitenciária II de Guarulhos 
	Região Guarulhos Norte 

	Centro de Detenção Prov. I de Guarulhos 
	Região Guarulhos Norte 

	Centro de Detenção Prov. II de Guarulhos 
	Região Guarulhos Norte 

	Penitenciária de Dracena 
	Região Adamantina 

	Penitenciária de Junqueirópolis 
	Região Adamantina 

	Penitenciária de Lucélia 
	Região Adamantina 

	Penitenciária de Osvaldo Cruz 
	Região Adamantina 

	Penitenciária de Tupi Paulista 
	Região Adamantina 

	Penitenciária de Lavínia 
	Região Andradina 

	Penitenciária II de Lavínia 
	Região Andradina 

	Penitenciária III de Lavínia 
	Região Andradina 

	Penitenciária I de Mirandópolis 
	Região Andradina 

	Penitenciária II de Mirandópolis 
	Região Andradina 

	Penitenciária de Andradina 
	Região Andradina 

	Centro de Progressão Penit. De Valparaíso 
	Região Araçatuba 

	Penitenciária I de Avaré 
	Região Avaré 

	Penitenciária II de Avaré 
	Região Avaré 

	Centro de Ressocialização de Avaré 
	Região Avaré 

	Penitenciária I de Balbinos 
	Região Bauru 

	Instituto Penal Agrícola de Bauru 
	Região Bauru 

	Penitenciária I de Bauru 
	Região Bauru 

	Penitenciária II de Bauru 
	Região Bauru 

	Penitenciária I de Pirajuí 
	Região Bauru 

	Penitenciária II de Pirajuí 
	Região Bauru 

	Penitenciária I de Reginópolis 
	Região Bauru 

	Penitenciária II de Reginópolis 
	Região Bauru 

	Penitenciária de Avanhandava 
	Região Birigui 

	Centro de Ress. De Bragança Paulista 
	Região Bragança Paulista 

	Centro de Progr. Penitenciária de Campinas 
	Região Campinas Leste 

	Penitenciária do São Bernardo 
	Região Campinas Leste 

	Centro de Detenção Provisória de Campinas 
	Região Campinas Leste 

	Penitenciária I de Potim 
	Região Guaratinguetá 

	Penitenciária II de Potim 
	Região Guaratinguetá 

	Penitenciária I de Guareí 
	Região Itapetininga 

	Penitenciária II de Guareí 
	Região Itapetininga 

	Penitenciária I de Itapetininga 
	Região Itapetininga 

	Penitenciária II de Itapetininga 
	Região Itapetininga 

	Centro de Ressocialização de Itapetininga 
	Região Itapetininga 

	Centro de Ressocialização de Limeira 
	Região Limeira 

	Centro de Ressocialização de Rio Claro 
	Região Limeira 

	Centro de Ress. Dr. Luiz Gonzaga Campos 
	Região Limeira 

	Penitenciária de Getulina 
	Região Lins 

	Penitenciária Álvaro de Carvalho 
	Região Marília 

	Penitenciária de Marilia 
	Região Marília 

	Centro de Ressocialização de Mogi Mirim 
	Região Mogi Mirim 

	Penitenciária I de Tremembé 
	Região Pindamonhangaba 

	Penitenciária II de Tremembé 
	Região Pindamonhangaba 

	Penitenciária Feminina de Tremembé 
	Região Pindamonhangaba 

	Centro de Progressão Penit. De Tremembé 
	Região Pindamonhangaba 

	Centro de Detenção Provisória de Piracicaba 
	Região Piracicaba 

	Centro de Ressocialização de Piracicaba 
	Região Piracicaba 

	Penitenciária de Itaí 
	Região Piraju 

	Penitenciária de Iaras 
	Região Piraju 

	Penitenciária Feminina de Ribeirão Preto 
	Região Ribeirão Preto 

	Penitenciária I de Serra Azul 
	Região Ribeirão Preto 

	Penitenciária II de Serra Azul 
	Região Ribeirão Preto 

	Penitenciária I de Itirapina 
	Região São Carlos 

	Penitenciária de Casa Branca 
	Região São João da Boa Vista 

	Instituto Penal Agrícola São José do Rio Preto 
	Região São José do Rio Preto 

	Centro de Ress. Fem. São José dos Campos 
	Região São José dos Campos 

	Centro de Progr. Penitenciária de Mongaguá 
	Região São Vicente 

	Penitenciária I de São Vicente 
	Região São Vicente 

	Penitenciária II de São Vicente 
	Região São Vicente 

	Penitenciária I de Sorocaba 
	Região Sorocaba 

	Penitenciária II de Sorocaba 
	Região Sorocaba 

	Centro de Detenção Provisória de Sorocaba 
	Região Sorocaba 

	Penitenciária I de Hortolândia
	Região Sumaré

	Penitenciária II de Hortolândia
	Região Sumaré

	Penitenciária III de Hortolândia
	Região Sumaré

	Centro de Detenção Provisória de Hortolândia
	Região Sumaré

	Centro de Ressocialização de Sumaré
	Região Sumaré

	Centro de Detenção Provisória de Taubaté
	Região Taubaté

	Casa de Custódia e Tratamento de Taubaté
	Região Taubaté

	Penitenciária de Iperó
	Região de Votorantin

	Penitenciária de Riolândia
	Região de Votorantin


_____

NOTA:

A Lei nº 9.394/96 encontra-se à pág. 52 do vol. 22/23 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

___________________________

PORTARIA DRHU Nº 15, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2006

Estabelece cronograma e diretrizes para inscrição no processo de atribuição de classes e aulas do ano letivo de 2007

O Diretor do Departamento de Recursos Humanos, considerando a necessidade de estabelecer datas, prazos e diretrizes para o processo de atribuição de classes e aulas do ano letivo de 2007, expede a presente Portaria.

Artigo 1º - A inscrição para o processo de atribuição de classes e aulas dar-se-á na seguinte conformidade:

I - na Unidade Escolar - período de 23/11 a 05/12/2006 – titulares de cargo da unidade, inclusive para inscrição para designação nos termos do artigo 22 da Lei Complementar nº 444/85, com as possíveis habilitações/qualificações: diploma(s) de outra(s) licenciatura(s) plena(s), além da referente ao cargo, ou de licenciatura curta ou de bacharel/tecnólogo de nível superior.

II - na Unidade Escolar - período de 06 a 15/12/2005 - docentes ocupantes de função-atividade, estáveis ou não, com sede de controle de freqüência (SCF) na unidade, inclusive os que pretendam mudar de Diretoria de Ensino, desde que apresentem as mesmas habilitações/qualificações citadas no inciso anterior, excetuados os que se encontrem como concluintes de curso de licenciatura plena em 2006 e também os que estarão na situação de aluno de último ano de curso regular de licenciatura plena em 2007, que somente farão inscrição no mês de janeiro, tendo em vista a necessidade de maior prazo para providenciarem a documentação comprobatória das respectivas situações, expedida pela correspondente instituição de ensino superior.

III - na Diretoria de Ensino - período de 06 a 15/12/2006 - candidatos à admissão, com as habilitações/qualificações previstas nos incisos anteriores, exceto os concluintes de cursos de licenciatura plena em 2006 e os que estarão como alunos de último ano de curso regular de licenciatura plena em 2007.

IV - na Diretoria de Ensino - período de 03 a 12/01/2007 - docentes e candidatos à admissão, concluintes de curso de licenciatura plena em 2006 e alunos de último ano de curso regular de licenciatura plena, em 2007, na disciplina específica da licenciatura, desde que esta disciplina seja componente das atuais matrizes curriculares da Secretaria da Educação.

V - na Diretoria de Ensino - período de 16 a 22/01/2007 - docentes e candidatos à admissão, qualificados nos termos do § 2º do artigo 12 e do § 2º do artigo 17, da resolução de atribuição de classes e aulas.

§ 1º - Nos períodos de inscrição previstos para o mês de janeiro de 2007, as Diretorias de Ensino poderão, a seu critério e de acordo com o maior ou menor grau de carência de professores/ candidatos à admissão devidamente habilitados e/ou com boa qualificação que apresentem, poderão aceitar inscrições intempestivas, de quem, por qualquer motivo, não tenha se inscrito durante os prazos estipulados.

§ 2º - para a inscrição, de que trata este artigo, deverão ser observados, na íntegra, os critérios e restrições estabelecidos pelos artigos referentes à inscrição, na resolução que disciplina os processos anuais de atribuição de classes e aulas, com apresentação da documentação comprobatória das habilitações/qualificações docentes, nos termos da citada resolução.

§ 3º - Os titulares de cargo que, após o encerramento do período de inscrições, venham a ser removidos, terão suas inscrições imediatamente transferidas, pelo sistema JATI, para a unidade de destino, onde poderão alterar, com a adequação que seja necessária, as opções que tenham efetuado anteriormente, com relação à jornada de trabalho, à carga suplementar e à designação nos termos do artigo 22 da L.C. nº 444/85, em datas e prazos a serem estabelecidos por publicação de Portaria - DRHU.

§ 4º - Os candidatos aprovados em concurso público, para provimento de cargos de professor, que venham a ser nomeados, no mês de dezembro/2006, farão inscrição, como titulares de cargo, nas unidades escolares da respectiva nomeação, durante o mês de janeiro/2007, em datas, prazos e condições a serem estabelecidos em Portaria - DRHU específica.

Artigo 2º - Os cronogramas das fases de classificação dos inscritos e de atribuição de classes e aulas do processo do ano letivo de 2007 serão estabelecidos em Portaria -DRHU que se publicará oportunamente.

Artigo 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.
_____

NOTA:

A Lei Compl. nº 444/85 encontra-se à pág. 344 do vol. LXI.

________________________

COORDENADORIA DE ESTUDOS E NORMAS PEDAGÓGICAS – CENP/ COORDENADORIA DE ENSINO DA REGIÃO METROPOLITANA DA GRANDE SÃO PAULO – COGSP / COORDENADORIA DE ENSINO DO INTERIOR - CEI
COMUNICADO CONJUNTO COGSP/CENP/CEI, DE 3-10-2006

Padronização dos documentos que tratam do registro da vida escolar

Conforme a Resolução SE nº 107, de 25 de junho de 2002, que instituiu no âmbito da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo os sistemas de Gestão Dinâmica de Administração Escolar (GDAE) e Sistema de Informações da Educação e, considerando a necessidade de padronizar os documentos que tratam do registro da vida escolar, os Coordenadores de Ensino do Interior (CEI), de Estudos e Normas Pedagógicas (CENP) e da Região Metropolitana da Grande São Paulo (COGSP) expedem o seguinte Comunicado: 

1 - a partir de outubro do corrente ano, os documentos escolares de ensino fundamental e médio estarão disponíveis para preenchimento e impressão no sítio do GDAE - www.gdae.sp.gov.br, Módulo Acadêmico, perfil “Download de Documentos Escolares”. 

2 - a reprodução dos referidos documentos se constitui em matéria de responsabilidade do secretário da escola que, para tanto, irá dispor do perfil acima mencionado a ser atribuído pelo Administrador de Segurança da Diretoria de Ensino. 

3 - Os Históricos Escolares e os Certificados de conclusão deverão ser impressos em papel vergê branco. 

4 - As escolas estaduais que dispõem de sistema próprio de emissão de documentos escolares, poderão ainda, expedi-los em 2006 na conformidade dos modelos adotados. 

5 - a 2ª via de documentos escolares deverá conter: 

a) a identificação de 2ª via, em destaque, no alto do documento; 

b) o ano de conclusão, a legislação e as disciplinas da época em que o documento original foi expedido; 

c) a data de emissão da 2ª via, sempre atual (dia, mês e ano da expedição do documento); 

d) a assinatura dos atuais responsáveis pela unidade escolar; 

6 - Durante o 2º semestre, os documentos ficarão disponibilizados para apreciação e sugestões da rede. Para tanto, foi criado um espaço virtual de debates no sítio da CEI e no da Cogsp denominado Documentos Escolares - Fórum CEI/COGSP (http: //cei.edunet.sp.gov.br; http: //cogsp.edunet.sp.gov.br). 

7 - a partir do início do ano de 2007, todas as escolas da rede pública estadual deverão se adequar às novas orientações.

____

NOTA:

A Res. SE nº 90/05  ncontra-se à pág. 138 do vol. LIII da Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

_________________________

COORDENADORIA DE ESTUDOS E NORMAS PEDAGÓGICAS – CENP

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS – DRHU

COMUNICADO CONJUNTO CENP/DRHU Nº 1, PUBL. EM 5.1.2006 

Atribuição de aulas de turmas de Atividades Curriculares Desportivas – ACD

A Coordenado da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas e o Diretor do departamento de recursos Humanos, com o intuito de dirimir dúvidas e subsidiar os Diretores de escolas na atribuição de aulas de turmas de Atividades Curriculares Desportivas – ACD, tanto no processo inicial, quanto no decorrer do ano, expedem o presente comunicado:

1) no § 1º do artigo 16 da Resolução SE nº 90/2005, a expressão “se necessário” poderá ser desconsiderada nas unidades escolares de regiões em que a Comissão de Atribuição de Classes/Aulas da Diretoria de Ensino autorize a atribuição regular de turmas de ACD, para constituição de jornada dos titulares do cargo, na proporção legalmente estabelecida, desde que avaliação prévia assegure que a quantidade de docentes devidamente habilitados, que se encontrem inscritos para o processo, atenda plenamente às necessidades da região, esgotando as aulas do ensino regular, inclusive com reserva, para possíveis situações de substituição docente no decorrer do ano:

2) no mesmo sentindo, o disposto no § 3º do referido artigo deverá ser aplicado somente nas regiões em que, por avaliação prévia, a Comissão de Atribuição de Classes/Aulas considere que exista carência de docentes devidamente habilitados, sendo insuficiente o número de inscritos para a atribuição da totalidade das aulas do ensino regular, em nível da respectiva Diretoria de Ensino.

____

NOTA:

A Res. SE nº 107/02 ncontra-se à pág. 159 do vol. LIII da Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

__________________________

RESOLUÇÃO SF Nº 38, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2006

Estabelece normas complementares para o recadastramento geral de inativos, de beneficiários de pensão especial e de complementação de aposentadoria

O Secretário da Fazenda, em cumprimento ao disposto no artigo 5º do Decreto 51.245, de 3 de novembro de 2006, resolve: 

Artigo 1º - O recadastramento deverá ser feito anualmente, no mês de aniversário do inativo, do beneficiário de pensão especial e de complementação de aposentadoria, em qualquer agência da rede do Banco Nossa Caixa S.A., mediante seu comparecimento, munido de documentos originais de identidade (RG), Cadastro de Pessoa Física (CPF) e comprovante de residência. 

§ 1º - O não atendimento do disposto no artigo implicará na suspensão imediata dos pagamentos dos proventos e dos valores das pensões, que serão restabelecidos após sua regularização. 

§ 2º - A regularização de que trata o parágrafo primeiro poderá ser efetuada, excepcionalmente, nas agências bancárias até três meses após o de aniversário, e decorrido tal prazo, somente no Departamento de Despesa de Pessoal do Estado, da Secretaria da Fazenda, conforme disposto no artigo 2º, desta Resolução. 

Artigo 2º - O recadastramento do inativo, do beneficiário de pensão especial ou de complementação de aposentadoria deverá ser feito no Departamento de Despesa de Pessoal do Estado, nas seguintes hipóteses:
I - quando decorrido três meses após o mês de aniversário;
II - quando não houver agência do Banco Nossa Caixa S.A., no seu município de residência ou quando estiver ausente do Estado de São Paulo;
III - quando perceber seus benefícios por intermédio de outras redes bancárias que não a do Banco Nossa Caixa S.A., no caso do beneficiário de complementação de aposentadoria;
IV - quando estiver interditado;
V - quando estiver ausente do País;
VI - quando for indicado um representante legal para o recadastramento. 

§ 1º - Para o fim do disposto neste artigo, o recadastramento anual será efetivado com a apresentação dos documentos indicados nos itens a seguir ou o encaminhamento, por meio de carta com Aviso de Recebimento (AR), às respectivas Divisões Seccionais de Despesa do Departamento de Despesa de Pessoal do Estado, situadas nos endereços constantes no Anexo que faz parte desta Resolução:
1) nas situações previstas nos incisos I, II e III:
1.1) mediante comparecimento do inativo, do beneficiário da pensão especial ou de complementação de aposentadoria: documentos de identidade (RG), Cadastro de Pessoa Física (CPF) e comprovante de residência; ou,
1.2) mediante encaminhamento por meio de carta com Aviso de Recebimento: declaração de vida e residência fornecida pelo Delegado de Polícia da circunscrição policial ou do município de residência, ou escritura pública de declaração, expedidas no mês em que o recadastramento se efetivar, acompanhadas de cópias do documento de identidade (RG), do Cadastro de Pessoa Física (CPF) e comprovante de residência.
2) na situação prevista no inciso IV: certidão atualizada do instrumento público de interdição, expedida pelo Cartório em que tramita o processo, no mês em que o recadastramento se efetivar, acompanhada de solicitação do representante legal devidamente datada e assinada, de cópias do documento de identidade (RG), do Cadastro de Pessoa Física (CPF) e do comprovante de residência, em nome do interditado e do representante legal.
3) na situação prevista no inciso V: documento indicativo da ausência do País, fornecido pelas Embaixadas ou Consulados brasileiros, no mês em que o recadastramento se efetivar, acompanhado de cópias do documento de identidade (RG) e do Cadastro de Pessoa Física (CPF).
4) na situação prevista no inciso VI: procuração outorgada por instrumento público, específica para representação perante a Secretaria da Fazenda, emitida no mês em que o recadastramento se efetivar, acompanhado de cópias do documento de identidade (RG), do Cadastro de Pessoa Física (CPF) e do comprovante de residência, em nome do inativo, do beneficiário de pensão especial ou de complementação de aposentadoria, bem como do representante legal. 

§ 2º - Serão suspensos, automaticamente, os pagamentos dos inativos e dos beneficiários de pensão especial ou complementação de aposentadoria que não se recadastrarem, nos termos das disposições contidas nos incisos II a VI deste artigo. 

Artigo 3º - O Departamento de Despesa de Pessoal do Estado, excepcionalmente, poderá prestar atendimento especial, sem ônus, ao inativo, beneficiário de pensão especial ou de complementação de aposentadoria que estiver impossibilitado de locomoção e que não possa indicar um representante legal para o seu recadastramento. 

Parágrafo Único - O servidor do Departamento de Despesa de Pessoal do Estado designado para a visita domiciliar portará documento de identidade (RG) e funcional (crachá), ambos de apresentação obrigatória ao beneficiário e/ou seus familiares. 

Artigo 4º - Os casos omissos deverão ser dirimidos no âmbito do Departamento de Despesa de Pessoal do Estado, através do telefone 0800-171110. 

Artigo 5º - O Departamento de Despesa de Pessoal do Estado, no uso de suas atribuições, poderá efetuar fiscalização das informações prestadas no recadastramento. 

Artigo 6º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 13 de dezembro de 2006 , ficando revogada a Resolução SF - 41, de 09/12/2005. 
ANEXO
Parágrafo Único do Artigo 2º da Resolução SF nº 38, de 14/11/2006

	LOCALIDADE
	DIVISÕES SECCIONAIS DE DESPESA
	ENDEREÇO

	SANTOS
	3ª Divisão Seccional de Despesa de Pessoal – DSD/03
	Rua Frei Gaspar nº 03, 2º andar, Prédio da Bolsa Oficial de Café, Centro – Santos/SP. CEP – 11010-091

	TAUBATÉ
	4ª Divisão Seccional de Despesa de Pessoal – DSD/04 
	Avenida Coronel Augusto Monteiro nº 689, Centro - Taubaté/SP. CEP – 12020-160

	SOROCABA
	5ª Divisão Seccional de Despesa de Pessoal – DSD/05 
	Rua Cel. Benedito Pires nº 34, Sub-solo, Centro, Sorocaba/SP. CEP – 18010-160

	CAMPINAS
	6ª Divisão Seccional de Despesa de Pessoal – DSD/06 
	Av. Dr. Alberto Sarmento nº 04, 7º andar, Bairro Bonfim, Campinas/SP. 
CEP – 13070-901

	RIBEIRÃO PRETO
	7ª Divisão Seccional de Despesa de Pessoal – DSD/07 
	Av. Presidente Kennedy, 1550 – Bairro Ribeirânia - Ribeirão Preto/SP. CEP – 14096-350

	BAURU
	8ª Divisão Seccional de Despesa de Pessoal – DSD/08 
	Rua Afonso Pena nº 4-50, 2º Sub-solo, Jd. Bela Vista, Bauru/SP. CEP – 17060-250

	SÃO JOSÉ DO RIO PRETO
	9ª Divisão Seccional de Despesa de Pessoal – DSD/09 
	Av. Brigadeiro Faria Lima nº 5715, 2° Andar, Bairro Universitário - S.J. do Rio Preto/SP. CEP – 15090-000

	ARAÇATUBA
	10ª Divisão Seccional de Despesa de Pessoal – DSD/10 
	Rua São Paulo nº 510, Térreo, Vila Mendonça, Araçatuba/SP. CEP – 16015-910

	PRESIDENTE PRUDENTE
	11ª Divisão Seccional de Despesa de Pessoal – DSD/11 
	Rua Siqueira Campos nº 36, 3º andar, Bairro do Bosque, Presidente Prudente/SP. 
CEP – 19010-060

	MARÍLIA
	12ª Divisão Seccional de Despesa de Pessoal – DSD/12 
	Rua 04 de abril nº 235, Térreo, Centro - Marília/SP. CEP - 17500-010

	ARARAQUARA
	14ª Divisão Seccional de Despesa de Pessoal – DSD/14 
	Av. Espanha nº 188, Térreo, Centro – Araraquara/SP.CEP – 14801-130.

	SÃO PAULO – CAPITAL
	15ª Divisão Seccional de Despesa de Pessoal – DSD/15 
	Av. Rangel Pestana nº  300, 13º andar, Centro - São Paulo/SP. CEP – 01017-911


_____________________

PORTARIA CAF/G Nº 21, DE 11 DE AGOSTO DE 2006

Define e uniformiza procedimentos relativos às informações de ocorrências dos servidores estatutários e celetistas

O Coordenador da Fazenda Estadual tendo em vista o disposto no Decreto 41.599, de 21 de fevereiro de 1997, expede a seguinte Portaria: 

Artigo 1º - Todas as Unidades Administrativas, responsáveis pela freqüência dos servidores estatutários e celetistas, deverão providenciar a comunicação imediata das situações que impliquem na sustação, redução ou reposição de vencimento, remuneração ou salário, às respectivas Divisões Seccionais de Despesa - DSD’S, do Departamento de Despesa de Pessoal do Estado. 

§ 1º - As situações, de que trata o caput, são: 

Cessação de vantagens; 

Demissão; 

Dispensa; 

Exoneração; 

Falecimento; 

Aposentadoria por implemento de idade; 

Aposentadoria por invalidez; 

Abandono de cargo/função; 

Afastamento/Licença com ou sem prejuízo de vencimentos; 

Licença saúde negada; 

Faltas consecutivas, superiores a 15 (quinze) dias; 

Servidor incluído indevidamente no Boletim de Freqüência da unidade; 

Prisão/Suspensão; 

Perdas de gratificação; 

Exclusão de dependente de Salário Família e/ou Imposto de Renda; 

Reduções de carga horária/suplementar, GTCN – gratificação por trabalho no curso noturno e adicional local de exercício, que deverão ser informadas em formulário próprio conforme Instrução DDP-G nº 06/2002; 

Outras situações que impliquem na sustação, redução ou reposição de vencimento, remuneração ou salário. 

§ 2º - Caberá à autoridade competente cientificar o servidor quanto à ocorrência, bem como sobre possíveis débitos para com os cofres públicos. 

Artigo 2º - As ocorrências deverão ser comunicadas às DSD’s por meio eletrônico - “Comunicado de Ocorrência Eletrônico”, disponível na “Internet”, na página da Secretaria da Fazenda, no endereço eletrônico www.fazenda.sp.gov.br/folha. 

Parágrafo único - Na impossibilidade de comunicação por meio eletrônico, utilizar o formulário “Comunicado de Ocorrência”, conforme modelo em anexo, destacando-se que essa opção só será aceita por um período de até 90 dias contados a partir da data da publicação desta Portaria. 

Artigo 3º - As autoridades competentes que não observarem o disposto na presente Portaria e derem causa ao prejuízo do Estado ficarão responsáveis pelo ressarcimento em valor correspondente, e as Divisões Seccionais de Despesa - DSD’s adotarão as providências cabíveis, nos termos do artigo 245 do E.F.P. 

Artigo 4º - As informações atestadas através do Comunicado de Ocorrência não substituem os registros que  deverão constar mensalmente no B.F. - Boletim de Freqüência, utilizado para o processamento do pagamento dos servidores. 

Artigo 5º - O Departamento de Despesa de Pessoal do Estado publicará Instrução relativa ao preenchimento do formulário e utilização do sistema eletrônico. 

Artigo 6º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Portaria CAF-G nº 12, publicada em 01/07/2004. 

	

	COORDENAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA

	DEPARTAMENTO DE DESPESA DE PESSOAL DO ESTADO

	FORMULÁRIO DE:

	

	COMUNICADO DE OCORRÊNCIA

DECRETO Nº 41.599/97 – D.O. – 22/02/1997

	PORTARIA CAF/G 021 – D.O. – 12/08/2006
	04

	

	IDENTIFICAÇÃO DA UNIDDE:

	CÓD. UA/DENOMINAÇÃO:

	MUNICÍPIO:
	MÊS/ANO/REF:
	UCD:

	ENDEREÇO:
	FONE:

	IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

	RG;
	RS/PV/FX:

	NONE:

	CARGO/FUNÇÃO:
	TABELA: 
	JORNADA:

	ENDEREÇO:
	
	CEP:

	OCORRÊNCIAS

	CESSAÇÃO/DENOMINAÇÃO DA VANTAGEM
	A PARTIR DE:

	

	

	

	

	

	

	SERVIDOR INCLUÍDO INDEVIDAMENTE NO BF DESTA UNIDADE

	ABANDONO DE CARGO/FUNÇÃO

	PEDIDO DE: A
	D.O.:

	LICENÇA NEGADA PERÍODO DE: A
	D.O.E.:

	PERDAS/DENOM. DA VANTAGEM:
	

	PERIDO DE: A 
	QTDE DIAS:

	CESSAÇÃO DE SAL. FAMÍLIA
	EXCLUSÃO DE DEPENDENTE DE IMPOSTO DE RENDA

	NOME COMPLETO DO DEPENDENTE: 
	MOTIVO
	A PARTIR DE

	

	

	OUTRAS CIRCUSTÂNCIAS ABRANGIDAS PELO ARTIGO 1º DA PORTARIA CAF

	

	

	

	ASSUMO PLENA RESPONSABILIDADE PELA VERACIDADE DAS INFORMÇÕES 

	LOCAL: PREENCHIDO POR:

	DATA:
	ASSINATURA E CARIMBO DO RESPONSÁVEL

	DDP/DEI – EQUIPE FAZENDA




_____

NOTA:

Encontram-se na Col. De Leg. Est. de Ens. De 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 41.599/97 à pág. 44 do vol. XLIII;

Port. CAF/G nº 21/04 à pág. 341 do vol. LVIII.

_____________________

DEPARTAMENTO DE DESPESA DE PESSOAL DO ESTADO – DDP/G
INSTRUÇÃO DDP/G Nº 5, DE 11 DE AGOSTO DE 2006
Procedimentos relativos ao comunicado de ocorrência

O Diretor do Departamento de Despesa de Pessoal do Estado com base no artigo 5º da Portaria CAF-G 21/2006, e objetivando orientar as Unidades Administrativas quanto aos procedimentos relativos ao comunicado de ocorrência, expede a presente Instrução: 

Artigo 1º - O Comunicado de Ocorrência deve ser utilizado para informar situações que impliquem sustação, redução ou reposição de pagamento de vencimentos/vantagens de servidores, nos termos da legislação em vigor, observando-se o Roteiro de Utilização (Anexo I), para acesso por meio eletrônico, e o Roteiro de Preenchimento (Anexo II), para formulário em papel. 

Artigo 2º - O acesso ao “Comunicado de Ocorrência Eletrônico” dar-se-á por meio de senhas atribuídas aos usuários: 

I. O responsável pela Unidade Administrativa solicitará a inclusão e/ou exclusão de usuários através de Ofício (Anexo III); 

II. O ofício deverá ser encaminhado ao Diretor da Divisão Seccional de Despesa; 

III. Os ofícios da Secretaria da Educação deverão ser encaminhados através das Diretorias de Ensino; 

IV. As senhas serão nominais e intransferíveis; 

V. O responsável pela Unidade Administrativa e o detentor da senha responsabilizar-se-ão por todas as informações geradas com a utilização dessa senha; 

VI. Cada Unidade Administrativa ou grupo de Unidades Administrativas terá no máximo 04 senhas; 

V. No Roteiro de Utilização do Comunicado de Ocorrência Eletrônico (Anexo II), constarão os procedimentos para cadastramento de senhas. 

Artigo 3º - As Divisões Seccionais de Despesa - DSD’s, ao verificarem a inobservância do disposto na Portaria CAF-G 021/2006, deverão notificar as Unidades de Recursos Humanos sobre a necessidade do envio imediato das ocorrências, a fim de coibir o pagamento de valores indevidos. 

Artigo 4º - Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Instrução DDP/G 3, de 01/07/2004. 

ANEXO I

ROTEIRO DE UTILIZAÇÃO PARA O COMUNICADO DE CORRÊNCIA ELETRÔNICO

1 - Procedimentos para Cadastramento de Senhas 

O servidor autorizado receberá um “Login” (Usuário) e a “Senha Provisória” atribuída pela Divisão Seccional de Despesa; 

Acessar o endereço: www.fazenda.sp.gov.br/folha; 

Digitar o “Login” no Campo “Usuário”; 

Digitar a “Senha Provisória” no Campo “Senha”; 

Clicar em “Entrar”; 

Confirmar os Dados Pessoais digitando: RG, CPF e Data de Nascimento; 

Digitar a “Nova Senha” e repetir a “Nova Senha” 

(Alfanumérica de no mínimo 6 e máximo 8 caracteres); 

No campo “Dica” digitar uma palavra ou frase que ajude a lembrar a nova senha. 

2 - Alteração de Senhas 

A senha poderá ser alterada a qualquer tempo, na opção “Mudança de Senha”, disponível na página do Comunicado de Ocorrência Eletrônico; 

Digitar: 

Senha atual; 

Nova senha; 

Confirmar a nova senha e Dica - Uma palavra ou frase que ajude a lembrar a nova senha. 

Obs.: A senha permitirá que o responsável pela Unidade  Administrativa ou pelo Grupo de Unidades Administrativas, tenha acesso a todos os servidores da(s) respectiva(s) Unidade(s). 

3 - Inclusão de Ocorrências 

Digitar o “RS” ou “RG” do servidor; 

Clicar em “Incluir” e “Prosseguir”; 

Após o preenchimento dos campos, clicar em “Enviar”. O arquivo será enviado à Secretaria da Fazenda e o sistema gerará um número para o comunicado; 

A cada envio será registrado o “Nome do responsável pelo envio” e a “Data do envio”;

Poderá ser efetuado mais de um lançamento para o mesmo servidor. 

A) Dados que serão apresentados preenchidos, conforme consta na folha de pagamento: 

SECRETARIA 

CÓD. UA / DENOMINAÇÃO 

U.C.D. - Unidade Controladora de Despesa 

RG 

RS/PV/EX 

NOME 

CARGO 

JORNADA 

B) Dados que deverão ser informados: 

CAMPOS: 

ENDEREÇO 

Indicar o endereço completo (nome da rua, número, complemento,  bairro, cidade e CEP) do servidor. 

OCORRÊNCIAS 

Informar em qual situação o servidor se enquadra; 

Para facilitar os lançamentos, o operador poderá utilizar os recursos: 

Clicar na seta do campo “Ocorrências”, para abrir a janela com a relação de todas as ocorrências.  

Clicar no campo “Ocorrências” e digitar a primeira letra do nome da ocorrência que deseja lançar. Se a ocorrência exibida não for a desejada clicar a mesma letra até exibir a denominação desejada ou utilizar a barra de rolagem. 

Na situação de dispensa do servidor “Docente ACT” pertencente à Secretaria da Educação, somente poderá ser enviado a Ocorrência quando rejeitado no Processo Automático de Dispensa, bem como é obrigatório informar no Campo  “Observações” o “Motivo da Rejeição” e a “Data”. 

Para as Ocorrências informadas deverá ser informado no campo “Observações” a freqüência do mês anterior, até a véspera da ocorrência. 

CESSAÇÃO DE DESIGNAÇÃO 

Informar o cargo que está sendo cessado. 

PERDAS / CESSAÇÃO DE VANTAGEM 

Clique em Perda ou Cessação de Vantagem; 

Informar a denominação da Perda ou da Cessação de Vantagem; 

Para facilitar os lançamentos o operador poderá utilizar os recursos: 

Clicar na seta do Campo “Perdas/Cessação de Vantagem”, para abrir uma janela com a relação das vantagens. 

Clicar no Campo “Perdas/Cessação de Vantagem” e digitar a primeira letra do nome da Perdas/Cessação de Vantagem que deseja lançar. Se a Perdas/Cessação de Vantagem exibida não for a desejada clicar a mesma letra até exibir a denominação desejada. 

CESSAÇÃO DE SALÁRIO FAMÍLIA/EXCLUSÃO DE DEPENDENTE DE IMPOSTO DE RENDA. 

Indicar se cessação de salário família e/ou exclusão de dependente de imposto de renda. 

NOME DO DEPENDENTE 

Informar o nome completo do dependente. 

MOTIVO 

Informar o motivo que levou a cessação/exclusão do dependente, podendo ser: 

1. casamento; 

2. falecimento; 

3. cancelamento. 

- A PARTIR DE 

Indicar dia/mês/ano para cada ocorrência. 

DOE 

Indicar a data de publicação no Diário Oficial. 

OBSERVAÇÕES 

Informar as situações que impliquem na sustação ou redução de vencimentos, remuneração ou salário, não abrangidas nos itens anteriores. 

C) Dados que o sistema assumirá: 

Data do envio; 

Nome completo de quem enviou. 

4) Alteração de Ocorrência 

A Unidade poderá alterar o Comunicado de Ocorrência, desde que a Divisão Seccional de Despesa - DSD não tenha efetuado a consulta. 

Clique em “OCORRÊNCIAS”; 

Digitar o “RS” ou “RG” do servidor; 

Clicar em “Alterar” e em seguida “Prosseguir”; 

Após a alteração dos campos, deverá clicar em “Enviar”. O arquivo será enviado à Secretaria da Fazenda; 

O sistema não alterará o número do Comunicado de Ocorrência. 

5) Exclusão de Ocorrência 

A Unidade poderá excluir o Comunicado de Ocorrência, desde que a Divisão Seccional de Despesa - DSD não tenha efetuado a consulta. 

Clicar em “Ocorrências”; 

Digitar o “RS” ou “RG” do servidor; 

Clicar em “Excluir” e em seguida “Prosseguir”; 

Será apresentado o “Comunicado de Ocorrência” e no final da tela a tecla “Excluir”. 

6 - Consultas Poderá consultar: 

Todas as Ocorrências, Ocorrências 

Enviadas e Ocorrências Devolvidas, para acessar: 

Clicar na seta do Campo “Unidade” e selecionar a Unidade que desejar ou todas as Unidades. 

Escolha o “Tipo de Lançamento”: 

a) Todas as ocorrências ]

Digitar a data “DE” e “ATÉ” da consulta. 

Clicar em “Consultar”. Aparecerá uma tela com: data de envio, número e situação da ocorrência. Clicar no Número da Ocorrência para visualizá-la.

b) Ocorrências enviadas 

Digitar a data “DE” e “ATÉ” da consulta. 

Clicar em “Consultar”. 

Aparecerá uma tela com: data de envio, número e situação da ocorrência. 

Clicar no “Número da Ocorrência” para visualizá-la. 

c) Ocorrências devolvidas 

Deverá ser consultada diariamente pelo Responsável da Unidade Administrativa, pois constará o motivo da devolução do Comunicado de Ocorrência. 

Digitar a data “DE” e “ATÉ” da consulta. 

Clicar em “Consultar”. 

Aparecerá uma tela com: data de envio, número e situação da ocorrência. 

Clicar no “Número da Ocorrência” para visualizá-la. 

ANEXO II

ROTEIRO DE PREENCHIMENTO PARA O FORMULÁRIO

1 - IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE 

1.1 - SECRETARIA 

Indicar a denominação da Secretaria a qual está vinculado o servidor; 

1.2 - COORDENADORIA / DEPARTAMENTO / DIRETORIA

 Indicar a denominação da Coordenadoria / Departamento / Diretoria, a qual está subordinada a UNIDADE; 

1.3 - CÓD. UA / DENOMINAÇÃO 

Indicar o código numérico da Unidade Administrativa, bem como sua denominação; 

1.4 - MUNICÍPIO 

Indicar o município ao qual está vinculada a Unidade; 

1.5 - MÊS/ANO REF

Indicar o mês/ano de processamento da folha de pagamento; 

1.6 - U.C.D. Indicar o código da Unidade Controladora de Despesa, da Divisão Seccional e a Seção de Despesa/Município a qual está vinculada a Unidade Administrativa; 

1.7 – ENDEREÇO

 Indicar o endereço completo (nome da rua, número, bairro, cidade e CEP) onde está localizada a Unidade Administrativa; 

1.8 - TELEFONE 

Informar o número do telefone da Unidade Administrativa. 

2 - IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR 

2.1 - R.G.

Indicar o número do registro geral do servidor; 

2.2 - RS / PV / EX Indicar o número do registro do sistema/provimento/variação de exercício do servidor; 

2.3 - NOME 

Indicar o nome completo do servidor; 

2.4 - CARGO / FUNÇÃO: 

Indicar a denominação do cargo ou função atividade exercida pelo servidor; 

2.5 - TABELA 

Indicar a tabela que o servidor faz jus no cargo/função atividade; 

2.6 - JORNADA 

Indicar a jornada que o servidor faz jus no cargo/função atividade; 

2.7 - ENDEREÇO 

Indicar o endereço completo (nome da rua, número, complemento, bairro e cidade) do servidor; 2.8 - CEP Indicar o número do CEP do endereço do servidor. Obs.: Ao preencher os campos contidos nos itens 1 e 2, deverão ser observados os dados constantes na folha de pagamento. 

3 - OCORRÊNCIAS 

3.1 - CESSAÇÃO / DENOMINAÇÃO DA VANTAGEM 

Informar a gratificação que está sendo cessada. 3.1.1 - A PARTIR DE: Indicar o dia/mês/ano da ocorrência. 

3.2 - VACÂNCIA 

Indicar em qual situação se enquadra o servidor: 

APOSENTADORIA POR IMPLEMENTO DE IDADE (70 ANOS); 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ;

DEMISSÃO A BEM DO SERVIÇO PÚBLICO; 

DEMISSÃO A CRITÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO; 

DISPENSA A BEM DO SERVIÇO PÚBLICO; 

DISPENSA A CRITÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO; 

DISPENSA A PEDIDO;

EXONERAÇÃO A CRITÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO; 

XONERAÇÃO A PEDIDO; FALECIMENTO; 

RESCISÃO DE CONTRATO; 

NOTA: - Informar a freqüência do mês anterior, até a véspera da ocorrência. 

3.2.1 - A PARTIR DE: 

Indicar o dia/mês/ano da ocorrência. NOTA: Para aposentadoria por implemento de idade, o dia/mês/ano deverá ser o dia imediato em que completar 70 (setenta) anos de idade, devendo ser encaminhado o PROCESSO DE CONTAGEM DE TEMPO com a máxima urgência. 

3.3 - AFAST./ LICENÇA COM/SEM PREJUÍZO DE VENCIMENTOS

 Informar em qual tipo de afastamento o servidor se encontra. 

3.3.1 - A PARTIR DE: 

Indicar o dia/mês/ano da ocorrência. 

3.4 - SERVIDOR INCLUÍDO INDEVIDAMENTE NO BF DESTA UNIDADE 

Informar a inclusão indevida de servidores no Boletim de Freqüência, devendo informar no campo “observação” qual é a Sede de Controle correta do servidor; 

3.4.1 - A PARTIR DE: 

Informar mês/ano da ocorrência. 

3.5 - ABANDONO DE CARGO/FUNÇÃO 

Informar quando o servidor interromper o exercício por mais de: 15 dias consecutivos, quando se tratar de servidor admitido pela Lei 500/74; 30 dias consecutivos, quando se tratar de servidor nomeado pela Lei 10.261/68; 

3.5.1 - A PARTIR DE: 

Indicar dia/mês/ano da ocorrência. 

3.6 - PRISÃO / SUSPENSÃO 

Indicar em qual situação se enquadra o servidor: 

PRISÃO C.L.T.; 

AFASTAMENTO PREVENTIVO ART. 266 DA LEI 10.261/68; 

SUSPENSÃO DE CONTRATO C.L.T.; 

SUSPENSÃO - § 1º, ART. 254, DA LEI 10.261/68; 

SUSPENSÃO CONVERTIDA EM MULTA - § 2º, ART. 254, DA LEI 10.261/68;

3.6.1 - PERÍODO: DE _____ - A _____ 

Indicar o período em que o servidor ficou afastado; 

3.6.2 - D.O. 

Indicar a data da publicação no Diário Oficial. 

3.7 - LICENÇA NEGADA: PERÍODO DE _____ A _____ Indicar o período em que o servidor ficou afastado. 

3.7.1 - D.O. 

Indicar a data de publicação no Diário Oficial. 

3.8 - PERDAS / DENOMINAÇÃO DA VANTAGEM 

Indicar a denominação da vantagem que deverá sofrer o desconto.

 3.8.1 - PERÍODO: DE _____ - ATÉ _____ 

Indicar o período referente à perda; 

3.8.2 - QUANTIDADE DE DIAS 

Indicar a quantidade de dias a que se refere a perda. 

3.9 - CESSAÇÃO DO SALÁRIO FAMÍLIA/EXCLUSÃO DE DEPENDENTE DE IMPOSTO DE RENDA. 

Indicar se cessação de salário família e/ou exclusão de dependente de imposto de renda; 

3.9.1 - NOME DO DEPENDENTE 

Informar o nome completo do dependente; 

3.9.2 - MOTIVO 

Informar o motivo da cessação/exclusão do dependente, podendo ser: 1. casamento; 2. falecimento; 3. cancelamento.

3.9.3 - A PARTIR DE 

Informar dia/mês/ano da ocorrência. 

4 - OUTRAS CIRCUNSTÂNCIAS ABRANGIDAS PELO ARTIGO 1º DA PORTARIA CAF 

Informar as situações que impliquem na sustação ou redução de vencimentos, remuneração ou salário, não abrangidas nos itens anteriores. 5 - LOCAL Indicar o município ao qual está vinculada a Unidade. 6 - DATA Indicar a data do preenchimento do formulário. 

7 - PREENCHIDO POR 

Indicar o nome do responsável pelo preenchimento do formulário.

8 - ASSINATURA E CARIMBO DO RESPONSÁVEL 

Assinatura e carimbo do Diretor ou responsável

ANEXO III – Modelo de Oficio

A que se refere o item “I” do artigo 3º da Instrução DDPE/G nº

	


	GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Secretaria _______________________________

Denominação da Unidade:_________________________________



	Local e data

Prezado(a) Senhor(a),

Ref.: (Inclusão ou Exclusão) de senhas para utilização do Comunicado de Ocorrência Eletrônico.

Solicitamos a Vossa Senhoria a (inclusão ou exclusão) da senha para o(s) servidor(es) discriminados abaixo, conforme o disposto no artigo 3º da Instrução DDPE/G nº:

Nome:

Registro Geral (RG):

CPF:

Data de Nascimento:

e-mail:

Salientamos que o(s) servidor(es) acima esta(ao) autorizado(s) a informar a(s) situação(ões) que impliquem em sustação, redução ou reposição de pagamento de vencimentos/vantagens de servidores pertencentes a(s) Unidade(s) Administrativa(s):

Número da Unidade Administrativa:

Denominação da Unidade Administrativa:

Atenciosamente, 

________________________________________________

(assinatura e carimbo)

Ilmo Sr.

Diretor da Divisão Seccional de Despesa de(a)




- XI -

TEXTOS LEGAIS NÃO PUBLICADOS OPORTUNAMENTE NOS VOLUMES ANTERIORES

LEI Nº 12.142, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2005

(Projeto de Lei nº 590, de 2001 do Deputado Campos Machado - PTB)

Estabelece períodos para a realização de concursos ou processos seletivos para provimento de cargos públicos e de exames vestibulares no âmbito do Estado e dá outras providências

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA:

Faço saber que a Assembléia decreta e eu promulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - As provas de concurso público ou processo seletivo para provimento de cargos públicos e os exames vestibulares das universidades públicas e privadas serão realizados no período de domingo a sexta-feira, no horário compreendido entre as 8h e as 18h.

§ 1º - Quando inviável a promoção de certames em conformidade com o "caput", a entidade organizadora poderá realizá-los no sábado, devendo permitir ao candidato que alegar motivo de crença religiosa a possibilidade de fazê-los após as 18h.

§ 2º - A permissão de que trata o parágrafo anterior deverá ser precedida de requerimento, assinado pelo próprio interessado, dirigido à entidade organizadora, até 72 (setenta e duas) horas antes do horário de início certame.

§ 3º - Na hipótese do § 1º, o candidato ficará incomunicável desde o horário regular previsto para os exames até o início do horário alternativo para ele estabelecido previamente.

Artigo 2º - É assegurado ao aluno, devidamente matriculado nos estabelecimentos de ensino público ou privado, de ensino fundamental, médio ou superior, a aplicação de provas em dias não coincidentes com o período de guarda religiosa previsto no "caput" do artigo 1º.

§ 1º - Poderá o aluno, pelos mesmos motivos previstos neste artigo, requerer à escola que, em substituição à sua presença na sala de aula, e para fins de obtenção de freqüência, seja-lhe assegurada, alternativamente, a apresentação de trabalho escrito ou qualquer outra atividade de pesquisa acadêmica, determinados pelo estabelecimento de ensino, observados os parâmetros curriculares e plano de aula do dia de sua ausência.

§ 2º - Os requerimentos de que trata este artigo serão obrigatoriamente deferidos pelo estabelecimento de ensino.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 8 de dezembro de 2005.

a) RODRIGO GARCIA - Presidente

Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 8 de dezembro de 2005.

a) Marco Antonio Hatem Beneton - Secretário Geral Parlamentar

_____

NOTA:

A Constituição Estadual encontra-se à pág. 29 do vol. XXVIII da Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

______________________

PORTARIA GCTI Nº 1, DE 10 DE AGOSTO DE  2005

Enquadramento de  veículos nacionais e importados

A Diretora do Grupo Central de Transportes Internos - GCTI, da Unidade de Desenvolvimento e Melhoria das Organizações, da Casa Civil, em cumprimento ao que determina o artigo 30, do Decreto nº 9.543, de 1º de março de 1.977, expede a presente portaria: 

Artigo 1º - Ficam enquadrados os veículos nacionais e importados, discriminados nos anexos I e II, de acordo com seus tipos e marcas, nos Grupos, segundo a sua categoria. 

§ 1º - Os veículos dos Grupos "Especial" e "A" poderão ser adquiridos com equipamentos opcionais, além dos normais de produção. 

§ 2º - Os veículos dos Grupos "B", "S-1", "S-2", "S-3" e "S-4" serão adquiridos nas versões básicas de linha de produção, portanto, sem equipamentos opcionais. 

§ 3º - Excepcionalmente, os veículos dos Grupos "B", "S-1", "S-2" e "S-4", poderão ser adquiridos, desde que devidamente justificados no seu pedido inicial, com equipamentos opcionais. 

Artigo 2º - Os veículos que não foram enquadrados pela presente portaria, quer por estarem fora de linha de produção ou por terem suas versões alteradas, permanecerão em suas frotas, nos Grupos em que se encontravam classificados: 

I - no caso de veículos oficiais, até o seu arrolamento como excedente; 

II - até o término ou rescisão do contrato, quando se tratar de locação não eventual; 

III - quando expirar o prazo legal, em caso de convênio. 

Artigo 3º - Os veículos de representação do Grupo "Especial" são, preferencialmente, de fabricação nacional e com as seguintes características: tipo sedã, 4 portas, cor escura, de preferência preta, versão mais luxuosa da linha e capacidade para 5 ou mais pessoas, para uso exclusivo do Governador e Vice-Governador. 

Artigo 4º - Os veículos de representação do Grupo "A" são, preferencialmente, de fabricação nacional e com as seguintes características: tipo sedã, 4 portas, cor escura, de preferência preta, versão intermediária de luxo da linha e capacidade para 5 ou mais pessoas, para uso exclusivo de Secretários de Estado e do Procurador Geral do Estado. 

Artigo 5º - Os veículos de representação do Grupo "B" são, preferencialmente, de fabricação nacional e com as seguintes características: tipo sedã, 4 portas, cor escura, de preferência preta, versão básica da linha e capacidade para 5 ou mais pessoas, para uso exclusivo de: Secretários Adjuntos, Chefes de Gabinete, Delegado Geral de Polícia, Comandante Geral da Polícia Militar, Superintendentes de Autarquias, Presidentes de Fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público Estadual e Presidentes de Empresas em cujo capital o Estado tenha participação majoritária. 

Artigo 6º - Os veículos de prestação de serviços do Grupo "S-1" são, preferencialmente, de fabricação nacional e com as seguintes características: tipo sedã ou "hatchback", 2, 3, 4 ou 5 portas, versão básica da linha e capacidade para 4 ou mais pessoas, destinados ao transporte exclusivo de passageiros. 
Parágrafo único - Para efeito de distinção, os veículos que compõem o grupo de que trata este artigo, foram agrupados por potência (cv). 

Artigo 7º - Os veículos de prestação de serviços do Grupo "S-2" são, preferencialmente, de fabricação nacional, versão básica da linha e adequados ao transporte misto de cargas leves e de passageiros. 

Parágrafo único - Para efeito de distinção entre os tipos que compõem o grupo de que trata este artigo, os veículos foram agrupados nesta portaria conforme segue:

 I - peruas; 

II - vans e minivans; 

III - camionetas/caminhonetes e utilitários. 

Artigo 8º - Os veículos de prestação de serviços do Grupo "S-3" são, preferencialmente, de fabricação nacional, carroceria aberta e adequados ao transporte de carga média e pesada acima de 2 toneladas (caminhões com carroceria aberta, tipo carga seca). 

Artigo 9º - Os veículos de prestação de serviços do Grupo "S-4" são, preferencialmente, de fabricação nacional, oriundos ou não dos Grupos "B", "S-1", "S-2" e "S-3", devidamente caracterizados mediante adaptação ou transformação, e compreendem as viaturas de policiamento com equipamento externo de som e luz intermitente, motocicletas, motonetas e afins, jipes em geral, ambulâncias, furgões, ônibus, microônibus, caminhões baú, guinchos e os veículos com características especiais, destinados à prestação de serviços específicos.

Parágrafo único - As motocicletas, motonetas e afins, enquadradas nos termos do "caput" deste artigo, não oneram nem produzem vagas nas frotas, devendo, entretanto, integrar as quantidades existentes. 

Artigo 10 - Somente poderá participar de licitação promovida pela administração direta e indireta do Estado fornecedores que ofereçam veículos que estejam enquadrados na presente Portaria ou homologados expressamente pelo GCTI. 

Parágrafo único - Aplica-se o disposto no "caput" deste artigo aos veículos locados e em convênio. 

Artigo 11 - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Portaria UCTI-3, de 20/07/2004.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 9.543/77 à pág. 252 do vol. II;

Port. UCTI nº ¾ à pág. 255 do vol. LVIII.

CLASSIFICAÇÃO DE VEÍCULOS (ANEXO I)

	MONTADORAS 
	REPRESENTAÇÃO 

	
	GRUPO “ESPECIAL” 
	GRUPO “A” 
	GRUPO “B” 

	CITROËN 
	
	C 5 Exclusive 2.0i 16V 
	

	FIAT 
	MAREA HLX 2.4 20V 
	MAREA ELX 1.8 16V 
	MAREA SX 1.6 16 V 

SIENA HLX 1.8 8V 

	FORD 
	MONDEO 2.0 
	FOCUS 2.0 
	FOCUS 1.6 L 

	GENERAL MOTORS 
	OMEGA 3.6 L 
	VECTRA 2 . 2 
	ASTRA 2 . 0

VECTRA 2 . 0 

	HONDA 
	ACCORD EX V6 3.0 
	CIVIC EX AT 1.7 
	CIVIC LX MT e AT 1.7 

	KIA MOTORS 
	ÓPIRUS V6 3.5 
	---
	---

	NISSAN 
	---
	---
	SENTRA GXE 1.8 16V 

	PEUGEOT 
	407 3.0 
	407 2.0 
	---

	RENAULT 
	---
	MEGANE 
	---

	TOYOTA 
	CAMRY 3.0 V6 24V 
	COROLLA 1.8 VVTI 16 V 
	COROLLA 1.6 VVTI 16 V 

	VOLKSWAGEN 
	PASSAT V6 2.8 
	PASSAT TURBO 1.8 
	BORA 2.0

 POLO 1.6 e 2.0 

SANTANA 1.8 e 2.0 


ANEXO II

PARECER  CEE Nº 241/99 – CLN – Aprovado em 02.06.99

ASSUNTO: Consulta sobre feriado escolar

INTERESSADO: Colégio Salesiano Santa Teresinha

RELATOR: Conselheiro Dárcio José Novo

PROCESSO Nº 447/99 – Ap. Protocolo SEE nº 305/99

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

Trata-se de consulta formulada pelo Colégio interessado, no sentindo de saber se é possível transferir para outro dia o “feriado escolar” do dia 15 de outubro, Dia do Professor e se existe impedimento legal para que esse dia e os demais feriados sejam considerados dias letivos.

O processo esta instruído com o Calendário do Colégio interessado (fls. 3), com a Lei Estadual nº 174, de 13 de outubro de 1948, que instituiu o Dia do Professor como feriado escolar no Estado de São Paulo (fls. 4) e como a Informação da Assistência Técnica (fls. 05/07).

1.2 APRECIAÇÃO 

A Assistência Técnica bem apreciou a questão posta na consulta formulada. O feriado escolar instituído pela Lei Estadual 174/48 não mais existe, visto que essa Lei foi tacitamente revogada pela legislação que se seguiu, mais especialmente pela Constituição Federal 1967, emendada em 1969, sendo ainda incompatível com a Constituição Federal de 1988, em vigor.

Portanto, não se há que falar seja o Dia do Professor considerado feriado escolar, posto que revogada a lei que assim o havia instituído.

Quanto a se saber se há impedimento legal em considerar os dias de feriados como dias letivos, a questão dependerá do calendário da escola. Se nos dias feriados a escola promover atividades pedagógicas como carga horária normal e previstas no calendário, não há impedimento para que esses dias sejam considerados letivos.

Ressalte-se, contudo, que esse procedimento não é normal. Se adotado, impõe-se a comprovação das atividades desenvolvidas e a demonstração de que tais atividades efetivamente tenham tido cunho pedagógico que justifique considerar esse dia como dia letivo para o cômputo da carga horária anual.

2. CONCLUSÃO 

Ante o exposto, responda-se ao Colégio consulente, nos termos deste Parecer e nos termos da Deliberação CEE nº 10/97 e Indicação CEE nº 09/97.

São Paulo, 10 de maio de 1999

a) Conselheiro Dárcio José Novo - Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E NORMAS adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho e Dárcio José Novo.

Sala da Comissão, em 12 de maio de 1999

a) Conselheiro Arthur Fonseca Filho
Vice-Presidente da CLN

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade a decisão da Comissão de Legislação e Normas, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 02 de junho de 1999

Bernadete Angelina Gatti - Presidente
______

NOTAS:

A Const. Federal de 1967 (Emenda Constitucional de 1969) encontra-se à pág. 81 do vol. 1 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 174/48 à pág. 165 do vol. 1;

Deliberação CEE nº 10/97 à pág. 155 do vol. XLIV;

Indicação CEE nº 9/97 à pág. 156 do vol. XLIV.
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DIPLOMAS LEGAIS E NORMATIVOS CITADOS NESTE VOLUME, NÃO CONSTANTES DAS COLETÂNEAS DE LEGISLAÇÃO FEDERAL E ESTADUAL DE ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO – CENP/SE

RELAÇÃO DE TEXTOS LEGAIS E NORMATIVOS CITADOS NESTE VOLUME LXII, NÃO INCLUÍDOS NAS COLETÂNEAS DE LESGILAÇÃO FEDERAL E ESTADUAL DE ENSINO DE 1º E 2º GRAUS – CENP/SE

I - LEGISLAÇÃO FEDERAL

MEDIDAS PROVISÓRIAS 

MEDIDA PROVISÓRIA No 2.164-41, DE 24 DE AGOSTO DE 2001
Altera a Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, para dispor sobre o trabalho a tempo parcial, a suspensão do contrato de trabalho e o programa de qualificação profissional, modifica as Leis nºs 4.923, de 23 de dezembro de 1965, 5.889, de 8 de junho de 1973, 6.321, de 14 de abril de 1976, 6.494, de 7 de dezembro de 1977, 7.998, de 11 de janeiro de 1990, 8.036, de 11 de maio de 1990, e 9.601, de 21 de janeiro de 1998, e dá outras providências.

MEDIDA PROVISÓRIA No 2.178-36, DE 24 DE AGOSTO DE 2001
Dispõe sobre o repasse de recursos financeiros do Programa Nacional de Alimentação Escolar, institui o Programa Dinheiro Direto na Escola, altera a Lei nº 9.533, de 10 de dezembro de 1997, que dispõe sobre programa de garantia de renda mínima, institui programas de apoio da União às ações dos Estados e Municípios, voltadas para o atendimento educacional, e dá outras providências.

LEIS

LEI Nº 5.764, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1971

Define a Política Nacional de Cooperativismo, institui o regime jurídico das sociedades cooperativas, e dá outras providências.
LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997

Institui o Código de Trânsito Brasileiro.

RESOLUÇÃO CD/FNDE

RESOLUÇÃO CD/CFNDE Nº 27, DE 7 DE JULHO DE 2005

Dispõe sobre as competências na gestão de contratos firmados pelo FNDE para a aquisição de bens e contratações de serviços em atendimento às diversas secretarias do MEC e demais órgãos do Poder Executivo.

II - LEGISLAÇÃO ESTADUAL

LEI COMPLEMENTAR 

LEI COMPLEMENTAR Nº 975, DE 6 DE OUTUBRO DE 2005

Dispõe sobre os vencimentos e salários dos servidores que especifica, e dá providências correlatas
LEIS 

LEI Nº 9.131, DE 8 DE MARÇO DE 1995

Dá denominação à Delegacia de Polícia de Garça
LEI Nº 3.988, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1983

Dá nova redação ao artigo 1º da Lei nº 1.890, de 18 de dezembro de 1978

LEI Nº 1.890, DE 18 DE DEZEMBRO DE 1978

Autoriza o Poder Executivo a conceder pensão mensal a participantes da Revolução Constitucionalista de 1932

LEI Nº 6.734, DE 15 DE FEVEREIRO DE1990

Declara de utilidade pública a entidade que especifica

DECRETOS

DECRETO Nº 42.610, DE 10 DE DEZEMBRO DE1997

Dispõe sobre o recadastramento de inativos e dá providências correlatas

DECRETO Nº 44.283, DE 28 DE SETEMBRO DE 1999

Acrescenta parágrafo único ao artigo 1º do Decreto nº 42.610, de 10 de dezembro de 1997, que dispõe sobre recadastramento de inativos

DECRETO Nº 44.284, DE 28 DE SETEMBRO DE 1999

Altera o Decreto nº 42.610, de 10 de dezembro de 1997, que dispõe sobre o recadastramento de inativos e dá providências correlatas

DECRETO Nº 46.309, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2001

Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 25.253, de 27 de maio de 1986, que dispõe sobre consignações em folha de pagamento de servidores e inativos do Estado

DECRETO Nº 50.854, DE 2 DE JUNHO DE 2006

Institui Grupo de Trabalho com o objetivo de coordenar a execução das medidas necessárias à transferência para o Banco Nossa Caixa S.A., do pagamento dos vencimentos e proventos dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas da administração direta, autárquica e fundacional do Estado de São Paulo

DIVERSOS

PARECER CEE Nº 05/2001

Consulta sobre implantação de postos avançados fixos e móveis - presença flexível.

PARECER CEE Nº 155/05

Credenciamento e Autorização de ensino a distância nos termos da Deliberação CEE nº 41/04 e da Deliberação CEE nº 14/01

PARECER CEE Nº 256/05

Recredenciamento da instituição - educação a distância

PARECER CEE Nº 259/05

Recredenciamento da instituição - ensino a distância

PARECER CEE Nº 260/05

Recredenciamento da instituição - educação a distância

PORTARIA DRHU Nº 06, DE 14 DE JUNHO DE 2005 

Regulamenta a realização das inscrições para os Exames Supletivos do Ensino Fundamental e Ensino Médio
(() INDICAÇÃO CEE Nº 08/2000 - CEF/CEM – Aprovada em 05.07.2000

Assunto: Diretrizes para Implementação da Educação Profissional de nível Técnico no sistema de ensino do Estado de São Paulo
INTERESSADO: Conselho Estadual de Educação

COMISSÃO ESPECIAL: Bahij Amin Aur; Francisco Aparecido Cordão; Francisco José Carbonari – Presidente; Neide Cruz

RELATORES: Conselheiros Francisco Aparecido Cordão e Bahij Amin Aur

PROCESSO CEE Nº 593/97
CONSELHO PLENO

I - HISTÓRICO

1. A Educação Profissional no contexto legal

1.1. O Conselho Nacional de Educação (CNE) definiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico pela Resolução CNE/CEB nº 04/99 e pelo Parecer CNE/CEB nº 16/99, ambos aprovados em 05-10-99. O Parecer foi homologado pelo Senhor Ministro da Educação em 25-11-99, em despacho publicado no DOU de 26-11-99. Em decorrência, em 08-12-99 foi assinada a Resolução CNE/CEB nº 04/99 (DOU de 22-12-99), instituindo essas Diretrizes, a qual revogou o Parecer CFE nº 45/72 e as regulamentações subseqüentes referentes à instituição de habilitações profissionais pelos Conselhos de Educação, todos fundamentados na Lei Federal nº 5.692/71 que foi, por sua vez, revogada pela Lei Federal nº 9.394/96, de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

1.2. A Lei Federal nº 9.394/96, de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), dedica um capítulo especial à educação profissional, o Capítulo III do Título V, que trata dos níveis e das modalidades de educação e ensino. Este posicionamento indica que a educação profissional não é mais concebida como a parte diversificada da atual educação básica. A educação profissional é apresentada como uma possibilidade de acesso para “o aluno matriculado ou egresso do ensino fundamental, médio e superior, bem como ao trabalhador em geral, jovem ou adulto” (Parágrafo único do Art. 39).

1.3. A educação profissional assim concebida não se confunde com a educação básica ou superior. Destina-se àqueles que necessitam se preparar para seu desempenho profissional, num sistema de produção de bens e de prestação de serviços, onde não basta somente o domínio da informação, por mais atualizada que seja. Deve, no entanto, assentar-se em sólida educação básica, ferramenta essencial para que o cidadão-trabalhador tenha efetivo acesso às conquistas tecnológicas da sociedade, pela apropriação do saber que alicerça a prática profissional, isto é, o domínio da inteligência do trabalho.

1.4. A nova exigência é a do desenvolvimento de competências profissionais que permitam ao cidadão-trabalhador enfrentar e responder a desafios profissionais esperados e inesperados, previsíveis e imprevisíveis, rotineiros ou inusitados, com criatividade, autonomia, ética e efetividade. Para tanto, é entendida por “competência profissional a capacidade de mobilizar, articular e colocar em ação conhecimentos, habilidades e valores necessários para o desempenho eficiente e eficaz de atividades requeridas pela natureza do trabalho” (Art. 6º da Resolução CNE/CEB nº 04/99 e item 6.3 do Parecer CNE/CEB nº 16/99). 

1.5. A LDB, coerente com suas teses fundamentais de flexibilidade, autonomia na concepção e execução de propostas pedagógicas, avaliação de qualidade do ensino, foco nos resultados de aprendizagem e aproveitamento de estudos e de experiências, define que “o conhecimento adquirido na educação profissional, inclusive no trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou  conclusão de estudos” (Art. 41).

1.6. O Decreto Federal nº 2.208, de 17-04-97, que regulamentou o § 2º do Art. 36 e os Arts. 39 a 42 da LDB, apresenta como objetivos da educação profissional (Art. 1º ): 

“I - promover a transição entre a escola e o mundo do trabalho, capacitando jovens e adultos com conhecimentos e habilidades gerais e específicas para o exercício de atividades produtivas; 

‘II - proporcionar a formação de profissionais, aptos a exercerem Atividades específicas no trabalho, com escolaridade correspondente aos níveis médio, superior e de pós-graduação;

‘III - especializar, aperfeiçoar e atualizar o trabalhador em seus conhecimentos tecnológicos;

‘IV - qualificar, reprofissionalizar e atualizar jovens e adultos trabalhadores, com qualquer nível de escolaridade, visando a sua inserção e melhor desempenho o exercício do trabalho”.

1.7. O mesmo decreto regulamentador ainda define que a educação profissional compreende os seguintes níveis (Art. 3º ):

“I - básico: destinado à qualificação, requalificação e reprofissionalização de trabalhadores;

‘II - técnico: destinado a proporcionar habilitação profissional a alunos matriculados ou egressos do ensino médio, devendo ser ministrado na forma estabelecida por esse Decreto;

‘III - tecnológico: correspondente a cursos de nível superior na área tecnológica, destinados a egressos do ensino médio e técnico”.

1.8. O Art. 42 da LDB já prevê que “as escolas técnicas e profissionais, além dos seus cursos regulares”, ou seja, os de nível técnico, tradicionalmente colocados à disposição de sua clientela, ofereçam “cursos especiais, abertos à comunidade, condicionada a matrícula à capacidade de aproveitamento e não necessariamente ao nível de escolaridade”. São os cursos de extensão, atualização e aperfeiçoamento profissional, além dos de nível básico referidos no Decreto Federal nº 2208/97, aos quais a LDB atribui papel relevante no contexto geral da profissionalização. 

com os cursos básicos podem mais adequadamente ser atendidas as exigências de um número cada vez maior de pessoas que, na forma tradicional, estariam sem condições de competir no processo de ingresso em cursos “regulares” das escolas técnicas.

1.9. A qualificação profissional pode ser considerada como a matriz dos programas de educação profissional. com ela e a partir dela, podem ser construídas modalidades de educação para o trabalho e profissionalização, nos níveis básico, técnico ou tecnológico.

1.9.1. O nível básico concretiza-se, fundamentalmente, pela qualificação profissional inicial. Trata-se, na verdade, do mais amplo universo de necessidades e de atendimento da população em matéria de educação para o trabalho. É nesse nível que Estado e sociedade devem mobilizar esforços e recursos para a ampliação, democratização e progressiva universalização das oportunidades de educação profissional, atendidas as demais prioridades. Por isso mesmo deve ser extremamente ágil e flexível no atendimento às demandas de diferentes segmentos. 

Sem dúvida alguma, a educação profissional básica é a mais flexível de todas, quanto aos objetivos, currículos, programas, clientela e oferta programática. O Decreto Federal nº 2.208/97 dispõe que esse nível de ensino destina-se à qualificação, requalificação e reprofissionalização de trabalhadores, jovens e adultos, independentemente de escolaridade previamente definida, visando a sua inserção e melhor desempenho no exercício do trabalho. Vê-se, desde logo, que tais objetivos devem responder a variadas demandas da economia e da sociedade no que se refere à qualificação de cada cidadão para o desempenho de uma função produtiva. Em todos os domínios da atividade humana sempre haverá necessidade de trabalhadores qualificados e atualizados para a produção de bens e de serviços. A questão, entretanto, não se resolve com qualificação única e definitiva para cada cidadão trabalhador. Cada vez mais tornam-se necessárias a permanente atualização tecnológica e a requalificação profissional, na perspectiva da educação continuada e permanente.

1.9.2. A qualificação profissional dá-se igualmente nos níveis básico, técnico e tecnológico. Nos níveis técnico e tecnológico, ela está intimamente associada aos itinerários de profissionalização nesses níveis, até para que se garanta ao profissional qualificado a percepção abrangente da correspondente área profissional (Recomendação 150 da OIT – Organização Internacional do Trabalho). Trata-se de uma decorrência natural da orientação flexibilizadora assumida pela LDB para orientar a organização da nova educação profissional. No nível superior deve, ainda, merecer regulamentação específica. No nível  técnico, já obedece a diretrizes curriculares nacionais definidas pela Resolução CNE/CEB nº 04/99, com fundamento no Parecer CNE/CEB nº 16/99, interpretando o Art. 8º do Decreto Federal nº 2.208/97. na educação profissional de nível técnico, ela difere daquela qualificação profissional livre, caracterizada pelo Art. 4º do referido decreto regulamentador como “modalidade de educação não formal e de duração variável.” a básica não está “sujeita à regulamentação curricular”, mas a que compõe itinerários de profissionalização de nível técnico está sujeita às mesmas diretrizes curriculares nacionais definidas para as demais modalidades de educação profissional nesse nível, ou seja, habilitação profissional e especialização profissional. 

1.10. A educação profissional de nível técnico, de acordo com o Art. 5º do referido decreto, “terá organização curricular própria e independente do ensino médio, podendo ser oferecida de forma concomitante ou seqüencial a este”, o que é reafirmado pelas Diretrizes constituídas pelo Parecer CNE/CEB nº 16/99 e pela Resolução CNE/CEB nº 04/99.

1.11.O Parecer CNE/CEB nº 16/99 e a Resolução CNE/CEB nº 04/99 organizam a Educação Profissional de Nível Técnico por áreas profissionais (Artigo 5º). Assinale-se, ainda, que a referida resolução instituiu um período de transição, entre aquela data (08-12-99) e a de 01-01-2001, a partir da qual as novas Diretrizes Curriculares Nacionais passam a ser de implantação obrigatória.

2. A Educação Profissional no sistema de ensino do Estado de São Paulo

2.1. Mesmo na vigência da legislação anterior, a educação profissional independente do ensino médio (então ensino de 2º grau) já havia encontrado guarida neste sistema estadual, no disposto sobre o ensino supletivo pela Indicação CEE nº 09/83 e pela Deliberação CEE nº 23/83, de 30-11-83, as quais, inclusive, previam também a possibilidade de estruturação de cursos de qualificação profissional, objetivando a habilitação profissional técnica, em módulos, concomitantes ou seqüenciais ao ensino de 2º grau e com possibilidade de aproveitamento de conhecimentos adquiridos, inclusive no trabalho, para a continuidade de estudos, até a obtenção do diploma de Técnico. Este é o caminho trilhado pela atual LDB, pelo seu Decreto regulamentador da educação profissional e pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico. 

2.2. Já na vigência da LDB, em 1º -10-97, este Colegiado aprovou a Deliberação CEE nº 14/97, anexa à Indicação CEE nº 14/97 (D.O. de 03-10-97), a qual fixou diretrizes operacionais para a educação profissional no sistema de ensino do Estado de São Paulo, orientando o sistema estadual de ensino na implantação da nova educação profissional, desvinculada do ensino médio.

2.3. Em várias oportunidades, este Conselho respondeu a consultas sobre questões operacionais que envolvem a implantação do novo ordenamento legal da educação profissional a partir da Lei Federal nº 9.394/96 e do Decreto Federal nº 2.208/97. As primeiras consultas foram respondidas globalmente pela Indicação CEE nº 23/97, de 17-12-97. Posteriormente, outras questões foram respondidas, entre outros, pelo Parecer CEE nº 565/97, (concomitância de estudos em habilitações afins), pelo Parecer CEE nº 139/98 (carga horária e concomitância entre ensino médio e ensino técnico), pela Indicação CEE nº 06/98, de 27-05-98 (idem, recuperando orientações da CEB/CNE e deste Colegiado),pelo Parecer CEE nº 485/98 (duração da hora-aula nos cursos de educação profissional), pelos Pareceres CEE nº s. 208/99 e 209/99 (aproveitamento de estudos do ensino médio em cursos profissionalizantes). Esta retrospectiva não pretende ser exaustiva e objetiva apenas relembrar o quanto este Conselho já tem estudado o assunto desde a promulgação da atual LDB. 

2.4. Em conseqüência desse novo ordenamento legal sobre a educação profissional (Lei Federal nº 9.394/96; Decreto Federal nº 2.208/97; Parecer CNE/CEB nº 16/99 e Resolução CNE/CEB nº 04/99), que coloca a educação profissional na confluência de dois direitos fundamentais (à educação e ao trabalho-profissionalização), propõe-se ao Conselho Pleno a seguinte indicação de diretrizes para a implementação da educação profissional de nível técnico a serem seguidas no sistema de ensino do Estado de São Paulo. 

II - DIRETRIZES PARA A IMPLEMENTAÇÃO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL DE NÍVEL TÉCNICO NO SISTEMA DE ENSINO DO ESTADO DE SÃO PAULO

1. O novo entendimento que o Art. 39 da LDB dá à educação profissional, como “integrada às diferentes formas de educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia” e que conduza “ao permanente desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva” e social, representa uma nova forma de encarar a educação para o trabalho, a qual supera aquela outra concepção de profissionalização como simples instrumento, quer de uma política assistencialista, quer de uma política economicista, de linear ajustamento às demandas do mercado de trabalho.

2. Impõe-se, em conseqüência, a superação do enfoque tradicional de uma educação profissional centrada no treinamento operacional e na preparação para a execução de um determinado repertório de tarefas rotineiras. A educação profissional requer, para além do domínio operacional de determinados fazeres, a compreensão global do processo produtivo, a apropriação do saber tecnológico, a valorização da cultura do trabalho, o desenvolvimento do espírito empreendedor e de iniciativa, bem como a mobilização dos valores necessários à tomada de decisões com autonomia.

3. Para essa nova educação profissional, coerentemente com as orientações básicas da LDB, tanto em termos de descentralização responsável às escolas e ao seu corpo técnicodocente, quanto em termos de avaliação de qualidade pelo poder público, a Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação não mais definiu mínimos profissionalizantes, como o fizera o Parecer CFE nº 45/72 (revogado pela Resolução CNE/CEB nº 04/99) e sim Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico. Estas são um “conjunto articulado de princípios, critérios, definição de competências profissionais gerais do técnico por área profissional e procedimentos a serem observados pelos sistemas de ensino e pelas escolas na organização e no planejamento dos cursos de nível técnico” (artigo 2º ).

4. Nesta perspectiva, o currículo é meio, ainda que importante, mas é um meio para se constituir conhecimentos, habilidades e valores. Ele deve ser concebido pela escola, com a necessária e efetiva participação dos docentes, à luz dos respectivos projetos pedagógicos. A base para a organização curricular dos cursos de nível técnico é o perfil profissional de conclusão, o qual é o definidor da identidade e da utilidade de cada curso. Deverá ser pesquisado e definido pela Escola, considerando-se as competências profissionais gerais do técnico de uma ou mais áreas e as competências básicas que podem ter sido constituídas no ensino médio, completadas com as competências específicas da habilitação profissional a ser oferecida. Esta deve incorporar uma concepção de educação profissional com especificidade ampliada que permita o alargamento de horizontes para as atividades de trabalho. 

4.1. Para o planejamento do curso a Escola deverá considerar as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico (Resolução CNE/CEB nº 04/99 e Parecer CNE/CEB nº 16/99) e utilizar como subsídios os referenciais curriculares por área profissional elaborados pelo MEC; a experiência desenvolvida pela própria Escola e seus profissionais; as pesquisas e estudos existentes ou de iniciativa da Escola; a legislação referente ao exercício profissional; as classificações ocupacionais; as consultas e parcerias com empresas e organizações, com órgãos de classe e de profissionais, bem como o conhecimento consolidado por outras instituições de educação profissional e seus docentes e técnicos. 

5. Os princípios norteadores dessa nova educação profissional, a orientar as escolas na concepção dos seus projetos pedagógicos, na construção de seus novos currículos e na elaboração dos planos de curso são:

5.1. Os princípios comuns orientadores da Educação Nacional enunciados no Art. 3º da LDB e que incluem: igualdade de condições para acesso e permanência; liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; respeito à liberdade; apreço à tolerância; coexistência de instituições públicas e privadas; gratuidade do ensino público; valorização do profissional da educação; gestão democrática do ensino; garantia de padrão de qualidade; valorização da experiência extra-escolar; vinculação entre educação, trabalho e práticas sociais.

5.2. Independência e articulação com o ensino médio, pelo qual tanto a educação profissional quanto o ensino médio ganham identidades próprias. O ensino médio, embora inclua entre seus objetivos a preparação geral para o trabalho, não objetiva a qualificação ou habilitação técnica específicas. A educação profissional não é a parte diversificada do ensino médio. Ela é complementar à educação básica e tem na profissionalização o seu escopo específico. É isto que dá sentido tanto à independência quanto à mútua articulação e complementaridade entre o ensino médio e a educação profissional.

5.3. Respeito aos valores estéticos, políticos e éticos que são os mesmos princípios institucionais e curriculares, tanto do ensino médio quanto da educação profissional de nível técnico, na perspectiva comum do desenvolvimento de aptidões para a vida social e produtiva.

5.3.1. A Estética da Sensibilidade orienta para uma organização curricular de acordo com valores que fomentem a criatividade, o espírito inventivo e a liberdade de expressão, a curiosidade pelo inusitado e a afetividade, para facilitar a constituição de identidades capazes de suportar a inquietação, conviver com o incerto, o imprevisível e o diferente. Está relacionada diretamente com os conceitos de qualidade e de respeito ao outro, o que implica no desenvolvimento de uma cultura do trabalho centrada no gosto pelo trabalho bem feito e acabado.

5.3.2. A Política da Igualdade encara a educação profissional na conjunção de dois direitos fundamentais do cidadão: à educação e ao trabalho, cujo exercício permite às pessoas prover a sua própria subsistência e com isso alcançar dignidade, auto-respeito e reconhecimento social como seres produtivos. A Política da Igualdade impõe à educação profissional a constituição de valores de mérito, competência e qualidade de resultados como os balizadores da competitividade no mercado de trabalho. Por outro lado, ela própria conduz à superação das várias formas de discriminação e de privilégios no âmbito do trabalho, bem como à ênfase nos valores da solidariedade, do trabalho em equipe, da responsabilidade e do respeito ao bem comum.

5.3.3. A Ética da Identidade centra-se na constituição de competências que orientem o desenvolvimento da autonomia no gerenciamento da vida profissional e de seus itinerários de profissionalização, em condições de monitorar desempenhos, julgar competências, trabalhar em equipes, eleger e tomar decisões, discernir e prever resultados de distintas alternativas, propor e resolver problemas e desafios, bem como prevenir disfunções e corrigi-los. A Ética da Identidade supõe trabalho contínuo e permanente com os valores da competência, do mérito, da capacidade de fazer bem feito, em contraponto aos favoritismos, privilégios e discriminações de toda e qualquer ordem e espécie, fundamentados em testemunhos de solidariedade, responsabilidade, integridade e respeito ao bem comum. 

5.4. Desenvolvimento de competências para a laborabilidade, de forma que o trabalhador se prepare para manter-se em atividade produtiva e geradora de renda em contextos sócio-econômicos cambiantes e instáveis, numa sociedade cada vez mais complexa e dinâmica em suas descobertas e transformações, e cada vez mais exigente de qualidade e de produtividade.A perspectiva da laborabilidade enquanto possibilidade e intencionalidade de transformar competência em trabalho produtivo é uma referência fundamental para se entender o conceito de competência profissional como sendo “a capacidade de mobilizar, articular e colocar em ação valores, conhecimentos e habilidades necessários para o desempenho eficiente e eficaz de atividades requeridas pela natureza do trabalho” (Resolução CNE/CEB nº 04/99, artigo 6º ).

5.5. Flexibilidade, interdisciplinaridade e contextualização conformam um princípio diretamente ligado ao grau de autonomia conquistado pela escola na concepção, elaboração, execução e avaliação do seu projeto pedagógico, fruto e instrumento de trabalho do conjunto dos seus agentes educacionais, de modo especial dos docentes. Este princípio reflete-se na construção dos currículos em diferentes perspectivas, o que abre um horizonte de liberdade e, em contrapartida, de maior responsabilidade para a escola. Ao elaborar o seu plano de curso, cabe à Escola construir o respectivo currículo, estruturado em função do perfil profissional de conclusão que se deseja, conciliando as aspirações e demandas dos trabalhadores, dos empregadores e da sociedade. Esta flexibilidade permite à escola maior agilidade na proposição, atualização e incorporação de inovações, correções de rumos e adaptações às mudanças, o que implica numa organização do trabalho pedagógico de forma interdisciplinar ou mesmo transdisciplinar.

5.6. Identidade dos perfis profissionais de conclusão dos cursos, os quais deverão ser estabelecidos a partir das competências específicas de cada habilitação profissional, das competências profissionais gerais do técnico de uma ou mais áreas afins, comuns a todos os técnicos da área objeto de estudo, bem como das competências básicas, constituídas no ensino fundamental e médio, em função das condições locais e regionais. Os perfis profissionais devem ser identificáveis no mercado de trabalho e de utilidade para o cidadão, a sociedade e o mundo do trabalho. Podem, assim, tanto se referir a um profissional polivalente e generalista para a área profissional quanto para segmentos desta. Quando se tratar de profissões regulamentadas, o perfil profissional deve considerar as competências exigidas para o cumprimento das atribuições funcionais previstas na legislação específica do exercício profissional. 

5.7. Atualização permanente dos cursos e currículos, para que os programas ofertados pelas escolas mantenham a necessária consistência. A escola deve permanecer atenta às novas demandas, dando-lhes respostas adequadas, mas evitando concessões a apelos circunstanciais e imediatistas. Quanto à nomenclatura dos cursos, é fundamental desconsiderar os modismos ou denominações com finalidades exclusivamente mercadológicas, bem como considerar como essenciais o binômio identidade e utilidade.

6. Os critérios básicos para a organização dos cursos e para seu planejamento curricular são o atendimento às demandas dos cidadãos, do mercado e da sociedade, bem como a conciliação dessas demandas identificadas com a vocação e a capacidade institucional da escola ou rede de ensino. É, ainda, necessário que a Escola tenha uma visão prospectiva, levando em conta as transformações em curso e as tendências e cenários de futuro, para que sua organização e planejamento se mantenham úteis para os cidadãos, as empresas e a sociedade. 

7. De acordo com o Art. 5º da Resolução CNE/CEB nº 04/99, a educação profissional de nível técnico será organizada por áreas profissionais. A Resolução contempla 20 áreas, constantes de seus quadros anexos, que incluem as respectivas caracterizações, competências profissionais gerais e cargas horárias mínimas de cada habilitação. As áreas definidas são: Agropecuária, Artes, Comércio, Comunicação, Construção Civil, Design, Geomática, Gestão, Imagem Pessoal, Indústria, Informática, Lazer e Desenvolvimento Social, Meio Ambiente, Mineração, Química, Recursos Pesqueiros, Saúde, Telecomunicações, Turismo e Hospitalidade, e Transportes. Essa organização deverá ser permanentemente atualizada pelo CNE, por proposta do MEC, o qual, “para tanto, estabelecerá processo permanente, com a participação de educadores, empregadores e trabalhadores” (Parágrafo único do Art. 5º ).

8. A referência básica para a organização de curso é, portanto, a área profissional. Por esta razão, todo curso de nível técnico deverá levar em consideração as competências profissionais gerais, que são comuns a todos os técnicos da área. Um técnico em Contabilidade ou um técnico em Secretariado, por exemplo, antes de tudo, são técnicos em Gestão. Entretanto, somente com habilitação profissional específica em Contabilidade ou Secretariado é que terão condições efetivas de exercer as respectivas habilitações profissionais. Às competências profissionais gerais referentes a cada área agregam-se as competências específicas de cada habilitação, a serem definidas pela escola em função do perfil profissional de conclusão. O diploma deverá explicitar o correspondente título de Técnico na respectiva habilitação profissional, mencionando a área ou áreas a que está vinculada.

9. Os cursos, de acordo com o § 2º do Art. 8º da Resolução CNE/CEB nº 04/99, “poderão ser estruturados em etapas ou módulos”. Esta é mais uma importante inovação que objetiva garantir maior flexibilidade na programação dos cursos. Estas etapas ou módulos podem ser oferecidos com terminalidade, isto é, de modo que correspondam a  “qualificações profissionais de nível técnico identificadas no mercado de trabalho”. Por exemplo: Auxiliar de Enfermagem, Auxiliar de Farmácia, Agente de Viagens, Guia de Turismo, Radialista Locutor, Surfaçagista de Lentes Oftálmicas etc. O Parecer CNE/CEB nº 10/2000, homologado em 07-6-2000, definiu com clareza a situação dos cursos de qualificação profissional que integram itinerários de profissionalização de nível técnico, ao tratar especificamente do curso de Auxiliar de Enfermagem, respondendo a consulta do Ministério da Saúde. Os cursos podem, também, ser oferecidos como módulos ou unidades temáticas sem terminalidade, apenas “objetivando estudos subseqüentes”, como, por exemplo, um módulo compensatório, de equiparação, contemplando competências básicas, as quais deveriam ter sido constituídas no ensino fundamental ou médio e que são requisitos para uma dada habilitação profissional. Pode, ainda, ser oferecido como módulo básico, contemplando as competências profissionais gerais comuns aos técnicos da área, para continuidade de estudos em habilitações profissionais específicas, como, por exemplo, módulo básico para a área de saúde, seguido de módulos específicos para formação de técnicos em Ótica, Prótese Dentária, Enfermagem, Radiologia Médica etc. 

10. A Educação Profissional de Nível Técnico abrange tanto a habilitação profissional presente em uma ou mais áreas profissionais afins, quanto as qualificações profissionais iniciais ou intermediárias - organizadas de forma independente ou como etapas ou módulos - e a especialização profissional, presente no itinerário de profissionalização como pós-técnico de nível médio.

10.1. A habilitação profissional refere-se à profissionalização do técnico de nível médio. Seu concluinte fará jus ao Diploma de Técnico, desde que tenha cumprido todas as etapas previstas pelo curso e haja concluído o ensino médio. Aquele que não concluir o ensino médio receberá tão somente os certificados de qualificação profissional referentes aos módulos ou etapas concluídas. A habilitação profissional é sempre plena. 

Não há mais razão para subsistir a “habilitação parcial”, referente ao “auxiliar técnico”, criada ficticiamente apenas para possibilitar a continuidade de estudos em nível superior. Ou ela é plena ou não é habilitação profissional.

10.2. A qualificação  profissional que compõe itinerário de profissionalização do técnico de nível médio refere-se à preparação para o trabalho em ocupações claramente identificadas no mercado de trabalho. As qualificações neste nível podem ser oferecidas como módulos de cursos técnicos, nos termos do Parágrafo 1º do Art. 8º do Decreto Federal nº 2208/97, “podendo ter caráter de terminalidade para efeito de qualificação profissional, dando direito, neste caso, a certificado de qualificação profissional”. Podem, também ser oferecidas de forma independente como cursos de qualificação profissional integrantes de itinerários de profissionalização técnica, mas neste caso somente poderão ser oferecidas por instituições de ensino que tenham autorizada, também, a respectiva Habilitação Profissional Técnica. Seus concluintes farão jus a Certificados de Qualificação Profissional, para fins de exercício profissional e de continuidade de estudos até a obtenção do Diploma de Técnico. Para matrícula em qualificação profissional que integre itinerário profissional de nível técnico, as escolas deverão exigir como pré requisito de escolaridade, no mínimo, a conclusão do ensino fundamental e condições de matrícula no ensino médio. Os alunos que não tenham concluído ou não estejam cursando o ensino médio deverão ser orientados a cursá-lo e alertados no sentido de que, na continuidade de estudos, não poderão receber o Diploma de Técnico na habilitação profissional correspondente enquanto não comprovarem a conclusão do ensino médio.

10.3. A especialização profissional nesse nível complementa a habilitação ou qualificação profissional desse nível e deve apresentar-se como intimamente vinculada às exigências e realidade do mundo do trabalho. Ela só poderá ser oferecida a quem já tenha sido comprovadamente qualificado ou habilitado na área ou ocupação profissional específica.

11. Quaisquer dos cursos de Educação Profissional de Nível Técnico (habilitação, qualificação ou especialização) deverão ter como referência básica em seu planejamento e organização curricular o perfil profissional de conclusão, definindo com clareza qual o profissional que se deseja qualificar (no caso das qualificações profissionais iniciais ou intermediárias), habilitar ou especializar. A concepção curricular, consubstanciada no plano de curso, orientada pelas diretrizes curriculares nacionais (definidas no Parecer CNE/CEB nº 16/99 e na Resolução CNE/CEB nº 04/99), por estas diretrizes e pelo contexto da estrutura ocupacional da área profissional atendida, é prerrogativa e responsabilidade de cada escola ou rede e constitui meio pedagogicamente essencial para o alcance do perfil profissional de conclusão almejado.

12. Os Diplomas de Habilitação Profissional e os Certificados de Qualificação Profissional e de Especialização Profissional trarão em seu verso a estrutura básica da organização curricular, com correspondentes cargas horárias e resultados de avaliação de aprendizagem.

12.1. Os Diplomas de Habilitação Profissional de Técnico deverão explicitar o título de Técnico na respectiva habilitação profissional, mencionando a área ou áreas profissionais à(s) qual(is) se vincula.

12.2. Os Certificados de Qualificação Profissional deverão explicitar com clareza a ocupação certificada e o correspondente título profissional.

12.3. Os Certificados de Especialização Profissional, além de explicitarem claramente a especialidade certificada e o correspondente título profissional, deverão explicitar sua referência à Qualificação Profissional de Nível Técnico ou à Habilitação Profissional Técnica à qual se vincula.

12.4. No caso das ocupações regulamentadas ou fiscalizadas será necessário explicitar o título oficial da ocupação, bem como registrar, inclusive, as competências constituídas e necessárias para o cumprimento das atribuições funcionais legalmente previstas para o seu exercício profissional.

12.5. Os módulos ou etapas sem terminalidade profissional propiciarão tão somente atestados ou certificados para exclusivo efeito de continuidade de estudos.

13. Os Históricos Escolares que acompanham os diplomas e certificados de conclusão conterão a organização curricular e as competências definidas no perfil profissional de conclusão. 

13.1. Os históricos escolares que acompanham documentos de transferência de alunos conterão também as competências já constituídas pelos alunos.

13.2. A adequação dos históricos escolares ao tipo de registro indicado neste item processar-se-á ao longo do período de 1 (um) ano da aprovação desta Indicação. 

14. Os pedidos de autorização de funcionamento de cursos de Educação Profissional de Nível Técnico (Habilitação, Qualificação e Especialização) serão instruídos com os respectivos Planos de Curso, a serem submetidos à aprovação dos órgãos próprios do sistema de ensino. Os Plano de Cursos terão a seguinte estrutura:

I. justificativa e objetivos;

II. requisitos de acesso;

III. perfil profissional de conclusão;

IV. organização curricular;

V. critérios de aproveitamento de conhecimentos e experiências anteriores;

VI. critérios de avaliação;

VII. instalações e equipamentos;

VIII. pessoal docente e técnico;

IX. certificados e diplomas.

14.1. Os Planos de curso em funcionamento, que foram estruturados nos moldes da legislação e normas anteriores e como tais aprovados, somente terão validade até o dia 31-12- 2000, garantido o direito a quem os tenha iniciado até o final do corrente ano. Nenhum curso antigo estará, a partir de 01-01-2001, autorizado a receber novas matrículas. Em conseqüência, para funcionamento com novas matrículas a partir de 01-01-2001, deverão ser aprovados novos planos de curso, nos termos destas diretrizes e da Deliberação CEE nº 01/99. Escolas e órgãos próprios do sistema de ensino deverão atentar para os prazos estabelecidos pela citada deliberação, no que se refere a pedidos de autorização e respectivas apreciações e autorizações de funcionamento.

14.2. Os cursos organizados na forma da Lei Federal nº 9.394/96 - LDB, Decreto Federal nº 2208/97, Resolução CNE/CEB nº 04/99 e Parecer CNE/CEB nº 16/99 e destas diretrizes deverão ter seus planos de curso devidamente submetidos à aprovação dos órgãos próprios do sistema estadual de ensino, nos termos da Deliberação CEE nº 01/99. 

14.3. Cada Plano de curso submetido à aprovação do órgão próprio do sistema estadual de ensino deverá ser acompanhado de parecer técnico de especialista ou de instituição de reconhecida competência na(s) área(s) profissional(ais) objeto do curso(s), devendo referido parecer incidir, especialmente, sobre os itens III, IV, VII e VIII do Plano de Curso.

14.4. Estabelecimentos de ensino da rede pública estadual bem como estabelecimentos de ensino particulares e municipais integrados ao sistema estadual de ensino deverão submeter seus planos de curso à aprovação da respectiva Diretoria de Ensino-DE.

14.5. Instituições educacionais criadas por lei específica que mantenham supervisão educacional delegada pela Secretaria de Estado da Educação deverão ter seus planos de curso devidamente aprovados pelo seu órgão próprio de supervisão, o qual dará ciência dos mesmos ao Conselho Estadual de Educação.

14.6. Estabelecimentos de ensino integrantes de rede pública municipal de Município que tenha instituído seu sistema municipal de ensino deverão ter os planos de cursos aprovados pelo órgão próprio do seu sistema de ensino, o qual deverá dar ciência dos mesmos ao Conselho Estadual de Educação.

14.7. Entidades criadas por legislação específica para fins de educação profissional ou mantidas por universidades públicas que não tenham supervisão delegada pela Secretaria de Estado da Educação, submeterão seus planos de curso à aprovação do Conselho Estadual de Educação.

14.8. Instituições que mantenham mais de um estabelecimento de ensino sob jurisdição de diferentes Diretorias Ensino, submeterão seus planos de curso à aprovação da DE onde funcionar a sede da Instituição, comunicando o ato de aprovação às demais DEs quando da instalação de novos cursos em outras  localidades.

14.9. Competirá ao Conselho Estadual de Educação ou às Diretorias de Ensino da Secretaria de Estado da Educação, conforme o caso, providenciar a inserção dos planos de curso aprovados em Cadastro Nacional de Cursos de Educação Profissional de Nível Técnico organizado pelo MEC, para fins de divulgação nacional, bem como dar publicidade do respectivo ato de autorização no Diário Oficial do Estado.

14.10. Os órgãos do sistema estadual de ensino, para a análise dos planos de cursos de Educação Profissional de Nível Técnico, poderão, se ainda considerarem necessário, recorrer a especialistas ou instituições de reconhecida competência na(s) área(s) profissional(ais) objeto do curso.

15. Os planos de curso elaborados pela escola deverão manter coerência com o respectivo projeto pedagógico concebido, elaborado, executado e avaliado, em conformidade com os Artsº 12 e 13 da Lei Federal nº 9394/96.

16. A prática profissional constitui e organiza a educação profissional, permeando todos os componentes curriculares, não se constituindo em disciplina específica, devendo ser incluída nas cargas horárias mínimas da habilitação profissional. 

16.1. Esta prática pode efetivar-se, integradamente, na escola e em empresas e organizações, por exemplo, em projetos, estudos de caso, visitas técnicas e viagens orientadas, simulações, pesquisas e trabalhos de campo e de laboratório, oficinas e ambientes especiais. 

16.2. Quando a prática profissional assumir a forma de estágio profissional supervisionado, necessário em função da natureza da habilitação, qualificação ou especialização profissional, este obedecerá o previsto no Parágrafo único do Art. 82 da LDB e será realizado em empresas e outras organizações, ou em unidades de aplicação ou empresas pedagógicas. A respectiva carga horária deverá ser acrescida ao mínimo estabelecido para o respectivo curso e ser explicitada, juntamente com o plano de realização do estágio supervisionado, na organização curricular constante do plano de curso, detalhando como o mesmo será supervisionado de forma articulada pela Escola e pela empresa ou organização.

16.2.1. O estágio profissional supervisionado será, preferencialmente, realizado ao longo de cada etapa ou módulo do curso, permeando o desenvolvimento dos componentes curriculares e não deve ser etapa dele dissociada. Sua duração, quando exigida em função da natureza da qualificação, habilitação ou especialização profissional, deverá ser consoante com o perfil profissional de conclusão e respectivas competências profissionais requeridas, recomendando-se que tenha duração mínima de 10% da carga máxima total do respectivo módulo, etapa ou curso.

16.2.2. Considerando que o estágio profissional supervisionado em cursos de enfermagem se caracteriza como um momento por excelência de aprendizado profissional onde ensaio e erro podem custar vidas humanas, a duração mínima a ser exigida, neste caso, em função da natureza da ocupação, não poderá ser inferior a 50% da carga horária mínima da respectiva etapa ou módulo de qualificação profissional, bem como da habilitação ou especialização profissional. 

17. O aproveitamento de estudos e de experiências anteriores, em cursos de nível técnico, é condicionado ao perfil profissional de conclusão pretendido. Poderão ser aproveitados conhecimentos e experiências anteriores, no todo ou em parte, desde que diretamente relacionados com o perfil profissional de conclusão da respectiva qualificação, especialização ou habilitação profissional, adquiridos:

I. No ensino médio;

II. Em qualificações profissionais e etapas ou módulos de nível técnico concluídos em outros cursos desse nível;

III. Em cursos de educação profissional de nível básico, mediante avaliação do aluno pela Escola; 

IV. No trabalho ou por outros meios informais, mediante avaliação do aluno pela Escola;

V. e reconhecidos em processos formais de certificação profissional.

17.1. O aproveitamento de estudos de educação profissional realizados no exterior dependerá de avaliação do aluno pela escola recipendiária.

1.8. A carga horária mínima para a Habilitação Profissional, além da referente ao exigível Estágio Profissional Supervisionado, é a fixada pela Resolução CNE/CEB nº 04/99 em seus quadros anexos, a saber:

18.1. Carga horária mínima de 1.200 horas para as Habilitações Profissionais das áreas de: Agropecuária, Construção Civil, Indústria, Mineração, Química, Saúde, Telecomunicações.

18.2. Carga horária mínima de 1.000 horas para as Habilitações Profissionais das áreas de: Geomática, Informática, Recursos Pesqueiros.

18.3. Carga horária mínima de 800 horas para as Habilitações Profissionais das áreas de: Artes, Comércio, Comunicação, Design, Gestão, Imagem Pessoal, Lazer e Desenvolvimento Social, Meio Ambiente, Turismo e Hospitalidade, Transportes.

18.4. A formação de professores de nível médio, na modalidade Normal, segue Diretrizes Curriculares Nacionais definidas pela Resolução CNE/CEB nº 02/99 e Parecer CNE/CEB nº 01/99, bem como normas específicas deste Colegiado. 

19. A carga horária mínima para os cursos de Qualificação Profissional ou etapas ou módulos com terminalidade profissional que integrem itinerários de profissionalização de nível técnico deverá ser de, no mínimo, 20% da carga horária mínima determinada para a respectiva Habilitação Profissional, acrescida de exigível estágio profissional supervisionado.

19.1. No caso de qualificação profissional referente a ocupações regulamentadas por Lei e/ou fiscalizados por órgão próprio, similares à de Auxiliar de Enfermagem, Auxiliar de Farmácia e Guia de Turismo, a carga horária mínima a ser exigida será de 50% da carga horária mínima determinada para a respectiva Habilitação Profissional, acrescida de exigível estágio profissional supervisionado.

20. A carga horária mínima para os cursos de Especialização profissional de nível técnico será de 20% da carga horária mínima determinada para a respectiva Habilitação Profissional, acrescida de exigível estágio profissional supervisionado.

21. Demandas pontuais de extensão, atualização e de aperfeiçoamento de profissionais poderão ser atendidas por meio de cursos ou programas de livre oferta e carga horária variável.

22. Igualmente, de livre oferta e carga horária variável, serão os cursos de Qualificação Profissional de Nível Básico, os quais são modalidade de educação não formal, não estando sujeitos a regulamentação curricular. O aproveitamento destes estudos, no todo ou em parte, em cursos de nível técnico, sempre dependerá de avaliação individual do aluno e conseqüente reconhecimento das competências constituídas e relacionadas com o perfil profissional de conclusão do curso de Nível Técnico. 

23. Estão habilitados, para a docência na Educação Profissional Técnica de Nível Médio, os profissionais graduados na área ou componente curricular do curso e licenciados (licenciatura plena, programa especial de formação pedagógica de docentes) além dos pós-graduados em cursos de especialização, especialmente planejados e aprovados para o fim de atuação docente. (NR)

24. Poderão, ainda, ser admitidos para a docência na Educação Profissional de Nível Técnico, devidamente autorizados pelo respectivo órgão supervisor, de acordo com a seguinte ordem preferencial:

24.1. na falta de profissionais licenciados, os graduados na correspondente área profissional ou de estudos.

24.2. na falta de profissionais graduados em nível superior nas áreas específicas, profissionais graduados em outras áreas e que tenham comprovada experiência profissional na área do curso.

24.3. na falta de profissionais graduados, técnicos de nível médio na área do curso, com comprovada experiência profissional na área.

24.4. na falta de profissionais de nível técnico com comprovada experiência, outros profissionais reconhecidos por sua experiência profissional na área.

24.5 no caso de componentes curriculares específicos de Enfermagem, a possibilidade referida no item 24.1 só será admitida quando e enquanto, comprovadamente, não houver candidato à docência que seja portador de licenciatura ou equivalente, nos termos do artigo 23. Ainda no caso desses mesmos componentes curriculares, não serão admitidas as possibilidades referidas nos itens 24.2, 24.3 e 24.4. A exclusão das possibilidades referidas nos itens 24.2, 24.3 e 24.4 passa a vigorar para todos os Planos de Cursos de Educação Profissional Técnica de Nível Médio de Enfermagem que vierem a ser protocolados a partir da data da publicação desta Indicação. Quanto aos cursos já autorizados, com planos já aprovados, as escolas terão um prazo máximo de seis meses para adequarem seu corpo docente a estas disposições, uma vez que, a rigor, os referidos dispositivos já não se aplicavam mesmo à Enfermagem, dada a existência de grande número de enfermeiros graduados em Enfermagem no Estado de São Paulo. (item novo, acrescentado)

24.6. Profissionais graduados ou portadores de diploma de Mestrado ou Doutorado nas áreas dos componentes curriculares do curso de educação profissional também poderão ser aceitos para os fins de docência na educação profissional de nível técnico. (item novo, acrescentado)

25. na falta de profissionais com licenciatura específica e experiência profissional comprovada na área objeto do curso, o estabelecimento de ensino deverá propiciar formação em serviço, apresentando, para tanto, plano especial de preparação de docentes ao respectivo órgão supervisor.

26. Transitoriamente, até o final de 2.001, cursos de qualificação profissional de Auxiliar de Enfermagem já autorizados poderão, com as devidas adequações a esta Indicação, continuar a ser oferecidos sem a exigência de a instituição já ter autorizada a correspondente Habilitação Profissional Técnica. 

São Paulo, l4 de junho de 2000.

a) Cons. Francisco Aparecido Cordão - Relator

a) Cons. Bahij Amin Aur Relator - Relator

III - DECISÃO DAS CÂMARAS

As Câmaras de Ensino Fundamental e Médio adotam, como sua  Indicação, o Voto dos Relatores. 

Presentes os Conselheiros: André Alvino Guimarães Caetano, Bahij Amin Aur, Francisco Aparecido Cordão, Francisco José Carbonari, Marilia Ancona-Lopez, Marta Wolak Grosbaum, Neide Cruz, Sonia Teresinha de Sousa Penin, Suzana Guimarães Tripoli, Vera Maria Nigro de Souza e Zilma de Moraes  Ramos de Oliveira .

Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em l4 de junho de 2000.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin - Presidente da CEM

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O Conselho Estadual de Educação aprova, por unanimidade, a presente Indicação.

O Conselheiro André Alvino Guimarães Caetano votou favoravel-mente com restrições, nos termos de sua Declaração de Voto.

Sala “Carlos Pasquale”, em 05 de julho de 2000.

Arthur Fonseca Filho - Presidente

DECLARAÇÃO DE VOTO

Voto favoravelmente, com restrição, pois considero que a possibilidade de um aluno concluinte do ensino fundamental matricular-se em um curso técnico de habilitação profissional, obtendo somente um certificado de qualificação de nível técnico, sem a obrigação de cursar ou concluir o ensino médio, assim como a habilitação profissional - curso técnico, pode constituir-se em desestímulo a sua formação geral.

São Paulo, 05 de julho de 2000.

a) Cons. André Alvino Guimarães Caetano
______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 5.692/71 à pág. 403 do vol. 1;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Decr. nº 2.208/97 à pág. 49 do vol. 24;

Res. CNE/CEB nº 2/99 à pág. 108 do vol. 26;

Res. CNE/CEB nº 4/99 à pág. 120 do vol. 26;

Par. CFE nº 45/72 à pág. 193 do vol. 4;

Par. CNE/CEB nº 1/99 à pág. 145 do vol. 26;

Par. CNE/CEB nº 16/99 à pág. 204 do vol. 26;

Par. CNE/CEB  nº 10/2000 à pág. 163 do  vol. 27.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus:

Del. CEE nº 23/83 à pág. 327 do vol. XVI;

Del. CEE nº 14/97 à pág. 173 do vol. XLIV;

Del. CEE nº 1/99 à pág. 179 do vol. XLVII;

Par. CEE nº 139/98 à pág. 210 do vol. XLV;

Par. CEE nº 485/98 à pág. 444 do vol. XLVI;

Par. CEE nº 208/99 à pág. 249 do vol. XLVII;

Par. CEE nº 209/99 à pág. 252 do vol. XLVII;

Ind. CEE nº 9/83 à pág. 342 do vol. XVI;

Ind. CEE nº 14/97 à pág. 173 do vol. XLIV;

Ind. CEE nº 23/97 à pág. 258 do vol. XLIV;

Ind. CEE nº 6/98 à pág. 243 do vol. XLV. 

_____________________

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO


SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO


FICHA DE INSCRIÇÃO





GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO


SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO


FICHA DE INSCRIÇÃO








(() Homologada pela Resolução SE de 6.9.06. 


(()  Homologada pela Resolução SE de 20.9.2006 





(() Homologada pela Resolução SE de 8.12.2006.
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